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GPFOHPE: projetos de produção e difusão de 
conhecimentos educacionais

Profissionais e estudantes com diferentes vínculos 
institucionais e funcionais com a Educação Básica e Su-
perior, em 2014, foram agregados sob a ideia comum de 
produzir, difundir e popularizar conhecimentos de qua-
lidade sobre a Educação. Por este ideal foi germinado o 
Grupo de Pesquisas em Formação Docente, História e Po-
lítica Educacional (GPFOHPE), abrigado oficialmente na 
Universidade Federal do Ceará (UFC), na Faculdade de 
Educação, o qual conta com a coliderança da Universida-
de Federal do Paraná (UFPR), no Setor de Educação, e da 
Universidade Estadual do Ceará (UECE), na Faculdade de 
Educação de Itapipoca.

Nesta curta e aguerrida trajetória, o GPFOHPE re-
alizou1, por iniciativa exclusiva e em colaboração, ao fir-
mar parcerias com Instituições de Ensino Superior (IES) 
nacionais e internacionais e Instituições Governamentais 
e Não Governamentais no Brasil e no exterior:

1 O objetivo deste breve texto não é historicizar o processo de criação e atu-
ação do GPFOHPE. Para conhecer as produções do GPFOHPE desde 2014, 
acesse a base de dados do Diretório de Pesquisas do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e os currículos Lattes 
dos integrantes.
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• Palestras;
• Conferências;
• Cursos e minicursos;
• Eventos locais, regionais, nacionais e internacionais;
• Orientação e implementação de projetos de inicia-

ção científica;
• Orientação e implementação de projetos  de extensão;
• Orientação e defesa de projetos de dissertação de 

mestrado;
• Orientação e defesa de projetos de tese de  doutorado;
• Supervisão e apresentação de projetos de estágio 

de pós-doutorado;
• Projetos interinstitucionais;
• Publicação de obras (livros) acadêmicas: impres-

sas e em formato de e-book.

O GPFOHPE conseguiu, nestes seis anos, através de 
seus integrantes, estar presente e atuar desde os primei-
ros anos da Educação Básica até o último nível da Educa-
ção Superior, sempre mirando seus ideais: produzir, di-
fundir e popularizar conhecimentos de qualidade sobre a 
Educação.

Desde 2018, o Grupo de Pesquisa passou a investir 
em formas alternativas de divulgar e tornar os conheci-
mentos sobre Educação mais acessíveis à população. A 
primeira iniciativa foi a publicação de livros em formato 
de cordel2, distribuídos gratuitamente, principalmente 
em eventos educacionais e acadêmicos, seguida do lança-
mento de Debates em História da Educação e Formação de 

2 O primeiro cordel publicado em 2018 por Luís Távora Furtado Ribeiro: 
História do mundo em 100 estrofes de cordel; em 2019, o mesmo autor pu-
blicou Cordéis: geografia do mundo em 100 estrofes de cordel e filosofia do 
mundo em 100 estrofes de cordel.
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Professores: perspectivas da Educação  contemporânea3, 
primeiro e-book do GPFOHPE, de acesso gratuito, publica-
do pela Editora da UECE (EdUECE) em 2019.

Imbuídos do preceito de fazer com que os conheci-
mentos de qualidade sobre Educação se tornem cada vez 
mais acessíveis a um número maior de pessoas, em 2020 
o GPFOHPE deu continuidade ao Projeto de Publicações 
Digitais com a organização de novo e-book, resultando na 
obra Formação e experiências docentes: práticas pedagó-
gicas em diferentes contextos e cenários, que agora chega 
aos leitores!

A publicação deste e-book de acesso gratuito, resul-
tado dos esforços intelectual e material-econômico (fi-
nanciado com recursos próprios) dos autores, destina-se 
a todos os interessados em conhecer e aprofundar conhe-
cimentos sobre formação e experiências docentes. Neste 
momento singular da História mundial e nacional, faz-se 
importante e paradigmático para o Campo Educacional.

Em termos internacionais, ao adotar o formato de 
e-book, a obra insere-se nas mais atuais tendências con-
temporâneas, em termos de editoração e publicação, em 
que a sociedade tem que se (re)inventar, tanto pelas no-
vas formas de sociabilidade (motivadas pela pandemia 
da  Covid-19) quanto pelo uso racional e sustentável dos 
recursos naturais e redução de poluição, de resíduos e de 
lixo (motivados pela adoção de consciência de sustenta-
bilidade, preservação do planeta, convivência e sobrevi-
vência em harmonia com o planeta e sem desperdício de 
recursos naturais renováveis e não renováveis, etc.).

3 Disponível no seguinte link: http://uece.br/eduece/index.php?option=com_
content&view=article&id=43528&Itemid=1181. Acesso em: 10 dez. 2020.
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Na conjuntura nacional, esta publicação divulga 
conhecimentos sólidos sobre Educação, por meio de uma 
obra produzida e custeada por profissionais vinculados a 
Instituições de Educação Básica e Superior, numa AÇÃO 
DE RESISTÊNCIA e DENÚNCIA frente ao desmonte e 
extinção sistemáticos do conjunto de políticas públicas 
educacionais das últimas décadas. Políticas públicas que 
foram construídas e constituídas como resultados de lu-
tas sociais ao longo de décadas no século XX e início deste 
século. Assim o GPFOHPE reafirma o compromisso com a 
EDUCAÇÃO PÚBLICA, GRATUITA e de QUALIDADE, aces-
sível a tod@s @s brasileir@s.

Desejamos que a nossa publicação possa contribuir 
para a sua formação e possa lhe permitir vislumbrar no-
vas oportunidades de renovar a esperança na Educação e 
na luta por um país em um mundo equilibrado em oportu-
nidades, bem como novas oportunidades de restaurar as 
igualdades.

Sinta-se, desde já, convidad@ a participar das próxi-
mas publicações do GPFOHPE.
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do Programa de Pós-Graduação em Educação Brasileira. Pesquisadora colaboradora do 
Instituto de Estudos e Pesquisas do Movimento Operário (IMO) do Centro de Educação da 
Universidade Estadual do Ceará (UECE). Coordenadora do projeto de pesquisa intitulado 
“Educação e formação humana em Antonio Gramsci: um estudo a partir dos Cadernos do 
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Reflexões e exemplos históricos sobre a docência 
na história: apresentando o livro Formação e 
experiências docentes: práticas pedagógicas em 
diferentes contextos e cenários

Este livro que ora apresento aos leitores, intitula-
do Formação e experiências docentes: práticas pedagógi-
cas em diferentes contextos e cenários, é um sinal de vida 
e de esperança no ato de resistir a governos reacionários, 
já apontando para a possibilidade de construção de um 
mundo novo, sempre ancorado na melhor tradição inte-
lectual e popular de nossa fértil memória histórica na pes-
quisa em educação. Luís Távora Furtado Ribeiro, Samara 
Mendes Araújo Silva e Francisco Mirtiel Frankson Moura 
Castro, com dezenas de professores pesquisadores, sinali-
zam que nossos professores permanecem bem firmes nos 
seus compromissos, refletindo sobre esses dias atuais, 
adaptando os versos do poeta e cancioneiro lusitano Fer-
nando Pessoa: navegar é preciso e viver também é preciso. 
E desse mundo corroído fazem brotar um tempo qualita-
tivamente novo.  

Vivemos da melhor forma possível reagindo a esses 
tempos obscuros e de emergências de violências (físicas, 
simbólicas, políticas, religiosas, etc.) que pensávamos 
haver sido superadas e suplantadas com as experiências 
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históricas trágicas vivenciadas anteriormente. Nele, pelo 
menos em alguns influentes grupos sociais em meteórico, 
abusivo e passageiro estágio nos governos e redes virtu-
ais, como erva daninha, ressurge adaptado o fascismo, 
que prega a defesa da pátria, da religião e da família pela 
prática da violência. Com parcos recursos intelectuais e 
culturais, esses novos atores sociais rejeitam e perseguem 
a ciência, o conhecimento científico, a cultura, a escola e 
as universidades. Aceitam passivamente ou promovem a 
destruição do meio ambiente com seus incêndios flores-
tais de proporções amazônicas, devastando o ecossistema 
e as populações indígenas indefesas. 

Como nos disse o próprio professor Luís Távora em 
conferência recente, de 14 de agosto de 2020, quanto a:

Esses novos grupos de recente protagonismo 
político, trata-se de novas classes médias res-
sentidas em busca de reconhecimento, revolta-
das ante as novidades da globalização que não 
conseguem controlar. Daí, sem compreender o 
presente e sem ter perspectivas nem projetos de 
futuro, esses setores militantes buscam em va-
lores ou contravalores do passado um mundo e 
sociedade que lhes dê segurança, mas que já não 
respondem aos problemas atuais. Incapazes da 
palavra ou de formulação teórica, apoiando-se 
numa linguagem panfletária, recorrem muitas 
vezes à violência. 

Aliás, nos moldes fascistas das décadas de 1929 e 
1930, desejam defender a pátria, a família e a religião com 
maus modos, violentos e desumanos.

Vejo que este livro resgata em seu conjunto a tão ce-
lebrada e indispensável categoria histórica da totalidade, 
tão cara ao pensamento filosófico e literário, desde a dialé-
tica dos gregos, indo do racionalismo e Iluminismo ao 
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idea lismo hegeliano e ao materialismo histórico-dialético 
do grande pensador e revolucionário Karl Marx, presente, 
outrossim, na tradição do que há de mais belo e criativo na 
prosa e na poesia do romantismo e do realismo até as me-
lhores páginas do modernismo. Nesta obra, quase todas as 
áreas da educação são contempladas aqui. 

Mesmo, às vezes, conflitante ou até contraditória, 
nessa tradição do pensamento ocidental, a totalidade apa-
rece como busca de unidade e descoberta de um mundo 
social que se torne compreensível, inteligível, que possa 
ser compreendido e explicado a todos, conforme a formu-
lação do historiador Eric Hobsbawm (1996), que apontava 
como missão primeira e principal das ciências humanas: 
compreender para explicar os acontecimentos e contextos 
sociais. Repito e reafirmo: compreender para explicar. E, 
como ainda enfatizava o admirável historiador inglês, que 
o historiador – e, por que não, os educadores e cientistas 
humanos em geral – deve tratar de lembrar o que os outros 
esquecem. 

No meu caso, escolho com mais proximidade a me-
lhor tradição da filosofia e da crítica literária de base mar-
xista do pensador húngaro Gyorg Lukács, que nos propõe 
uma ontologia do ser social baseada no trabalho como ele-
mento fundamental e constituinte de toda a vida social. O 
trabalho como unidade totalizante indispensável para a 
constituição do ser social. Por isso, em qualquer sociedade 
baseada na escravidão e na exploração do trabalho, ela se 
torna a negação do que é eminentemente humano. 

Em nosso caso, em especial neste livro organizado 
e apresentado aqui por Luís, Samara e Mirtiel com seus 
autores congregados, o que se trata é do trabalho docen-
te, da relativamente recente profissão do professor e de 
suas práticas sociais e formação. Lembrando que o gesto 
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de ensinar está presente desde a origem mais remota da 
humanidade, passando pelas memórias mais recentes das 
reverenciáveis alfabetizadoras, as professoras leigas no 
Nordeste do Brasil. 

Esses livros sobre Experiências Docentes remetem-
-nos a uma breve retrospectiva histórica para compreen-
der e apresentar alguns desafios atuais da profissão do-
cente e de sua formação, mesmo que numa abrangência 
panorâmica.

Em diferentes momentos históricos encontramos 
Aristóteles como preceptor do filho de Filipe II da Mace-
dônia, que seria no futuro Alexandre, o Grande, ainda no 
século IV antes de Cristo (a.C.). Mais de mil anos depois, 
em torno de 1650, a rainha Cristina da Suécia, uma gover-
nante culta, contratou os mais importantes pensadores 
da época para ministrarem seus conhecimentos para ela 
e toda a sua corte, em aulas concorridas que começavam 
pontualmente, no congelante frio sueco, às cinco horas 
da manhã. Dentre esses professores estavam o pensa-
dor francês René Descartes e o pensador tcheco Johan 
 Comenius, teólogo e pedagogo que vivia na Holanda. Esse 
esforço em clima desfavorável para sua saúde pode ter 
causado a morte de Descartes, de uma provável pneumo-
nia, aos 53 anos de idade, em 1650.

Na mesma tradição, cerca de um século depois, a 
matemática e astrônoma Émilie du Châtelet (1706-1749) 
fez insistentes contatos com Johann Bernoulli (1667-1748), 
reconhecido como o maior matemático da época, para ser 
preceptor de seu filho, decepcionada com as aulas do mes-
tre anterior, quem ela descrevia, com palavras pouco ge-
nerosas, como um religioso glutão e preguiçoso, desprovi-
do de talento, o qual aspirava uma carreira como escritor, 
conforme registra Bodanis (2012). Por causa de sua idade, 
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Bernoulli declinou o convite, sendo então contratado para 
a importante tarefa seu filho homônimo, Johann  Bernoulli 
II (1710-1790), também matemático. 

Eram tempos de professores virtuosos, verdadeiros 
luminares de seu tempo, quando a educação formal era 
uma necessidade de uma elite oligárquica ou proprietária, 
sendo retomada e reelaborada pela nascente sociedade 
burguesa com seus pendores iluministas. Não nos esque-
çamos dessa tradição no Brasil, a de educar os filhos her-
deiros das famílias reais, quando foi dada a José Bonifácio 
de Andrada e Silva a honra e a superior responsabilidade 
de educar, na década de 1830, o menino Pedro de Alcânta-
ra, o futuro Dom Pedro II. 

Como mais um exemplo dessa educação de elite e 
para classes médias cultas do início do século XX, pode-se 
mencionar o caso de Nelly Grün, que se casara com Leo-
pold Percy Hobsbawm, que ensinava o idioma francês a 
seu filho Eric Hobsbawm e à sua irmã menor, Nancy com 
um exemplar de Os três mosqueteiros, de Alexandre Du-
mas, Pai. Enquanto isso, na escola de sua infância, em Vie-
na, o autor recorda suas memórias da escola, em que as 
crianças aprendiam “[...] a escrever com as antigas letras 
góticas em lousas com molduras de madeira, apagando 
com pequenas esponjas”. E que, prossegue o autor, “[...] 
ao entrar para a escola secundária, aos onze anos, eviden-
temente esperava-se que o aluno soubesse ler, escrever 
e fazer as quatro operações, porém não sei o que mais se 
aprendia na escola primária” (HOBSBAWM, 2002, p. 35). 
Ele referia-se à década de 1920.

Esses recortes acima sobre a educação em diferen-
tes períodos históricos pretendem demonstrar que a es-
cola, com o avanço das relações sociais burguesas e da 
sociedade capitalista, vai saindo da órbita da educação 



APRESENTAÇÃO

21

pessoal, seja de imperadores e famílias reais que desejam 
educar seus filhos e da corte para o exercício do governo, 
da guerra e até da ociosidade. Também se amplia desde 
a iniciativa de mães cultivadas e iluministas, como Émi-
lie du Châtelet ou Nelly Grün Hobsbawm, que educavam 
seus filhos por sua própria iniciativa ou de preceptores 
contratados. 

Com o tempo, em largos períodos de gestação histó-
rica, a escola sai do âmbito pessoal, familiar ou da corte e 
se torna uma prática social cujo lugar por excelência é a 
escola. Cabe lembrar que a universidade medieval, ainda 
no século XIII, chega antes da escola moderna, mesmo que 
destinada a formar uma elite social ou religiosa. 

Também é necessário lembrar que, na Grécia anti-
ga, a escola já se organizava e se colocava como institui-
ção social, junto com o teatro grego, com suas comédias 
e tragédias, sempre lideradas por um respeitável filósofo, 
pensador, artista, matemático e educador. Desde o século 
V a.C., ficaram famosas e se celebrizaram a escola de Pi-
tágoras, que tinha o grande matemático como fundador, 
a escola dos sofistas, considerados os primeiros profis-
sionais do ensino, não esquecendo a escola dos peripaté-
ticos, que davam suas aulas caminhando, sendo Sócrates 
(470-399 a.C.) o mais importante deles. Dentre essas, des-
tacavam-se as escolas espartanas, que recebiam alunos 
do sexo masculino desde os 7 anos de idade. Em Atenas, 
dentre essas escolas, destacam-se o maior relevo, poden-
do ser creditado ao Liceu, a mais famosa de todas, criada 
e inicialmente dirigida por Platão (427-347 a.C.), e a não 
menos importante e imponente Academia, fundada por 
Aristóteles (384-322 a.C.).

Lembro agora, nestas recordações que me provo-
cam o livro de Luís, Samara e Mirtiel, do grande profes-
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sor Abelardo (1079-1142), expoente intelectual medieval 
de vida tão atribulada quanto criativa, que dava suas au-
las nas ruas para seus alunos e alunas extasiados, quando 
estes estudantes solícitos, muitos deles jovens vindos de 
famílias de posses materiais, conseguiram alugar e refor-
mar um galpão, que passaria a servir de escola e sala de 
aula, além de moradia temporária do eminente professor, 
por eles considerado um mestre inigualável.

Na literatura brasileira, também encontramos o 
professor, como nas páginas memoráveis de Machado de 
Assis (1839-1909) nas Memórias póstumas de Brás Cubas, 
em que o menino Cubas tinha aulas com seu professor 
 Ludgero Barata, quem ele descreve como “ossudo e calvo”, 
com sua palmatória, “horror de meus dias” no colégio, que 
ele definia como “a escola, a enfadonha escola”, ou ainda 
na aula de Geografia, no livro A normalista, de Adolfo Ca-
minha (1867-1897).

Assim, vai surgindo uma nova profissão, a profissão 
docente, que tem como base de sua identidade a docência. 
No Brasil, essa nova profissionalização surge com a Cons-
tituição de 1988 e se concretiza na Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDBEN) de 1996, principalmente 
em seus artigos 62 a 64. Mas o que importa é que, apesar 
das limitações e contradições da legislação, efetivaram-se 
lutas, mobilizações e práticas sociais que foram plasmando 
e constituindo o trabalho docente em meio a enormes ad-
versidades e sob forte compromisso social e  criatividade.

Desde então, e a partir de importantes lutas e mo-
bilizações sociais pela escola universalizada como veículo 
de difusão e democratização do conhecimento, surge, no 
Brasil, sempre sob perigos e ameaças constantes, a profis-
são docente, com o trabalho complexo fundante do mun-
do dos homens, como descrito na ontologia da constitui-



APRESENTAÇÃO

23

ção do ser social. Origina-se o trabalho docente, tecido sob 
a lógica do capital, incorporando todas as contradições 
próprias de uma sociedade de classes. Nele, agora ensinar 
não é mais coisa para amadores ou abnegados devotos vin-
culados a uma confissão religiosa, mas uma profissão que 
exige uma carreira e formação em cursos de licenciatura, 
pelo menos, como formação inicial, e com um programa 
de formação continuada, ao longo da vida, a cargo das 
agências contratantes, vinculadas a grupos empresariais, 
que ficam à espreita desse processo para tomar como par-
te de seus negócios.

Compreende-se a carreira profissional, em aspectos 
gerais, como: a contratação nos sistemas governamentais 
a partir de concurso público, o pertencimento e a ascen-
são através de um plano de cargos, salários e carreiras, no 
estabelecimento a um piso nacional de remuneração, com 
direitos a férias e descanso semanal, no direito ao afasta-
mento para formação ou motivado por problemas de saú-
de, com a garantia de retirar-se em aposentadoria digna 
após anos de trabalho. Educar vai tornando-se uma coisa 
para profissionais no Brasil, especialmente desde a Cons-
tituição de 1988 e da LDBEN de 1996, em um contexto de 
lutas, avanços e recuos, atualmente sob progressivas, gra-
ves e diversificadas formas de ameaça e de precarização 
do trabalho docente através de contratos temporários, 
contratos por alguns meses do ano e perdas de garantias 
trabalhistas e previdenciárias, como férias remuneradas, 
décimo terceiro salário, dentre outras. 

E encontramos esse mundo ideal de direitos e con-
quistas descrito acima muitas vezes sob ataques e ten-
sões, sempre movido pelas forças sociais em conflito de 
classe. Atualmente as ameaças podem ser resumidas em 
três, dentre outras, conforme escreveu o próprio profes-
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sor Luís Távora Furtado Ribeiro (2018, p. 241-290) em li-
vro recente: “Nós podemos enumerá-las como: a invasão 
da escola pelo Estado, com seus currículos e reformas; a 
burocratização para o controle do trabalho docente; e os 
treinamentos para avaliações externas”. 

Na invasão do Estado e dos governos, percebemos as 
ameaças à perda de quaisquer autonomia e liberdade da 
escola. Programas de alfabetização com seus manuais e 
materiais preparados muitas vezes por empresas de con-
sultoria pedagógica ocupam meses e meses das atividades 
escolares, como um Leviatã, nesses casos um monstro que 
sabe tudo e que vem substituir o trabalho educativo nas 
escolas, quase sempre com resultados práticos muito du-
vidosos, a não ser o de atrapalhar as escolas públicas em 
seu trabalho cotidiano de permitir aos educandos acessar 
conhecimentos múltiplos e fomentar transformações na 
realidade. Reformas na legislação e novos currículos são 
outras interferências constantes, muitas vezes tão bem 
intencionadas quanto ineficientes e infrutíferas. Não se 
esquecendo aqui das fórmulas interessadas originárias de 
fundações empresariais ou vinculadas ao mercado finan-
ceiro, sob o controle dos organismos multilaterais, como 
Banco Mundial e Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco). 

No segundo ponto, atinente à burocratização, que 
vem a serviço do controle do trabalho docente, encontra-
mos os professores, da educação básica à universidade, 
imersos em numerosos e intermináveis relatórios, sub-
metidos à lógica produtivista de elaboração de documen-
tos e artigos e mergulhados em plataformas digitais que 
limitam as possibilidades criativas dos docentes. Esses, 
não raro, ocupando as madrugadas e fins de semana dos 
docentes, exaurindo suas energias e desgastando suas 
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relações familiares: relatórios cognitivos, afetivos, es-
portivos, nutricionais, da presença ou ausência dos estu-
dantes, registros de conteúdos de aula on-line, esses são 
apenas alguns de seus exemplos. Quando o docente vai 
dar aulas, já desgastou sua melhor energia, criatividade, 
criticidade em tarefas que muito pouco ou nada têm a ver 
com seu trabalho pedagógico e compromisso com o de-
senvolvimento educacional. Essa é outra ameaça que visa 
controlar o trabalho docente.

Com o enfrentamento do contexto da pandemia de 
Covid-19, essa realidade se aprofunda, quando professo-
res, especialmente os da escola pública, veem-se obriga-
dos a reinventar seus trabalhos pedagógicos. Presos em 
uma tela de celular e/ou computador, buscam minima-
mente repassar conhecimentos e conteúdos de ensino, 
articulados com o apoio e o acolhimento solidários nesse 
momento difícil por que passa a humanidade. Os docentes 
avaliam acertadamente os riscos de se instalar na escola 
a lógica do ensino remoto via plataformas de Educação a 
Distância (EaD), que empobrecem e aligeiram a relação 
ensino-aprendizagem e assumem uma feição, nesse ce-
nário, privatista e descolada dos reais problemas dos edu-
candos e educandas das classes trabalhadoras, que vivem 
em situações as mais precárias possíveis e, por isso, são 
expulsos, mais uma vez, do acesso ao conhecimento histo-
ricamente produzido pela humanidade. 

Como terceira ameaça, vem a preocupação tão ex-
cessiva quanto inócua de fazer bonito nas avaliações in-
ternas e externas, nacionais e internacionais. Durante 
largos períodos do ano, a escola torna-se quase que um 
local de treinamento intensivo para que os alunos tenham 
bom desempenho nessas tais avaliações. Assim, o currí-
culo se reduz a estudos exclusivos em português e mate-
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mática. Numa avaliação externa, acrescentam-se estudos 
em ciências exigidos por aquelas provas mundiais. E eis 
nossos alunos pobres de periferia, que enfrentam e ven-
cem as maiores batalhas pela vida e sobrevivência no dia 
a dia, competindo ombro a ombro com seus colegas da Di-
namarca e da Coreia do Sul, dentre outros países. Assim, 
a escola perde e lhe é tirada a oportunidade de apresentar 
a seus alunos a resposta às perguntas: “O que nossos jo-
vens e crianças precisam aprender?”; “O que eles devem 
e podem querer e efetivamente do que necessitam?”. Por 
isso e muito mais, e apoiando essa escola em permanen-
te ataque, é que este livro sobre Formação e Experiências 
Docentes nos anima e nos enche de esperanças. 

Nossos motivos de esperanças começam por um 
motivo especial, que seria algo corriqueiro em tempos 
mais calmos, mas que, nesses dias atuais de intempéries 
e cataclismos para a educação e sociedade de forma geral, 
assume um caráter de denúncia indispensável. Esta obra 
é uma coletânea ampla e variada de pesquisas concluídas 
ou em andamento sobre a grande área da Educação, as-
sim, em conjunto, conseguem dar a ela um sentido amplo 
e um caráter indispensável de visão da totalidade.

Trata-se aqui de muito mais do que vinte artigos, re-
velando suas pesquisas e pesquisadores, reunidos como 
relato do Grupo de Pesquisas sobre a Formação Docente, 
História e Políticas Educacionais (GPFOHPE), do diretó-
rio dos grupos do Conselho Nacional de Desenvolvimen-
to Científico e Tecnológico (CNPq). O referido grupo, co-
ordenado pelo professor Luís Távora Furtado Ribeiro, 
conta com Samara Mendes Araújo Silva e Francisco Mir-
tiel Frankson Moura Castro como seus participantes e 
lideranças atuantes. O livro é fruto das reflexões desses 
inúmeros pesquisadores, abrigados na grande área da 



APRESENTAÇÃO

27

Educação e Sociedade, com ênfase, nesta publicação, nas 
experiências e práticas docentes em diferentes contextos.

Congregados pela corrente da pesquisa em Edu-
cação, reúnem-se nesta publicação mais de 60 autores, 
construindo relatos de seus variados temas de investiga-
ção. Eles se apresentam em estudos que vão da Música às 
Ciências, da Matemática à Educação Física, da História à 
Geografia das cidades. Há também importantes relatos 
sobre ensino tecnológico e educação profissional, sobre 
planejamento e avaliação, além de estudos sobre o estágio 
curricular na graduação e sobre a epistemologia da práti-
ca docente. Politizada e atual, há fundamental discussão 
sobre o utilitarismo, ramo da teoria filosófica pragmática 
para o qual só é válido o conhecimento que tem aplicação 
prática e que fundamenta, de modo reducionista, nossa 
recente Base Nacional Comum Curricular. 

Dividido e organizado em seis grande itens ou capí-
tulos, destacam-se ainda artigos sobre o currículo escolar, 
a formação de professores e os debates sobre a educação 
superior na inclusão de estudantes com síndrome de 
Down, contendo temas sobre a juventude e suas formas 
de expressão e artes nos grafites. Particularmente nos 
relatos de pesquisas sobre biografias de educadores, des-
taco como eminente biografado o professor baiano-cea-
rense Antônio Durval Ferraz Soares, educador e vereador 
por Fortaleza. Durval Ferraz viveu como grande líder da 
juventude na educação numa vida exemplar, que viveu 
seus derradeiros anos de vida em grande sofrimento pro-
vocado por uma doença degenerativa por ele enfrentada 
com força e coragem impressionantes. Ele foi nosso amigo 
e exemplo de vida de como ser humano admirável e um 
grande mestre. Que esteja em paz.
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Eis aqui este livro que ora se apresenta ao público. 
Ele se torna tarefa ainda mais impressionante ao ter sido 
escrito e organizado num período de uma terrível pande-
mia que atinge o mundo inteiro, provocando sofrimentos, 
perdas e mortes. Ela foi muito agravada pelos recentes 
cortes orçamentários em áreas sociais, inclusive na edu-
cação, na saúde, na pesquisa, na assistência e na previdên-
cia social pública. Os pobres e os mais velhos pagaram/pa-
gam um preço muito elevado em seus bairros de periferia 
urbana, em seus asilos e abrigos. 

Tudo o que se apresenta aqui corresponde a relatos 
sobre pesquisas em Educação. Dentre as escolhas deste 
país de (des)governo, seus autores buscaram revelar a edu-
cação e a escola, as práticas docentes em seus contextos. 
Escolheram a maior e melhor parte para aliviar os danos 
causados por essa avassaladora pandemia de Covid-19. 
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O despertar de ideias com as experiências docentes e 
muitos aprendizados além-mar

Os educadores Celestin Freinet e Paulo Freire nos 
ensinam que somente a prática ensina e educa. É a prática 
que transforma a realidade e é dela que nascem os conhe-
cimentos autênticos, que se convertem em teoria experi-
mental, e ambas interpretando-se resultam na edificação 
do conhecimento científico democrático e eficaz, incluído 
na cultura dos povos (MARTINS, 2017). Portanto, devem 
as práticas pedagógicas ser direcionadas para o exercício 
crítico da cidadania e para a afirmação desses atores so-
ciais como sujeitos, bem como de sua cultura. 

Os ensinamentos dos referidos educadores estão 
diretamente relacionados com o propósito deste livro, in-
titulado Formação e experiências docentes: práticas peda-
gógicas em diferentes contextos e cenários, composto por 
textos escritos por professores e/com alunos, o qual visa 
gerar discussão a respeito da ampliação dos desafios que 
muitos outros professores e alunos vêm enfrentando em 
todo o mundo, que exigem cada vez mais uma adequação 
aos diferentes contextos e cenários.

Não bastassem as dificuldades geradas para os pro-
fessores de todas as áreas com os obstáculos para a manu-
tenção das pesquisas, devido aos cortes de investimentos 



PREFÁCIO

33

na educação brasileira, resultado dos muitos retrocessos 
por que passou no último lustro, somando-se a essas a cri-
se ocasionada pela pandemia de Covid-19, cenário que nos 
leva a pensar na grande necessidade de pautarmos deba-
tes sobre o lugar da universidade, da educação e da peda-
gogia na formação de docentes que atuarão no contexto 
de uma sociedade que sequer tem entendimento sobre o 
compromisso que devemos ter com um ambiente susten-
tável, vivendo, por exemplo, um enfrentamento ao coro-
navírus nada animador, além de estarem representados 
por aqueles que se preocupam em orquestrar verdadeiros 
ataques com projetos de lei que propõem reformas que 
sempre afetam mais aos menos favorecidos, como é o caso 
da reforma administrativa, prevista para votação ainda 
neste ano. 

Com as “medidas de contenção” no nosso país, de 
acordo com o relatório de abril de 2020 do Banco Mun-
dial, tem-se como resultado um aumento significativo do 
déficit primário, bem como níveis mais altos de dívida pú-
blica. No referido documento, as perspectivas apontam 
que, neste ano de 2020, a economia brasileira vai passar 
por choques das demandas global e interna, sem gran-
des expectativas de que a economia se recupere até o ano 
de 2021, mesmo considerando que esses choques sejam 
transitórios, o que resultaria em um crescimento baixo 
e, portanto, com pouco espaço para acelerar a redução da 
pobreza. Quando pensamos que não se pode ficar pior do 
que está, o pior acontece e ganha uma repercussão inter-
nacional, que resulta em prejuízos para todos os brasilei-
ros, inclusive os que se encontram fora do país. 

A situação da falta de entendimento a que nos refe-
rimos antes revela o vazio em que caem muitos discursos 
quando consideramos que as palavras “sustentável” e/
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ou “durável” estão relacionadas com a possibilidade de 
se criar uma alternativa ao que, como seres humanos, vi-
venciamos, almejando um progresso e crescimento sem 
limites. Uma proposta como esta sugere mudar nossa ma-
neira de viver, de produzir, de consumir e até mesmo de 
esbanjar, e então, na condição de professores, assumimos 
o compromisso de reproduzir esses comportamentos, e 
não aqueles que se enquadram em uma visão de mundo 
que tinha que ser arrancada pela raiz.

Dito isso, vale considerar que propor um  Ambiente 
Sustentável é o mesmo que propor um projeto de vida al-
ternativo ao capitalismo selvagem, que nos bloqueia na 
atualidade, considerando as quatro dimensões: social, 
 ambiental econômica e cultural. O referido comentário nos 
remete às palavras de dois professores amigos, um profes-
sor chileno, que vive em Genebra e que em suas aulas cos-
tumava dizer para seus alunos que o desafio ecológico não 
estava limitado à proteção do ursinho panda ou aos bebês 
foca de Brigitte Bardot; e um professor brasileiro, que vive 
em Salamanca e defende que, sem cultura e educação, não 
podemos alcançar o ambiente sustentável, pois existe a 
necessidade de uma transformação dos costumes, valores 
e comportamentos. De acordo com os amigos José Marín 
González e Renato Alves Vieira de Melo, o desafio implica 
interiorizarmos plenamente uma nova forma de viver e a 
reproduzir às novas gerações, isso se realmente queremos 
sobreviver como espécie viva. Concordamos com os dois 
e acreditamos que, como professores, devemos assumir 
a responsabilidade de orientar essa nova forma de viver.

Lamentavelmente o que percebemos é que estamos 
longe de massificar essa visão. O que de fato vem aconte-
cendo e foi evidenciado com a forma como se deu o en-
frentamento à pandemia é que vem se avolumando uma 
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crise ética, política, econômica, cultural, educacional, que 
não se sabe bem aonde vai dar.

Por outro lado, nosso sistema educativo, que é ca-
racterizado por uma tensão entre classes sociais, tem uma 
diversidade cultural própria que havia muito já vinha sen-
do problematizada pelos movimentos sociais indígena e 
negro, bem como pelos movimentos de educação popular. 
Recentemente, coincidindo exatamente com o avanço da 
direita, vem se evidenciando que a presença de sujeitos 
historicamente oprimidos e excluídos socialmente, para 
os quais são necessárias intervenções diferenciadas, pare-
ce incomodar. Destacamos, portanto, indígenas e quilom-
bolas como exemplos de grupos que, com o ingresso de 
seus estudantes nas escolas e nas universidades de nosso 
país, têm aumentado a tensão. 

Podemos constatar que as atuais propostas de polí-
ticas educativas vão de encontro a essa realidade, insistin-
do em permanecer na contramão, com a pretensão de co-
locar toda a sociedade em um único “bolo”, como também 
de ocultar as desigualdades, que são baseadas na cor, na 
etnia, na condição de vida e nas condições de renda. Exa-
tamente o que está passando com as questões da reforma 
administrativa, em que se faz “vista grossa” para a gritan-
te desigualdade existente no serviço público brasileiro. 

Percebemos ainda que a falta de muitas outras po-
líticas tem resultado neste primeiro semestre de 2020, 
mesmo com todo esforço e empenho desprendidos pela 
grande maioria dos professores, em escolas fechadas para 
muitos, em um aprendizado remoto menos eficaz e ina-
cessível para um número considerável de alunos. 

Feito esse desabafo, à continuação, não gostaríamos 
de manter um texto pessimista, desanimador ou triste 
neste prefácio. Pelo contrário, pretendemos poder “espe-
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rançar”, termo que, na concepção de Paulo Freire, vem de 
“esperança”, que, por sua vez, segundo o educador, não 
estaria associado ao verbo “esperar”, como muitos consi-
deram, significando, pois, sonhar, agir, buscar. Para Frei-
re (2007, p. 119), “[...] Esperançar é se levantar, esperançar 
é ir atrás, esperançar é construir, esperançar é não de-
sistir! Esperançar é levar adiante, esperançar é juntar-se 
com outros para fazer de outro modo [...]”.

É com esse sentido que ressaltamos a importância 
da formação dos docentes e de suas experiências. Len-
do inicialmente os títulos dos artigos que compõem esta 
obra, vamos percebendo o quão imprescindíveis são as 
práticas pedagógicas para a “cura” do mundo, que pare-
ce está cada vez mais doente. Então, para “esperançar”, 
compraz-nos dividir com você, leitor, um pouco de nossa 
experiência pessoal como docente, com o intuito despre-
tensioso de que possa servir de inspiração.

Tal experiência surgiu a partir do envolvimento com 
um tema que é apaixonante no âmbito econômico, social e 
cultural: o cooperativismo. Ressaltamos o surgimento do 
cooperativismo no final do século XVIII e início do sécu-
lo XIX na Inglaterra, França, Alemanha e outros países da 
Europa. No contexto brasileiro, surgiu um pouco mais tar-
de, apesar de a cultura de cooperação ser observada desde 
o período da colonização portuguesa, o que fez emergir 
o movimento cooperativista brasileiro no final do século 
XIX e meados do século XX, até nossos dias, períodos di-
retamente relacionados ao contexto econômico-social 
do país. É, portanto, um fenômeno moderno, entendido 
como um movimento produzido por uma época de péssi-
mas condições de vida da classe trabalhadora (MARTINS; 
VIEIRA DE MELO, 2015).
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Na prática das ações e processos das cooperativas, 
sejam elas de trabalho ou de aprendizagem, faz-se neces-
sária a constante busca pela formação de uma “cultura co-
operativa”, em que impere a cultura da autoajuda de cada 
cidadão, combinada à máxima da ajuda mútua, o que leva 
de fato a um processo de transformação, pois coloca-se 
em prática o espírito de fraternidade e de equidade, tão 
importantes para o ambiente sustentável sobre o qual co-
mentávamos antes. De acordo com o professor Schneider 
(2017), da Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisi-
nos), podemos dizer que as cooperativas se apresentam 
como instrumentos aptos para a consecução dos direitos 
fundamentais. No caso de cooperativas de aprendizagem, 
todo trabalho está baseado na “cooperação educativa”, 
que é um dos princípios da pedagogia de Freinet.

Voltando à nossa experiência, dissemos que surgiu 
com o cooperativismo, e isso se deu porque foi a partir da 
participação na criação da Cooperativa Educacional de 
Ensino Superior (Coopensino) – acredito que já não mais 
em atividade –, uma cooperativa de ensino superior no es-
tado do Ceará, que iniciei um longo período de docência 
na Universidade Estadual Vale do Acaraú (UVA), período 
que coincidiu com a época da interiorização do Ensino Su-
perior no nosso estado, o que me levou a atuar nos núcleos 
da universidade na capital, Fortaleza, e também na região 
metropolitana, como Aquiraz, Maracanaú e Pacajus, em 
diferentes municípios, como, por exemplo, Quixadá e Li-
moeiro. Cada lugar com uma dinâmica própria. Foi um 
tempo de muitos aprendizados. 

Foram ministradas na UVA algumas disciplinas, to-
das relacionadas com minha graduação e especialização 
em Economia. Também me recordo de aulas realizadas no 
Plantec, um projeto do Sindicato dos Bancários. Sempre 
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conciliava as aulas com o emprego na iniciativa privada, 
em que iniciei aos 16 anos de idade. Considero que foi o 
que enriqueceu as minhas aulas, pois sempre me permi-
tiu fazer a relação entre teoria e prática. Sobre essa rela-
ção, considero que ainda hoje uma das grandes carências 
de nossas salas de aula é a excessiva quantidade de teoria 
e a falta de relação dessa com a prática. 

Em tom de brincadeira, digo que vivenciamos a pe-
dagogia de Paulo Freire antes mesmo de conhecer sua 
teoria, pois a não existência desta nas escolas ou nas uni-
versidades era bem maior, e, para quem atuava como pro-
fessor, mas não havia cursado Pedagogia, como é o nosso 
caso, o desconhecimento era ainda mais evidente.

À época, era ainda desconhecido por muitos, aos 
quais me incluo, o fato de que Paulo Freire havia desen-
volvido mais do que um método de ensino. Ele construiu 
uma filosofia educacional que há muito já poderia ter sido 
utilizada, como atualmente vem sendo, ainda que timida-
mente, da educação infantil à pós-graduação, apesar dos 
ataques injustos feitos pelo atual governo a ele, que segue 
como patrono da educação brasileira, além de ser refe-
rência em outras políticas sociais, como as relacionadas à 
cultura, por exemplo, tendo sido o que nos orientou sobre 
como compreender criticamente nossa realidade, com 
uma abertura para a análise da cultura.

Desbravando para uma melhor capacitação na do-
cência, busquei então realizar um mestrado na Universi-
dade de Salamanca, na Espanha, onde tive a oportunidade 
de participar, ministrando seminários, no programa do 
mestrado que cursei (Máster Interuniversitario de An-
tropología de Iberoamérica – MAI), além de em Grupos de 
Investigação Reconhecidos (GIR) da Universidade de Sala-
manca, como é o GIR Helmántica Paideia, onde pude expor 
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minhas investigações sobre escolas brasileiras, e também 
o Seminario Internacional de Historia Contemporánea de 
los Derechos Humanos (SIHCDH), em que aprofundamos 
os estudos na temática dos Direitos Humanos, eviden-
ciando os casos dos indígenas e quilombolas do Ceará.

Foi nesse período que acompanhamos de perto o 
sistema educativo espanhol, pois meus dois filhos, meus 
companheiros na aventura além-mar, estavam em idade 
para a educação infantil. Como não poderia deixar de ser, 
fazíamos comparações com o sistema educativo brasileiro 
e, com tristeza, percebíamos ainda mais o descaso que se 
tem no nosso país com a educação pública. Chamavam-nos 
a atenção desde os materiais que utilizavam para o ensi-
no da Matemática, os quais no Brasil muitas vezes se de-
terioravam por abandono, porque sequer ensinavam aos 
professores como trabalhar com eles, e o estímulo para as 
artes, o que no Brasil erroneamente não se  valoriza. 

Recordo com muito carinho as primeiras professo-
ras (tutoras) de meus filhos em Educação Infantil, com 
quem passaram os três primeiros anos da escola na Espa-
nha. A professora que inicia com uma criança aos 3 anos 
de idade permanece com ela até completar todo o ciclo 
de Educação Infantil. Durante esse período, Meli e Mai-
te, como se chamavam, com gritantes diferenças de per-
sonalidade, uma com um perfeccionismo que considero 
motivador e a outra com uma disciplina característica do 
militarismo ou do congregacionismo religioso, o que pas-
sava para os alunos o senso de justiça e responsabilidade. 
As duas, em suas práticas, estimulavam muito as crianças 
com a programação de aulas de campo e também com o 
envolvimento das famílias nas atividades dos filhos. Te-
mos muito o que aprender das experiências escolares de 
outras culturas, mas também temos muito o que ensinar. 
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Atualmente, como investigadora do Instituto de Ibe-
ro-América da Universidade de Salamanca, sigo na ten-
tativa de trazer a experiência de programas e atividades 
desenvolvidos no Brasil há pelo menos uma década, que 
visam engajar os alunos de início da graduação nas produ-
ções científicas, pois esta ainda é uma área que se mostra 
carente de práticas aqui na Europa e nos possibilita mos-
trar que o Brasil é muito mais do que o Carnaval, o futebol, 
as mulheres, a Amazônia e até os atuais maus governan-
tes, e que, sim, é quiçá tudo isso e muito mais: é berço de 
professores capazes de mudar o mundo. 

Desde julho de 2018, assumi a presidência da Asso-
ciação dos Alunos Brasileiros (ABS) da Universidade de 
Salamanca, entidade que nos proporcionou contribuir 
para “alargar a ponte” entre Brasil e Ibero-América, pois 
é através da ABS que temos informado e auxiliado nos 
trâmites de acesso dos brasileiros à Universidade de Sa-
lamanca, especialmente na pós-graduação, para a reali-
zação de mestrados, doutorados, doutorados sanduíches 
e instâncias de pós-doutorado. Acabamos por assumir, 
junto com as universidades e faculdades brasileiras, a 
 responsabilidade de formação e capacitação de seus cor-
pos docentes e consequentemente de seus discentes. E o 
próprio Grupo de Pesquisa Formação Docente, História e 
Política Educacional (GPFOHPE), coordenado pelo profes-
sor Luís Távora Furtado Ribeiro, organizador deste livro, 
junto com Samara Mendes Araújo Silva e Francisco Mir-
tiel Frankson Moura Castro, é exemplo de parceria com 
a ABS, motivo provável do convite para participar desta 
publicação, o que nos foi uma honra.

Nossa satisfação é porque este livro proporciona 
um verdadeiro diálogo entre docentes que compartilham 
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suas práticas e experiências na educação, nas mais varia-
das temáticas, formação de professores, currículo, plane-
jamento, avaliação e práticas de ensino, estando dividido 
em seis seções com textos instigantes e emocionantes, que 
despertam a curiosidade daqueles que desejam aprender 
a atuar na profissão, o que acaba por ser a grande forma-
dora de todas as demais.

Tratando da composição do livro, a partir da Seção I, 
em que constam as coletâneas do GPFOHPE, está formado 
pelos seguintes artigos: 

– Por uma nova epistemologia da prática: a impor-
tância dos saberes experienciais docentes; 

– Formação de professores na legislação brasileira: 
dos avanços à escalada para o retrocesso; 

– Por uma formação docente “em que vamos mais 
além dos limites de um saber puramente  utilitário”; 

– Concepções e práticas de pesquisa de professores 
da educação básica; 

– Professor de História no Brasil em tempos de crise 
da democracia: reflexões sobre saberes e forma-
ção docente; 

– Aprendizados na constituição de grupo colaborativo 
na formação do professor que ensina Matemática; 

– Contribuições da formação continuada para o en-
sino da saúde na escola: uma pesquisa-ação com 
professores de Educação Física;

– Análise da formação dos professores de Música do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnolo-
gia do Ceará (IFCE);

– Formação inicial docente para práticas da Educa-
ção Inclusiva: descobertas, desafios e possibilida-
des pedagógicas; 
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– Formação docente e inclusão no município de 
Iguatu-CE: o que dizem os professores da educa-
ção básica; 

– Durval Ferraz: dos saberes docentes e trajetória à 
política – A política educacional na ditadura mi-
litar e no período de redemocratização brasileira 
(1964-2004); 

– O Estágio Curricular Supervisionado em Educa-
ção Física: proposições para uma formação contí-
nua e significativa; 

– Práticas de ensino no curso de História: entre do-
cumentos e revelações; 

– Planejamento de ensino: concepções e implica-
ções na organização didática das aulas dos profes-
sores dos cursos tecnológicos; 

– A reflexão na avaliação escolar e suas implicações 
para a prática pedagógica; 

– Avaliação da aprendizagem na educação profissio-
nal: reflexões e considerações; 

– A cidade no currículo escolar: considerações a 
respeito de geografias e histórias de Fortaleza-CE 
que a escola não conta; 

– Letramento e alfabetização científica: concepções 
assumidas nos documentos curriculares estadu-
ais brasileiros (2018-2020); 

– Educação de Jovens e Adultos: espaço de luta e re-
sistência política; 

– A educação infantil no contexto da pandemia da 
Covid-19: é possível pensar o ensino remoto nessa 
etapa da educação básica?; 

– Inclusão no Ensino Superior: estudo de caso de 
uma estudante com síndrome de Down; 

– Reverberações políticas e formativas de uma grafi-
tagem na universidade. 
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Além disso, temos participado da organização de co-
lóquios, simpósios, fóruns, congressos, com diversos de-
partamentos da Universidade de Salamanca, o que mui-
to ajuda para que professores e alunos possam vivenciar 
experiências e práticas em contextos e cenários distintos, 
difundindo as investigações brasileiras e conhecendo so-
bre investigações desenvolvidas na Europa, América La-
tina e África, tanto com as palestras proferidas como com 
as publicações de livros, frutos desses eventos, e com a 
apresentação de obras de autores brasileiros. Vivemos, 
portanto, o verdadeiro sentido da expressão ensinando 
e aprendendo, o que deve ser parte da visão e missão de 
toda instituição que se dedique à educação.

Para concluir, voltamos a nos reportar uma vez mais 
a Paulo Freire, esse brasileiro que, ao longo de sua vida, 
realizou muitos feitos para a educação. Consideramos o 
caráter permanentemente humanista e dialético de seu 
pensamento e assim reiteramos o convite que nos faz o 
educador a reflexionarmos sobre a questão da cultura na 
prática educativa, ou seja, de dialeticamente formarmos 
um pensamento político-pedagógico a partir de nossas 
próprias experiências com outras culturas e das especi-
ficidades do contexto histórico-cultural da realidade das 
comunidades, possibilitando a efetivação da liberdade in-
dividual e sociocultural (MARTINS, 2017). E não é dema-
siado recordar que, nas palavras desse educador, a edu-
cação não transformará a sociedade sozinha, contudo a 
sociedade não será transformada sem a educação. 

É com essa mensagem de Freire que instigo a você, 
que teve curiosidade de ler este texto, a (re)aprender que 
devemos entender o quanto é importante conceber a edu-
cação e a cultura como princípios transformadores da re-
alidade, dos seres humanos e das relações sociais.
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Introdução

Nesta escrita, situamos a prática docente como ló-
cus importante de produção e ressignificação de saberes. 
Nesse sentido, partimos da perspectiva de que os paradig-
mas que hierarquizam saberes, promovem a dicotomia 
entre teoria e prática e consideram o professor como mero 
transmissor de conteúdos se tornaram obsoletos ante a 
complexidade que constitui a docência. Como contrapon-
to, as abordagens em voga atualmente consideram o pro-
fessor como sujeito ativo no ser e fazer-se no chão da sala 
de aula e nos diversos espaços de sua ação  educacional. 

Os saberes da prática professoral, forjados no coti-
diano, são tão complexos e importantes que ultrapassam 
os limites da formação inicial. Os cursos de formação de 
professores ainda são lacunares no que diz respeito à 
efetivação de uma formação que leve em conta o repertó-
rio de saberes oriundos da prática e que são essenciais à 
constituição do ser professor. Assim, as reflexões que tra-
zemos nesta escrita vão ao encontro da perspectiva que vê 
a docência como uma prática profissional situada, sendo 
o professor um sujeito ativo e que ressignifica e intervém 
nos fazeres de sua profissão, sendo, portanto, sujeito ativo 
de sua prática. 
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Com o intento de desvelar as percepções de docentes 
sobre os saberes adquiridos no chão da sala de aula, damos 
voz neste capítulo a alguns professores que atuam no ensi-
no médio, da rede pública estadual, de escolas localizadas 
no município de Maranguape, estado do Ceará1. Como nos-
sos sujeitos concebem sua prática e que influências a for-
mação acadêmica exerceu/exerce sobre esta? Eis o mote 
para “espiarmos” as cenas que se configuram no fazer coti-
diano, na prática docente. Por fim, ressaltamos que, visan-
do preservar a identidade dos sujeitos, estes serão identi-
ficados por nomes de personalidades históricas cearenses.

Saberes docentes e o paradigma da racionalidade 
técnica

A atual sociedade do conhecimento traz consigo in-
dagações complexas a que o velho modelo de ciência ilu-
minista e cartesiano não consegue mais responder. Nesse 
contexto, vem se processando o ressignificar da profissão 
docente e sobretudo dos saberes que a constituem. Para 
Veiga e D’Ávila (2008), os paradigmas que consideram os 
saberes como hierarquicamente estabelecidos estão sen-
do postos em xeque e, de acordo com Veiga (2008, p. 20), 
“[...] há a necessidade de destacar que o exercício da do-
cência envolve saberes específicos, os saberes pedagó-
gicos e os saberes construídos nos espaços da experiên-
cia”. Assim, o modelo da racionalidade técnica2, segundo 
1 Para este trabalho, utilizamo-nos de extratos de entrevistas realizadas 

para a pesquisa de mestrado intitulada: Formação de professores e ensino 
de História da África e cultura afro-brasileira e africana: saberes e práti-
cas, apresentada pela primeira autora ao Programa de Pós-Graduação em 
Educação da Universidade Estadual do Ceará (UECE) no ano de 2016, sob a 
orientação da terceira autora. 

2 O paradigma da racionalidade técnica é uma concepção epistemológica 
da prática, herdada do positivismo, na qual a atividade profissional é ins-
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D’Ávila e Sonneville (2008), que insistia e talvez ainda in-
sista em reduzir o professorado a meros executores de ta-
refas preestabelecidas, vem sendo questionado, pois, para 
os referidos autores, a docência envolve saberes que são 
mobilizados, construídos e reconstruídos permanente-
mente pelos professores. 

Na perspectiva do referido paradigma, o professor 
é visto como mero reprodutor de conhecimentos produ-
zidos por outros, porém essa concepção tem se mostrado 
insuficiente para a compreensão da docência, haja vista 
a negação da subjetividade inerente ao processo ensi-
no-aprendizagem, bem como desconsidera o professor 
como sujeito produtor de conhecimentos, desqualifican-
do, dessa forma, o seu trabalho. Em contraposição, a cate-
goria “saber docente” passa a predominar na maioria das 
pesquisas relacionadas à educação na atualidade. Tardif, 
Lessard e Lahaye (1991) nos advertem para o fato de que 
vários saberes são mobilizados pelos professores, logo: 

[...] de fato é muito mais pertinente conceber 
o ensino como a mobilização de vários saberes 
que formam uma espécie de reservatório, no 
qual o professor se abastece para responder às 
exigências do ensino. (GAUTHIER, 1998, p. 28). 

Seguindo os passos de Gauthier (1998), podemos 
identificar o que ele chama de “reservatório de saberes” 
dos professores, os quais são mobilizados no exercício da 
docência, os seguintes: o saber disciplinar, que é produzi-
do pelos pesquisadores e cientistas nas diversas discipli-
nas científicas; o saber curricular, que sofre as modifica-
ções para se adaptar aos programas escolares; o saber das 
ciências da educação, aquele adquirido durante a forma-

trumental, dirigida para a solução de problemas mediante a aplicação ri-
gorosa de teorias e técnicas científicas.
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ção e o trabalho; o saber da tradição pedagógica, adquirido 
antes mesmo de se ter feito um curso de formação; o saber 
experiencial, elaborado ao longo do tempo de carreira; e, 
por fim, o saber da ação pedagógica, aquele constituído no 
ato de ensinar.

Tardif, Lessard e Lahaye (1991) problematizam a 
lógica conteudista e afirmam que a relação dos docentes 
com os saberes não se reduz à mera transmissão de co-
nhecimentos já constituídos. Assim, o professor é um pro-
fissional dotado de razão, um ator que toma decisões, faz 
julgamentos, no contexto complexo e incerto da sala de 
aula. Suas ações são guiadas por pensamentos, julgamen-
tos e decisões. 

Portanto, o paradigma da racionalidade técnica tem 
suas bases questionadas, pois concebe o professor como 
um instrumento de transmissão de saberes produzidos 
por outros. Assim, por desqualificar o trabalho desse pro-
fissional, é substituído por novos paradigmas e a catego-
ria “saber docente” surge como uma forma de se estudar 
a complexidade da relação dos professores com seus sa-
beres e da própria ação pedagógica como um todo. Nesse 
sentido, Tardif, Lessard e Lahaye (1991) chamam a atenção 
para o fato de que o saber docente é plural, estratégico, 
constituindo-se um amálgama, mais ou menos coerente, 
de saberes oriundos da formação profissional, dos saberes 
das disciplinas, dos currículos e da experiência. 

Tomamos dos estudos de Tardif (2012) sobre os sa-
beres docentes quatro pontos fundamentais para nos ser-
vir de base em nosso estudo: (1) a relação do saber com o 
trabalho. Segundo esse autor, o saber docente é mediado 
pelo trabalho cotidiano do professor em sala de aula, sen-
do, portanto, produzido e modelado pelo trabalho desse 
profissional; (2) a diversidade do saber ou pluralismo do 
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saber docente, pois provém de diferentes e variadas fon-
tes; (3) além de plural, o saber docente é temporal, pois é 
adquirido no contexto de uma história de vida; por fim, (4) 
o saber docente é também constituído em ofício interati-
vo, em que o objeto de trabalho é o ser humano, que atua 
sobre outros seres humanos, estando, pois, sujeito a toda 
complexidade e contradições que o humano comporta. 

Nessa perspectiva de análise, ensinar é mobilizar 
uma ampla variedade de saberes, logo a prática docente 
integra diferentes saberes e mantém diferentes relações 
com eles. O saber docente é, portanto:

[...] um saber plural, formado pelo amálgama, 
mais ou menos coerente, de saberes oriundos 
da formação profissional e de saberes discipli-
nares, curriculares e experienciais. (TARDIF, 
2012, p. 36). 

Assim, os saberes profissionais dos professores são 
temporais, plurais e heterogêneos, personalizados e situ-
ados, carregam as marcas do ser humano e provêm inclu-
sive de sua história de vida e de sua cultura escolar ante-
rior. Nos próximos tópicos, reforçamos o nosso propósito 
nesta escrita de identificar sobretudo os saberes prove-
nientes da prática e da ação pedagógica.

A ação pedagógica e os saberes da prática 

Como diria Certeau (1994, p. 18-19), interessam-nos 
“[...] as astúcias táticas das práticas ordinárias [...], pois 
o [...] o dia-a-dia [sic] se acha semeado de maravilhas [...], 
devido à [...] liberdade gazeteira das práticas”. A afirma-
ção de Certeau (1994) é pertinente, pois, como vimos no 
tópico anterior, atualmente vem se processando um res-
significar da profissão docente, em que a docência é vista 
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como um conjunto de funções múltiplas e complexas que 
ultrapassam a tarefa de ministrar aulas. Nesse processo, 
interligam-se saberes e práticas, assim a racionalidade 
técnica que se pautava em um paradigma que prescrevia 
normas para o fazer docente não encontra sustentação no 
contexto atual, no qual a profissão professor é repensada 
e ressignificada. 

De acordo com os novos pressupostos científicos, a 
docência é uma prática profissional situada, complexa e 
socialmente produzida e o professor um sujeito ativo que 
ressignifica e intervém nos fazeres de sua profissão, sen-
do, portanto, sujeito ativo da prática. Assim, para D’Ávila 
e Sonneville (2008), faz-se necessária uma nova epistemo-
logia da prática, que reconheça os saberes oriundos, mo-
bilizados e (re)construídos nas práticas docentes. Ainda 
de acordo com esses autores, existe toda uma produção 
de saberes no processo da experiência docente; saberes 
que se objetivam na ação pedagógica, logo os professores 
produzem, transformam e ressignificam os saberes no ato 
de ensinar, sendo, portanto, a prática docente um lócus de 
produção de saberes.

Para Souza e Fornari (2008), somos herdeiros de 
uma epistemologia que sempre buscou a distinção entre 
sujeito e objeto, dessa forma calando a subjetividade em 
busca de construir um conhecimento objetivo. Sendo 
assim, não se pode negar a subjetividade inerente aos sa-
beres que estes constituem e mobilizam em seu dia a dia 
em sala de aula. Assim, entendemos, conforme os autores 
supracitados, que o trabalho do professor como atividade 
humana é constituído de particularidades e se faz necessá-
rio compreender o que esses trabalhadores que lecionam 
profissionalmente nas escolas são, fazem e sabem. Dessa 
forma, é necessário entender a natureza e a especificidade 
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do ensino e os aspectos mais amplos do fenômeno educa-
tivo, isto é, a natureza da docência, para assim se chegar à 
compreensão de que o ensino não pode ser controlado tal 
como se pretende com o trabalho do operário fabril.

Todo trabalho tem como característica perseguir 
fins e movimentar meios para tal, porém a docência tem 
especificidades bastante complexas, sendo preciso enten-
der a natureza do saber envolvido no processo educativo 
escolar, uma vez que o trabalho do professor não permite 
a mera separação entre os encarregados da concepção e 
os da execução, pois, como vimos anteriormente, o pro-
fissional da docência não é mais considerado um simples 
executor de tarefas preestabelecidas.

A partir do que foi exposto, ressaltamos a impor-
tância dos saberes mobilizados pelos professores no exer-
cício de sua prática cotidiana, saberes que transbordam 
qualquer sistema normativo, são forjados e (re)criados 
constantemente na atividade laboral, no ato de ensinar.

O estudo do ensino em seu contexto escolar, segun-
do Tardif e Lessard (2007, p. 7), é essencial para se:

[...] penetrar no coração do processo de escola-
rização, analisando o trabalho dos atores que o 
realizam no cotidiano: os professores interagin-
do com os alunos e outros atores escolares [...]. 

Para esse autor, a docência é um trabalho interati-
vo-reflexivo, sobre o outro e com o outro, enquanto nossas 
escolas ainda seguem um modelo de organização típico do 
trabalho produtivo.

Assim, nossos modelos de organização escolar são 
provenientes do contexto industrial de organizações eco-
nômicas e empresariais; a docência, porém, é um trabalho 
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interativo e seu objeto é humano, o que acaba por modifi-
car a natureza do trabalho e a própria natureza do traba-
lhador – no caso, os professores –, uma vez que não é só 
o trabalho com o outro, mas, acima de tudo, um trabalho 
sobre o outro.

Além de todos os aspectos mencionados acima, a 
docência envolve também questões de conflitos e valores, 
situações com as quais os professores se deparam e que 
têm de resolver, logo os saberes que necessitam ser mobi-
lizados para isso são, assim, como as situações cotidianas, 
extremamente complexos e se encontram imbricados em 
um processo de construção/reconstrução/adaptação/mo-
bilização constante. Nessa perspectiva, as práticas coti-
dianas dos atores escolares são marcadas por interações 
dinâmicas e experiências vivas dos professores. 

A docência em contexto escolar não é uma atividade 
espontânea e natural; trata-se de uma construção social, 
seguindo, portanto, aspectos formais e codificados, porém 
não está totalmente sujeita a uma racionalidade mecânica 
e técnica, haja vista que a docência também é marcada por 
ambiguidades e elementos informais. Sendo assim:

[...] ensinar, de certa maneira, é sempre fazer 
algo diferente daquilo que estava previsto pelos 
regulamentos [...], é agir dentro de um ambien-
te complexo e por isso impossível de controlar 
inteiramente [...]. (TARDIF; LESSARD, 2007, p. 
43). 

Logo, a docência se caracteriza por possuir aspectos 
variáveis, isto é, é uma atividade heterogênea que possui 
um duplo aspecto: determinado e contingente simultane-
amente, residindo aí sua complexidade, bem como a dos 
saberes necessários para a sua realização.
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Ainda sobre a atividade docente em seu cotidiano, 
é importante analisarmos o lócus, o lugar concreto onde 
esta se realiza – no caso, a escola. Esta tem impacto sobre 
aquela, uma vez que compreende a realidade concreta 
em que os professores atuam diariamente. Assim como a 
maioria das organizações sociais, a escola é marcada pela 
burocratização do trabalho de seus agentes, dessa forma 
o contexto escolar constitui um ambiente de contingência 
para o trabalho dos docentes. No entanto, sua organização 
sociofísica característica são as classes, ou seja, as salas de 
aula, e estas se caracterizam por serem, na maioria das ve-
zes, locais fechados, onde os professores trabalham isola-
damente, o que permite que, mesmo diante do controle da 
instituição, esse espaço permaneça de forma considerável 
longe dos controles burocráticos impostos. 

Sendo o espaço da sala de aula lugar onde ainda por 
excelência se dá a atividade do professor diariamente, é 
um local sujeito a normatizações próprias do sistema edu-
cacional, porém é, acima de tudo, um micromundo reple-
to de possibilidades, uma vez que a docência e o processo 
ensino-aprendizagem são mais do que uma mera trans-
missão de conteúdos didatizados, assim o professor, su-
jeito/ator que produz e mobiliza saberes, tem diante de si 
classes repletas de alunos/sujeitos/atores.

Para Tardif e Lessard (2007), são dimensões presen-
tes nas tarefas dos professores: multiplicidade, simulta-
neidade, imediatez, rapidez, imprevisibilidade, visibili-
dade, historicidade, interatividade e significação, o que 
requer a mobilização constante de determinados e varia-
dos saberes, não só os adquiridos nas formações oficiais, 
como também aqueles forjados na e pela prática cotidia-
na. A ação – e aqui está incluída a ação docente, o ato mes-
mo de ensinar, a prática do dia a dia dos professores – é 
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feita de “imprevisibilidades”; nenhuma ação pode se resu-
mir a esquemas e técnicas preestabelecidos. As relações 
que se estabelecem entre o professor e as situações a que 
este está sujeito no seu fazer cotidiano excedem qualquer 
“moldura”; está aí a complexidade da docência, durante 
tanto tempo negada e agora (re)descoberta. 

Formação acadêmica e prática pedagógica: as vozes 
do cotidiano

A partir de agora, apresentaremos as falas dos pro-
fessores, sujeitos em nossa investigação, com o intuito de 
entender como eles concebem suas práticas docentes e a 
influência que a formação acadêmica exerceu/exerce so-
bre estas. 

Sinceramente eu acho que a gente começa a 
aprender mais quando tá colocando em prática. 
A gente, quando entra na universidade, vê que 
nada do que a gente tá aprendendo é pra ser co-
locado em prática; parece que a gente tá o tempo 
todo vivendo na teoria. Eu acho que existe uma 
distância muito grande entre a formação acadê-
mica e a sala de aula [...]. Por esta razão, na espe-
cialização, eu procurei um curso de Metodologia, 
que era justamente pra enfrentar essa situação, 
pois eu achava que iria aprender maneiras de 
como trabalhar determinado assunto na sala de 
aula. (Professora Henriqueta Galeno).

Aqui vemos que a professora é bem clara ao dizer 
que procurou um curso de especialização em Metodolo-
gias do Ensino para aprender, segundo ela, maneiras de 
passar o conteúdo. No entanto, chega à conclusão de que 
a prática cotidiana é muito mais eficaz nesse sentido, re-
velando o que vínhamos discutindo até então: que a prá-
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tica é um lócus de produção de saberes e de que temos de 
pensar em uma nova epistemologia da prática. Epistemo-
logia esta que necessita ser incorporada aos programas de 
formação de professores, uma vez que estes têm se mos-
trado alicerçados em uma relação dicotômica entre teoria 
e prática. Opinião semelhante tem outra professora ao se 
referir à formação e à prática. Vejamos:

A formação acadêmica não te prepara pra sala 
de aula; mesmo a licenciatura, ela não te prepa-
ra pra sala de aula, porque a sala de aula você 
só vai conseguir saber o que é quando entrar, 
sabe? Não é uma experiência de um estágio, que 
tu vai aprender a ser professor. Eu fiz o estágio 
em uma escola pública. Durou uma semana! Isso 
me deu uma visão do que era a sala de aula? Não. 
Não deu! Eu só vou saber isso quando eu tiver lá 
constantemente, todo dia, as oito horas por dia. 
(Professora Bárbara de Alencar).

Após a sua resposta, insistimos ainda mais na per-
gunta feita para a Professora Bárbara de Alencar e lhe 
questionamos acerca da ineficiência da formação acadê-
mica na constituição da prática docente, conforme a sua 
resposta anterior, como então se processaria a construção 
dessa prática, sendo esta sua resposta: 

Tu constrói isso no cotidiano, no dia a dia tu vai 
aprendendo a lidar com o aluno, vai aprenden-
do que dá pra negociar algumas coisas em sala, 
outras num dá pra negociar. Tem dias que você 
tem que impor; tem dias que você tem que recuar, 
sabe [...]? Tu vai aprendendo a lidar com gente! 
(Professora Bárbara de Alencar).

Nesse caso, faz-se necessária a compreensão dos 
elementos subjacentes à práxis pedagógica, dos saberes 
forjados na prática educativa e da complexidade da ação 
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situada em contextos de interação e de intersubjetivida-
des do professor sujeito da ação docente. Nesse mesmo 
sentido, Tardif (2012) enfatiza a necessidade de se estudar 
o conjunto de saberes utilizado pelos profissionais em seu 
espaço de trabalho cotidiano para desempenhar todas as 
suas tarefas. 

Nossa próxima depoente é mais enfática e destaca 
que seu curso de graduação tinha um caráter mais voltado 
para formar pesquisador, e não professor. É interessante 
notar como em muitas instituições ainda há essa separa-
ção, não se considerando o professor como um pesqui-
sador, reflexo talvez de um paradigma que hierarquiza o 
conhecimento. Assim, ao questionarmos sobre sua forma-
ção inicial e a influência que esta teve para a sua prática 
pedagógica, a professora assim se pronuncia:

[...] a prática em si eu acho que é mais embasada 
no que eu adquiri como professora do que como 
aluna de graduação, porque a minha graduação 
era muito voltada pra pesquisa e pouco voltada 
pro ensino, então não extraí tanta coisa assim pra 
trazer pra sala de aula. (Professora Edite Braga).

A fala da professora corrobora a concepção de Schön 
(2000), que afirma que é na reflexão, que tem por base os 
problemas da prática cotidiana dos profissionais, que se 
produz uma base epistemológica. Ainda para esse autor, 
a prática é produtora de saberes e sentidos que se encon-
tram apoiados em uma racionalidade; não a racionalidade 
técnica, que não dá conta dos problemas do ensino, mas a 
racionalidade em que o profissional – nesse caso, o profes-
sor – é um sujeito epistêmico em constante conversação 
com a sua situação de trabalho. Desse modo, essa postura 
reflexiva (res)significa a prática e promove a construção 
de saberes na ação, sendo, portanto, essa a característica 
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principal da proposta de uma nova racionalidade, uma ra-
cionalidade construtivista. 

Na mesma linha de pensamento, o próximo sujeito 
relata alguns aspectos vivenciados em seu curso de gradu-
ação em História: 

No período em que cursei a graduação, 2002 a 
2007, eu acho que pecava um pouco a parte práti-
ca, de vivência em sala de aula. A gente tinha sem-
pre aquelas disciplinas de conteúdos históricos, 
daqueles períodos tradicionais frutos da divisão 
tradicional baseada na historiografia francesa, 
que é: Pré-História, História Antiga, Medieval, 
Moderna e Contemporânea. O curso de História 
no meu período seguia essa visão tradicional, que 
acho que ainda é o que predomina hoje ainda. A 
gente via muitas teorias, só no último ano do cur-
so que a gente ia pra sala de aula viver a prática. 
(Professor Lourenço Filho). 

Nesse caso, Therrien e Carvalho (2009) nos alertam 
para os saberes que estão sendo construídos na práxis 
docente, na ecologia da sala de aula, ressaltando o status 
epistêmico do professor. Para os autores, a definição de 
saber fundamenta-se na concepção de que este é produto 
da dinâmica de percepção, do julgamento e da argumenta-
ção situados em um contexto, sendo, ao mesmo tempo, in-
dividual e coletivo, isto é, intersubjetivo. E ainda chamam 
de saberes de experiência, de saberes práticos, aqueles 
que são construídos na prática social e pedagógica do coti-
diano do professor. 

Concluímos os relatos de nossos sujeitos assim como 
iniciamos, pois nosso último docente, mesmo afirmando 
que seu curso era voltado para a formação de professores, 
ainda assim ressalta a importância da prática cotidiana 
para a sua formação. Vejamos a seguir: 
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Ensinar a ser professor mesmo só o dia a dia; a 
experiência que você vai adquirindo com os pró-
prios alunos [...]. Planejo a aula, vejo o conteúdo 
que eu vou dar, faço as explanações na lousa, 
dou as explicações em sala. Às vezes, levo alguns 
slides, mas é na hora mesmo que eu sei o que eu 
vou fazer, o que eu vou falar. Vai ser na hora que 
a gente vai mesmo ver como é que vai sair aquilo 
ali, como vai ser dado o andamento daquela situ-
ação. (Professora Rachel de Queiroz).

O discurso da professora condiz com a definição de 
Shulman (apud GONÇALVES, T. O.; GONÇALVES, T. V., 
1998) de saber estratégico. De acordo com esse autor, esse 
saber seria a capacidade de articular os vários saberes 
diante de uma situação inusitada, no improviso da ação 
no chão da sala.

Therrien e Carvalho (2009) entendem como sabe-
res da ação docente aqueles saberes provenientes da ação 
situada e reflexiva da profissão docente, os quais o pro-
fessor manipula para enfrentar as situações advindas do 
seu cotidiano. São saberes que contêm em si os conheci-
mentos proporcionados à educação pelas ciências huma-
nas; os saberes pedagógicos da interação com os alunos, 
da elaboração e experimentação de hipóteses de trabalho, 
até a reinvenção de técnicas, procedimentos e recursos do 
seu cotidiano pedagógico. Assim, o saber implica raciona-
lidade, o que evidencia a possibilidade de estudar o saber 
a partir da fala dos sujeitos, colocando os saberes profis-
sionais como objeto epistêmico. 

Portanto, o saber docente pode ser definido também 
como a inteligibilidade do professor mediante os fenôme-
nos. A nossa definição de saber é relativa à razão, aos dis-
cursos, aos argumentos, aos juízos, às ideias que atendem 
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a uma exigência da racionalidade. A racionalidade aqui é 
entendida como uma forma intencional de conceber do su-
jeito; significa dizer que as pessoas agem não como máqui-
nas, mas em função de objetivos, de projetos, de escolhas, 
de motivos. Pela peculiaridade da ecologia da sala de aula, 
esta racionalidade pode ser definida como pedagógica. 

Considerações finais

Os discursos de nossos sujeitos convergem para 
pontos em comum, isto é, todos eles apontam lacunas em 
suas formações pertinentes ao conhecimento prático, à 
preparação para o ambiente de sala de aula. Todos ressal-
tam a grande distância entre teoria e prática presente em 
seus cursos de graduação e inclusive de pós-graduação. 
Em contrapartida, apontam que o fazer diário de seu ofí-
cio constitui-se em local de formação muito mais eficien-
te, revelando o caráter formador da prática docente. Essa 
prática criativa do professor se manifesta no dia a dia das 
salas de aula, na ação inventiva desse profissional diante 
das interações dinâmicas da realidade concreta da escola, 
perante as incertezas das situações complexas vividas nas 
relações com os alunos. Assim, o professor tem de tomar 
decisões perante as imprevisibilidades das situações pro-
blemáticas concretas; tem de manter um diálogo com tais 
situações e adotar estratégias adequadas para cada situ-
ação, pois cada situação é singular e a ela não se podem 
aplicar regras preestabelecidas. 

Por isso, o conhecimento científico que se transmite 
nas instituições de formação de professores converte-se 
definitivamente num conhecimento acadêmico, que se 
aloja não na memória semântica, significativa e produti-
va do aluno-mestre, mas apenas nos satélites da memória 
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episódica, isolada e residual, nos programas de formação 
de professores; o fracasso mais significativo reside no 
abismo que separa a teoria e a prática. 

Assim, corroboramos a ideia de que o professor se 
defronta em sua vida profissional com uma  multiplicidade 
de situações para as quais não existem respostas precon-
cebidas e que não são passíveis de serem analisadas pela 
investigação científica clássica. Dessa forma, concluímos 
que não há realidades objetivas passíveis de serem conhe-
cidas em sua totalidade; as realidades se criam e se cons-
troem no intercâmbio psicossocial da sala de aula, resi-
dindo aí a complexidade do ofício docente e da ação como 
um paradigma de constituição de saberes. 
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Introdução

As novas e crescentes demandas impostas pela 
sociedade do tempo presente, em acelerado processo de 
mudanças, exigem que repensemos constantemente as 
bases teóricas da formação docente. Em consonância com 
a complexidade inerente ao ser e tornar-se professor, vi-
vemos hoje os dilemas impostos pelo conturbado momen-
to da história política de nosso país, que, desde o ano de 
2016, vem passando por um processo de retrocesso no que 
diz respeito aos avanços até então conquistados no âmbi-
to das políticas educacionais e sociais e, em particular, no 
que se concebe como formação inicial e continuada dos 
professores. 

A disputa presidencial em 2014 foi marcada por uma 
conjuntura política acirrada, que fez emergir ideias fun-
damentalistas e conservadoras. Nesse bojo, a proposta de 
lei “Escola sem Partido” (PL nº 867/2014), a qual propõe 
uma postura de vigilância em escolas, professores, currí-
culos e materiais didáticos, repercutiu de forma incisiva 
e ameaçadora na escola democrática e, mais particular-
mente, nos professores das áreas das ciências sociais e 
 humanas. 

Considerando esse contexto, fazemos nesta escrita 
uma reflexão sobre o arcabouço da legislação brasileira 
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nas últimas décadas, focando a temática inerente à for-
mação de professores e buscando entender o processo de 
mudanças de entendimento do que é e como deve se pro-
cessar a formação de professores segundo a perspectiva 
de documentos específicos sobre a questão, notadamente 
daqueles documentos oficializados no período posterior à 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 
de 1996. Além disso, é interesse desta reflexão se concen-
trar de forma mais enfática nas mudanças de caráter legal 
que vêm ocorrendo em termos de retrocesso a partir de 
2016. 

Formação de professores em tempos de globalização: 
novos paradigmas e legislação no Brasil pós-LDBEN 
de 1996

O aumento da escolarização básica da população é 
uma exigência da nova sociedade do conhecimento, daí 
decorre que se configure um novo papel para o professor 
na sociedade globalizada. As rápidas transformações pe-
las quais vem passando a sociedade hodierna trouxeram 
novos desafios para a escola e para os professores, que, 
segundo Charlot (2013), possuíam uma função estável 
até meados do século XX. Os paradoxos da globalização, 
portanto, repercutem na educação, causando mudanças 
relacionadas à formação docente. Ainda na percepção do 
autor supramencionado, a massificação da escola, a partir 
das décadas de 1960/1970, fizeram surgir novas pressões 
sociais, desestabilizando a função docente. Em razão dis-
so, os professores passaram então a ser responsabilizados 
pelas contradições da escola.

Uma guinada importante ocorreu no contexto das 
décadas de 1980/1990, com a globalização e com a aplica-
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ção das políticas neoliberais, que se caracterizam pela di-
minuição do papel do Estado e que acarretam fortes con-
sequências sobre a função docente. Nesse sentido, tanto 
as reformas educacionais quanto a formação docente pas-
saram a ser consideradas fatores estratégicos no proces-
so de desenvolvimento da sociedade. A educação passou 
a ser objeto central no âmbito das discussões referentes 
ao desenvolvimento dos países no contexto de um mundo 
globalizado. 

A concepção de globalização leva à busca da expan-
são de um sistema educacional mundial ancorado em po-
líticas públicas sob a óptica do mercado globalizado. Isso 
ocorre porque a economia capitalista mundial impõe uma 
hegemonia internacional que se manifesta em todos os 
campos de atividades sociais e, em particular, na educa-
ção, que passa a ser influenciada por novos paradigmas 
que resultam em novas práticas e na reformulação de con-
teúdos. Dessa forma, programas e projetos foram levados 
a cabo por órgãos multilaterais de financiamento, como 
as agências do Banco Mundial (Banco Interamericano de 
Desenvolvimento – BID e Banco Internacional para Re-
construção e Desenvolvimento – BIRD) e órgãos voltados 
para a cooperação técnica, como o Fundo das Nações Uni-
das para a Infância (Unicef) e a Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco). 
Tais organismos financiadores passaram também a ser 
responsáveis pela definição das diretrizes que orientam 
políticas e projetos educacionais em diferentes partes do 
mundo.

Sobre os efeitos de tais políticas na função docente, 
Charlot (2013, p. 99) nos alerta que estas aceleraram ainda 
mais a desestabilização da carreira e do ofício de profes-
sor, uma vez que:
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Todas essas transformações têm consequências 
sobre a profissão docente, desestabilizada não 
apenas pelas exigências crescentes dos pais e 
da opinião pública, mas também na sua posição 
profissional, nos seus públicos de alunos, nas 
suas práticas. Hoje em dia, o professor já não é 
um funcionário que deve aplicar regras prede-
finidas, cuja execução é controlada pela sua hie-
rarquia; é, sim, um profissional que deve resol-
ver os problemas.

As pesquisas sobre a formação docente começaram 
também a levar em conta a complexidade dos processos 
formativos em um mundo dominado pela ideologia do 
neoliberalismo e da globalização. Entendendo que “[...] 
ninguém se forma no vazio, formar-se supõe troca, expe-
riência, interações sociais, aprendizagens, um sem-fim 
de relações [...]” (MOITA, 1992, p. 115). A discussão sobre a 
formação docente no debate acadêmico ganhou destaque 
no Brasil, particularmente a partir das décadas de 1980 e 
1990 no contexto internacional de investigações educa-
cionais. Tendo esses estudos como referência para a nossa 
análise nesta escrita, percebemos a inegável contribuição 
deles para entendermos a formação e o ser professor/a em 
tempos de aprofundamento dos ditames de uma socieda-
de globalizada e tecnológica. 

Dentre os motivos que contribuíram para a emer-
gência do debate sobre formação de professores, estão 
o movimento de profissionalização do ensino e também 
suas consequências para a questão do conhecimento dos 
professores, já que se busca nesse âmbito um repertó-
rio de conhecimentos que visa a garantir a legitimidade 
da profissão, havendo, a partir daí, uma ampliação tanto 
quantitativa quanto qualitativa desse campo. 
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As novas abordagens sobre a formação docente es-
timularam um pensamento diferente sobre os modos e 
estratégias de formação de professores, porém é preciso 
uma mudança nos programas formativos, como ressalta 
Nóvoa (1995, p. 23):

[...] é preciso reconhecer as deficiências cientí-
ficas e a pobreza conceitual dos programas atu-
ais de formação de professores. E situar a nossa 
reflexão para além das clivagens tradicionais 
(componente científica versus componente pe-
dagógica, disciplinas teóricas versus disciplinas 
metodológicas etc.), sugerindo novas manei-
ras de pensar a problemática da formação de 
 professores.

Nesse sentido, é preciso entender a formação como 
um processo interativo, dinâmico, permanente, que te-
nha como prioridade a autonomia dos professores, logo é 
necessária a diversificação dos modelos e das práticas de 
formação vigentes atualmente em nossa sociedade.

As concepções de formação baseadas na racionali-
dade técnica não são mais viáveis no atual contexto his-
tórico, logo a produção do conhecimento científico, que 
tem como base uma divisão do trabalho, há algum tempo 
vem sendo posta em questão e as pesquisas na área da 
educação concluem cada vez mais que são “anacrônicos e 
insatisfatórios” (GÓMEZ, 1995, p. 96) nossos sistemas de 
formação de professores. 

A metáfora do professor como técnico mergu-
lha as suas raízes na concepção tecnológica da 
atividade profissional, que pretende ser eficaz 
e rigorosa, no quadro da racionalidade técnica. 
Trata-se de uma concepção epistemológica her-
dada do positivismo, que prevaleceu ao longo de 
todo o século XX, servindo de referência para a 
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educação e socialização dos profissionais e dos 
docentes em particular. (SCHÖN, 1995, p. 81).

A formação de professores baseada no paradigma 
da racionalidade técnica apresenta uma série de limita-
ções, sendo por isso necessário se repensarem os progra-
mas de formação docente. Tal concepção apresenta-se de 
forma linear e simplista, não dando conta, portanto, da 
complexidade dos processos formativos. Logo, ao se pen-
sar em “modelos” de formação de professor, deve-se levar 
em conta o contexto no qual se constroem os saberes do-
centes, isto é, as condições históricas e sociais nas quais 
se exerce a profissão. Condições que servem de base para 
a prática docente, pois o professor possui, em virtude da 
sua experiência de vida pessoal, saberes próprios que são 
marcados por questões culturais e pessoais. 

Entendemos que o projeto de formação docente é na 
realidade um projeto político, como afirmam  Simonini e 
Nunes (2008), os quais esclarecem que, a cada época his-
tórica, existem mudanças propostas pelo Estado, que, uti-
lizando-se do poder público somado às pressões sociais e 
políticas internas e externas, acabam por propor e conso-
lidar diretrizes para atender aos diversos interesses em 
questão. 

A década de 1990 foi marcada por uma série de mu-
danças para a educação brasileira. Tais mudanças são re-
flexo do contexto internacional. A Conferência Mundial 
de Educação para Todos, por exemplo, representou essa 
tendência internacional de se rever o fracasso escolar do 
modelo de educação vigente até então no mundo.

Em 1990, em Jomtien, na Tailândia, realizou-se 
a Conferência Mundial de Educação para To-
dos, financiada pelo Banco Mundial, pelo Uni-
cef (Fundo das Nações Unidas para a Infância), 
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pelo Pnud (Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento) e pela Unesco (Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 
a Cultura). Os países participantes se compro-
meteram a assegurar uma educação básica de 
qualidade a crianças, jovens e adultos. De acor-
do com Shiroma, Moraes e Evangelista [...], a 
conferência deparou com a seguinte estatística: 
‘100 milhões de crianças fora da escola e mais de 
900 milhões de adultos analfabetos no mundo’, 
revelando o fracasso da educação escolar. (FON-
SECA; COUTO, 2008, p. 105).

Foi exatamente no bojo desse processo de mudanças 
e reformas educacionais iniciadas a partir do fim do sécu-
lo XX e início do século XXI que foi elaborada uma nova 
LDBEN, a Lei nº 9.394/1996, que surgiu como reflexo des-
se contexto internacional. Elaborada durante o governo 
do então presidente Fernando Henrique Cardoso, a nova 
LDBEN está em consonância com as propostas dos orga-
nismos internacionais para a educação mundial. No que 
se refere à formação docente, duas exigências centrais se 
fazem presentes: o “saber-fazer” e a profissionalização. O 
professor precisa então possuir as “competências e habi-
lidades” necessárias para formar o novo cidadão exigido 
pela sociedade globalizada. 

Sobre os documentos normatizadores da formação 
de professores produzidos pelo Estado brasileiro no início 
do século XXI, são ressonância das políticas educacionais 
dos anos 1990, advindos com a implantação da LDBEN nº 
9.394/1996. Tais documentos são as Diretrizes Nacionais 
para Formação de Professores para a Educação Básica 
(DCNs) e expressavam a política educacional adotada até 
aquele momento. Assim, os cursos de graduação também 
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passaram por mudanças nesse contexto de reorganização 
do sistema educacional brasileiro.

A partir do ano 2000, o Estado brasileiro deu um 
passo importante para a reorganização dos cursos supe-
riores de graduação. As licenciaturas de todo o país tive-
ram que, a partir de então, encaminhar para o Conselho 
Nacional de Educação (CNE) proposta para a elaboração 
de diretrizes para a formação de professores da educação 
básica em curso de nível superior. Assim, foram produzi-
das as DCNs para a formação de professores da educação 
básica em nível superior, curso de licenciatura, de gradu-
ação plena, Parecer do Conselho Nacional de Educação/
Conselho Pleno (CNE/CP) nº 9/2001 e Resolução nº CNE/
CP 1/2002, que se constituíam em um conjunto de princí-
pios, fundamentos e métodos que orientavam as mudan-
ças consideradas necessárias nos cursos de formação de 
professores e apontavam as competências, conhecimen-
tos e eixos norteadores da formação dos docentes que atu-
avam na educação básica em nosso país.

A principal crítica às DCNs centrou-se na noção de 
“competência” expressa pelo documento, uma vez que:

[...] a ênfase era na formação de um professor 
qualificado, competente, que dominasse os con-
teúdos e metodologias. A noção de competência 
está em consonância com o modelo de trabalha-
dor que se pretende para o mundo contemporâ-
neo [...]. (FONSECA; COUTO, 2008, p. 116).

 Tal concepção privilegia um modelo de formação 
baseado na racionalidade técnica; é, portanto, um mo-
delo aplicacionista, que se baseia na instrumentalização 
da função docente. Tal modelo de formação prescrito nas 
DCNs tinha como objetivo a inserção do sujeito no atual 
mundo do trabalho, baseado, pois, na meritocracia e no 
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consumismo, próprios do momento histórico vivencia-
do. Logo, os documentos legais pretendem que a escola se 
adapte aos interesses do mercado globalizado. 

Tal documento normatizador esteve em vigência 
até 2015, quando entraram em vigor novas diretrizes cur-
riculares nacionais para a formação inicial e continuada 
dos profissionais do magistério da educação básica, tendo 
por base o Parecer CNE/CP nº 2/2015, aprovado pelo CP do 
CNE e homologado pelo Ministério da Educação (MEC) em 
junho de 2015.

A aprovação das DCNs para a formação inicial em 
nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação 
pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatu-
ra) e para a formação continuada assinala um momento de 
transição para as políticas de formação dos profissionais do 
magistério da educação básica. Esse documento revogou a 
Resolução CNE/CP nº 1/2002, que instituiu DCN para a for-
mação de professores da educação básica em nível superior, 
curso de licenciatura, de graduação plena, e a Resolução nº 
CNE/CP 2/2002, que instituiu a duração e a carga horária 
dos cursos de licenciatura, de graduação plena, de forma-
ção de professores da educação básica em nível superior.

Dourado (2015, p. 304) ressalta que “[...] a formação 
de profissionais do magistério da educação básica tem se 
constituído em campo de disputas de concepções, dinâ-
micas, políticas, currículos”. E esses embates se intensi-
ficam nos momentos em que se discute a elaboração de 
documentos orientadores e normatizadores da política 
nacional de educação. 

As DCNs de 2015 para o magistério da educação bá-
sica atendem parte das demandas históricas das entida-
des acadêmicas do campo educacional, envolvidas com o 
debate sobre a formação dos profissionais da educação. 
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Diferentemente das DCNs de 2002, a formação dos pro-
fissionais da educação não enfatizava o desenvolvimento 
de competências no processo formativo dos professores. 
As formações inicial e continuada foram concebidas a 
partir da compreensão ampla e contextualizada da edu-
cação com o intuito de assegurar a produção e difusão 
do conhecimento e a participação na elaboração e imple-
mentação do projeto político-pedagógico da instituição, 
de modo a garantir, com qualidade, os direitos e objetivos 
de  aprendizagem. 

Para Dourado (2015), em linhas gerais, no que diz 
respeito aos cursos de licenciatura plena, a resolução de 
2015 conserva o essencial das diretrizes curriculares ante-
riores. Porém, ela aumenta a carga horária desses cursos 
de, no mínimo, 2.800 horas para, no mínimo, 3.200 horas. 
Além disso, em meio a polêmicas no campo, ela regula-
menta algumas vias alternativas de formação de professo-
res no país, por exemplo, os cursos de formação pedagógi-
ca para graduados não licenciados e os chamados “cursos 
de segunda licenciatura”. A resolução de 2015 apresenta 
ainda – em um único documento – as diretrizes para a for-
mação inicial e para a formação continuada de professo-
res com a intenção de articular esses dois momentos do 
desenvolvimento profissional dos docentes da educação 
básica. 

Mesmo com pontos polêmicos e considerando que a 
implementação das DCNs para a formação do magistério 
por meio da adequação dos cursos de formação inicial e 
continuada se constituiu em um desafio para as políticas 
educacionais direcionadas aos professores, uma vez que 
muitas ações precisaram ser desenvolvidas pelas institui-
ções formativas, tanto no ensino superior como na edu-
cação básica, para que, de fato, as orientações e normati-
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zações ali contidas ganhassem materialidade, as DCNs de 
2015 foram, sem dúvida, resultado de amplo e democráti-
co debate nacional e expressaram a concepção e os prin-
cípios da ideia de base comum nacional para a formação 
de professores edificada pelo movimento dos educadores. 
Delimitadas as questões desse contexto já apresentado, 
importa adentrarmos em um novo contexto histórico, so-
bretudo a partir de 2016, com o processo de impeachment 
da então presidente eleita, Dilma Rousseff. Trata-se de um 
contexto que irá reverberar no que se refere às políticas 
de formação de professores. 

Formação de professores e Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC)

Em dezembro de 2018, o MEC divulgou a versão pre-
liminar da Base Nacional Comum da Formação de Profes-
sores da Educação Básica. Tal proposta, apresentada no 
governo de Michel Temer, então presidente, retoma, em 
grande medida, princípios e medidas contidos na Resolu-
ção nº 1, de 2002, do CP do CNE, que estabeleceu as DCNs 
para a formação de professores da educação básica em ní-
vel superior, curso de licenciatura, graduação plena, apro-
vada ainda no governo do presidente Fernando Henrique 
Cardoso, que teve vigência até 2015. O documento reafir-
ma a formação docente por competência, a necessidade 
da intensificação dos vínculos entre as instituições for-
madoras e a realidade escolar desde o início dos cursos de 
formação e a implementação de um sistema de avaliação 
de curso e de certificação por competências dos  docentes. 

No início do governo do presidente Jair Bolsonaro, 
eleito em 2018, o MEC decidiu conhecer a versão prelimi-
nar da Base Nacional Comum da Formação para Professo-



FORMAÇÃO DE PROFESSORES NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA: 
DOS AVANÇOS À ESCALADA PARA O RETROCESSO

77

res. O ministério informou a necessidade de ter ciência e 
participar ativamente do processo de formulação da Base e 
declarou que, após a análise do documento, decidiria se fa-
ria modificações. O texto foi recolhido pelo MEC e, depois 
de alguns meses, com as devidas mudanças, foi  aprovado.

Assim, em novembro de 2019, foi aprovada no CNE 
a resolução que define as novas DCNs para a formação 
inicial de professores da educação básica e institui a Base 
Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores 
da Educação Básica. O documento reformula a Resolução 
CNE/CP nº 2/2015, como já mencionado, e se propõe a nor-
tear a formação no país, reunindo pontos apresentados na 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e nas DCNs da 
formação docente.

A “novidade” já era aguardada, pois, com a apro-
vação da BNCC, em dezembro de 2017, houve também a 
aprovação de uma resolução que orientava a implementa-
ção da Base Nacional Docente. Entre as diretrizes trazidas 
pelo documento para os professores, está a adequação de 
normas, currículos de cursos de graduação e outros pro-
gramas de formação docente inicial e continuada para 
atender às novas demandas trazidas pela BNCC. A propos-
ta se baseia na ideia de que a qualificação dos professores 
é um dos principais fatores que influenciam na qualidade 
da educação básica. O motivo que puxa a proposta, nesse 
momento, é a necessidade de que todos os professores ga-
rantam as aprendizagens essenciais previstas pela BNCC. 

Conforme Albino e Silva (2019), para compreender 
a retomada do projeto de formação por competência, de 
avaliação e de certificação dos docentes, é preciso refe-
rir-se ao Golpe que levou ao impeachment da presidente 
Dilma Rousseff em 2016. Entre os partidos que realizaram 
e apoiaram o Golpe, o Partido da Social Democracia Bra-
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sileira (PSDB) teve grande participação. Como resultado 
dessa atuação, o PSDB ocupou cargos importantes no go-
verno de Michel Temer, entre eles, no MEC. Tal situação 
conduziu novamente ao MEC profissionais que tinham 
atuado na definição das políticas de formação do governo 
de FHC. 

Tratando ainda com essa abordagem, Albino e Silva 
(2019) afirmam que, mesmo tendo tido 14 anos de vigên-
cia, durante quase todo o período do Partido dos Traba-
lhadores (PT) na presidência da república, as DCNs para 
a formação de professores para a educação básica, defini-
das na Resolução nº 1/2002, não foram amplamente incor-
poradas aos projetos pedagógicos dos cursos de formação 
dos docentes, sobretudo nos cursos de Pedagogia, devido 
às críticas apontadas a essa proposta. A proposta da Base 
Nacional Comum, apresentada em dezembro de 2018, 
no final do governo Temer, consiste, em grande medida, 
na reafirmação e atualização de princípios e estratégias 
constantes da Resolução nº 1/2002, relativas a instrumen-
tos de avaliação e processos de certificação e admissão de 
cursos de professores.

De acordo com De Farias (2019), a proposta para a 
Base Nacional Comum da Formação de Professores da 
Educação Básica, produzida no governo Michel Temer e 
posteriormente reformulada e implementada no gover-
no Bolsonaro, assume o paradigma de desenvolvimento 
por competência como referencial básico. Tal proposta, 
segundo ainda a autora, foi feita a “toque de caixa” e in-
sere-se num quadro de ações da contrarreforma da educa-
ção básica que vem se processando desde o Golpe de 2016, 
contexto em que o país vive um tempo de graves retroces-
sos de conquistas democráticas e imposição de políticas 
sem debate com a sociedade civil.
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Diversas são as tensões que circundam a forma-
ção de professores, sobretudo a partir da implantação da 
BNCC, marco a partir do qual as disputas vêm demons-
trando a desconstituição de processos de participação na 
formação e implantação de políticas, bem como o aumen-
to da presença dos representantes do setor empresarial e 
industrial no campo educacional, que, por sua vez, repre-
sentam a hegemonia dos parâmetros globalizantes e mer-
cadológicos. Assim, as políticas do MEC se caracterizam 
por práticas verticalizadas e autoritárias, pela ausência de 
diálogos e pela centralização.

O discurso que predomina nas novas DCNs para a for-
mação de professores é o de que o conhecimento é o novo 
capital do desenvolvimento social e econômico. Além disso, 
a avaliação da aprendizagem é reduzida à noção de desem-
penho e atrelada às avaliações externas, possuindo também 
um viés privatista, atendendo aos interesses do mercado, 
especialmente por meio da noção de competência profis-
sional baseada em uma concepção operacional que retoma 
aspectos do tecnicismo e possui uma lógica homogeneizan-
te e focada nos resultados. Tais paradigmas atribuem ao 
docente o papel de um mero executor de tarefas pedagógi-
cas, principalmente de forma que esse profissional apenas 
reproduza os conteúdos da BNCC. Nesse contexto, a forma-
ção dos professores se configura como um elemento estra-
tégico para materializar a pretendida reforma da educação 
básica, atendendo aos reclamos do mercado, que preza a 
formação do sujeito produtivo e disciplinado.

Considerações finais

Vivemos momentos de incertezas quanto ao futuro 
próximo da educação brasileira. Entretanto, já podemos 
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vislumbrar um caminho que nos conduz ao retorno de ve-
lhos e ultrapassados paradigmas. Além da visão tecnicista 
de formação docente, as versões preliminares das DCNs 
para a formação continuada não levam em consideração 
as necessidades formativas dos sujeitos, apontando para 
uma cisão das dinâmicas formativas que devem se cons-
tituir processo contínuo e interligado às fases da própria 
constituição do ser professor/a, ou seja: formação inicial, 
formação continuada e valorização profissional. O que po-
demos vislumbrar para o momento é que, nesta escalada 
rumo ao retrocesso no que concerne aos direitos garanti-
dos pela Constituição de 1988 e a LDBEN de 1996, muitos 
desafios se apresentam como bandeira de luta e resistên-
cia para os/as professores/as brasileiros/as. 
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A formação, por sua vez, não pode dar-se na li-
mitação acrítica e asfixiante dos especialismos. 
Só há formação na medida em que vamos mais 
além dos limites de um saber puramente utilitá-
rio. (FREIRE, 1994, p. 134).

Introdução

A reflexão que propomos na presente tessitura 
está nos limites da formação continuada cearense ofere-
cida a professores(as) do ensino fundamental I. Partimos, 
contudo, de nossa vivência/experiência na cidade onde 
desempenhamos o trabalho docente, Crato1. 

O presente estudo nutre-se da convicção de que do-
centes, sem descuidar da formação instrumental e didá-
tico-pedagógica, devem ter, em mesma medida, o desen-
volvimento contínuo de formação científica, filosófica, 
social, política, crítica. Tal formação implica uma visão 
ampla da educação, isto é, visão que não “descole” a esco-
la e os processos educativos dos desdobramentos sociais 
mais abrangentes. Acreditamos que o educador e a edu-
cadora, assumindo-se como intelectuais, deveriam atuar 
além dos limites utilitários de exclusivos cumpridores de 

1 O Crato é um município do interior do estado do Ceará. Localiza-se ao sopé da 
Chapada do Araripe, no extremo sul do estado e na Microrregião do Cariri. 
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rotinas. Entendemos ser autêntica função do pedagogo e 
da pedagoga pensar a educação, o que envolve reflexão so-
bre questões abrangentes. 

Delimitando nosso estudo, objetivamos transitar 
por dois documentos2 norteadores do Programa Alfabe-
tização na Idade Certa (PAIC)3, buscando a compreensão 
da percepção ali constante sobre educação e, por conse-
guinte, de formação docente. Paralelamente intenciona-
mos considerar os referidos documentos oficiais a partir 
de um referencial teórico crítico, freireano-marxista, evi-
denciando os postulados conservadores/positivistas em 
que se baseiam, na tentativa de desvelar as contradições 
no modo de conceber a educação e a formação docente 
assentadas em uma racionalidade utilitário-positivista e 
pragmática, sob a alegação da necessidade e possibilidade 
de se construir um saber neutro e comercializável. Trata-
-se, portanto, de um estudo documental e bibliográfico. 

Nossa abordagem é qualitativa, recorrendo ao mé-
todo dialético, posto que entendemos ser “[...] tanto a 
natureza quanto a sociedade [...] compostas de objetos e 
fenômenos organicamente ligados entre si [...] condicio-
nando-se reciprocamente” (MARCONI; LAKATOS, 2003, 
p. 101). Estamos de acordo com Marconi e Lakatos (2003, 
p. 102) quando dizem que tal lei de reciprocidade “[...] leva 
à necessidade de avaliar uma situação [...] do ponto de vista 
das condições que os determinam e, assim, os explicam”. 

Entendemos ser polêmica a escolha do corpus te-
órico freireano-marxista, mas consideramos que em 

2 Relatório final do Comitê Cearense para a Eliminação do Analfabetismo 
Escolar: educação de qualidade começando pelo começo (CEARÁ, 2006) e 
Regime de Colaboração para a Garantia do Direito à Aprendizagem: o Pro-
grama Alfabetização na Idade Certa (PAIC) no Ceará (CEARÁ, 2012). 

3 O PAIC é o programa orientador das propostas educacionais no Ceará. 
Trata-se de uma parceria entre estado e municípios. 
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muitos temas há convergência entre Freire e Marx4. Em-
bora, no presente texto, não seja nossa intenção entrar 
na discussão do “marxismo” de Freire, vale trazer aqui a 
resposta deste a um questionamento feito por uma pro-
fessora da Universidade de São Paulo (apud GADOTTI, 
1996, p. 609):

Eu fui na minha juventude ao camponês e ao 
operário da minha cidade, movido por minha 
opção cristã. Que não renego. Chegando lá, a 
dramaticidade existencial dos homens e mu-
lheres com quem comecei a dialogar me reme-
teu a Marx. [...] Eu fui a Marx por isso. E, indo 
a Marx, eu comecei a me surpreender com ale-
gria por ter encontrado Marx [...]. Comecei a ver 
uma certa radicalidade original do pensamento 
marxista lá na área camponesa, de analfabetos. 
Então pensei: puxa, esse cara é sério! Não quero 
dizer que hoje sou um expert em Marx, ou que 
sou marxista. [...] Não fui às classes oprimidas 
por causa de Marx. Fui a Marx por causa delas. 
O meu encontro com elas é que me fez encon-
trar Marx, e não o contrário.

Com base em nossa leitura de Freire e Marx, afir-
mamos que, conquanto o próprio autor não se declare um 
expert em Marx ou um marxista, a relação-aproximação 
entre estes dois autores – a partir da Pedagogia do opri-

4 Sinteticamente podemos elencar pelo menos seis pontos em que Freire 
se aproxima (não dogmaticamente) de Marx e do marxismo, são eles: (i) 
o aspecto teórico-metodológico dialético; (ii) a percepção do mundo en-
quanto histórico, portanto, inacabado e, por isso, transformável; (iii) na 
práxis revolucionária, a transformação social e, por conseguinte, educa-
cional não se dará como um presente da classe dominante, precisará ser 
construída pelas classes populares; (iv) a luta de classes que, embora para 
Freire não seja o único móvel da história, se constitui fundamental à lei-
tura da realidade; (v) a categoria trabalho, em seus desdobramentos; e (vi)
aproxima-se de Gramsci nas categorias intelectual, política e cultural. 
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mido (FREIRE, 1980) –, embora aberta e não dogmática, é 
evidente, e esta nos subsidia para pensar nosso objeto: a 
formação docente. 

PAIC: a origem, a proposta e os limites impostos pela 
não problematização 

A reflexão que ora propomos parte da concepção – 
conforme nos diz Giroux (1999) – do educador e da educa-
dora como intelectuais, assim cabe ao docente, como tal, 
pensar e, por conseguinte, fazer a educação consideran-
do sua relação intrínseca com a realidade concreta mais 
abrangente. Nesse sentido, exige-se do profissional uma 
ampliação lúcida e crítica no modo de ver sua função, de-
mandando-lhe uma incursão sobre o conhecimento da re-
alidade, partindo do empírico, para melhor apreendê-lo, o 
que implica o exercício de perceber o ato de conhecer em 
sua inteireza. 

Entendemos, a partir dessa percepção, que os des-
dobramentos histórico-sociais, passados e atuais, locais e 
globais, devem ser problematizados, sistematizados e tor-
nados intencionalmente conteúdo, uma vez que, a rigor, 
eles estão aderidos, por um lado, à vida das pessoas que 
fazem a educação e a escola – entrando, condicionando e 
interferindo nos processos educacionais – e, por outro, 
aos conteúdos curriculares propriamente ditos. Nesse 
sentido, propomos a busca por uma educação continuada 
(alternativa, oficial) de docentes, que, sem desconsiderar 
a necessária formação técnico-didática, seja autêntica 
formação social e intelectual e que, por isso, busque ver e 
sistematizar relações entre os conteúdos curriculares e a 
realidade feita de múltiplos determinantes. 
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Tal questão, sobretudo atualmente, coloca-se como 
polêmica, dado que, para alguns discursos e projetos5, 
pautados em cientificismos, qualquer tentativa de apro-
ximar o processo educacional da realidade que circunda 
docentes e discentes é encarado como doutrinação ideo-
lógica. Cabe, ao menos, mencionar, em linhas gerais, que 
a Política Nacional de Alfabetização (PNA), assinada pelo 
presidente Jair Bolsonaro e pelo então ministro da educa-
ção, Abraham Weintraub, insistindo na neutralidade dos 
processos educacionais, determina que “[...] os cientistas 
que estudam a instrução e aquisição da literacia realizam 
pesquisas que dão respostas definitivas” (BRASIL, 2019, p. 
26). Assim, colocam ponto final nas discussões sobre edu-
cação, ignorando-se que esta é feita de ciência e de múlti-
plos outros elementos, esquecidos sob o discurso das “evi-
dências científicas” (BRASIL, 2019)6. 

Nessa perspectiva, procurando considerar a reali-
dade em sua totalidade, na tentativa de compreender os 
fenômenos para além de sua representação, buscamos 
pensar a formação continuada de professores(as) atrela-
dos(as) à referida visão ampla de educação, mesmo que 
isso implique caminhar na contramão de discursos “no-
vos e velhos”. Entendemos ser exemplar a proposta de 
Freire presente na Pedagogia do oprimido (1980), quan-
do se refere a buscar na realidade concreta os conteúdos 
programáticos da educação, formulados a partir de dados 
recolhidos pela observação da comunidade onde se desen-
volverá o trabalho. Tais achados recolhidos são, portanto, 
analisados, problematizados, sistematizados a partir de 
um olhar interdisciplinar e devolvidos organizadamente 

5 Como, por exemplo, o “Escola sem Partido”. 
6 Expressão repetida 17 vezes no texto, o qual possui apenas 56 páginas 

(BRASIL, 2019). 
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à comunidade. Compreendemos e defendemos que a for-
mação contínua poderia e deveria se inspirar nessa pers-
pectiva problematizadora. 

Façamos a partir de agora um trânsito pelas ori-
gens e bases do PAIC com vistas a buscar ali a percepção 
constante de trabalho e formação docente na tentativa de 
estabelecermos paralelamente contrapontos a partir da 
referida percepção crítica e ampla, necessária ao trabalho 
pedagógico. 

No ano de 20047, devido a altos índices de analfa-
betismo no estado do Ceará8, que não se diferenciavam 
significativamente dos índices nacionais, foi criado, por 
iniciativa do deputado Ivo Ferreira Gomes9, o Comitê Cea-
rense para Eliminação do Analfabetismo Escolar (CCEAE). 
O CCEAE foi constituído a partir de uma parceria entre 
diversas entidades, envolvendo mais de 300 pessoas e 15 
instituições públicas e privadas, dentre as quais o estado, 
os municípios, o Fundo das Nações Unidas para a Infância 
(Unicef) e o Banco Mundial (BM).

Três pesquisas foram desenvolvidas pelo CCEAE: 
“Diagnóstico da leitura e escrita dos alunos de 2ª série de 
escolas da rede pública”; “Identificação das condições e 
formas de organização do trabalho escolar e trabalho do-
cente”; “Avaliação de programas e instituições de forma-
ção de docentes para as séries iniciais” (CEARÁ, 2006).
7 Contexto político: o estado do Ceará tinha como governador Lúcio Alcân-

tara (2003-2007), do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), su-
cedido por Cid Gomes, Partido Socialista Brasileiro (PSB), que governou 
por dois mandatos (2007-2016).

8 Em 2004, foi publicizado pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Básica (SAEB) que a cada dez crianças que terminavam a 4ª série (hoje 5º 
ano) no Ceará, “[...] mais de 7 delas têm gravíssimas dificuldades de lei-
tura, quando 100% delas, em tese, já deveriam estar na plenitude de suas 
habilidades de leitura, não só de decodificação, mas de compreensão tam-
bém do que lê” (CEARÁ, 2006, p. 24). 

9 Irmão do ex-governador do estado do Ceará, Cid Gomes.
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O CCEAE tinha como objetivo identificar os motivos 
do baixo desempenho das crianças no seu processo de al-
fabetização. Tais pesquisas duraram pouco mais de um 
ano; em 2005 e 2006, estabeleceu-se a primeira fase das 
práticas do programa, que envolveu parte dos municípios 
cearenses (56). Em 2007, o PAIC foi efetivamente criado. 

O Programa se pauta por cinco eixos: gestão da edu-
cação municipal; avaliação externa; alfabetização; for-
mação do leitor; e educação infantil. Todos os eixos são 
fundamentados na formação continuada e acompanha-
mento, no qual a: 

[...] formação de professores [é] vinculada ao 
currículo e uso de material estruturado [...] 
(conjunto de materiais [...] que propõem ati-
vidades a serem realizadas diariamente [...]). 
(CEA RÁ, 2012, p. 22).

O Comitê, em suas pesquisas, trouxe-nos dados e 
constatações de grande importância. Para os propósitos 
do presente texto, destacamos três elementos sobre os 
quais todo o documento se baseia. O primeiro elemento 
compreende os muitos fatores que podem interferir no 
aprendizado das crianças, como questões socioeconômi-
cas, culturais e familiares. Diz o texto:

Esta pesquisa partiu da compreensão de que os 
resultados do desempenho dos alunos em pro-
cesso de alfabetização são frutos de múltiplos 
fatores, intra e extraescolares, sendo necessá-
rio, portanto, considerar um conjunto de deter-
minações que interagem e interferem no siste-
ma educacional e que, por sua vez, impactam a 
escola e na sala de aula. (CEARÁ, 2006, p. 73).

O segundo elemento compreende o desconhecimen-
to de professores(as) quanto a concepções e teorias de al-
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fabetização e educação. A citação sobre esse ponto cons-
tata que:

Em resumo, de todo esse mosaico de métodos e 
práticas revelado, a pintura que se delineou ex-
pressa um raso nível de fundamentação teórica 
dos métodos e fragilidade nas práticas adota-
das. Causou até um certo constrangimento às 
professoras o fato de serem perguntadas sobre 
as concepções dos métodos utilizados, uma vez 
que não conseguiam formular uma resposta 
congruente e fundamentada sobre os mesmos 
[sic]. (CEARÁ, 2006, p. 85).

O terceiro elemento, por fim, compreende a falta de 
hábito de leitura, daí sua dificuldade na autoformação. 

No que se refere a iniciativas de autoformação 
voltada para sua área de atuação, verificou-se 
também que a maioria das docentes tem, de 
uma forma geral, um baixíssimo nível de leitu-
ra. Este nível torna-se muito crítico quando se 
trata da literatura relacionada à alfabetização 
ou mais especificamente à leitura e escrita. Das 
34 professoras, 13 já leram em torno de dezes-
seis livros. Algumas (10) informaram que não 
haviam lido nada sobre leitura e escrita; as de-
mais ou tinham lido alguma literatura da qual 
não lembravam mais o título e autor ou sim-
plesmente não souberam responder. (CEARÁ, 
2006, p. 85).

Tais dados – evidentemente importantes – demons-
tram uma realidade cuja necessidade de atenção e de 
mudanças radicais se coloca. Contudo, o tratamento dis-
pensado a tais constatações, a nosso ver, não é problema-
tizado e as conclusões extraídas são pragmáticas, não ul-
trapassando os limites de uma racionalidade  pragmática 
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instrumental de base positivista, que percebe a educação 
de modo fragmentado e reducionista.

Ressaltemos, todavia, que nem tudo o que se encon-
tra no Programa é alvo de nossa crítica. Destacamos que 
ele, em suas contradições, coloca alguns elementos que 
consideramos interessantes, como a contínua busca de 
formas criativas de trabalho com os conteúdos para um 
melhor alcance do(a) educando(a) ao conhecimento, o in-
centivo e valorização da produção literária local e cearen-
se e a ênfase no trabalho com leitura e gêneros textuais. 

Entretanto, há o fundamento teórico positivista, 
que parte da conformação e legitimação do mundo tal 
como é, afinal, para tal postulado, o máximo que se pode 
conseguir, devido à inacessibilidade da determinação das 
causas, é o alcance das regras das invariáveis leis naturais 
(COMTE, 1978). Embora o Relatório do CCEAE (2006) fale 
sobre a construção de um mundo menos perverso e mais 
igualitário, faz isso, todavia, dentro dos parâmetros da ló-
gica vigente, que é excludente em sua estrutura. É como 
se não houvesse o que fazer a não ser atender, pronta e 
passivamente, às “[...] crescentes demandas da própria 
sociedade atual [...]” (CEARÁ, 2006, p. 103). A partir des-
sa perspectiva, ventila-se uma visão superficial, não pro-
blematizadora, que não vê sentido no adentramento mais 
aprofundado das questões educacionais aderidas às suas 
correlatas além da escola. Registre-se que tal modo de ver 
– que não é exclusividade do Programa em questão – se en-
contra espraiado em toda a sociedade.

Caminhando na “contramão” dessa lógica não pro-
blematizadora, façamos algumas considerações do que foi 
visto até aqui. Quando o Relatório do CCEAE, conforme 
citamos, refere-se aos múltiplos fatores intra e extraesco-
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lares que impactam a sala de aula, destaca o fato existente, 
mas não oferece nenhuma problematização sobre ele. 

Vejamos: é verdade que são muitos os fatores que in-
terferem nos processos educacionais. Souza (2019), em sua 
exposição sobre a formação da classe média (que, não sen-
do a elite, constitui-se, todavia, classe privilegiada), relata-
-nos sobre um conjunto de condicionantes que desde o nas-
cimento interferem no sucesso escolar e, por conseguinte, 
profissional das pessoas. Ele diz que se deve partir da:

[...] socialização familiar primária, para que se 
compreendam as classes e sua formação e como 
elas irão definir todas as chances relativas de 
cada um de nós na luta social por recursos es-
cassos. (SOUZA, 2019, p. 94). 

Mencione-se que Souza (2019, p. 94) traça linhas que 
nos permitem perceber a falácia da meritocracia, pois, na 
medida em que “[...] as classes são reproduzidas no tempo 
pela família e pela transmissão afetiva pelos pais aos filhos 
de uma dada ‘economia emocional’”, que são facilitadas 
devido a possibilidades econômicas concretas, fica com-
plicado defender que todas as crianças possuam oportuni-
dades e pontos de partida iguais, conforme discursam os 
advogados da meritocracia. Souza (2019, p. 94) prossegue:

O sucesso escolar dependerá, por exemplo, da 
transferência efetiva, aos filhos, de disciplina, 
pensamento prospectivo – ou seja, a capacidade 
de renúncia no presente em nome do futuro – e 
capacidade de concentração. [Afinal,] [...] são  os 
estímulos que a criança da classe média recebe 
em casa para o hábito de leitura, para imagi-
nação, o reforço constante de sua capacidade e 
autoestima que fazem com que os filhos dessa 
classe sejam destinados ao sucesso escolar e 
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depois ao sucesso profissional [...]. Os filhos dos 
trabalhadores precários, sem os mesmos estí-
mulos ao espírito e que brincam com o carrinho 
de mão do pai servente de pedreiro, aprendem 
a ser afetivamente, pela identificação com quem 
ama, trabalhadores manuais desqualificados. A 
dificuldade na escola é muito maior pela falta de 
exemplos em casa, condenando essa classe ao 
fracasso escolar e, mais tarde, ao fracasso pro-
fissional no mercado de trabalho competitivo. 
(SOUZA, 2019, p. 94).

Souza (2019) está se referindo às classes generica-
mente; sabemos que existem casos particulares de su-
cesso, contudo constituem exceção. Fica claro aqui que o 
dado trazido pelo CCEAE, de que os fatores extraescolares 
interferem no aprendizado, são verdadeiros. 

Justamente devido à sua importância, compreende-
mos, portanto, que os(as) professores(as) que estão lidan-
do diretamente com essa concretude deveriam adentrar 
nessa realidade, que inclusive se identifica com a realidade 
de muitos dos(as) referidos(as) docentes, por meio de aná-
lises interdisciplinares, sociológicas, filosóficas, políticas, 
econômicas, buscando e evidenciando relações com os 
conteúdos curriculares. Entretanto, em momento algum o 
Relatório fala ou estimula os(as) professores(as) a um co-
nhecimento sobre essas “[...] determinações que [indiscu-
tivelmente] interagem e interferem no sistema educacio-
nal e que, por sua vez, impactam a escola e a sala de aula” 
(CEARÁ, 2006, p. 73). Expressando a lógica da divisão social 
do trabalho, dicotomia concepção/execução, a pesquisa e 
seus resultados se restringem apenas aos(às) pesquisado-
res(as). Por não haver problematização, e sim alheamen-
to da vida real na escola, chega-se tão somente aos limites 
de conclusões superficiais e abstratas. Afinal: evidenciam 
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os achados de que muitos fatores interferem no processo 
educativo, mas no final “[...] a conclusão inevitável é a de 
que a escola pública, com estes resultados, está produzindo 
analfabetos” (CEARÁ, 2006, p. 24, grifos nossos). 

Ou seja, o documento, além de não estimular o traba-
lho docente, no sentido de partir dessa realidade concreta 
para conhecê-la – o que não surpreende, uma vez que a 
base é pragmático-positivista –, fica na superfície fenomê-
nica ao dizer que é a escola que produz analfabetos, o que 
também se coaduna com a referida base, cujo modelo de 
produção defendido é o capitalismo, que sempre colocará 
a culpa do insucesso não em seu modelo de produção e nas 
mazelas e patologias sociais geradas a partir dele, mas nos 
indivíduos que não sabem, no caso docente, fazer seu tra-
balho ou naqueles que não se esforçaram o suficiente para 
aproveitar as oportunidades, o que nos remete ao assunto 
já mencionado: meritocracia. 

Voltemos ao documento: em um dado momento no 
trabalho do CCEAE, quando questionam as professoras 
acerca de suas conclusões sobre o analfabetismo esco-
lar, são críticos de suas respostas quando estas, diante da 
questão, vão “[...] buscar nos fatores externos à escola e à 
sua própria atuação a explicação causal para o fenôme-
no” (CEARÁ, 2006, p. 86). Isto é, o documento pode fazer 
a constatação, mas, quando os(as) docentes fazem, são 
percebidos(as) como profissionais que ou não querem as-
sumir a responsabilidade de seu ato docente ou desconhe-
cem as fórmulas para o sucesso. Fazemos essa afirmação 
posto que, em seguida, depois do elenco de fatores exter-
nos que as professoras entrevistadas fizeram – dentre os 
quais a falta de “[...] motivação por parte dos alunos [...]” 
e a falta de “[...] acompanhamento dos pais [...]” (CEARÁ, 
2006, p. 86) –, os pesquisadores chegam à conclusão de que 
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“[...] os tipos de respostas evidenciam como as professoras 
permanecem alijadas dos resultados mais recentes na área 
de aquisição, processamento e desenvolvimento da língua 
escrita” (CEARÁ, 2006, p. 86). Assim, quando as docentes 
colocam um peso (autêntico) nos fatores extraescolares, 
quanto ao insucesso das crianças no aprendizado da lei-
tura e escrita, o documento afirma que o insucesso tem a 
ver com o desconhecimento de que existem tantos avan-
ços em pesquisas da área, os quais definem fórmulas que, 
sendo compreendidas e aplicadas, independentemen-
te dos múltiplos determinantes, garantiriam o  sucesso.

Assim, cabe ao(à) docente o trabalho manual, a exe-
cução, sem maiores reflexões, ou melhor, sem reflexão 
crítica. Podem até pensar e refletir, entretanto que seja 
uma reflexão pragmática, voltada apenas ao problema 
técnico-didático cotidiano específico com que lidam pon-
tualmente. O pensar que se “permite” é o pensar circuns-
crito à racionalidade do programa, voltado a um processa-
mento cada vez mais “eficiente” e controlado. 

Freire, em sua obra como um todo, repete-se quan-
do afirma que o(a) trabalhador(a) da educação deve se 
assumir como um(a) intelectual que se empenha na luta 
contra a racionalidade pragmático-utilitária e, por conse-
guinte, pela superação da formação e autoformação como 
treino e adestramento. Aqui somos remetidos aos já men-
cionados segundo e terceiro achados das pesquisas do Co-
mitê, que estão interligados e se referem, respectivamen-
te, à falta de conhecimentos teóricos e ao baixo nível de 
leitura dos(as) docentes. 

O Regime de Colaboração para Garantia do Direito à 
Aprendizagem: o Programa Alfabetização na Idade Certa 
(PAIC) no Ceará diz que “[...] a maior parte dos professores 
não tinha metodologia para alfabetizar” (CEARÁ, 2012, p. 
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19). Diante desse dado, a proposta do PAIC, então, é a de 
estimular a leitura dos(as) docentes por meio de algumas 
proposições. O documento diz que:

[...] o gosto pela leitura é estimulado também 
junto aos profissionais da educação, por meio 
da edição da revista Pense!, produção de uma 
Agenda do PAIC e criação de Clubes de Leitura 
nos municípios. (CEARÁ, 2012, p. 22).

Além disso, a consolidação teórica se daria por meio 
da “[...] articulação da formação de professores ao currícu-
lo e ao uso de material estruturado” (CEARÁ, 2012, p. 25).

Detenhamo-nos aqui por um instante: diante do dé-
ficit de leitura e “fragilidade” teórico-metodológica por 
parte dos(as) docentes, não constatamos, em nenhum 
trecho dos dois documentos analisados, uma proposta de 
estudo e formação teórico-prática. A revista mencionada, 
Pense!, como muitas revistas, trata dos assuntos de modo 
superficial, posto que carrega consigo uma gama de temá-
ticas que funciona mais no sentido de propor uma provo-
cação e aproximação aos assuntos do que o seu aprofun-
damento. Ressaltamos que tal revista – cuja última edição 
foi publicada em 2014 –, sendo iniciativa do próprio PAIC, 
converge sempre com a proposta do Programa, não apre-
sentando, portanto, contrapontos.

A agenda e o Clube de Leitura seriam outras formas 
de estímulo à leitura. A agenda homenageia autores da li-
teratura, na qual em cada dia do calendário consta uma 
pequena frase do respectivo autor e em alguns momentos 
alguns dados biográficos sobre o autor em questão. Sobre 
o Clube de Leitura10, vejamos:

10 A título de testemunho pessoal, vale dizer que atuamos na educação pú-
blica municipal em Crato desde o ano de 2012 e, nas duas escolas por onde 
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Junto à produção e distribuição da revista e da 
agenda, foi criada uma estratégia para implan-
tação de Clubes de Leitura nos 184 municípios 
cearenses. O objetivo foi constituir espaços de 
encontro e integração entre professores e comu-
nidade escolar para compartilhamento de expe-
riências de leitura, como saraus de poesia, leitu-
ras de textos, entrevistas com autores, exibição 
e discussão de filmes adaptados de clássicos da 
literatura brasileira e internacional, contação 
de histórias, diálogos sobre livros, entre outras 
atividades. (CEARÁ, 2012, p. 140). 

Todas as propostas de estímulo à leitura, a nosso 
ver, não ultrapassam a racionalidade pragmática de que 
vimos falando. Dizemos isso porque em todos os casos 
o que se vê são estímulos a uma leitura teórico-literária 
fragmentada, não proporcionando, assim, um conheci-
mento sistemático nem dos literatos e menos ainda de 
teóricos da educação. No que diz respeito à teoria, ao seu 
conhecimento e ao seu desenvolvimento, não há uma pro-
posta de estudo de obras dos teóricos, nem dos que funda-
mentam o próprio Programa, ficando apenas nos limites 
da articulação entre o encontro de formação e o material 
estruturado, que possui:

[...] marcação clara de uma rotina pedagógica 
e por terem uma pedagogia explícita, com con-
ceitos bem explicados, na qual o professor sabe 
o que está ensinando e o aluno sabe o que está 
aprendendo. (CEARÁ, 2012, p. 125). 

Isto é, trata-se mais de oficina do que de formação. 
Consideramos, contudo, que as propostas carregam 

consigo alguma importância. A revista traria provocações 

passamos, não tivemos conhecimento do funcionamento do referido Clu-
be de Leitura. 
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e buscas por aprofundamento de alguma temática; a agen-
da incentivaria a leitura dos literatos homenageados, con-
duzindo ao interesse por uma leitura das obras; o Clube 
de Leitura poderia ser atividade estimulante, sobretudo 
na medida em que se compartilhassem e se debatessem 
temas a partir de leituras completas das obras literárias 
e se fomentasse a produção de novos textos, redações e li-
vros por novos(as) autores(as), envolvendo a comunidade 
escolar, o que poderia ser interessantíssimo. As “oficinas” 
têm sua importância prática e auxiliam na troca de expe-
riências, o que é essencial. Assim, conquanto tais propos-
tas não devam ser dispensadas, a priori, são insuficientes.

Compreendemos que, se queremos uma educação 
lúcida e crítica, é preciso pensar dialeticamente, tanto a 
educação em geral quanto a formação continuada docen-
te. Marx (2011) diz que, se destacamos os elementos de sua 
conjuntura, sem fazer uma análise de suas múltiplas re-
lações, teríamos apenas conclusões abstratas. Para com-
preender dialeticamente, de acordo com o autor alemão, é 
preciso ir “[...] além da representação caótica de um todo 
[...]” (MARX, 2011, p. 54). Dessa forma, faz-se necessário 
ao conhecimento da realidade concreta compreendê-la 
como “[...] uma rica totalidade de múltiplas determina-
ções e relações” (MARX, 2011, p. 54), o que carece de for-
mação ampla e crítica. Nessa mesma esteira, Freire (1980, 
p. 113) diz que:

Faltando aos homens uma compreensão crítica 
da totalidade em que estão inseridos, captando-
-a em pedaços nos quais não reconhecem a in-
teração constituinte da mesma totalidade, não 
podem conhecê-la. [...] lhes seria indispensável 
ter antes a visão totalizada do contexto para, em 
seguida, separarem ou isolarem os elementos 
ou as parcialidades do contexto, através de cuja 
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cisão voltariam com mais claridade à totalidade 
analisada. 

Percebendo, portanto, a educação em sua indicoto-
mizável relação com os múltiplos determinantes do real, 
sem os quais o entendimento tanto da educação quanto 
da função do(a) professor(a) fica comprometido e limita-
do, perdendo-se em abstrações, a formação de que não se 
pode prescindir tem que ser teórico-prática, político-filo-
sófica, científico-econômica. Trata-se de ter a formação 
como ferramenta fundamental ao(à) docente, no sentido 
de oferecer-lhe subsídios para a referida percepção am-
pliada de educação. Perceber os determinantes e condi-
cionantes possibilita a sistematização das relações entre a 
vida real e os conteúdos, fugindo dos limites do mero perfil 
do conteúdo e tornando a educação em um processo que, 
partindo da leitura do mundo, inicialmente como algo ca-
ótico e desorganizado, ofereça aos(às) educandos(as) con-
tribuição ao aprendizado dos conteúdos historicamente 
acumulados, na mesma medida em que desenvolva, com a 
ajuda destes(as), a percepção clara, menos caótica, da lei-
tura do mundo, menos mágica e mais crítica. 

Considerações finais

Partindo de uma crítica à racionalidade hegemônica 
nas propostas oficiais de formação no Ceará, trouxemos 
uma síntese das origens e bases do Programa Alfabeti-
zação na Idade Certa (PAIC), que se inicia com o Comitê 
Cearense para Eliminação do Analfabetismo no Esco-
lar (CCEAE), trazendo, em suas pesquisas, iniciadas em 
2004, achados de grande importância. Em primeiro lugar, 
trazem o peso que as questões extraescolares têm sobre 
a sala de aula e o desempenho dos alunos. Em seguida, 
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atestam que faltam aos(às) professores(as) conhecimen-
tos teó ricos e metodológicos que fundamentem sua frágil 
prática, os(as) quais carecem de hábito de leitura pessoal, 
o que dificulta, inclusive, sua autoformação. 

Diante de tais achados, afirmamos que se trata de 
questões da maior relevância, que precisam ser conside-
radas e problematizadas, todavia, apesar da constatação 
do CCEAE (2006) de que fatores extraescolares interfe-
rem no aprendizado, creditam à escola a produção de 
analfabetos. Prosseguindo, mesmo em meio ao achado de 
que faltam aos(às) docentes conhecimentos teórico-meto-
dológicos e literários, nas propostas posteriores (2012) o 
referido Programa, para suprir os déficits mencionados, 
propõe que professores(as) façam leitura fragmentada de 
temas e autores, bem como participem de formações, que 
mais se assemelham a oficinas. Sem querer tirar a impor-
tância das oficinas, não podemos achar que a formação te-
órico-metodológica se dê exclusivamente nesse ambiente. 

Todavia, partindo de uma concepção freireano-
-marxista, somos persuadidos, em primeiro lugar, a per-
ceber a realidade como uma totalidade – que se apresenta 
com pouca claridade, ou seja, confusamente – que, para 
ser compreendida, carece de um olhar amplo, que consi-
dere seus múltiplos elementos constituintes. Em segun-
do lugar, a partir dessa percepção de totalidade, devemos 
considerar a própria educação escolar como elemento 
dessa realidade, que, por sua vez, está aderido a ela e que, 
portanto, só pode ser realmente compreendido em sua 
relação. Por fim, dentro desse arcabouço teórico crítico, 
concluímos que a realidade-totalidade, ao se apresentar 
como síntese caótica do todo, demanda critério e rigor 
para a sua análise, sendo assim, aos(às) professores faz-se 
imprescindível uma formação ampla, científica, didática, 
filosófica, pedagógica, política, crítica. 
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(En)Formados(as) na forma pragmático-instrumen-
tal, os(as) docentes não desenvolvem a percepção de es-
trutura e totalidade, posto ser a prática educacional 
intrínseca à realidade mais abrangente. Assim, na contra-
mão da perspectiva dominante conservadora-positivista, 
que se “agrada” de análises que não ultrapassem os limites 
do fenomênico – por isso, investe maciçamente contra a 
politicidade nos processos educativos, alegando doutrina-
ção ideológica –, defendemos que a formação dos(as) pro-
fissionais da educação deva se dar como educação e ree-
ducação científica, filosófica, pedagógica, política. Assim, 
ampliando sua capacidade de estabelecer relações entre 
os conteúdos curriculares e a realidade, podem os(as) pro-
fessores(as), como intelectuais, contribuir com a elevação 
crítica e científica dos(as) educandos(as), em sua grande 
maioria provenientes da classe oprimida, trabalhadora.
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Introdução

Este estudo diz respeito à formação em pesquisa de 
docentes que trabalham na educação básica e, por isso, 
pontua-se que esse profissional pode desenvolver essa 
prática investigativa, algo que suscita significativos de-
bates no meio acadêmico e que necessita ser estendido 
ao âmbito escolar. Diante do exposto, evidenciou-se como 
objetivo geral do estudo caracterizar que concepções e 
práticas de pesquisa têm docentes que exercem o magis-
tério na educação básica. Esse objetivo nasceu com supor-
te no seguinte problema de pesquisa: que concepções e 
práticas de pesquisa têm docentes que exercem o magis-
tério na educação básica? 

No intuito de constituir conhecimentos acerca da 
temática, realizou-se em 2019 uma pesquisa, empreendi-
da via entrevista como procedimento de coleta de dados, 
cujos sujeitos pesquisados foram três professores do 4º 
e três do 5º ano do ensino fundamental de uma escola da 
rede pública municipal de ensino de Itapipoca, Ceará, que 
não será identificada neste texto a fim de preservar a iden-
tidade dos sujeitos pesquisados. Foram adotados nomes 
fictícios para os sujeitos de modo que eles também não se-
jam identificados. 
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Assim sendo, “[...] a pesquisa [...] alimenta a ativida-
de ensino e a atualiza frente à realidade do mundo. Por-
tanto, embora seja uma prática teórica, a pesquisa vincula 
pensamento e ação” (MINAYO, 2009, p. 16). Este estudo, 
expresso na abordagem qualitativa, promoveu relação 
mútua entre aspectos empíricos e teóricos, com dados do 
campo e de uma revisão bibliográfica, cujos autores uti-
lizados para a fundamentação foram André (1996), Bag-
no (1998), Demo (2006), Farias  et al.  (2009),  Freire (2018), 
Imbernón (2010, 2011), Minayo (2009), Pimenta (1996) e 
 Santos (1995). 

Em geral, em alguns cursos de licenciatura é explíci-
ta a dissociabilidade das disciplinas de conteúdos especí-
ficos com as que estão relacionadas com a prática pedagó-
gica, por isso cabe salientar que:

Teoria que nunca acontece jamais se dirigiu à 
realidade, ou melhor, foge dela. A prática é  limi-
tante , pois não consegue executar toda a rique-
za da teoria, mas não há história real sem práti-
ca. (DEMO, 2006, p. 104-105, grifo do autor). 

A disparidade entre a teoria e a prática ocasiona fra-
gilidades desde a formação inicial, e isso, muitas vezes, 
expressa-se em outros contextos formativos, situação que 
requer bastante atenção. 

Diante do exposto, realçam-se o papel e o destaque 
que a formação em pesquisa expressa no âmbito em si da 
formação docente para a promoção de uma melhor articu-
lação das categorias teoria e prática. Durante a realização 
da entrevista com os professores, foram efetivados dados 
que evidenciaram a “importância de pesquisar”, mas a 
minoria discorreu sobre a importância do “como fazer” e 
“a partir de quê”. Essa situação demonstra ainda que “[...] 
não basta produzir conhecimento, mas é preciso produzir 
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as condições de produção de conhecimento” (PIMENTA, 
1992, p. 82). Para Pimenta (1992), é necessária a atribuição 
de estratégias que possibilitem a realização da pesquisa, 
levando em consideração a diversidade contextual, bem 
como a mediação de “instrumentos” de concretização de 
dados, ou melhor, solução das problemáticas e ampliação 
dos saberes. À medida que são consolidados o hábito e o 
prazer em pesquisar, também se motiva a necessidade de 
querer a apropriação de mais conhecimentos, como tam-
bém se destacar na profissão docente. 

Este estudo foi pautado em torno das acepções de 
pesquisa que docentes da educação básica possuem acer-
ca da temática abordada, sendo apontada a fragilidade 
durante sua formação inicial, relacionada ao restrito, por 
exemplo, para a pesquisa, mas que “se abriu”, durante o 
exercício do magistério, um novo espaço de pesquisa, que, 
apesar de denso, motivou novos olhares, pois “[...] a pes-
quisa pode ter um formador, didático, revertendo aos par-
ticipantes os conhecimentos produzidos” (ANDRÉ, 1996, 
p. 100). A prática da pesquisa para o fazer docente assume 
papel imprescindível para a qualificação do ensino e, além 
disso, auxilia no delinear de aspectos proeminentes à ação 
do professor, como, por exemplo, a constituição do profis-
sional que reflete sobre sua prática. 

Este texto está organizado em três seções. A primei-
ra se refere à introdução, que é seguida da análise de da-
dos e da conclusão deste estudo.

Experiências formativas de pesquisa durante a 
formação inicial 

Durante a análise dos dados deste estudo, observou-
-se que há hipervalorização nas falas dos professores acer-
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ca da importância da pesquisa durante a formação inicial 
de professores na educação básica, situação que mostra 
que eles reconhecem o quanto é relevante a pesquisa para 
a profissão docente, embora apresentem críticas para a 
formação que tiveram, que não teve destaque nesse as-
pecto. É importante considerar que “[...] a atividade pro-
fissional alia-se à atividade de pesquisa e o professor passa 
a ser visto como um pesquisador-na-ação” (SANTOS, 1995, 
p. 26-27). Nesse sentido, explicitou-se que, à medida que 
pesquisa, o profissional está em elaboração constante do 
seu profissionalismo, e isso se apresenta como relevante 
para a consolidação do ser professor-reflexivo, funda-
mental para ser pesquisador. 

Um dos sujeitos entrevistados apontou que sua pri-
meira graduação foi “[...] deficitária [...]” (PEDRO), ou seja, 
apresentou fragilidades na formação em pesquisa. Já que 
eram pontuais as disciplinas que tratavam exclusivamen-
te da pesquisa, então havia pouco estímulo para essa prá-
tica no curso de formação, isto é, quase não era abordada, 
no entanto:

[...] é de fundamental importância compreen-
der que a formação do professor começa antes 
mesmo de sua profissão acadêmica e prossegue 
durante toda a sua atividade profissional. (SAN-
TOS, 1995, p. 25). 

Então, essa fragilidade de ensino para a pesquisa 
durante a formação inicial provocou, por exemplo, cer-
tas dificuldades na produção dos trabalhos de conclusão 
de curso. Porém, durante o magistério, os docentes ade-
quaram a pesquisa à sua prática pedagógica a fim de pos-
sibilitar e despertar em seus alunos a busca por diversos 
conhecimentos e saberes relevantes para a vida escolar 
e profissional, fortalecendo a resolução de problemas e 
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ampliação do conhecimento, visualizando o mundo como 
agentes históricos e de transformação. 

De acordo com um dos professores pesquisados, “[...] 
sem pesquisa, não há professor” (PEDRO), e isso confirma 
indubitavelmente que “Sem pesquisa não há ciência” (BAG-
NO, 1998, p. 19). Diante das acepções apresentadas, eviden-
ciou-se que a práxis pedagógica deve estar em constante 
processo de consolidação, por isso é importante articular 
as vivências adquiridas durante a graduação às experiên-
cias docentes, associando-as a fontes diversificadas para 
a constituição de conhecimentos também diversificados. 

Durante o período da graduação, ofertam-se disci-
plinas que intencionam aproximar os graduandos com o 
conceito e os fundamentos de pesquisa, ao estimular a sua 
prática. No entanto, torna-se impossível a atribuição do 
status de pesquisador quando somente nessas disciplinas 
é propiciada a aproximação da teoria à prática, com obser-
vação desta no campo de atuação profissional, por meio 
do incentivo à pesquisa de campo. Ao tomar como refe-
rência os posicionamentos apresentados, concordou-se 
que essa prática de aprofundamento de temas distintos 
sobre a docência, relacionando teoria e prática, procura 
por justificativas para os porquês que surgem em seu coti-
diano escolar, no intuito de elaborar uma práxis delineada 
a princípios investigativos na e sobre a docência na educa-
ção básica, com estudos dos seus desafios e potencialida-
des. Há que ser considerado que a realização de pesquisa 
envolve a articulação de vários saberes docentes e nesta 
discussão é importante considerar que:

[...] os saberes da experiência são também aque-
les que os professores produzem no seu coti-
diano docente num processo permanente de 
reflexão sobre sua prática, mediatizada pela de 
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outrem – seus colegas de trabalho, os textos pro-
duzidos por outros educadores. [...]. (PIMENTA, 
1992, p. 77). 

Um período primordial no âmbito escolar para a tro-
ca de experiências é o momento do planejamento. Ao en-
trevistar um professor do 4º ano, foi relatado que um dos 
seus colegas de trabalho sempre apontou a ideia de que 
a universidade não é o único local em que se aprende so-
bre a profissão docente; faz-se necessário que tenhamos 
autonomia para buscar caminhos e condições para isso 
também no contexto das escolas. De acordo com Elias, 
“Essa questão de ser pesquisador é você ser um procura-
dor de problemas e também um procurador de soluções”. À 
medida que surge uma inquietação, um questionamento, 
mesmo que pareça algo simples, é de suma importância 
buscar entender o porquê da existência dele e/ou uma res-
posta para esse questionamento. Para André (1996, p. 104):

A pesquisa tem, assim, um papel de mediação, 
aproximando os futuros professores da prática 
escolar e servindo como uma fonte de investi-
gação da realidade escolar por meio do garimpo 
teórico. 

Observou-se uma relação direta com a fala de uma 
das professoras no que se refere à procura de fontes diver-
sificadas para realizar pesquisa e fundamentar o estudo 
ou pautas levantadas pelos professores, ou até mesmo pe-
los alunos, tanto na sua formação inicial quanto no exercí-
cio da profissão docente. 

Uma das professoras entrevistadas afirmou o  seguinte: 
[...] pesquisa é você aprofundar o conhecimento 
prévio [...]. São vários aspectos que você tem que 
analisar [...] para chegar a uma opinião, para de-
fender o seu ponto de vista. ( LUANA). 
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Em consonância com a percepção dessa professo-
ra, concordou-se com a ideia da construção de novos co-
nhecimentos a partir de conhecimentos já existentes. Só 
que, para fortificar a precisão deles e ter propriedade da 
teoria solidificada, é necessário fomentar novos olhares 
investigativos, ou um olhar crítico e reflexivo, ao obser-
var as ponderações dos saberes em constituição a partir 
de outros ângulos, ao instigar aprendizagens dinâmicas e 
 significativas. 

Ao analisar o posicionamento de uma das professo-
ras, esta apontou o seguinte:

[...] Todos os dias, temos que estar pesquisando; 
todos os dias, temos que estar buscando, porque 
a gente vai vendo que a modernidade, a atuali-
dade, as tecnologias a cada dia estão avançando 
[...], e não podemos ficar para trás. (LUANA). 

Evidenciou-se que a diversidade cultural e social 
existente no âmbito da sala de aula na formação e vida dos 
alunos tem impacto nos modos diferenciados de adequar 
e de possibilitar a elaboração de saberes por todos os en-
volvidos na ação docente. Isso se reflete no modo de adap-
tar métodos de ensino e de inter-relacionar o contexto em 
que os alunos estão inseridos à realidade, por isso é rele-
vante refletir sobre e na prática. 

Um dos professores do 4º ano do ensino fundamen-
tal apontou que durante o magistério “A sala de aula se 
torna [...] um grande laboratório, [ao me possibilitar] ser 
um pesquisador, um professor pesquisador” (ZEZINHO). 
Em diálogo com o posicionamento desse sujeito pesquisa-
do, Farias  et al. (2009, p. 69) destacam que “É no trabalho 
e pelo trabalho que o professor se define como um profis-
sional”. Mediante as ideias apresentadas, é na sala de aula, 
ou melhor, no espaço de atuação docente, que o professor 
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constrói e fortifica seu profissionalismo, ao dialogar com 
a teoria e a prática, além da tomada de decisões com o con-
texto de diversidade proeminente na sala de aula, e a pes-
quisa é proporcionada a partir da busca pelo professor em 
aplicar à sua práxis maior eficiência, inter-relacionando 
teoria e prática. 

Nos escritos de Imbernón (2011, p. 17), o autor apon-
ta que: 

[...] como a prática educativa é pessoal e contex-
tual, precisa de uma formação que parta de suas 
situações problemáticas. Na formação não há 
problemas genéricos para todos nem, portanto, 
soluções para todos; há situações problemáticas 
em um determinado contexto prático. [...].

Concorda-se com a ideia de que a prática educativa 
é pessoal e parte da iniciativa dos professores e que essa 
prática é embasada em torno de uma problemática oca-
sionada pela individualidade cultural e social dos alunos. 
Segundo o professor Pedro, “Pesquisa é a arte de procurar 
soluções para problemas”. Em outros termos, durante o 
magistério o professor se depara com situações-problema 
presentes em sua ação pedagógica ou de indagações dos 
alunos, ocasionando um embate de problemáticas e dú-
vidas distintas, cabendo ao profissionalismo do professor 
incentivar ou estabelecer metodologias que motivem a 
efetivação da pesquisa, contribuindo para o processo for-
mativo e contínuo dos professores e dos estudantes. 

Segundo Bagno (1998, p. 18), “É [...] difícil imaginar 
qualquer ação humana que não seja precedida por algum 
tipo de investigação”. O autor em questão evidenciou que 
toda ação é motivada por uma pesquisa, mesmo que de 
maneira informal, ou seja, o ato de pesquisar se mostra 
presente nas mais diversas expressões do cotidiano, sen-
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do necessário se apropriar dessa prática a fim de concreti-
zar saberes eficazes ao contexto para o qual a ação está di-
recionada. Para Luana, “[...] todos os dias a gente tem que se 
reciclar, buscar conhecimentos, buscar novas fontes, novos 
conteúdos, novos assuntos. Então a pesquisa é essencial”. 
De acordo com a professora do 5º ano, a ação investigativa 
é indissociável da prática docente, principalmente para 
aqueles que no ensino superior não tiveram uma forma-
ção mais consolidada no que se refere à pesquisa. O exer-
cício do magistério, desse modo, tornou-se uma oportu-
nidade relevante para efetivar a pesquisa como atividade 
formativa na prática pedagógica. 

Ao questionar os professores sobre a relevância de 
aplicar atividades que incentivem seus alunos a pesqui-
sarem, obtivemos respostas similares entre os docentes 
pesquisados: os educadores incentivam essa prática em 
sala de aula e concordam que deve ser posta em exercício 
sempre. Um dos entrevistados apontou que “[A pesquisa] 
[...] dá autonomia para o aluno. Na medida em que ele é um 
pesquisador, ele mesmo se torna responsável por achar so-
luções para problemas dele mesmo” (PEDRO). Concordou-
-se com o fato de que “dar vez e voz” ao educando é tarefa 
fundamental do professor, cujo intuito é a tomada do sen-
so crítico e o desenvolvimento disso como processo signi-
ficativo de inserção social e de formação cidadã. 

Um dos professores entrevistados relatou que alu-
nos do 4º ano sentem dificuldade de realizar uma pesqui-
sa no dicionário, ao entenderem que pesquisa se limita 
à utilização da internet como única fonte de pesquisa. O 
professor enfatizou o papel da pesquisa já nos anos ini-
ciais do ensino fundamental. Assim disse:

A criança lá do 1º ano, não sei se 1º ano seria  ideal, 
mas poderia começar a pesquisar  pequenas coi-
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sas para não sofrer tanto como a gente na gradu-
ação. (PEDRO). 

O professor enfatizou ainda a grande dificuldade 
na realização de pesquisas em atividades das disciplinas 
do seu curso, pois era algo totalmente novo e complexo, 
já que era o primeiro contato dessa prática formativa em 
debate. Para Demo (2006, p. 16, grifo do autor):

Pesquisa é processo que deve aparecer em todo 
trajeto educativo, como  princípio educativo [...]. 
Se educar é sobretudo motivar a criatividade do 
próprio educando, que surja o novo mestre, ja-
mais o discípulo, a atitude de pesquisa é parte 
intrínseca. 

A pesquisa é uma atividade inerente ao trabalho do-
cente, devendo ser vista como um princípio educativo e 
formativo, ao propiciar possibilidades inovadoras no âm-
bito educativo. 

Para Farias  et al. (2009, p. 57-58):

Somos sujeitos com capacidade de criar e re-
criar nosso modo de estar no mundo e nele in-
tervir, ou seja, sujeitos de práxis. [...] o profes-
sor intervém de modo criativo e autocriativo em 
sua relação com os outros e com o universo do 
trabalho. 

Notou-se que a pesquisa se expressa como uma 
busca investigativa pelo conhecimento, por isso deve ser 
estimulada desde a educação básica, a fim de promover 
a autonomia dos estudantes e a formação continuada de 
professores. A pesquisa potencializa aspectos do ensino 
e efetiva aprendizagens inovadoras, diversificadas, com 
maior eficiência. A pesquisa pode estimular a criticidade 
à medida que surgem problemáticas e são delineadas pre-
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missas de investigação em busca de soluções e/ou mesmo 
de necessidade em conhecer. 

Diante do que foi apresentado até aqui, evidencia-se 
que “Toda investigação se inicia por uma questão, por um 
problema, por uma pergunta, por uma dúvida” (MINAYO, 
2009, p. 16). Assim sendo, delineia-se a pesquisa como 
sendo uma porta de grande relevância para a constituição 
da atuação docente. Apesar da consciência da sua impor-
tância atualmente, os professores entrevistados concor-
daram que a princípio o conceito de pesquisa precisa ser 
ressignificado, situação que requer mais atenção no âmbi-
to escolar e também acadêmico.

Para Freire (2018, p. 30-31):
Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem en-
sino. Esses quefazeres se encontram um no cor-
po do outro. Enquanto ensino continuo buscan-
do, reprocurando. Ensino porque busco, porque 
indaguei, porque indago e me indago. Pesquiso 
para constatar, constatando, intervenho, inter-
vindo educo e me educo. Pesquiso para conhe-
cer o que ainda não conheço e comunicar ou 
anunciar a novidade. 

Para muitos professores que optaram por continuar 
no processo de formação, o significado de “ser professor” 
os acompanha antes do ingresso para atuarem na escola, 
aspecto importante para a docência. Essa afirmação foi 
bem exemplificada na fala da professora Camila:

[...] o professor ele nunca para de estudar. Por 
mais que você se forme, você sempre terá algo a 
buscar e aprofundar. Pesquisar inovações para o 
melhor desenvolvimento da aula e assim sempre 
ter aulas que prendam a atenção do aluno, esti-
mulá-lo a também pesquisar é de grande impor-
tância, pois ele aprenderá a ter autonomia nas 
atividades . 
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Para que ocorra realmente uma prática de pesqui-
sa com esses alunos, é necessário ao profissional docen-
te não se limitar somente à sua formação inicial na uni-
versidade, devendo recorrer a uma formação contínua, 
que compreenda toda a carreira docente. Isso possibilita 
conhecer a trajetória da profissionalização dos docentes 
para, desse modo, analisar se realmente esse estímulo ex-
posto aos alunos para aprenderem a pesquisar acontece 
na ação, bem como se está provocando nesses discentes 
autoformação e uma atitude crítico-reflexiva durante sua 
formação. Para André (1996, p. 102), “Eu uso a pesquisa 
como uma função didática, ou seja, procuro trazer para a 
sala de aula pesquisas do tipo etnográfico, que abordam 
questões do cotidiano escolar”. A prática da pesquisa no 
âmbito escolar poderá gerar um maior comprometimento 
e aceitação por parte dos educandos, redundando em uma 
melhoria do ensino e da aprendizagem deles. São necessá-
rias mais discussões sobre o assunto, já que possibilitam 
conhecer as significações que a pesquisa vai gerar e que 
esses alunos vão analisar. 

Para Farias et al . (2009, p. 156): 
O desafio de configurar novas maneiras de lidar 
com experiências diversas, formas de aprender 
diferenciadas e experiências plurais, tanto dos 
alunos quantos dos professores, tem reclamado 
uma revisão na própria concepção do que costu-
mamos denominar de aula. Nesse sentido, pro-
pomos pensá-la como um espaço-tempo coleti-
vo de construção de saberes,  lócus de produção 
de conhecimentos que pressupõe a existência 
de sujeitos que se inter-relacionam, se comuni-
cam e se comprometem com a ação vivida. 

A sala de aula possui várias possibilidades para a 
constituição de conhecimentos diversificados, já que é um 
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espaço coletivo, um espaço de interações, onde é explíci-
ta a individualidade das crianças no que se refere ao en-
tendimento de mundo e conhecimento prévio que ambos 
possuem, professores e crianças, ou seja, esse momento 
de promoção da dialogicidade entre essas particularida-
des e distintas formas de verem o mundo ou uma temática 
em um processo de pesquisa. As concepções de professo-
res relacionaram o ambiente da sala de aula com um perfil 
investigativo e reflexivo, pois, além de ser um espaço da 
aplicação de conteúdo, também se torna um âmbito que 
intercala e possibilita a produção do conhecimento, tendo 
em vista as condições favoráveis e a postura do professor 
frente a isso. Para Imbernón (2010, p. 79):

[...] é imprescindível uma formação que permita 
uma visão crítica do ensino, para se analisar a 
postura e os imaginários de cada um frente ao 
ensino e à aprendizagem, que estimule o con-
fronto de preferências e valores e na qual pre-
valeça o encontro, a reflexão entre pares sobre o 
que se faz como elemento fundamental na rela-
ção educacional. 

Nesse sentido, concordou-se com o fato de que a in-
teração entre professor e aluno tomar a pesquisa como 
princípio de intervenção pedagógica e resolução de pro-
blemática dos alunos significa se permitir realizar ino-
vações, e isso contribui com a constituição da identidade 
profissional. Nesse sentido, é relevante ofertar condições 
para a realização da pesquisa, no intuito de visualizar a 
constituição de conhecimentos para além da sala de aula, 
mas também para o convívio social. 

A reflexibilidade se apresenta como uma postura 
importante a ser adotada nas práticas de pesquisa para a 
elaboração e transformação de práticas educativas, e a lei-
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tura assume centralidade nesse contexto de realização de 
pesquisa, porque ela é a base também de aquisição e ela-
boração de conhecimentos. Conforme destacou a profes-
sora Paloma, “Deixá-los mais aptos à leitura, à escrita, for-
mar cidadãos conscientes e autônomos, capazes de atuar 
em qualquer situação comunicativa, expondo e defendendo 
o que acredita”. É através dessa análise reflexiva que po-
derão surgir as práticas pedagógicas mais transformado-
ras e capazes de realizarem as modificações necessárias 
na própria prática pedagógica e na formação contínua dos 
professores. 

Os relatos dos professores explicitaram que são 
muitas as dificuldades que enfrentam aqueles que esco-
lhem por assumirem-se pesquisadores, como falta de fi-
nanciamentos, descompromisso de muitos órgãos com-
petentes e ausência de formação sobre esse enfoque. Em 
razão disso, defende-se a necessidade de serem ofertadas 
as condições necessárias para que as pesquisas sejam de-
senvolvidas no âmbito escolar e acadêmico. Como Demo 
(2006, p. 11) enfatiza, “[...] o processo de pesquisa está qua-
se sempre cercado de ritos especiais, cujo acesso é reser-
vado a poucos iluminados”. Essa concepção, conforme é 
criticada pelo autor, é um tanto quanto perigosa, visto que 
acentua a ideia de que uns nascem para fazer pesquisa e 
outros não. Logo, é importante que a formação e as condi-
ções de pesquisa não sejam democratizadas.

Na tentativa de desmistificar o campo de produção 
de conhecimento e seus agentes, buscamos enfatizar nes-
te texto que pesquisador não é aquele que desenvolve so-
mente pesquisa no âmbito acadêmico, mas é aquele que 
tem também a curiosidade e a busca por caminhos inves-
tigativos para responder suas inquietações. E aqui vale 
enfatizar que o papel do professor deve ser o de pesqui-
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sador, pois quem “[...] ensina carece pesquisar, quem pes-
quisa carece ensinar. Professor que apenas ensina jamais 
o foi. Pesquisador que só pesquisa é elitista explorador, 
privilegiado e acomodado” (DEMO, 2006, p. 14). No espaço 
da sala de aula, ou em todos os âmbitos formativos, depa-
ramo-nos com o multiculturalismo, sendo necessário ade-
quar esse multiculturalismo da sociedade em contexto de 
pesquisa na prática pedagógica, pesquisando maneiras 
mais críticas ao atender às necessidades formativas das 
instituições de ensino, tanto da educação básica como do 
ensino superior, produzindo diferentes conhecimentos e 
saberes. 

Conclusão

As reflexões sistematizadas neste estudo estão liga-
das às acepções da realização de pesquisa de professores 
que exercem o magistério na educação básica. Ao tomar 
como referência os posicionamentos apresentados pelos 
professores pesquisados, concordou-se que a prática de 
buscar o aprofundamento de temas distintos, de procurar 
justificativas para suas inquietações, de adentrar no que 
parece estranho e de descobrir o novo precisa ser incenti-
vada desde os anos iniciais da escolarização, não devendo 
ser uma prática somente do âmbito acadêmico. 

No decorrer da pesquisa, fomentou-se a ideia de 
que não existe docência sem pesquisa, sendo a  pesquisa 
o alicerce que fortifica a docência. Logo, foi apontado que 
a sala de aula é um grande laboratório de estudo sobre 
a docência. À medida que um professor realiza inves-
tigação para a elaboração do seu plano de aula, ele está 
pesquisando a partir do momento que o põe em prática, 
mas isso requer fundamentação teórica. Ao diagnosticar 
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a eficiência dos métodos e/ou ineficiência, fazendo uma 
autoavaliação e buscando melhorias, o docente contribui 
significativamente para a constituição de sua identidade 
docente. 

Em consonância com o que fundamentou este es-
tudo, identificou-se que a pesquisa alimenta, consolida 
e reconfigura o senso crítico sobre a prática pedagógica 
e possibilita novas reflexões sobre a ação docente, isso 
quando embasada em problematizações; e o que concreti-
za o sentido da pesquisa é a busca por respostas ou alcan-
ce de soluções para elas. Quando um professor é estimu-
lado desde a educação básica para realizar pesquisas até 
o ensino superior, além de promover o desenvolvimento 
da autonomia das crianças e o amadurecimento profissio-
nal docente, contribui-se para a melhoria do ensino e da 
aprendizagem. 

A formação inicial não supre todas as necessidades 
formativas da profissão docente, até porque ela é inicial. 
Ao tomar como referência o atual cenário universitário, 
são pontuais as disciplinas que têm relação ou possuem 
estudos específicos para o âmbito da pesquisa, ou méto-
dos que instruam essa prática, algo que carece de maior 
atenção na organização e elaboração dos Projetos Pedagó-
gicos de Curso. A concepção de pesquisa dos professores 
é reflexo de aspectos de sua trajetória formativa, algo que 
reverbera na prática pedagógica. Caso se intencione uma 
prática pedagógica expressa em pesquisa, é relevante que 
sejam dadas condições físicas e pedagógicas para ela ser 
realizada, algo que requer investimento, políticas públi-
cas educacionais e, ao mesmo tempo, formação contínua 
com e para a pesquisa.

Cabe salientar que a pesquisa é uma prática movi-
da pela curiosidade individual e incentivo coletivo, desde 
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a tomada de autonomia e o comprometimento durante 
o magistério na educação básica, devendo ser efetivada 
para além de uma formação inicial e expressa em uma 
formação contínua, ao possibilitar a mediação do ensino e 
da aprendizagem no âmbito escolar. Este estudo demons-
trou o papel do professor quanto ao estímulo à prática da 
pesquisa na educação básica, a fim de analisar as fragilida-
des e as práticas utilizadas pelos profissionais para levar o 
ato de pesquisar para o cotidiano da sala de aula, o que não 
é um trabalho fácil, pois alguns alunos não detêm recur-
sos que facilitem essa tarefa; muitas vezes, nem a escola 
pode dar este suporte, o que dificulta a aproximação do 
aluno com a pesquisa. 
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Introdução

Por entendermos que o entrelaçamento entre a for-
mação e os saberes dos professores materializado em de-
terminada realidade histórica influencia e impacta o tipo 
de ensino por eles realizado, sentimos a necessidade de 
refletir sobre a atual conjuntura política de crise da de-
mocracia brasileira e suas implicações nos saberes e na 
formação de professores de História. Crise essa levada 
a cabo sobretudo a partir do Golpe institucional de 2016 
(GUERREIRO, 2019), que resultou no impeachment da en-
tão presidente eleita Dilma Rousseff e, por consequência, 
na ascensão ao poder de grupos ligados à direita conserva-
dora e aos ideais neoliberais em nosso país. 

É sabido que todo esse conturbado processo que le-
vou ao poder de forma ilegítima o ex-presidente Michel 
Temer e culminou com a eleição em 2018 do atual pre-
sidente da república, o militar aposentado Jair Messias 
Bolsonaro, teve consequências negativas para a educação 
e, de forma mais específica, para os professores, notada-
mente os de História, que passaram a ser cada vez mais 
perseguidos e acusados de “esquerdistas” e doutrinadores 
por ministrarem determinados conteúdos que têm por 
base conhecimentos validados cientificamente, mas que 
não atendem aos interesses dos grupos citados.
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Diante desse contexto e visando alcançar o objetivo 
delineado anteriormente, nossa escrita encontra-se es-
truturada em três seções. Na primeira, esboçamos o con-
ceito de saber docente como um saber plural e constituí-
do de diversos outros saberes advindos tanto da formação 
profissional quanto da experiência de vida do professor, 
contrariando o Paradigma de Racionalidade Técnica que 
vigorou por muito tempo, o qual via o professor como 
mero transmissor de saberes construídos por terceiros. 
Também nos interessou discutir o papel da formação des-
se sujeito a partir da pluralidade de saberes que o consti-
tui em seu exercício profissional.

Na segunda seção, empreendemos um sobrevoo so-
bre o ensino de História através dos tempos, destacando 
o seu surgimento como disciplina nos currículos oficiais 
escolares e em alguns espaços-tempos da história brasilei-
ra, no intuito de confirmar que esse ensino sempre esteve 
atrelado aos interesses das classes sociais dominantes em 
cada período.

Por fim, na terceira e última seção, discutimos acer-
ca dos tempos atuais de crise da democracia brasileira, 
notadamente a partir do Golpe de 2016, em que se despre-
za, por meio de um exacerbado negacionismo, a ciência e 
se colocam em xeque os saberes e a conduta profissional 
dos professores, notadamente os de História, impondo-
-lhes uma situação de descrédito e desprestígio diante da 
sociedade brasileira.

Vale ressaltar que nesse empreendimento tomamos 
como fundamentação teórica as categorias de saber e for-
mação docente em Tardif (2011), Zamboni e Fonseca (2008) 
e Miranda (2008); História do ensino de História em Fon-
seca, S. (2006), Fonseca e Silva (2007), Fonseca, T. (2011) e 
Nadai (1992); e, por fim, nossas discussões acerca do nega-
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cionismo e revisionismo histórico encontram-se ancora-
das em Napolitano e Junqueira (2019). 

Os saberes e a formação do professor de História

A concepção de “saber” como algo pronto e acabado 
vem sendo posta em xeque já há algum tempo na literatura 
das Ciências da Educação. Os novos paradigmas na produ-
ção do conhecimento científico na área já não consideram 
os antigos pressupostos da Racionalidade Técnica, que in-
fluenciaram a formação e a prática docente por décadas, 
ao conceberem o professor como um mero instrumento 
de transmissão de saberes produzidos por terceiros em 
uma ação mecanizada, desprovida de sentido, alheia à 
subjetividade e à autonomia dos docentes. Em seu lugar, 
surgiram racionalidades que vislumbram os saberes dos 
professores como plurais, heterogêneos e interligados 
com as experiências vivenciadas por esses atores ao longo 
de suas vidas, conforme afirma Tardif (2011, p. 262-263):

Em seu trabalho, um professor se serve de sua 
cultura pessoal, que provém de sua história de 
vida e de sua cultura escolar anterior; ele tam-
bém se apoia em certos conhecimentos discipli-
nares adquiridos na universidade, assim como 
em certos conhecimentos didáticos e pedagógi-
cos oriundos de sua formação profissional; ele 
se apoia também naquilo que podemos chamar 
de conhecimentos curriculares veiculados pelos 
programas, guias e manuais escolares; ele se ba-
seia em seu próprio saber ligado à experiência de 
trabalho, na experiência de certos professores e 
em tradições peculiares ao ofício do professor.

Nesta linha de pensamento, só podemos analisar 
o trabalho docente quando entendemos que o professor 
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é um ser humano e, como tal, carrega consigo as marcas 
do que viveu e por essas experiências é transformado, ao 
passo que delas se utiliza como elemento essencial em seu 
ofício no cotidiano da sala de aula. Imbuída desses pressu-
postos, Fonseca (2006, p. 14-15) defende que:

[...] sendo o professor uma pessoa, a maneira 
como cada um de nós ensina está diretamente 
ligada à nossa maneira de ser, aos nossos gostos, 
vontades, gestos, rotinas, acasos, necessidades, 
práticas religiosas e políticas [...].

Assim, entendemos que os mestres são seres dota-
dos de identidades particulares, mas também influencia-
dos pelo contexto social do qual participam, o que pres-
supõe que a função docente deve ser analisada à luz dos 
fatores sociais e educacionais que interferem direta e in-
diretamente na atuação do  professor. 

Partindo da premissa do saber como algo que não é 
neutro e homogêneo, e sim construído, apropriado e re-
construído de forma permanente pelo professor, não há 
como deixar de lado questões como valores, preconceitos 
e ideologias relacionadas ao tempo histórico em que os 
docentes de História estão inseridos, bem como a sua pró-
pria subjetividade como indivíduos. Como nos lembram 
Fonseca e Silva (2007, p. 9), “[...] os professores de História 
estão na História, assim como a fazem, sofrem, desfrutam, 
transformam e comentam”.

Em sintonia com os pressupostos teóricos que con-
sideram a pluralidade dos saberes docentes, entendemos 
que a formação do professor se dá nos espaços institucio-
nalizados, como universidades ou centros de formação 
continuada, mas não se restringe só a estes; tal profissio-
nal também se forma nos espaços sociais, culturais e po-
líticos em que se encontra inserido, sem deixar de lado o 
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grande peso que exercem nessa formação as experiências 
de vida que possui. Nas palavras de Zamboni e Fonseca 
(2008, p. 7):

A formação docente é concebida por nós não 
como uma etapa da vida escolar com início, 
meio e fim determinados, mas como um pro-
cesso contínuo, permanente, que ultrapassa 
as fronteiras de um curso universitário. Não é 
tarefa exclusiva de determinados sujeitos, tem-
pos e lugares, mas se processa, ao longo da vida 
profissional dos sujeitos em múltiplos espaços 
socioculturais, agências, em diferentes modali-
dades e projetos formativos. 

No que se refere ao professor de História, Miranda 
(2008) nos traz importantes contribuições a respeito da 
relação dos saberes e da formação desse profissional com 
a História por ele ensinada, isto é, com as características 
que o ensino de História por ele realizado assume. Para a 
autora, há de se pensar a complexidade de tal relação, pois:

O professor que ensina História nem sempre o 
faz valendo-se de um referencial de formação 
específica [...] e nesse sentido cabe-nos investi-
gar permanentemente como o professor chega a 
compreender aquilo que lhe cabe ensinar como 
saber histórico. De onde provém tal conheci-
mento? Quais são seus filtros culturais, sociais 
e subjetivos, ou dito em outras palavras, que 
critérios tornam-se pertinentes para selecionar 
aquilo que ele vem ensinar aos seus alunos e ex-
cluir aquilo que, em seu julgamento, não é perti-
nente? (MIRANDA, 2008, p. 265-266).

A representação de como ensinar História é, portan-
to, uma questão relevante no ensino dessa disciplina, uma 
vez que o profissional carrega consigo as marcas de seu 
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tempo. O ensino por ele concebido é formado por uma teia 
de conhecimentos constituídos inclusive por toda uma 
longa vivência como estudante, quando teve contato com 
mestres que, por sua vez, traziam suas próprias concep-
ções de História marcadas pelo tempo em que viveram.

Assim, a partir dessa perspectiva, é importante en-
tender como têm se dado as relações entre os saberes do-
centes, o ensino de História e a formação desse profissio-
nal ao longo do tempo em nossa sociedade, visto que esse 
entrelaçamento materializado em determinada realidade 
histórica influencia e se reflete no tipo de ensino por ele 
realizado. É o que intentaremos fazer a seguir.

O ensino de História através dos tempos: breve 
sobrevoo

De maneira geral, a constituição de uma disciplina 
escolar envolve conflitos e disputas pela definição do que 
deve ser ensinado, isto é, dos saberes que irão constituí-la. 
De acordo com Fonseca (2011, p. 9), as disciplinas escola-
res precisam ser:

[...] estudadas no seu processo de constituição e 
de consolidação, no qual saberes antes restritos 
ao âmbito da produção científica ou próprios de 
outras dimensões da vida social – como a pro-
fissional, por exemplo –, acabam por tornar-se 
saberes escolares, constituindo conjuntos orga-
nizados de conhecimentos, apropriados para a 
escola, tornando-se assim disciplinas escola-
res. Nessa perspectiva, elas podem ser compre-
endidas tanto em seu processo de construção 
no tempo, como em suas relações com o saber 
científico, com os interesses políticos do Esta-
do ou de grupos específicos da sociedade, com 
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os mecanismos de divulgação e vulgarização do 
saber, com as influências de universos cultu-
rais específicos nos quais se produziram ou nos 
quais atuam e, é claro, com as práticas que as en-
volvem no universo escolar propriamente dito.

Partindo desse pressuposto, a História, bem como 
as demais disciplinas que compõem o currículo escolar 
oficial, integra o conjunto de conhecimentos que ao lon-
go do tempo foram se constituindo como saberes essen-
ciais ao processo de escolarização em nossa sociedade. 
Ao analisarmos a história do Ensino de História no nosso 
país, poderemos perceber como tem se dado a influência 
de cada contexto político e social na definição do conheci-
mento que deveria ser ensinado em nossas escolas.

No que concerne à História como disciplina escolar, 
o seu surgimento se dá primeiramente na França, no con-
texto das transformações revolucionárias do século XVIII, 
quando se ansiava por uma educação pública, gratuita, 
laica e obrigatória. 

No Brasil, a disciplina surge no século XIX no Colégio 
Pedro II, no Rio de Janeiro. Nadai (1992) assevera que se 
privilegiou, nesse primeiro momento, o ensino da Histó-
ria da Europa Ocidental, apresentada como a verdadeira 
“História da civilização”. Nesse contexto, a autora destaca 
que a História do Brasil ocupava um papel secundário, re-
legada aos anos finais do ensino ginasial, com pequeno nú-
mero de aulas e ênfase em biografias de homens ilustres, 
em datas e batalhas.

A partir dos anos 1930, já no século XX, as políticas 
educacionais passaram por um processo de centralização 
federal, sobretudo a partir da criação do Ministério da 
Educação e Saúde Pública. Com a criação do órgão estatal, 
buscava-se uma homogeneização dos programas curri-
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culares, conteúdos, métodos de ensino, livros e materiais 
didáticos em nível nacional e, nesse aspecto, uma impor-
tante tarefa foi delegada ao Ensino de História: a da forma-
ção do cidadão para a unidade nacional. Diante de tal fato, 
percebemos o papel do ensino como um instrumento de 
educação política. 

Outro momento digno de nota na história da disci-
plina no contexto brasileiro diz respeito ao projeto educa-
cional implantado em nosso país pelos governos militares 
no decorrer das décadas de 1960 e 1970, gestado estrate-
gicamente no bojo de um programa político e econômico 
mais amplo. O papel da educação estabelecido pelo Estado 
brasileiro a partir do Golpe Civil-Militar de 1964, que ins-
taurou uma Ditadura Militar, esteve estritamente vincu-
lado ao ideário de segurança nacional e de desenvolvimen-
to econômico.

Com o advento da Lei nº 5.692/1971, os conteúdos de 
História foram condensados com os de Geografia por meio 
da disciplina de Estudos Sociais, para os alunos do 1º grau 
(correspondente ao ensino fundamental em nossos dias). 
Somente no então 2º grau (atual ensino médio) é que os dis-
centes poderiam ter aulas específicas das duas disciplinas.

Com isso, o governo militar procurou diminuir a 
força que o ensino de História poderia exercer nos estu-
dantes, no sentido de possibilitar-lhes um pensamento 
crítico sobre a realidade brasileira, transformando a dis-
ciplina em uma:

[...] mera transmissora de acontecimentos cro-
nologicamente organizados e hierarquizados 
submetidos a um ‘policiamento’ ideológico, pri-
vando aqueles que se dedicavam à análise das 
ações humanas. (MAGALHÃES JÚNIOR et al., 
2015, p. 28).
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No final dos anos 1970, no processo de redemocra-
tização do país, multiplicaram-se as discussões acerca do 
conhecimento histórico e do ensino de História vigentes 
até então. No interior do movimento social organizado, a 
escola e o ensino de História começaram a aparecer como 
alvo de críticas e contestações. Assim, o repensar do ensi-
no de História ganha espaços cada vez maiores no contex-
to dos anos 1980. O objetivo era recuperar o aluno como 
sujeito da história, e não como mero espectador de uma 
história já determinada, produzida por “heroicos” perso-
nagens presentes nos livros didáticos.

Ao entrar a década de 1990, vimos acontecer aca-
lorados debates sobre a urgente renovação curricular, 
influenciados por discussões em nível internacional con-
cernentes ao papel da educação e da necessidade de se 
educar uma população de acordo com a lógica capitalista 
contemporânea e da sociedade tecnológica, que pressu-
põe pessoas com domínios mais amplos do conhecimen-
to. Todas essas discussões propiciaram a promulgação 
da atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDBEN) – Lei nº 9.394/1996 –, trazendo em seu bojo es-
sas reformulações no currículo escolar com o objetivo de 
atender aos novos pressupostos educacionais estabeleci-
dos  internacionalmente.

Sobre o ensino de História no contexto das propos-
tas curriculares estabelecidas nos anos de 1990, podemos 
apresentá-lo da seguinte forma: ele está presente em to-
dos os níveis de ensino e, junto à Geografia, constitui uma 
das bases das Ciências Humanas em toda a educação bási-
ca (ensino fundamental e ensino médio). Em tais propos-
tas se encontram fundamentados os pressupostos da His-
tória Social e Cultural. Essa tendência tenta superar uma 
visão histórica que tinha como base o positivismo, que 
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privilegiava os feitos dos heróis e dos grandes homens, 
bem como uma análise baseada no marxismo estrutura-
lista, que privilegiava a análise das estruturas econômicas 
no processo histórico, incorporando contribuições sobre-
tudo da Nova História Francesa1.

Com a chegada dos anos 2000 e com eles a entrada 
no século XXI, novos questionamentos são levantados 
acerca das especificidades do ensino de História. Nesse 
sentido, é importante nos questionarmos que História 
ensinar na sociedade marcada pela globalização e pela re-
volução tecnológica, uma vez que em tal contexto predo-
minam as concepções de tempo contínuo sem vinculação 
com o passado. Tais inquietações nos impelem a refletir 
acerca dos saberes que mobilizamos em nossas práticas 
de ensino e na formação das novas gerações de professo-
res de História diante do atual contexto social e político 
que vivemos. Tal contexto pode ser esboçado, de forma 
abreviada, na seção a seguir.
1 No século XX, surgiram diversas inovações nas metodologias da História. 

Uma releitura da História que havia sido produzida até então permitiu a 
apresentação de novos personagens, novos objetos de estudo e novas con-
junturas, sobretudo devido ao movimento da Escola dos Annales ou Nova 
História Francesa. Esse foi um movimento historiográfico que se destacou 
por incorporar métodos das Ciências Sociais à História e propunha-se a ir 
além da visão  positivista. A partir desse movimento, diferentes gêneros 
surgidos na historiografia permitiram tratar de temas já conhecidos com 
olhares e propostas diferenciadas, revelando novas realidades. A História 
Social encontra-se entre esses gêneros, a qual aborda objetos de pesqui-
sa que são alheios ao mundo das elites, partindo das classes menos favo-
recidas na sociedade; faz uso de fontes diversificadas, considerando não 
apenas os documentos governamentais oficiais, mas todo tipo de regis-
tro humano de um grupo ou uma comunidade. O outro gênero se refere 
à História Cultural, entendido como um modo de compreender a Histó-
ria que resultou em um certo abandono dos esquemas teóricos genera-
lizantes, com a valorização de grupos particulares, em locais e períodos 
específicos. Assim, surgiram trabalhos sobre gêneros, minorias étnicas 
e religiosas, hábitos e costumes, incorporando metodologias e conceitos 
de outras disciplinas. São elementos da História Cultural: as relações 
familiares, a língua, as tradições, a religião, a arte e algumas ciências.
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O ensino de História em tempos de retrocesso

Após o Golpe de 2016, podemos acompanhar uma 
série de reformas governamentais que foi efetivada, mui-
tas delas sem amplo debate público. A partir daí, várias 
políticas sociais foram postas em prática, inclusive as re-
lacionadas à educação, que refletem os interesses dos gru-
pos que ascenderam ao poder, estes vinculados à direita 
conservadora e de cunho neoliberal, como já apontamos 
neste texto. 

Diante de tal conjuntura, é possível observar que as 
Ciências Humanas, em que se inclui a História, foram as 
mais atacadas, dado o lugar que ocupam no processo de 
escolarização, uma vez que um de seus objetivos é levar as 
pessoas a compreender o mundo político e social em que 
estão inseridas, por meio da criticidade e do questiona-
mento. Notícias como cortes de bolsas aos estudantes des-
sa área do conhecimento, bem como o seu rebaixamento 
e desprestígio no rol das ciências em geral, faz com que o 
potencial pedagógico das Ciências Humanas esteja seria-
mente ameaçado. Para o filósofo Ghiraldelli Júnior (2019, 
p. 81-82, grifo nosso), a direita e mais especificamente a 
direita bolsonarista: 

[...] vê a escola como um elemento nocivo de 
modernização acentuada e, não raro, como um 
lugar de inculcação ideológica. A ‘ideologia de 
gênero’, as teses de ‘viés ideológico’ e até mesmo 
certas noções científicas básicas são tomadas 
por tal direita como um campo minado, capaz 
de levar as crianças a sérias perturbações psí-
quicas e morais. [...] Nesse sentido, a direita 
brasileira criou o movimento escola sem parti-
do. ‘Sem partido’, no caso, significa: sem que os 
professores possam ensinar o que ensinam co-
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mumente em História, Geografia, em Sociologia 
e Filosofia. Tudo é visto como ‘doutrinação mar-
xista’, a favor do PT. 

Diante desse contexto, uma onda de perseguição 
tem se instaurado contra os professores brasileiros em 
todos os seus níveis de atuação, tanto na educação básica 
como no ensino superior, sob acusações de doutrinação 
dos alunos e de constantes ameaças de censura às suas 
práticas de sala de aula. Um exemplo desse cenário é a 
orientação dada a discentes por representantes do gover-
no de gravarem aulas de seus professores ao abordarem 
certos conteúdos do currículo oficial tidos como nocivos 
pelo atual escalão governamental. 

Essa tem sido a realidade de muitos docentes ao 
vivenciarem o momento histórico conservador atual, ca-
muflado em um discurso oficial de respeito às crenças 
religiosas e às convicções morais, filosóficas e políticas 
dos estudantes, de seus pais ou responsáveis, mas que, na 
verdade, reflete a tendência de a escola assumir um pen-
samento unilateral, notadamente conservador, que equi-
vale a impor um único pensamento destinado a manter as 
desigualdades históricas no Brasil. Assim, a lógica é fazer 
da escola um lugar para treinar mão de obra barata, e não 
um lugar para estimular o pensamento crítico, o pluralis-
mo e a diversidade.

No que se refere ao ensino de História, a situação 
consegue ser ainda mais preocupante, haja vista que está 
em curso no país um processo de revisionismo da Histó-
ria com base na negação e na manipulação de fatos. Tem 
sido comum a difusão pela mídia e redes sociais em geral 
de afirmações do tipo: “O Nazismo foi um movimento de 
esquerda”; “Não houve Ditadura no Brasil”; “Os portugue-
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ses nunca estiveram na África para escravizar suas popu-
lações”, entre tantas outras. 

Num primeiro momento, tais afirmações podem 
sugerir certo desconhecimento histórico de quem as pro-
paga. Contudo, quando analisadas em sua conjuntura, 
elas escancaram o projeto de um revisionismo histórico, 
com fins eminentemente políticos e baseado na negação 
de fatos comprovados por ampla documentação históri-
ca, com a finalidade de  legitimar os seus interesses po-
líticos a partir de uma visão distorcida da historiografia 
acadêmica fundamentada em fontes de validade cientí-
fica. Dito de outro modo, o negacionismo, disfarçado de 
revisionismo, manipula o conhecimento histórico e vai 
contra as pesquisas historiográficas produzidas sobre te-
mas já consagrados com o objetivo de adaptar a narrativa 
aos interesses dos grupos que ocupam o poder na socie-
dade. Em síntese, trata-se de uma estratégia política para 
ocultar o passado.

Contudo, faz-se necessário salientar a diferença en-
tre negacionismo e revisionismo, uma vez que o último 
insere-se dentro do debate historiográfico, ancora-se em 
métodos aceitos e cria novos objetos de pesquisa, novos 
problemas, novas questões, fazendo com que o próprio 
historiador/professor de História questione suas crenças, 
o que é próprio da ciência histórica. Já o negacionismo 
tem um ponto de partida ideológico, com o objetivo de dis-
torcer e ocultar o passado de acordo com os interesses de 
determinados grupos, como já frisamos anteriormente.

Napolitano e Junqueira (2019) asseveram que o ne-
gacionismo já existe há algum tempo e apontam que o ter-
mo teve sua origem na historiografia do Holocausto. Os 
negacionistas são aqueles que negam o Holocausto como 
política de extermínio dos judeus e se valem desse discur-
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so como elemento de coesão ideológica e estratégia para 
se viabilizar politicamente por meio da negação e falsifi-
cação de fatos históricos consagrados que possuem fortes 
evidências testemunhais, materiais e documentais. No 
Brasil, ele vem ganhando espaço, sobretudo com a ascen-
são da nova direita nos últimos anos, tendo sido funda-
mental nos discursos que ajudaram a eleger o atual presi-
dente da república, Jair Messias Bolsonaro.

Conforme já apontamos nesta escrita, o conceito de 
negacionismo, segundo Napolitano e Junqueira (2019), é 
um tipo de afirmação histórica que não tem base docu-
mental, distorce o processo factual, ao ponto de até mes-
mo utilizar documentos falsos com o objetivo de negar 
processos que são consensuais. 

Como se vê, o negacionismo se insere nesse proces-
so de deslegitimação do conhecimento acadêmico e vê no 
professor de História um alvo potencial de seus ataques, 
uma vez que estes estão em constante processo de desau-
torização e descrédito. Tais atitudes visam impedir um 
ensino crítico e questionador e com o firme propósito de 
colocar alunos e sociedade contra os professores. Todo 
esse cenário resulta em comprometimento a uma educa-
ção emancipadora, defendida pelo Patrono da educação 
brasileira – o educador Paulo Freire, também alvo de crí-
ticas e desprestígio pelos grupos que governam o país pós-
-eleição de 2018.

Considerações finais

Mediante o que discutimos no presente texto, o que 
vem se processando atualmente no Brasil diz respeito a 
uma manipulação da História com o intuito deliberado de 
legitimar projetos políticos autoritários, que persegue a 
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ciência e seus métodos, colocando-a em xeque na condi-
ção de paradigma de explicação da realidade. 

O momento é de ataque à educação como um todo, 
às Ciências Humanas e à História em particular, assim 
como aos professores, que estão na mira do atual Governo 
Federal, que apregoa a falácia da existência de uma supos-
ta “doutrinação comunista” por parte dos docentes. Nesse 
sentido, propusemo-nos a refletir sobre a influência desse 
contexto social e político na mobilização de seus saberes 
no ensino dessa disciplina, bem como da urgência de que 
tal contexto seja levado em conta nos processos formati-
vos de professores de História.

Nessa mesma linha de pensamento, corroboramos 
os postulados de Napolitano e Junqueira (2019), ao concei-
tuarem o negacionismo como um fato social que deve ser 
incluído como temática na formação dos novos professo-
res com o objetivo de discutir como estes devem lidar com 
essa problemática atual, uma vez que não se trata apenas 
de negá-lo, mas de entender as causas de seu aparecimen-
to e as razões de sua disseminação.

Portanto, na atual conjuntura em que vivemos, na 
qual testemunhamos a crise das instituições democráti-
cas em nosso país, torna-se essencial refletirmos sobre as 
imposições de tal cenário nos saberes docentes, bem como 
na formação desses profissionais e nas características do 
ensino por eles realizado em um contexto de disputa pela 
narrativa e memória histórica, o que representa um ato 
de resistência para se formar cidadãos críticos, conscien-
tes de seu papel de luta por uma sociedade mais digna e 
justa para todos, sendo este o sentido de ser do ensino de 
História.
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Este capítulo objetiva analisar obstáculos e avanços 
na constituição de um grupo colaborativo de formação e 
pesquisa. Este trabalho faz parte da ação do grupo de Pes-
quisa Matemática e Ensino (MAES), que vem tentando 
avançar na perspectiva da colaboração desde 2012. Aqui 
trataremos especificamente do movimento realizado du-
rante o desenvolvimento do projeto D-Estat (SANTANA; 
CAZORLA, 2018), realizado nos anos 2018/2019.

O projeto D-Estat visou à análise da formação cola-
borativa de professores voltada para o ensino de Estatísti-
ca. Foi realizado em rede, entre universidades dos estados 
do Ceará, Bahia, Pernambuco, Rio Grande do Norte e São 
Paulo, além da Universidade de Lisboa, atendendo às ne-
cessidades formativas de professores da educação básica. 
Trata-se de uma resposta à ampliação da área de estatís-
tica como componente curricular a partir das determina-
ções da Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2017). 
Neste texto estão analisados exclusivamente dados relati-
vos ao trabalho realizado no município de Itapipoca, Cea-
rá, onde uma das autoras coordenou o projeto local. 

As pesquisas acerca da formação docente têm cres-
cido significativamente nos últimos 40 anos. São diferen-
tes olhares sobre a complexidade desse fazer pedagógico, 
cuja compreensão, mesmo frente aos avanços, permanece 
como desafio. Nesse sentido, muitos esforços têm sido re-
alizados para reduzir o distanciamento entre instituições 
formadoras de professores e o campo de atuação profis-
sional, a escola de educação básica (ZEICHNER, 2010).
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O afastamento institucional, como fator de descone-
xão entre as experiências da formação inicial e continua-
da, e o campo da prática têm levado a modelos idealizados 
de formação, de aluno e de docência que não condizem 
com as reais necessidades da profissão (ANDRÉ, 2014). A 
formação docente, por meio da pesquisa colaborativa, tem 
sido uma possibilidade nessa aproximação, uma vez que 
abre caminhos para que professores de todos os níveis de 
ensino possam tornar-se pesquisadores e reelaboradores 
de suas próprias práticas. Reconhece-se, assim, que do-
centes da educação básica são dotados de conhecimentos 
e saberes (SHULMAN, 1986; TARDIF, 2002) e que somente 
a parceria que reconheça isso pode contribuir para a arti-
culação entre teoria e prática, tão necessária à formação 
profissional docente. 

É nesse sentido que Zeichner (2010) propõe o tercei-
ro espaço, que se constitui como ambiente híbrido de in-
teração entre as instituições acadêmica e profissional e se 
concretiza por projetos comuns, com o senso de igualdade 
entre participantes, apesar do reconhecimento das dife-
renças. É um modo de olhar o “cruzamento de fronteiras” 
(ZEICHNER, 2010, p. 486) institucionais em programas e 
ações de formação de professores com foco na escola, em 
que Instituições de Ensino Superior (IES) e escola com-
partilham saberes sem hierarquizá-los, na perspectiva 
em que cabe um e outro, e não um ou outro.

A origem do termo “pesquisa colaborativa” pode 
ser vista nas considerações de Ibiapina (2008), quando 
ela trata da existência de três modelos da pesquisa-ação: 
técnica, prática e emancipatória. Na primeira, o pesquisa-
dor necessita manter afastamento da prática para melhor 
compreendê-la, isentando-se de integrar a comunidade 
pesquisada, informando aos professores os resultados de 
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sua pesquisa. Na perspectiva prática, pesquisador e pro-
fessores têm preocupações comuns e realizam pesquisa 
inserida na prática de sala de aula, teorizando-a, embo-
ra não constituam ainda comunidade de reflexão. Final-
mente a pesquisa-ação emancipatória parte de relações 
de poder diluídas pela negociação, em grupo formado por 
pesquisadores e professores, propiciando a colaboração 
e coprodução. Esses fenômenos exigem sucessivos ciclos 
de reflexão que devem ocorrer durante todo o processo 
de pesquisa, visando à revalidação, reelaboração ou su-
peração de conhecimentos teóricos e práticos. É sob a 
perspectiva desse último modelo que se ancora a pesquisa 
colaborativa, a qual apresenta caráter de intervenção na 
realidade e dimensão emancipatória e de desenvolvimen-
to profissional docente. 

Dessa forma, destacam-se as condições fundantes 
desse modelo de pesquisa (IBIAPINA, 2008) – colaboração, 
círculos reflexivos, coprodução de conhecimentos entre 
pesquisadores e professores – para constituir as catego-
rias que permitirão avaliar até que ponto se avançou na 
efetiva constituição de grupo colaborativo.

A colaboração exige negociação em torno dos confli-
tos que caracterizam o processo de ensino, na perspectiva 
democrática, resguardando o direito de todos a expressa-
rem suas concepções, evitando-se as relações hierárquicas 
de poder. Nesse modelo de pesquisa, não se faz necessário 
que todos os participantes tenham o mesmo conhecimen-
to, mesma agenda ou mesmo poder de decisão, mas que 
todos disponham de “[...] possibilidades de apresentarem 
e negociarem suas crenças e valores na compreensão da 
realidade e de entenderem as interpretações dos envolvi-
dos” (CELANI, 2003, p. 28). Dessa forma, valoriza-se a inte-
ração entre as múltiplas competências dos participantes, 
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em que o professor pode entrar com seu potencial de per-
cepção das práticas pedagógicas, enquanto o pesquisador 
contribui com sua percepção de formador e com o domí-
nio acerca das etapas constituintes da pesquisa. 

Os círculos reflexivos devem ocorrer sistematica-
mente em todo o processo de pesquisa, de modo a ofere-
cer oportunidade de apreensão das ideias acerca do tra-
balho docente que estão postas socialmente, propiciando 
a percepção das contradições nelas embutidas e das pos-
sibilidades de superação. A reflexão requer conhecimento 
teórico e do mundo da experiência docente, de modo que 
sejam criadas condições para atendimento das necessi-
dades formativas de todo o grupo, propiciando o desvelar 
de teorias e hábitos não conscientes. Assim, podem ser 
criadas condições para fazer vir à tona significados inter-
nalizados sobre a docência, propiciando o confronto e a 
reconstrução.

A coprodução estabelece a participação de todos nas 
atividades da pesquisa, superando a concepção de que o 
professor da escola básica deve ser usuário de saberes ela-
borados por outrem, em espaços distintos daquele em que 
sua prática docente se realiza. Ele deve ser reconhecido 
como coprodutor de teorias e de práticas adequadas aos 
desafios educacionais. A coprodução dos conhecimentos 
durante a pesquisa deve estar voltada “[...] para a mudan-
ça da cultura escolar e para o desenvolvimento profissio-
nal dos professores” (IBIAPINA, 2008, p. 23). 

Importa ainda considerar, em relação à constituição 
do grupo colaborativo, o que afirma Santos (2015), para 
quem a colaboração deve contemplar quatro diferentes 
facetas: entre os pesquisadores; entre os professores; en-
tre o grupo e seus diversos participantes; e entre os profes-
sores e seus estudantes. Neste texto, estão contempladas 
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as relações entre o grupo e seus diferentes participantes, 
considerando a diversidade de componentes – bolsistas 
de iniciação científica1, professores da educação básica e 
de IES. É diante dessa complexidade que buscamos evi-
denciar as ações, os aprendizados e as reflexões que efeti-
vamente contribuíram para a constituição do grupo cola-
borativo na perspectiva emancipatória.

Os dados foram buscados nos registros dos planeja-
mentos dos encontros; nos portfólios dos participantes, 
compostos por suas avaliações sistemáticas dos processos 
vividos; nos diários de campo dos pesquisadores e bolsis-
tas de iniciação científica.

A constituição do grupo colaborativo 

A pesquisa “Desenvolvimento profissional e letra-
mento estatístico de professores do ensino fundamental”2 
foi desenvolvida com docentes do ensino fundamental de 
uma escola do município de Itapipoca. O objetivo foi estu-
dar, planejar e implementar práticas pedagógicas para o 
ensino de Estatística na perspectiva do letramento.

Para tentar compreender o ocorrido na experiência, 
colocamos foco na identificação dos movimentos, deci-
sões e percepções dos participantes do grupo que fizeram 
avançar ou não o processo de constituição do grupo cola-
borativo a partir das vivências realizadas. Apresentamos 
e analisamos, a seguir, os dados que emergiram no proces-
so formativo.

Para a definição da escola parceira, lançamos mão 
do fato de um professor substituto do campus de Itapipo-
1 Bolsistas de iniciação científica são estudantes em formação para a pes-

quisa, orientados por professor pesquisador. No caso em discussão, são 
alunos de Pedagogia, graduandos em formação inicial para a docência.

2 Vinculada à pesquisa D-Estat, já citada.
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ca da IES onde uma das pesquisadoras leciona ser tam-
bém o diretor de uma instituição de educação de ensino 
fundamental. Esse fato efetivou a aproximação entre as 
instituições com maior facilidade, se comparada com ou-
tras experiências do grupo MAES, as quais revelaram re-
sistências das escolas convidadas. Ao ser apresentado ao 
projeto de pesquisa e formação, o diretor imediatamente 
se disponibilizou a intermediar a relação com os profes-
sores. O primeiro contato com o grupo docente foi reali-
zado após um mês, aproveitando a oportunidade do pla-
nejamento coletivo que já estava agendado. As escolas em 
Itapipoca mensalmente reúnem seus professores para um 
planejamento coletivo das atividades. Foi durante esse 
encontro que a gestão da escola disponibilizou uma hora 
para a apresentação do projeto. Os 22 professores da esco-
la responsáveis pelo ensino fundamental encontravam-se 
reunidos e todos se mostraram interessados em partici-
par do projeto.

Com essa experiência, supôs-se que a presença do 
diretor e sua disponibilidade para reunir os professores 
havia sido o ponto-chave para o início do grupo colabo-
rativo. Entretanto, com o decorrer dos encontros, foi-se 
observando que parte dos professores que havia se mani-
festado para participar da pesquisa efetivamente não ti-
nha interesse ou condições, o que fez com que o número 
de participantes fosse sendo reduzido a cada encontro, 
variando a frequência ao longo dos seis encontros entre 
seis e dez participantes. Dessa forma, passou-se a perce-
ber que a presença do diretor havia funcionado como um 
poder que, em lugar de motivar os professores para a ati-
vidade, lhes impunha tal participação. 

Portanto, cabe a reflexão sobre se, pelo percurso 
rea lizado, a proposta não chegou aos professores com um 
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caráter impositivo, institucional, por vir do diretor, com 
quem foi feita a primeira articulação por parte da IES. Na-
carato (2016) reflete sobre limitações de modelos de for-
mações continuadas que venham prontas desde o sistema 
de ensino, sem considerar necessidades e interesses do 
professor e sem espaço em sua jornada de trabalho. As-
sim, refletimos, a partir dessa experiência, sobre as con-
sequências de chegar aos professores via gestão da escola. 
Reconhecemos que essa via foi importante e necessária no 
projeto referido devido ao fato de a formação acontecer na 
escola e por precisarmos da abertura de um tempo dentro 
da jornada docente. E, pensando o professor da educação 
básica como produtor de saberes, a proposta tinha espa-
ço de negociação e ajustes, exatamente para aproximar-se 
dos anseios docentes.

Diante da manifestação dos 22 professores para par-
ticiparem do processo formativo, vivenciamos o desafio 
de definir um horário que fosse compatível com todos. Ne-
cessitávamos agendar 12 encontros quinzenais, com duas 
horas de duração, conforme a proposta inicial do projeto. 
Pensamos em utilizar os horários de planejamento, entre-
tanto eles eram diferenciados: entre os professores dos 
anos finais, havia aqueles que planejavam às segundas 
e os que planejavam às quartas-feiras; já os professores 
dos anos iniciais, de segunda a sexta-feira, em diferentes 
horários. Dessa forma, o horário do planejamento na es-
cola teve que ser descartado. Mesmo não sendo a melhor 
possibilidade, a tentativa de realizar os encontros após 
o horário das aulas esbarrou no fato de vários docentes 
dependerem de ônibus da prefeitura para deslocamento 
intermunicipal. Passamos então a utilizar o horário do 
planejamento coletivo da Secretaria Municipal, que ocor-
ria mensalmente. Essa intermediação foi viabilizada no-
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vamente pela ação do diretor, o que denota seu decisivo 
movimento em direção à efetivação da parceria, pois essa 
ação, de cunho administrativo e político, também era ne-
cessária e precisava ser realizada por quem tinha esse po-
der institucional de articulação.

Alterava-se, desse modo, o ciclo que havia sido 
projetado entre encontros, leituras, planejamentos e vi-
vências de intervenções em sala; e novo encontro com 
debates sobre essas experiências. O intervalo de um mês 
desmobilizou o grupo, chegando a colocar em dúvida a 
possibilidade da continuidade da pesquisa e da formação. 
Todavia, entendemos que a negociação dos impasses rela-
tivos ao processo de contratualização é parte inerente ao 
processo da constituição da colaboração, logo adaptamos 
novamente nossa proposta para seis encontros mensais 
de duas horas. 

Uma vez que a pesquisa foi realizada em rede, houve 
decisões que necessitaram ser seguidas por todo o grupo. 
Esse foi o caso da realização de diagnóstico acerca dos co-
nhecimentos estatísticos de professores e estudantes da 
escola. Os dados daí oriundos seriam utilizados como su-
porte para o planejamento da pesquisa e da formação, for-
necendo dados iniciais para debates e reflexões. Assim, fo-
ram agendados encontros individuais com os professores 
visando à aplicação do referido instrumento diagnóstico 
com questões acerca de conhecimentos estatísticos.

Em relação a essa etapa, uma primeira dificuldade 
encontrada foi relativa à disponibilidade dos professores 
para realizar o diagnóstico, o que fez com que apenas seis 
o respondessem. A resolução das questões foi um mo-
mento tenso para os professores, pois pareciam estar in-
timidados e constrangidos devido a suas dúvidas e receios 
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quanto ao conteúdo estatístico. Consideramos que a apli-
cação do instrumento diagnóstico teve resultado oposto 
ao esperado, gerando tensão, receio e distanciamento. A 
colaboração, por si só, não é um processo espontâneo, ne-
cessitando que sejam respeitados os saberes dos sujeitos, 
tirando-os da posição de espectadores e avaliados. A reso-
lução desse instrumento não ajudou a avançar na vincula-
ção inicial do grupo. 

Parece-nos que a escolha de realizar o diagnóstico 
reforçou a hierarquização de saberes entre a pesquisado-
ra e os professores, uma vez que a situação avaliativa cor-
roborou a ideia de que se buscava avaliar os conhecimen-
tos, detectando os que eles não possuíam, mas “deveriam 
ter”. A partir dessa experiência, aprendemos que o pro-
cesso de aproximação inicial requer direcionar atenção 
às realizações do professor, ao que ele se revela capaz de 
fazer e aos seus saberes, não prioritariamente às lacunas, 
visando permitir que o docente se sinta valorizado como 
partícipe do grupo (PONTE, 2014).

Conforme já mencionado, os alunos dos professores 
também foram submetidos à realização de diagnóstico. 
Os resultados obtidos foram objeto de discussão do pri-
meiro encontro formativo. Em um primeiro momento, o 
grupo de professores pareceu interessado e engajado em 
discutir e compreender os resultados. Ao longo do debate 
foram expressas dúvidas sobre os conteúdos e habilidades 
avaliados no diagnóstico. Essa vivência gerou nos profes-
sores reflexões sobre suas práticas escolares e suas conse-
quências sobre a aprendizagem de seus alunos:

Seria possível trabalhar de uma forma que eles 
[os alunos] fossem os protagonistas? Ou seja, pu-
dessem construir o conhecimento? (P1, avaliação 
do 1º encontro).
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Como é a interpretação de gráficos para chegar a 
uma resolução, principalmente para que nossos 
alunos compreendam de maneira mais clara? 
(P3, avaliação do 1º encontro).

Na minha opinião, o que faltou foi apenas algu-
mas sugestões de como trabalhar essas dificul-
dades que foram detectadas. Isso: cópia (xérox), 
o mais foi muito bem conduzido pela professora. 
(P4, avaliação do 1º encontro).

Nas avaliações, as professoras apresentaram ques-
tionamentos, revelando a necessidade de suportes para 
a compreensão das dificuldades que foram evidenciadas 
por seus alunos. Embora essas reflexões tenham sido 
pertinentes, de modo geral, as educadoras mostraram-se 
preocupadas em justificar o desempenho dos estudan-
tes, parecendo-nos, mais uma vez, sentirem-se avaliadas, 
agora sob uma nova óptica. Um possível distanciamento 
decorrente da aplicação do diagnóstico pode ter influen-
ciado dois eventos observados posteriormente: o primei-
ro diz respeito ao comportamento das pessoas no grupo 
constituído no aplicativo WhatsApp, criado com o obje-
tivo de facilitar o contato entre o grupo, a partir do qual 
praticamente não houve interação no grupo no intervalo 
entre os encontros; o segundo evento foi a redução do nú-
mero de participantes na formação seguinte, de 22 para 10 
 professores. 

Diante do distanciamento sentido, a pesquisadora 
passou a refletir com as bolsistas de iniciação científica 
sobre estratégias para possibilitar maior vinculação entre 
o grupo, permitindo relação mais próxima entre os parti-
cipantes. O papel inicialmente atribuído às bolsistas vol-
tava-se para o auxílio nos registros e planejamentos dos 
encontros. A mediação nos momentos da formação era de 
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responsabilidade exclusiva da pesquisadora. Após a refle-
xão coletiva, as bolsistas passaram a colaborar na promo-
ção e efetivação de estratégias de reflexão, análise e reso-
lução dos problemas detectados e discutidos pelo grupo, 
em consonância com o referencial teórico adotado.

Com essa mudança, as bolsistas passaram a se re-
conhecer como protagonistas do processo de formação. 
Indícios dessa transformação puderam ser percebidos a 
partir do quarto encontro, quando elas pararam de se re-
ferir a si mesmas como bolsistas e passaram a se autode-
nominar colaboradoras na escrita dos diários de campo, 
como é possível verificar nos seguintes excertos.

A problematização foi apresentada pela bolsista, 
onde a mesma iniciou falando sobre o ciclo inves-
tigativo e abriu uma discussão acerca do tema 
educação especial, gerando o seguinte problema: 
como a formação inicial ou continuada auxilia 
no trabalho pedagógico? (Diário de campo de B1, 
3º encontro, grifo nosso).

Todos ficaram livres para falar, fazer aponta-
mentos, tirar dúvidas, inclusive as bolsistas co-
laboradoras do projeto, que participaram da 
mediação da dinâmica. (Diário de campo de B1, 
4º encontro, grifo nosso).

Embora possa parecer uma mudança pequena, acre-
ditamos que, ao cunhar o termo bolsistas colaboradoras, 
as estudantes apresentaram ressignificação de seu papel 
no grupo. Esse aspecto foi novamente constatado quando, 
ao final do período como bolsistas, escreveram a avaliação 
de suas experiências, conforme os trechos a seguir:

[...] O trabalho em equipe foi um ponto fundamen-
tal para que a pesquisa se desenvolvesse, pois 
cada bolsista desempenhou um papel [...]; foi ne-
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cessário muito empenho de todos os que partici-
param do projeto, sendo atribuídas tarefas para 
cada uma, o que não sobrecarregou ninguém e o 
que possibilitou a atuação de todos. (B2, avalia-
ção final).

[...] tive a oportunidade de atuar como colabora-
dora no planejamento [...], auxiliando a orienta-
dora nas atividades necessárias; colaborar com 
o desenvolvimento do projeto foi essencial para 
que o olhar que eu tinha sobre a docência ultra-
passasse o ambiente de sala de aula, ou seja, um 
olhar para além das quatro paredes, com isso 
despertando o interesse para a necessidade de re-
pensar a formação continuada [...]. (B1, avaliação 
final).

A transformação na participação das bolsistas re-
fletiu no grupo. Ao longo dos encontros, as mediações das 
estudantes de graduação parecem ter contribuído para a 
agregação das professoras e o avanço no processo de co-
laboração. Nóvoa (2009) alerta que, nos últimos anos, os 
professores da educação básica sentiram o seu territó-
rio profissional e simbólico ocupado por outros grupos, 
docentes e especialistas universitários, reduzindo-os a 
papéis secundários na investigação educacional. O autor 
adverte ainda que precisamos ter clareza desse aspecto se 
quisermos entender as razões que dificultam a cultura co-
laborativa entre IES e escolas. 

Assim, a participação ativa das bolsistas é reconhe-
cida nessa experiência como um movimento que fez avan-
çar a vinculação e participação dos professores no grupo, 
requisitos para a efetiva colaboração. Foi perceptível a 
mudança na interação das docentes, quer na realização 
das próprias atividades, quer na condição de formadoras 
das bolsistas, o que pode ser considerado movimento de 
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coprodução. Há indícios de que, para elas, a inexperiência 
das bolsistas, oficialmente aprendizes, já que ainda gradu-
andas, ressaltava a relevância dos seus saberes. No trecho 
a seguir, a pesquisadora reflete sobre esse movimento em 
seu diário de campo do 3º encontro:

A bolsista B1 ficou encarregada de apresentar 
os questionamentos relativos aos conteúdos es-
tatísticos abordados no texto. Ao iniciar sua ex-
posição, seu nervosismo foi notório por sua voz 
trêmula e respiração ofegante. Ao perceber a 
situação, P3 interveio, respondendo ao primeiro 
questionamento e falando que não era fácil estar 
na frente de todos, mas que ela [a bolsista] estava 
indo muito bem. (Diário de campo da pesquisa-
dora, 3º encontro).

A partir do 3º encontro, visando evidenciar a impor-
tância da participação de cada membro do grupo com seu 
potencial, introduzimos, no início dos encontros formati-
vos, dinâmicas para ajudar na reflexão sobre os aspectos 
necessários para que o trabalho em grupo ocorra. Essa 
escolha baseou-se na compreensão de que aprender em 
grupo, por meio dos intercâmbios e elos que acontecem 
no interior de uma coletividade, não é um processo es-
pontâneo. Para Nóvoa (2009, p. 20), a profissão docente é 
marcada “[...] por fortes tradições individualistas ou por 
rígidas regulações externas [...]” que têm colaborado para 
a diminuição de suas margens de liberdade e independên-
cia. Essas dinâmicas foram percebidas pelas professoras 
como elemento mobilizador de reflexão sobre suas pró-
prias posturas, conforme pode ser visto no trecho a seguir:

[...] uma das falas que chamou a atenção foi a de 
uma professora que refletiu sobre o fato de que to-
dos os dias elas falam em sala de aula para seus 
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alunos que eles não devem ter medo de falar e er-
rar, pois todos estão em momento de construção 
de aprendizagens, contudo nos momentos de for-
mação elas próprias acabam se inibindo de falar 
por medo de errar. (Diário de campo de B2, 3º 
encontro).

No momento destinado para planejamento e dis-
cussão sobre sequências de ensino a serem aplicadas nas 
salas de aula, as próprias professoras, motivadas e engaja-
das em promover esse momento, sugeriram a realização 
dos encontros em horário após as aulas, quinzenalmente. 
Acordamos com a gestão de encerrar as aulas meia hora 
antes do horário previsto, e as professoras se disponibili-
zaram a ficar por uma hora após o término de suas ativi-
dades. A mobilização das professoras em prol de horário 
mais adequado para os encontros foi fruto de um incômo-
do coletivo que pôde ser percebido nas avaliações quanto 
ao curto tempo destinado para os encontros. Percebemos, 
assim, um movimento de colaboração ao sugerirem mais 
tempo para os encontros para ampliar as reflexões:

Minhas dificuldades são no tempo e no aprofun-
damento em pesquisas. (P1, avaliação do 4º en-
contro).

O tempo está sendo escasso para a absorção 
de muitas informações. (P2, avaliação do 4º 
 encontro).

O curso é muito rico, mas estamos aproveitan-
do pouco, devido ao tempo para a dedicação ser 
muito resumido. (P4, avaliação do 4º encontro).

A escassez de tempo obrigou a realizar mudanças 
nos princípios e procedimentos didáticos planejados para 
os encontros. Apesar da redução de tempo, o planejamen-
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to representou momento de engajamento das professoras 
em um objetivo comum, o que denota avanço na colabo-
ração. Ao final desse momento, em avaliações realizadas 
pelas professoras, elas ressaltaram a valorização da ex-
periência de trabalhar em grupo com seus pares e a rele-
vância do letramento estatístico, foco da formação. Esses 
aspectos podem ser observados a seguir:

[...] aprendizagens: conhecer e vivenciar experi-
ências a partir do trabalho dos colegas, pois cada 
nova experiência é uma nova aprendizagem que 
colocamos em nossa bagagem. (P1, avaliação do 
5º encontro).

[...] assunto muito importante, como o letramento 
estatístico, deveria fazer parte da formação de 
todos os professores, para poder ensinarem seus 
alunos com mais clareza esse assunto – tratamen-
to da informação. (P2, avaliação do 5º encontro).

[...] o estudo desse tema é de grande importância 
para aperfeiçoarmos melhor o estudo em sala de 
aula. (P3, avaliação do 5º encontro).

Reafirma-se, assim, a necessidade de que o grupo 
colaborativo se organize com base na manifestação dos 
professores durante todo o processo de pesquisa, direcio-
nando as ações conforme as preocupações dos docentes 
(IBIAPINA, 2008). Para isso, é necessário que o professor 
tenha a oportunidade de sistematizar e compartilhar seus 
saberes. Vejamos o relato:

[...] Uma professora fez uma reflexão de como foi 
participar da sequência de ensino junto de outros 
colegas de trabalho, afirmando que se sentiu pro-
fessora novamente, com o sentimento de prazer 
em estar em sala. [...] As professoras indagaram 
da dificuldade para planejar, mas [discutiram] 



APRENDIZADOS NA CONSTITUIÇÃO DE GRUPO COLABORATIVO NA FORMAÇÃO 
DO PROFESSOR QUE ENSINA MATEMÁTICA

157

da importância de trabalhar em equipe, que a 
construção da sequência de ensino ajudou bas-
tante na interação, gerando uma aprendizagem 
mútua. (Diário de campo de B2, 6º encontro).

A motivação das professoras diante do planejamento 
realizado nos encontros coletivos foi perceptível também 
fora deles. Três docentes do grupo iniciaram utilização, 
ainda que tímida, do grupo do WhatsApp para organizar 
outros encontros para planejar e discutir as sequências 
de ensino a serem aplicadas em sala de aula. O grupo do 
WhatsApp também passou a ser utilizado para comparti-
lhar fotos de momentos da aplicação da sequência didá-
tica. Desse modo, esse passou a ser um instrumento para 
trocas e diálogos do grupo, o que era sua intenção inicial, 
mas isso só aconteceu durante os planejamentos e imple-
mentações das sequências de ensino. Percebemos, assim, 
que a articulação da formação com suas experiências re-
ais fez mais sentido para as professoras, inclusive impul-
sionando integração entre conteúdos e aspectos pedagó-
gicos, tendo a prática como suporte para essa mudança de 
atitudes (PONTE, 2014). 

Considerações finais

Ao longo da trajetória, na tentativa de constituição 
do grupo colaborativo, encontramos desafios e reconhe-
cemos distanciamentos desse objetivo em função de deci-
sões e movimentos realizados, por exemplo: o caso da in-
terferência do diretor para mobilizar os professores para 
participarem da formação; a tensão causada pela realiza-
ção do diagnóstico; o tempo reduzido para os momentos 
formativos; e a alternância no número de professores pre-
sentes em cada encontro. Essas evidências, no entanto, 
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foram identificadas, refletidas e analisadas com o intuito 
de avançar na compreensão do movimento grupal e da 
 colaboração.

Nesse sentido, a reflexão também possibilitou notar 
indícios de avanços no grupo rumo à colaboração. Evidên-
cias desses avanços foram percebidas a partir da decisão 
de dar maior protagonismo às bolsistas nos planejamen-
tos e encontros, o que foi reconhecido na autodenomina-
ção das bolsistas como colaboradoras. Outra evidência de 
ampliação da colaboração foi identificada a partir da esco-
lha de utilizar dinâmicas para promover reflexões sobre o 
trabalho em grupo, propiciando às professoras tomada de 
consciência sobre seus papéis nessa coletividade. Por últi-
mo, percebemos que o momento de planejar e intervir em 
sala de aula levou à produção de novos sentidos por elas, 
ao permitir o reconhecimento dos ganhos provenientes 
do trabalho em grupo.

Com os encontros, constatamos que o olhar das pro-
fessoras para a formação e para o grupo passou a ser mais 
atento a partir da experiência prática, seja reconhecendo 
aprendizados de conhecimentos didáticos ou estatísticos, 
seja apontando desafios estruturais, como os relativos ao 
pouco tempo para as atividades, ou de conhecimentos do 
conteúdo. O fato de elas aguçarem esse olhar, refletindo 
sobre ele e compartilhando-o, aparece como avanço em 
direção à coprodução de saberes e de percepções que fo-
ram deflagradas pela existência do grupo e de suas ações 
na tentativa da efetiva colaboração.

O aprendizado fundamental é que as dificuldades 
objetivas existem e certamente existirão na tentativa de vi-
venciarmos formações e pesquisas em grupo colaborativo, 
envolvendo diferentes sujeitos, saberes, instituições, mas 
as decisões precisam ser cuidadas e os movimentos refleti-
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dos para não trazerem prejuízos e afastamentos das pesso-
as e do objetivo principal, aprender juntos em  colaboração. 
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Introdução

A construção dos saberes docentes para a atua-
ção profissional ultrapassa os limites da graduação, pois 
apenas a formação inicial não oferece todo o conjunto de 
conhecimentos, habilidades e atitudes necessários para o 
exercício da profissão docente. Imbernón (2006) enfatiza 
que a formação docente é um processo contínuo de desen-
volvimento profissional, que tem início na experiência es-
colar enquanto aluno e se desenvolve durante toda a vida. 
Vai além dos momentos pontuais de formação institucio-
nal e abrange questões relativas a salário, carreira, clima 
de trabalho, estruturas, níveis de participação e decisão. 

Por isso, é imprescindível que os professores tenham 
acesso à formação continuada durante toda a vida profis-
sional. Imbernón (2006) ressalta que ela não é somente 
um processo de atualização de processos pedagógicos, 
mas possibilita ao professor repensar o fazer pedagógico 
através do desenvolvimento de atitudes que contribuirão 
para o desenvolvimento do seu desempenho profissional. 

Na área da Educação Física, a formação inicial e 
continuada possui uma trajetória marcada por uma ten-
dência tecnicista, baseada no saber fazer, no entanto a 
formação continuada em Educação Física deve basear-se 
em estratégias que incentivem os professores a uma prá-
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tica pedagógica reflexiva e crítica e deve ser um espaço de 
reconstrução de saberes que, quando ocorre em colabo-
ração e compartilhamento de experiências, se torna ain-
da mais eficaz na reconstrução de sua prática pedagógica 
(MOREIRA; SILVA, 2017).

Nesse sentido, um dos conteúdos a serem abordados 
durante a formação, tanto inicial como continuada de pro-
fessores de Educação Física, trata da temática saúde na 
escola. Apesar de ser um conteúdo significativo, ainda é 
pouco desenvolvido nas formações, visto que o objetivo da 
maioria delas ainda está voltado para conteúdos  técnicos.

Ao pensar a saúde como um processo educativo, os 
ambientes educacionais se tornam ferramentas para sua 
disseminação; e a escola especificamente, por correspon-
der a um local onde as crianças e os jovens passam grande 
parte de suas vidas, pode ser considerada locus1 funda-
mental para as ações de promoção e educação em saúde.

Entende-se, portanto, que o desenvolvimento do 
tema saúde no contexto escolar deve assumir um caráter 
pedagógico, que engloba a esfera biológica em uma pers-
pectiva ressignificada, no sentido de desenvolver habili-
dades e competências agregando os elementos da cultura 
corporal de movimento aos projetos de vida dos alunos. 

Refletindo acerca do exposto, formulou-se a seguin-
te questão central da atividade investigativa: uma forma-
ção continuada em ensino da saúde para o professor de 
Educação Física escolar se torna resolutiva para um pro-
cesso de ensino-aprendizagem positivo? Nesse sentido, o 
objetivo geral da presente pesquisa consistiu em analisar 
se a realização de uma formação continuada, voltada para 
o ensino da saúde na escola, seria relevante para a prática 
pedagógica dos professores de Educação Física. 
1 Locus: palavra latina que significa literalmente “lugar”, “posição” ou “local”.
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Esta pesquisa teve como locus o Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará (IFCE), campus 
Canindé. Os participantes do estudo foram 18 professores 
de Educação Física da rede municipal de ensino de Ca-
nindé e localidades circunvizinhas que atuam no ensino 
fundamental II (6º ao 9º ano). Para a escolha dos partici-
pantes, foram considerados os seguintes requisitos como 
critérios de inclusão: a) aceitar a participação de forma 
voluntária; b) ser professor do ensino fundamental II; e c) 
atuar na rede municipal de ensino de Canindé ou cidades 
circunvizinhas. Foram excluídos da amostra todos aque-
les participantes que não se enquadraram nos critérios de 
inclusão, bem como aqueles que porventura não assina-
ram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

A metodologia da presente pesquisa baseia-se no 
paradigma interpretativo e caracteriza-se como uma 
abordagem qualitativa. No sentido de alcançar o objetivo 
proposto, optou-se pelo tipo de pesquisa denominado pes-
quisa-ação. Essa metodologia de pesquisa científica busca 
facilitar a resolução de problemas, a tomada de consciên-
cia ou a produção de conhecimento através da ação cole-
tiva das pessoas implicadas na investigação. O estudo está 
baseado na proposta metodológica de Thiollent (2011), em 
que o desenvolvimento da intervenção consistiu em qua-
tro fases: diagnóstica, planejamento, ação e avaliação. Os 
dados colhidos na fase da avaliação foram interpretados 
subjetivamente de acordo com a análise de conteúdo te-
mática de Minayo (2010).

Na fase diagnóstica, aplicou-se um questionário com 
o objetivo de realizar um diagnóstico da situação  atual, 
caracterizando prováveis problemas e elencando metas 
para alcançar o objetivo proposto. Posteriormente, na 
fase do planejamento, programaram-se ações objetivando 
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o avanço na formação dos professores participantes. Na 
fase da ação, realizou-se uma formação sobre o ensino da 
saúde na escola a partir dos dados analisados na fase do 
planejamento, assim a intervenção seguiu o formato de 
curso de formação continuada. O curso foi ministrado pe-
los pesquisadores, com carga horária total composta por 
100 horas, sendo 10 horas presenciais (no IFCE, campus 
Canindé) e 90 horas na modalidade a distância (através da 
plataforma Google Sala de Aula). No momento da avalia-
ção, realizou-se uma entrevista em grupo com os profes-
sores buscando compreender as percepções destes em re-
lação à formação e à efetiva aplicabilidade dos conteúdos 
de saúde na escola. 

A realização deste estudo baseou-se principalmente 
nos seguintes referenciais teóricos: Betti (2009), Bracht et 
al. (2002), Darido (2012), Ferreira (2011), Imbernón (2006), 
Minayo (2006), Oliveira, Martins e Bracht (2015) e  Thiollent 
(2011).

Experiências dos docentes participantes do curso 
de formação continuada para o ensino da saúde na 
escola

Após a realização do curso de formação continuada 
sobre o ensino da saúde na escola, ao final do último en-
contro presencial realizou-se uma entrevista em grupo, 
em que se avaliaram as contribuições advindas do curso 
de formação continuada para o ensino da saúde na escola. 
As perguntas seguiram um roteiro previamente estabele-
cido e foram exibidas em slides para que todos pudessem 
visualizá-las. Os docentes participantes respondiam aos 
questionamentos individualmente e os demais teciam 
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contribuições acerca do exposto, tornando o momento 
em uma rica discussão coletiva. 

Para tanto, as discussões dos dados levantados du-
rante a entrevista foram realizadas por categoria, com 
base nas perguntas feitas aos participantes, sendo elas: 
avaliação do curso de formação continuada; conhecimen-
tos adquiridos durante o curso; contribuições do curso 
para a prática docente; e sugestões de melhoria ao curso 
de formação continuada. 

Avaliação do curso de formação continuada

A primeira pergunta realizada na entrevista teve 
como objetivo avaliar a metodologia aplicada no curso de 
formação, incluindo carga horária, material, conteúdo e 
espaço. Após a análise das falas dos participantes, obser-
vou-se a ênfase em duas temáticas: a metodologia de Edu-
cação a Distância (EaD) e a participação ativa no curso.

No que se refere à metodologia utilizada no segundo 
momento do curso, os professores destacaram a relevância 
da EaD, o fácil acesso aos conteúdos, a flexibilidade e sua 
contribuição positiva na formação continuada  docente: 

[...] a questão do espaço era um ambiente bem 
simples para entendimento, muito rápido e obje-
tivo. Você lançava suas atividades, você comen-
tava no fórum.

[...] eu achei a metodologia bem prática, visto que 
todos nós trabalhamos, temos nossas ocupações, 
e acabou sendo bem prático pra todo mundo, bem 
flexível mesmo.

[...] não tiveram tantos encontros presenciais, até 
porque tem gente que mora fora de Canindé, que 
trabalha à noite, e isso acabou facilitando pra 
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todo mundo, incluindo a carga horária. Gostei 
muito disso.

Diante das falas dos docentes, fica explícito o inte-
resse pela formação continuada na modalidade EaD. Esse 
método de ensino surge como meio de superação de algu-
mas dificuldades da formação continuada na modalidade 
presencial, tais como falta de tempo do professor, altas 
jornadas de trabalho, carência de recursos para desloca-
mento, entre outras. Diante desse cenário, uma das quali-
dades da EaD encontra-se na expansão do alcance territo-
rial possibilitado por essa modalidade, assim essa forma 
de ensino tem se destacado entre as demais, pois, para 
muitos docentes, torna-se inviável o deslocamento, visto 
que a maioria encontra-se submetida a uma intensa carga 
horária de trabalho. 

Outros elementos significativos nesse tipo de apren-
dizagem são a flexibilidade e a independência, que pro-
porcionam ao aluno escolher o melhor lugar, momento e 
horário para realizar os estudos, obtendo maior aproveita-
mento. Independência e flexibilidade se inter-relacionam 
na autonomia que a EaD confere ao aluno ao proporcio-
nar-lhe o poder de trabalhar de acordo com sua autono-
mia, sua disponibilidade de tempo, sua organização e seu 
ritmo de aprendizagem (ARRUDA; GONÇALVES, 2005).

Outra categoria surgida a partir da pergunta concer-
nente à metodologia utilizada no curso de formação conti-
nuada refere-se à participação ativa dos docentes. Mesmo 
sendo uma formação continuada na modalidade EaD, eles 
afirmaram ter ocorrido uma participação ativa durante as 
atividades propostas, como nos relatos que se seguem:

[...] a metodologia que vocês utilizaram foi co-
letiva e muito bacana, porque nós fomos ativos, 
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nós adquirimos conhecimento, nós estudamos, e 
achei interessante vocês destacarem assim [...]; 
a gente bate tanto nesta tecla: ‘Faça o aluno ser 
participativo’.

[...] então essa metodologia que vocês utilizaram 
foi muito interessante, todo mundo participava 
e todo mundo tinha muita vontade de falar o seu 
conhecimento, o seu pensamento. Achei muito 
 importante.

Sobre a participação ativa dos alunos nessa metodo-
logia de ensino, observou-se que foi bem-sucedida, visto 
que a maior parte deles comentava as postagens feitas pe-
los colegas. Os participantes também se mostraram atu-
antes no desenvolvimento das atividades e interação com 
as pesquisadoras. De acordo com Garcia, Bizzo e Fazio 
(2014), existe uma diferença significativa entre a formação 
presencial e a formação a distância. Para os autores, o alu-
no, na modalidade presencial, assume uma postura mais 
passiva e memorizadora; já na modalidade a distância, 
torna-se mais ativo, participativo, crítico e  colaborativo. 

Conhecimentos adquiridos durante o curso de formação 
continuada

Nesse item da entrevista, os docentes foram ques-
tionados sobre os conhecimentos adquiridos durante o 
curso. Após a análise das falas dos participantes, emergi-
ram duas categorias temáticas: saúde de forma ampliada 
e saúde como responsabilidade de todos. As categorias fo-
ram propostas devido à significativa frequência com que 
apareceram durante a entrevista. 

No que se refere à saúde de forma ampliada, os do-
centes enfatizaram que, durante o curso de formação, 
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foram instigados a refletir mais sobre a temática saúde e 
que, a partir de então, puderam ter uma visão diferente da 
concepção de saúde. 

A gente já trabalhava a saúde, mas não tanto 
como a gente percebeu aqui. Pra mim, esses mo-
mentos foram ricos, me fizeram enxergar saúde 
além do que eu vim desenvolvendo e procurar 
melhorar cada vez mais minhas aulas.

[...] foi muito rico tudo que foi discutido, porque 
me fez refletir a saúde como todo. Confesso que a 
prática e a imagem de saúde não foram só cons-
truídas como formas mais abrangentes, mas fo-
ram compartilhadas, como esse processo de dis-
cutir, falar e ouvir.

Sabe-se que conceituar saúde não representa uma 
tarefa fácil, pois ela é determinada por vários aspectos, de 
individuais a coletivos. Antes do desenvolvimento do cur-
so, a relação que os docentes faziam sobre saúde estava 
mais atrelada às questões biológicas, porém, ao analisar 
as falas dos participantes, pode-se perceber a ampliação 
da concepção de saúde. Oliveira, Martins e Bracht (2015) 
enfatizam a importância de conferir autonomia às pesso-
as para que estas possam dirigir sua saúde, sem excluir as 
questões individuais e as relações sociais. Para os autores, 
as aulas de Educação Física na escola são ambientes fa-
voráveis para a educação em saúde, pois nelas podem ser 
trabalhados elementos como o cuidado de si e do outro, a 
inclusão e o respeito. Em um estudo realizado pelos au-
tores ora citados, em que foi empreendida uma formação 
continuada de professores por meio da pesquisa-ação, 
mencionaram que o conceito de saúde compreendido pe-
los docentes participantes anteriormente à formação es-
tava focado em aspectos biológicos. 
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Para os professores participantes da presente pes-
quisa, as reflexões sobre saúde ampliada proporcionadas 
pelo curso os ajudaram a avistar novas possibilidades de 
desenvolver a temática através de diferentes conteúdos 
da Educação Física. 

[...] não é que vocês estejam interessadas que a 
gente só trabalhe isso [saúde], mas que a gente 
perceba a possibilidade de discutir essa temática 
em qualquer momento de uma aula.

Me proporcionou visualizar a saúde em diversos 
temas que já são abordados dentro da proposta 
curricular que a gente já colocou em prática nas 
escolas.

Nos relatos, nota-se que os participantes foram des-
pertados a desenvolver a temática saúde de forma trans-
versal, por meio de conteúdos inerentes à Educação Físi-
ca, e não necessariamente relacionados a conteúdos com 
características biológicas, como prevenção de doenças e 
Índice de Massa Corporal (IMC). Segundo Darido (2012), 
os temas transversais devem ser trabalhados por todas 
as disciplinas escolares e enfatiza que a Educação Física 
deve refletir sobre saúde a partir de uma perspectiva mais 
ampla, considerando que as dimensões social, psicológi-
ca, afetiva e cultural também sejam privilegiadas.

Outra categoria revelada a partir dos relatos dos 
participantes sobre os conhecimentos adquiridos du-
rante a formação trata da abordagem da saúde na escola 
como uma responsabilidade de todos. Os docentes afir-
maram que a saúde deve ser desenvolvida na escola não 
só pelos professores, mas também por todos aqueles que 
fazem parte da comunidade escolar. 

[...] muitos materiais que estavam lá fizeram a 
gente refletir sobre a nossa prática; tinha um tex-
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to que eu fiquei pensando: ‘Como buscar parce-
rias para que o debate sobre saúde dentro da es-
cola não seja somente para estudantes, mas para 
a comunidade escolar, os pais, o núcleo gestor, os 
professores e a comunidade externa?’.

[...] e ver também que não somente a gente pode 
estar trabalhando esse tema, mas toda a comuni-
dade escolar.

Os conteúdos traziam reflexões importantes e 
sucintas, e isso trouxe também para a prática 
um repensar, um cuidado em ampliar essa ação. 
Acho que se trata não só da escola, mas de nós 
mesmos entendermos que essa situação não é 
uma ação apenas individual. 

Conforme citado pelos participantes da pesquisa, 
a promoção da saúde na escola deve articular-se a outros 
membros da comunidade escolar, levando em considera-
ção o contexto social em que a escola está inserida. Nesse 
sentido, a escola é percebida como um ambiente essencial 
ao desenvolvimento individual e de transformação social, 
visto que estabelece interações humanas entre todos os 
agentes envolvidos. A escola configura-se dentro de uma 
sociedade como instituição fundamental, cabendo-lhe o 
dever de formar cidadãos humanizados, críticos e cons-
cientes da realidade em que estão inseridos (BETTI, 2009).

Ferreira (2011) aponta que a escola, juntamente com 
a família e o Estado, por meio do apoio de políticas públi-
cas, é o local onde as crianças devem ter o primeiro con-
tato sobre saúde. Dessa forma, compreende-se a impor-
tância do desenvolvimento das ações de saúde na escola, 
ambiente favorável para a análise e reflexão crítica sobre 
o tema. Assim, a saúde deve ser entendida como um pro-
cesso de construção social em que os diversos agentes da 
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comunidade escolar devem agir em prol de oferecer um 
ambiente favorável à saúde de todos que estão incluídos 
nessa instituição. 

Contribuições do curso para a prática docente

Nessa questão, os professores foram indagados so-
bre as contribuições do curso para a prática de ações de 
saúde na escola. Duas temáticas mostraram-se relevantes 
nas narrativas dos docentes: a legitimação da Educação Fí-
sica como promotora da saúde e a reflexão sobre a  prática. 

No momento de expor as respostas referentes às 
contribuições do curso, os docentes foram bastante enfá-
ticos em suas falas sobre a legitimação da Educação Física 
como promotora da saúde na escola.

Acredito que a gente vai melhorar nossa prática 
e vamos ter mais bagagem no momento que for 
necessário levantar a bandeira e defender a dis-
ciplina na escola [...].

Nós estamos sempre à disposição de nos rein-
ventarmos. Não podemos fugir; dentro da esco-
la, nós, os professores de Educação Física, que 
puxamos essa discussão [saúde]. [...] nós sempre 
buscamos uma melhor prática para que nossa 
disciplina seja percebida como importante, sim, 
dentro do currículo e dentro da escola, e discutir, 
sim, a saúde dentro da escola.

Percebe-se, no discurso dos docentes, que o curso 
de formação continuada contribuiu de maneira expressi-
va para a sua prática em relação aos conteúdos de saúde. 
Segundo os professores, os conteúdos trabalhados e as re-
flexões desenvolvidas os ajudarão a desenvolver a temáti-
ca saúde em suas aulas de Educação Física na escola com 
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maior propriedade, visto que um dos objetivos da discipli-
na é promover saúde no ambiente escolar. 

Desde a homologação da Resolução nº 218 do Conse-
lho Nacional de Saúde (CNS), de 6 de março de 1997, o pro-
fissional de Educação Física é reconhecido como sendo da 
área da Saúde. A Carta Brasileira de Prevenção Integrada 
na Área da Saúde, desenvolvida durante o Fórum Nacio-
nal de Prevenção Integrada da Área de Saúde, na cidade 
de Belo Horizonte, ocorrido nos dias 8 e 9 de setembro 
de 2005, promovido pelo Conselho Federal de Educação 
Física (Confef), reafirma a importância da prevenção, da 
promoção da saúde e do papel do professor de Educação 
Física no desenvolvimento de ações que objetivem a me-
lhoria da qualidade de vida da população. 

Portanto, entende-se que uma das funções da Edu-
cação Física é promover saúde no ambiente escolar, no 
entanto as ações não devem se restringir apenas à prática 
de atividades físicas e esportes. Para que seja relevante no 
que se propõe, a disciplina deve ampliar as possibilidades 
de práticas corporais, no sentido de contribuir perante 
a saúde individual e coletiva dos estudantes. O relato do 
 docente a seguir expressa alguns aspectos que o professor 
de Educação Física deve considerar no sentido de ajudar 
os alunos na promoção da saúde:

[...] muitas pessoas acham que ele [o professor de 
Educação Física] só tem que trabalhar com ativi-
dade física, [...] como se o professor de Educação 
Física não discutisse também a saúde mental. A 
gente trabalha a saúde familiar, social, porque o 
social começa dentro da escola.

No sentido de desenvolver a temática saúde na esco-
la, Azambuja (2018) sugere que os conteúdos da Educação 
Física (jogos, brincadeiras, lutas, danças, ginásticas, es-
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portes e conhecimentos sobre o corpo) podem incluir, em 
suas dimensões conceituais, atitudinais e procedimen-
tais, os temas relacionados à saúde por meio de propostas 
pedagógicas que reforcem atividades físicas para a com-
preensão da saúde.

Outra temática evidenciada pelos docentes quando 
indagados sobre as contribuições do curso de formação 
para a prática pedagógica foi o desenvolvimento da refle-
xão sobre a prática. Essa temática foi destacada nos se-
guintes discursos durante a entrevista: 

[...] então o divisor dessa participação, na minha 
opinião, é a aprendizagem. Aprender mais pra 
ensinar melhor não é só a leitura, é dividir, escu-
tar, compartilhar, saber da realidade, aprender 
com cada experiência.

[...] só quero agradecer a oportunidade de ter me 
encaixado e acho que sou uma nova profissional, 
porque a forma como eu agia e agora como eu es-
tou agindo é totalmente diferente.

Do que eu gostei mais foram as discussões, que 
foram muito ricas [...]; se todo profissional tivesse 
a possibilidade, iriam abrir várias oportunida-
des, principalmente a forma de pensar e de agir. 
Então, as discussões, pra mim, foi o que foi mais 
importante; aprendemos do começo ao fim. 

Com base nos relatos dos participantes, pode-se ob-
servar que a formação continuada proposta na presente 
pesquisa se mostrou resolutiva, visto que os professores 
afirmaram que uma das contribuições advindas do curso 
foi a reflexão da prática pedagógica sobre saúde. Imbernón 
(2006) ressalta que a formação continuada não é somen-
te um processo de atualização de processos pedagógicos, 
mas possibilita ao professor repensar o fazer pedagógico 
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através do desenvolvimento de atitudes que contribuirão 
para o desenvolvimento do seu desempenho profissional.

A formação continuada de professores deve ser ba-
seada em estratégias que incentivem os docentes a uma 
prática reflexiva e crítica sobre sua ação na escola. No en-
tanto, devido à sua trajetória marcada por uma tendência 
tecnicista, a formação continuada em Educação Física, de 
um modo geral, ainda é baseada no saber fazer, pouco se 
preocupando na reflexão da prática. 

Entretanto, recentemente na área da Educação Fí-
sica, alguns autores têm surgido com a preocupação de 
contribuir com a formação continuada de professores, no 
sentido de capacitá-los para a reflexão da ação. Assim, po-
de-se mencionar Betti (2009) e Bracht et al. (2007), que de-
fendem a pesquisa-ação como metodologia relevante para 
produzir conhecimento científico, ao mesmo tempo que 
busca soluções para as questões pedagógicas da Educação 
Física. 

Bracht et al. (2007) mencionam que a formação con-
tinuada de professores de Educação Física deve ter uma 
característica interativa-reflexiva, considerando o profes-
sor um participante ativo no seu processo de formação. Os 
autores defendem que a pesquisa-ação indica um caminho 
mais efetivo, pois vincula o conhecimento da realidade 
da própria prática com a ação, e os sujeitos participantes 
atuam também como pesquisadores da sua própria práti-
ca pedagógica. Betti (2009) entende que a pesquisa-ação 
baseia-se no diálogo permanente com a realidade, com a 
prática pedagógica e seus atores. O autor menciona que 
a formação continuada baseada na pesquisa-ação é a me-
lhor alternativa de articulação entre a Educação Física es-
colar e a ciência, como resultado da relação teoria versus 
prática.
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No estudo realizado por Ferreira (2011), o autor 
aponta a importância da reflexão sobre a prática pedagó-
gica do professor de Educação Física na escola no que se 
refere aos conteúdos da saúde e afirma a necessidade de 
discutir problemas sociais durante as aulas, inclusive os 
temas relacionados à saúde pública, como obesidade, se-
dentarismo e alimentação. A reflexão sobre esses temas e 
sobre os problemas sociais leva o aluno a compreender o 
contexto social em que está inserido. 

Considerações finais

Uma das finalidades do presente estudo foi colabo-
rar com uma formação que ajudasse os docentes a superar 
os desafios do cotidiano escolar na contemporaneidade 
pertinentes ao ensino da saúde nas aulas de Educação Fí-
sica. Para tanto, surgiu a necessidade de desenvolver uma 
metodologia que oferecesse aos participantes momentos 
de aprendizagem, interação e reflexão sobre a prática 
 pedagógica. 

Sabe-se que a Educação Física como componen-
te curricular deve contribuir para o desenvolvimento 
de ações de promoção da saúde na escola, no sentido de 
cooperar com a autonomia e a criticidade dos alunos em 
relação à saúde individual e coletiva. Para tanto, o profes-
sor de Educação Física deve desenvolver uma concepção 
de saúde mais ampla, visto que a disciplina se apresenta 
como uma ferramenta capaz de articular-se com outros 
agentes da sociedade em busca da qualidade de vida dos 
educandos. 

Entende-se, portanto, que a metodologia da pesqui-
sa-ação se mostrou relevante, no sentido de contribuir 
positivamente para a formação continuada dos docentes. 
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Percebeu-se que houve a reflexão crítica sobre a prática 
pedagógica dos professores participantes durante a for-
mação, os quais admitiram a possibilidade de inovação e 
ampliação dos conteúdos de saúde em suas aulas de Edu-
cação Física na escola.
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Considerações iniciais

Este capítulo apresenta uma parte do resultado da 
pesquisa de acompanhamento do campo de Educação 
Musical do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Ceará (IFCE) referente ao período de aproxi-
madamente dez anos, de 2011 a 2020, que tem como ob-
jetivos: estudar o campo de Educação Musical do IFCE, 
propor estratégias para o crescimento da área da Música 
na instituição e auxiliar no processo de formação dos pro-
fessores de Música do campo estudado.

Do ano de 2011 ao ano de 2018, durante o período da 
especialização, mestrado e doutorado, foram desenvolvi-
dos estudos de acompanhamento do campo docente na 
área da Música no IFCE: identificação prévia da existência 
do campo de Educação Musical do IFCE (GOMES, 2011)1, 
análise da formação e consolidação do referido campo na 
instituição (GOMES, 2014), historiografia da trajetória 
do primeiro professor de Música da instituição (GOMES, 
2018). Para dar seguimento ao acompanhamento de tal 
campo, reunimos com toda a documentação coletada e 
arquivada durante esses oito anos um novo arquivo de do-

1 O levantamento da primeira base de dados e documentos foi iniciado du-
rante o período de especialização em Arte-Educação e Cultura Popular 
(GOMES, 2011).
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cumentos referente ao quadro atual do campo estudado 
(2011-2020), com a intenção de analisar a formação dos 
atuais professores de Música do IFCE e pensar futuras es-
tratégias de formação docente para a área da Música, for-
talecendo assim a área e mantendo a coerência no ensino 
de Música na instituição.

Neste capítulo, apresentamos, de modo claro e obje-
tivo, o campo de Educação Musical do IFCE, o mapeamen-
to atual dos professores do referido campo e uma breve 
análise da formação dos professores de Música do IFCE, 
para que, com isso, possamos efetivamente, a partir de 
então, pensar e propor estratégias coerentes de formação 
para os professores de Música do IFCE, a serem realizadas 
a partir do ano de 2021. 

Seguimos com os referenciais metodológicos para o 
desenvolvimento de uma pesquisa qualitativa, utilizando 
a pesquisa bibliográfica e documental (MINAYO, 2012), 
acrescida de entrevistas semiestruturadas realizadas com 
os professores para a confirmação de dados e auxílio na 
coleta de documentos (MAY, 2004).

Também seguimos com os principais referenciais 
teóricos que estão norteando nossa pesquisa: os conceitos 
de habitus (gênese social de esquemas de percepção, pen-
samento e ação) e campo (gênese das estruturas sociais) 
do teórico basilar desta pesquisa, Bourdieu (1990); os con-
ceitos de autoridade pedagógica (autoridade de referência 
em um campo educacional) de Bourdieu e Passeron (2010) 
e o conceito de autonomia de Canclini (2011) para reforçar 
a construção de um grupo específico, além da ideia em-
pregada por Durkheim (2009) de que a socialização de um 
grupo se dá através de uma consciência coletiva.
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O campo de Educação Musical do IFCE

Para analisar com maior propriedade a formação 
dos atuais professores de Música do IFCE, primeiramen-
te precisávamos compreender a história da formação e 
consolidação do campo de Educação Musical do IFCE, 
campo ao qual eles pertencem; bem como compreender 
a formação dos antigos professores de Música da institui-
ção, entendendo o perfil dos docentes de Música do IFCE 
e compreendendo assim todo o processo, contextualizado 
com base em três pilares: História da Educação Musical, 
Políticas Educacionais Musicais e Formação de Professo-
res de Música no Brasil.

Na formação inicial do campo de Educação Musi-
cal do IFCE, consideramos: Heitor Villa-Lobos como au-
toridade musical pedagógica nacional que possibilitou 
a transformação de Orlando Vieira Leite em autoridade 
musical pedagógica cearense. Ambos contribuíram signi-
ficativamente para que a Educação Musical fizesse parte 
do cotidiano do atual IFCE (GOMES, 2018). 

Em 1956, quando a instituição se chamava Escola 
Industrial de Fortaleza, houve o primeiro concurso pú-
blico para professor de Música (Canto Orfeônico) da ins-
tituição, tendo recebido então seu primeiro professor de 
Canto Orfeônico, Orlando Vieira Leite, iniciando assim 
o campo da Educação Musical na instituição. A partir de 
tal contratação, diversas outras, por meio de concurso ou 
não, foram realizadas, contribuindo para o fortalecimen-
to de tal campo musical na instituição referida. Devido ao 
afastamento do maestro Orlando Leite em 1974, a princí-
pio a instituição suspendeu suas atividades musicais tem-
porariamente. O maestro permaneceu afastado da insti-
tuição até sua aposentadoria, passando a ser colaborador: 
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consultor musical, afastado de suas funções docentes, mi-
grando do Quadro Permanente de Funcionários do MEC 
para o Quadro de Pessoal – Parte Especial da Escola Téc-
nica Federal do Ceará, através da Portaria nº 391, de 24 de 
outubro de 1974 (GOMES, 2018).

Em 1977, o professor Francisco Eloi Lopes foi con-
tratado como professor colaborador mediante contrato 
e ocupou o cargo de professor de Educação Artística e 
regente do coral da instituição. Um ano depois, em 1978, 
a professora Maria Angélica Rodrigues Ellery foi admiti-
da para ocupar o lugar deixado pelo professor Francisco 
Eloi Lopes. Ela permaneceu como professora e regente 
do coral na instituição até sua aposentadoria, no início 
da década de 1990. Em 1979, o então professor de Língua 
Portuguesa da instituição, Antônio Silveira Bastos, criou 
o Grupo de Flautas Doces (GOMES, 2014).

Até o início da década de 1980, a instituição tinha 
apenas dois professores de Música e dois grupos de exten-
são em Música: o coral e o Grupo de Flautas Doces. A par-
tir de 1982, os professores de Educação Musical da Escola 
Técnica Federal do Ceará (ETFCE) passaram a ser contra-
tados mediante seleção pública para o cargo de professor 
de Educação Artística. Maria de Lourdes Macena Filha foi 
admitida em 1º de fevereiro de 1982 para a criação de um 
grupo Parafolclórico, e Francisco José Costa Holanda foi 
admitido em 11 de agosto de 1982 para a criação da banda 
de música da instituição. Apenas na década de 1990, no-
vas vagas passaram a ser destinadas para a contratação de 
professores de áreas específicas da Música para o projeto 
Arte-Educação2. O primeiro curso técnico em Música do 
Brasil foi criado na instituição em 2001 e começou a fun-
2 Projeto destinado à oferta de oficinas nas diversas áreas da Arte, dentre 

elas a Música.
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cionar em 2002. No ano de 2011, tal curso foi transforma-
do em curso técnico em Instrumento Musical (GOMES, 
2014).

Durante essas duas décadas, a instituição mante-
ve professores de Música efetivos e substitutos. Dentre 
os professores, precisamos destacar Potiguar Fernandes 
Fontenele e Lucile Cortez Horn, que foram regentes do 
coral da instituição, e Cecília Maria do Vale, que coorde-
nou o Grupo de Flautas Doces. A partir de 2011, uma nova 
geração de professores foi sendo nomeada e novos cursos 
na área da Música foram sendo criados na instituição, for-
talecendo o campo de Educação Musical do IFCE.

Mapeamento atual do campo de Educação Musical do 
IFCE

Para a realização do mapeamento de professores 
de música do IFCE, consideramos os dados coletados em 
documentos institucionais públicos até junho de 2020. 
De acordo com as pesquisas realizadas, constatamos 
que o IFCE possui atualmente 42 professores de Música. 
Apresentamos os referidos professores neste capítulo em 
três grupos: professores nomeados até 2010, professores 
nomeados no período de 2011 a 2015 e professores nome-
ados no período de 2016 a 2020. Ressaltamos que serão 
apresentados nesta pesquisa apenas os docentes que per-
manecem ativos até o ano de 2020, sendo então desconsi-
derados aqueles que se aposentaram e os que foram subs-
titutos até 2020.

Após analisarmos os documentos referentes aos 
contratos, aos concursos públicos, aos aproveitamentos 
de concursos e às nomeações de professores de Música do 
IFCE, bem como os documentos de aposentadoria, cons-
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tatamos que apenas quatro professores foram nomeados 
até o ano de 2010 e permanecem ativos na instituição em 
2020, são eles: Francisco José Costa Holanda3 (contrata-
do em 11 de agosto de 1982), Raimundo Nonato Cordeiro 
(nomeado pela Portaria nº 375, de 4 de novembro de 1991 
– Diário Oficial da União [DOU] de 7 de novembro de 1991, 
Seção II, 7817), Carlos Augusto Crisóstomo de Morais (no-
meado pela Portaria nº 380, de 27 de setembro de 1993 – 
DOU de 20 de outubro de 1993, Seção II, 5925) e Eddy Lin-
colln Freitas de Souza (nomeado pela Portaria nº 693, de 
29 de dezembro de 2008 – DOU de 30 de outubro de 2008, 
Seção II, p. 19-20). Os quatro professores de Música apre-
sentados permanecem no quadro de docentes do IFCE, 
campus Fortaleza, atuando no Departamento de Artes de 
tal campus.

A partir de 2011, vagas para os campi do IFCE ins-
talados no interior do estado do Ceará começaram a ser 
planejadas e solicitadas para os concursos públicos da ins-
tituição. Destacamos que a análise dos professores nome-
ados entre 2011 e 2020 considerou os editais de remoção 
docente da instituição (os quais apresentam as vagas), os 
concursos públicos, os aproveitamentos de concursos e as 
nomeações dos professores de Música do IFCE.

No ano de 2011, o “Edital 08: DGP-IFCE: 2011 – Do-
centes” apresentou a primeira vaga4 destinada também 
ao ensino de Música para o campus Canindé. Nos anos 

3 De acordo com documentações do Departamento de Gestão de Pessoas 
do IFCE, campus Fortaleza, Francisco José Costa Holanda foi contratado 
em 11 de agosto de 1982 mediante contrato regido pela Consolidação de 
Leis Trabalhistas (CLT), após seleção pública para o cargo de professor de 
Educação Artística destinado à formação e regência da banda de música 
da instituição, posteriormente sendo enquadrado no Quadro Permanente 
da ETFCE pela Portaria nº 494/MEC, de 16 de junho de 1991.29.

4 Vaga: Artes: sonoras, cênicas e plásticas.
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de 2011 e 2012, foi então realizado o concurso público do 
“Edital 001/GR-IFCE/2011” e Sabrina Linhares Gomes foi 
nomeada pela Portaria nº 500, de 26 de junho de 2012.

Ainda no ano de 2012, o “Edital 08: DGP-IFCE: 2012 – 
Docentes”5 apresentou mais duas vagas para professores 
de Música destinadas ao campus Fortaleza. Em 2013, foi 
realizado o concurso público do “Edital 03/GR-IFCE/2013” 
e foram nomeados os professores Marcelo Leite do Nasci-
mento e Elder Pereira Alves, pela Portaria nº 1.094, de 5 
de novembro de 2013 (DOU de 12 de novembro 2013, Seção 
II, p. 16).

Em 2014, o “Edital 13/Progep-IFCE/2014” não apre-
sentou nenhuma vaga para professor de Música. Porém, 
ainda em 2014, a professora Sabrina Linhares Gomes foi 
removida do campus Canindé para o campus Fortale-
za pelo “Edital 06/Progep-IFCE/2014”. No ano de 2015, o 
“Edital 04.Progep-IFCE” apresentou oito vagas para pro-
fessores de Música6 destinadas aos campi: Caucaia, Cedro, 
Fortaleza, Iguatu, Itapipoca, Juazeiro do Norte, Sobral e 
Tabuleiro do Norte. Houve, então, aproveitamento de con-
curso do “Edital 03/GR-IFCE/2013” e, pela Portaria nº 626, 
de 6 de outubro de 2015 (DOU de 7 de outubro de 2015, Se-
ção II, p. 18), foram nomeados apenas cinco professores de 
Música: Rubens Tadeu Passos Carneiro (campus Caucaia), 
Marcos Paulo Miranda Leão dos Santos (campus Fortale-
za), Davi Silvino de Moraes (campus Itapipoca), Francisca 
Antônia Marcilane Gonçalves Cruz (campus Sobral) e Rai-

5 Vagas: Desenvolvimento, interpretação e execução de Clarinete Bb; De-
senvolvimento, interpretação e execução de flauta doce; Desenvolvimen-
to, interpretação e execução de teclado eletrônico; Treinamento Auditi-
vo, Artes para Integrado: Oficina, Disciplina de Música para o Integrado; 
Música para o Ensino Médio; Música Brasileira-Etno, Popular e Erudita; 
Teoria Musical; Solfejo; Apreciação Musical.

6 Vaga: Música.
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mundo Edson Santos Távora Filho (campus Tabuleiro do 
Norte). Três vagas não foram preenchidas e foram deixa-
das para mudança de perfil ou recolocação em novo edital.

Ao mapearmos os dois primeiros grupos de pro-
fessores de Música do IFCE, grupo I: professores nomea-
dos até 2010; e grupo II: professores nomeados de 2011 a 
2015, constatamos que até 2015 os professores de Música 
do IFCE estavam distribuídos em cinco campi da institui-
ção (Fortaleza, Caucaia, Itapipoca, Sobral e Tabuleiro do 
 Norte). 

No ano de 2016, o “Edital 03/Progep-IFCE/2016” 
apresentou cinco vagas para professores de Música7 (Ca-
nindé – 1 vaga, Fortaleza – 1 vaga, Guaramiranga – 1 vaga, 
Tabuleiro do Norte – 1 vaga, Tauá – 1 vaga). O professor 
Davi Silvino Moraes foi removido do campus Itapipoca 
para o campus Canindé e o professor Raimundo Edson 
Santos Távora Filho foi removido para o campus Fortale-
za. De tal forma e com algumas alterações institucionais, o 
resultado final apresentou cinco cargos vagos para o pró-
ximo concurso público (Guaramiranga – 1 vaga, Itapipoca 
1 – vaga, Tauá – 1 vaga, Tabuleiro do Norte – 2 vagas).

Também no ano de 2016, no resultado do “Edital 11/
Progep-IFCE/2016”, o professor Davi Silvino Moraes foi 
removido do campus Canindé para o campus Maracanaú. 
Ao final, tal edital apresentou 25 vagas para professores 
de Música8 (Canindé – 5 vagas, Cedro – 1 vaga, Crateús – 5 
vagas, Guaramiranga – 3 vagas, Iguatu – 1 vaga, Itapipoca 
– 1 vaga, Jaguaribe – 1 vaga, Limoeiro do Norte – 5 vagas, 
Tabuleiro do Norte – 2 vagas, Tauá – 1 vaga). Todas as vagas 
deveriam ser destinadas ao próximo concurso público. De 

7 Vagas: Música/Dedicação Exclusiva.
8 Vagas: Bateria e Percussão; Canto Popular; Cordas Dedilhadas, Regência e 

Sopro; Teclas (Piano, Teclado Elétrico, Acordeom).
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acordo com as entrevistas realizadas9 e a análise dos do-
cumentos institucionais, constatamos que o aumento de 
vagas para professores de Música se deu pelo planejamen-
to institucional, que previa a criação de novos cursos na 
área da Música no IFCE.

Ainda em 2016, o concurso público foi lançado pelo 
“Edital 10/2016 – GR/IFCE”, com 25 vagas10. O edital não 
especificou os campi de destino das vagas. Porém, em 2017 
foram realizadas duas convocações, totalizando 21 novos 
professores de Música na instituição, a primeira com 17 
vagas e a segunda com quatro vagas.

A Portaria nº 552, de junho de 2017, nomeou os pro-
fessores: Marcos Antônio Monte Silva (campus Crateús), 
Marina Freire Crisóstomo de Morais (campus Canindé), 
Lia Raquel Monteiro Venturieri (campus Itapipoca), João 
Paulo Ribeiro de Holanda (campus Crateús), Ana Paula 
Nogueira da Silva (campus Cedro), Yuri Carvalho Barreto 
(campus Canindé), Jacó Silva Freire (campus Tabuleiro 
do Norte), José Wellington Borges Araújo Júnior (cam-
pus Jaguaribe), Felipe Eugênio Vinhal (campus Crateús), 
Renato Mandes Rosa (campus Tauá), Gladson Leone Rosa 
(campus Canindé), César Augustus Diniz Silva (campus 
 Crateús), Paulo Batista de Lima (campus Tabuleiro do 
Norte),  Deyvid Willian Martins (campus Canindé), Paula 
Figueiredo da Silva (campus Guaramiranga), Cristina Fer-
reira Gino (campus Limoeiro do Norte) e Mateus Silva Ro-
cha (campus Crateús). 

A Portaria nº 1.281, de 26 de dezembro de 2017, no-
meou os professores Márcio de Albuquerque Silva (cam-
9 Entrevistas realizadas com os professores de Música individualmente por 

meio digital para esclarecimento de possíveis dúvidas e confirmação de 
dados.

10 Vagas: Bateria e Percussão; Canto Popular; Cordas Dedilhadas, Regência e 
Sopro; Teclas (Piano, Teclado Elétrico, Acordeom).
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pus Limoeiro do Norte), Thaíse Cristina Marcelino Matias 
(campus Limoeiro do Norte), José Paulo Pereira (campus 
Limoeiro do Norte) e Frances Alexandre Serpa Ferreira 
(campus Limoeiro do Norte).

Das 25 vagas previstas no “Edital 11/Progep-IF-
CE/2016”, foram convocadas inicialmente no mês de ju-
nho 17 vagas. Em dezembro de 2017, foram convocadas 
mais quatro vagas, totalizando 21 vagas. Quatro vagas 
ficariam para futuras convocações, porém apenas duas 
dessas vagas foram convocadas em 2019, as outras duas 
vagas restantes, destinadas ao campus Guaramiranga, so-
freram alteração de perfil e foram destinadas a outra área. 
Nos anos de 2017 e 2018, não houve edital de remoção nem 
convocações e nomeações de professores de Música na 
instituição.

No ano de 2019, devido à demanda gerada pela cria-
ção de novos cursos na área da Música no IFCE e às no-
vas solicitações de diversos campi para vagas em tal área, 
ocorreram mais duas convocações para aproveitamento 
do concurso público do “Edital 11/Progep-IFCE/2016”. 

Em fevereiro de 2019, o “Edital 02/Progep-IFCE/2019” 
apresentou três vagas11 (campus Canindé – 1 vaga, campus 
Itapipoca – 1 vaga e campus Tabuleiro do Norte – 1 vaga). 
No mesmo edital de remoção, o professor Renato Mendes 
Rosa foi removido do campus Tauá para o campus Canin-
dé e a professora Paula Figueiredo da Silva foi transferida 
do campus Guaramiranga para o campus Itapipoca. Como 
resultado final, tal edital apresentou duas vagas para apro-
veitamento de concurso público (campus Tauá – 1 vaga e 
campus Tabuleiro do Norte – 1 vaga). O campus Guarami-
ranga não recolocou a vaga para professor de Música, a qual 
11 Vagas: Bateria e Percussão; Canto Popular; e Teclas (Piano, Teclado, 

 Acordeom).
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foi destinada a outra área. Foram nomeados os professores 
Clara Bezerra Nunes Barros (campus Tabuleiro do Norte) e 
Cledinaldo Alves Pinheiro Júnior (campus Tauá) pela Por-
taria nº 250, de 28 de março de 2019 (DOU de 29 de março 
de 2019, Seção II, p. 53). 

Em maio de 2019, o “Edital 09/Progep-IFCE/2019” 
apresentou oito vagas12 (campus Canindé – 1 vaga, cam-
pus Crateús – 1 vaga, campus Horizonte – 1 vaga, campus 
Itapipoca – 2 vagas, campus Limoeiro no Norte – 2 vagas, 
campus Limoeiro do Norte – 1 vaga, campus Maranguape – 
1 vaga e campus Paracuru – 1 vaga). Foram removidos nes-
se edital cinco professores de Música: Paula Figueiredo 
da Silva, do campus Itapipoca para o campus Horizonte; 
Renato Mendes Rosa, do campus Canindé para o campus 
Itapipoca; Paulo Batista de Lima, do campus Tabuleiro do 
Norte para o campus de Limoeiro do Norte; Gladson Leone 
Rosa, do campus Canindé para o campus Maranguape; e 
Cristina Ferreira Gino, do campus Limoeiro do Norte para 
o campus Paracuru. Como resultado final, o referido edi-
tal apresentou oito vagas para aproveitamento de concur-
so público. 

Foram nomeados pela Portaria nº 386, de 20 de maio 
de 2019 (DOU de 21 de maio de 2019, Seção II, p. 27) os pro-
fessores de Música: Kleber da Silva Moreira (campus Ca-
nindé), Marcelo Anderson da Costa Holanda (campus Ita-
pipoca), Laís Costa Rocha (campus Crateús), João Paulo 
Rocha Façanha Moreno (campus Guaramiranga), José de 
Oliveira Filho (campus Canindé), Filipe Petterson Barroso 
(campus Tabuleiro do Norte), Fernanda de Moura Estevão 
Peroba (campus Limoeiro do Norte) e João Victor Miranda 
Leão dos Santos (campus Itapipoca). 
12 Vagas: Bateria e Percussão; Canto Popular; Cordas Dedilhadas; Regência; 

e Sopro e Teclas (Piano, Teclado, Acordeom).
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Ainda no ano de 2019, o “Edital 28/Progep-IFCE/2019” 
apresentou uma vaga13 para professor de Música (campus 
Fortaleza). Como resultado divulgado, porém ainda não 
efetivado, Davi Silvino de Moraes será removido do campus 
Maracanaú para o campus Fortaleza; Francisca Antônia 
Marcilane Gonçalves Cruz será removida do campus Sobral 
para o campus Maracanaú; e Laís Costa Rocha será removi-
da do campus Crateús para o campus Sobral. 

No primeiro semestre de 2020, Frances Alexandre 
Serpa Ferreira foi redistribuído para o campus Barra de 
São Francisco do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Espírito Santo (IFES). 

Atualmente o IFCE possui 42 professores de Música 
e duas vagas para professores de Música para serem pre-
enchidas por aproveitamento de concurso, redistribuição 
ou novo concurso público (Crateús – 1 vaga e Limoeiro do 
Norte – 1 vaga). 

Análise da formação dos professores do campo de 
Educação Musical do IFCE 

Como resultado do mapeamento dos três grupos de 
professores de Música do IFCE, grupo I: professores no-
meados até o ano de 2010; grupo II: professores nomeados 
no período de 2011 a 2015; grupo III: professores nomea-
dos no período de 2016 a 2020, constatamos que, até o ano 
de 2020, os professores de Música do IFCE estão distribu-
ídos em 16 campi da instituição (Caucaia, Canindé, Cedro, 
Crateús, Fortaleza, Guaramiranga, Horizonte, Itapipoca, 
Jaguaribe, Limoeiro do Norte, Maracanaú, Maranguape, 
Paracuru, Sobral, Tabuleiro do Norte e Tauá). A seguir, o 
resultado do mapeamento (grupo I, grupo II e grupo III):
13 Vaga: Canto Popular/Dedicação Exclusiva.
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Quadro 1 – Resultado do mapeamento de professores de Música 
do IFCE

1 Francisco José Costa Holanda Fortaleza
 2 Raimundo Nonato Cordeiro Fortaleza
 3 Carlos Augusto Crisóstomo de Morais Fortaleza
 4 Eddy Lincolln Freitas de Souza Fortaleza
 5 Sabrina Linhares Gomes Fortaleza
 6 Marcelo Leite do Nascimento Fortaleza
 7 Elder Pereira Alves Fortaleza
 8 Marcos Paulo Miranda Leão dos Santos Fortaleza
 9 Raimundo Edson Santos Távora Filho Fortaleza
10 Rubens Tadeu Passos Carneiro Caucaia
11 Davi Silvino de Moraes Maracanaú
12 Francisca Antônia Marcilane Gonçalves Cruz Sobral
13 Marcos Antônio Monte Silva Crateús
14 Marina Freire Crisóstomo de Morais Canindé
15 Lia Raquel Monteiro Venturieri Itapipoca
16 João Paulo Ribeiro de Holanda Crateús
17 Ana Paula Nogueira da Silva Cedro
18 Yuri Carvalho Barreto Canindé
19 Jacó Silva Freire Tabuleiro do Norte
20 José Wellington Borges Araújo Júnior Jaguaribe
21 Felipe Eugênio Vinhal Crateús
22 Renato Mendes Rosa Itapipoca
23 Gladson Leone Rosa Maranguape
24 César Augustus Diniz Silva Crateús
25 Paulo Batista de Lima Limoeiro do Norte
26 Deyvid Willian Martins Canindé
27 Paula Figueiredo da Silva Horizonte
28 Cristina Ferreira Gino Paracuru
29 Mateus Silva Rocha Crateús
30 Márcio de Albuquerque Silva Limoeiro do Norte
31 Thaíse Cristina Marcelino Matias Limoeiro do Norte
32 José Paulo Pereira Limoeiro do Norte
33 Clara Bezerra Nunes Barros Tabuleiro do Norte
34 Cledinaldo Alves Pinheiro Júnior Tauá
35 Kleber da Silva Moreira Canindé
36 Marcelo Anderson da Costa Holanda Itapipoca
37 Laís Costa Rocha Crateús
38 João Paulo Rocha Façanha Moreno Guaramiranga
39 José de Oliveira Filho Canindé
40 Filipe Petterson Barroso Tabuleiro do Norte
41 Fernanda de Moura Estevão Peroba Limoeiro do Norte
42 João Victor Miranda Leão dos Santos Itapipoca

Fonte: Elaboração própria (2020).
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Ao analisarmos os currículos dos professores de mú-
sica do IFCE disponibilizados na plataforma Lattes14, ve-
rificamos que o IFCE possui em 2020 três professores de 
Música graduados, 12 professores de Música especialistas, 
21 professores de Música mestres e quatro professores de 
Música doutores. Verificamos ainda que, dos 42 professo-
res de Música, atualmente dez continuam em processo de 
formação, com atividades e cursos em andamento, sendo: 
seis professores mestrandos, três professores doutoran-
dos e um professor em estágio pós-doutoral. Destacamos 
que, entre 42 professores, dez não têm nem estão cursan-
do mestrado e 35 não têm e não estão cursando doutorado. 

Compreendemos também os desenvolvimentos da 
área da Música nos 16 campi que apresentam professo-
res de Música e entendemos que em dez campi (Caucaia, 
Cedro, Guaramiranga, Horizonte, Jaguaribe, Maracanaú, 
Maranguape, Paracuru, Sobral e Tauá) há apenas um 
professor de Música para atuar no ensino junto a outros 
cursos e com atividades de pesquisa e extensão na área da 
Música e no seis demais campi existem cursos específicos 
na área da Música (Canindé, Crateús, Fortaleza, Itapipoca, 
Limoeiro do Norte e Tabuleiro do Norte). Nos dez campi 
que não possuem cursos específicos na área da Música, 
temos: um professor de Música graduado, três professo-
res de Música especialistas e seis professores de Música 
mestres.

No campus Fortaleza existe o curso técnico em Ins-
trumento Musical (criado em 2011) e está em processo de 
criação o curso de licenciatura em Música (tramitando em 
2020), o qual possui quatro professores de Música douto-
res e cinco professores de Música mestres. No campus Ta-
14 Verificamos todos os currículos dos professores de música do IFCE dispo-

nibilizados na plataforma Lattes com acessos realizados até julho de 2020.
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buleiro do Norte existe o curso técnico em Instrumento 
Musical (criado em 2018), o qual possui dois professores 
de Música especialistas e um professor de Música mestre. 
No campus Crateús existe o curso de licenciatura em Mú-
sica (criado em 2018), o qual possui um professor de Mú-
sica graduado, dois professores de Música especialistas e 
três professores de Música mestres. No campus Canindé 
existe o curso de licenciatura em Música (criado em 2018), 
o qual possui um professor de Música graduado e quatro 
professores de Música mestres. No campus Limoeiro do 
Norte existe o curso de licenciatura em Música (criado em 
2019), o qual possui dois professores de Música especialis-
tas e três professores de Música mestres. No campus Itapi-
poca existe o curso de licenciatura em Música (criado em 
2020), o qual possui um professor de Música graduado, 
dois professores de Música especialistas e um professor 
de Música mestre15.

Considerações finais

Apresentamos neste capítulo, de modo claro e obje-
tivo, o campo de Educação Musical do IFCE, o mapeamen-
to atual dos professores do referido campo e uma breve 
análise da formação dos professores de Música da referida 
instituição. 

Com a produção deste texto, foi possível apresentar 
uma parte do resultado da pesquisa de acompanhamento 
do campo de Educação Musical do IFCE referente ao perí-
odo de aproximadamente dez anos, do ano de 2011 ao ano 
de 2020, visando estudar o campo de Educação Musical 
do IFCE, propor estratégias para o crescimento da área da 
15 Verificamos todas as resoluções de criação dos cursos de Música do IFCE 

em links do site institucional com acessos até julho de 2020.
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Música na instituição e auxiliar no processo de formação 
dos professores de Música do campo estudado. 

Com a conclusão desta etapa, seguiremos para a últi-
ma fase desta pesquisa, podendo efetivamente, a partir de 
então, pensar e propor estratégias coerentes de formação 
para os professores de Música do IFCE, a serem realizadas 
a partir do ano de 2021, colaborando assim efetivamente 
com o campo de Educação Musical do IFCE.
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Introdução 

A formação de professores voltada para uma Edu-
cação Inclusiva é pauta de diversos congressos e discussões 
de pesquisadores da área de Educação e vem, nos últimos 
anos, alcançando espaço e destaque nas esferas políticas e 
sociais. No entanto, apesar da obrigatoriedade da inclusão 
de alunos com necessidades educacionais especiais em es-
colas regulares e das orientações de uma formação inicial 
inclusiva nos cursos de licenciatura, pesquisas recentes 
em âmbito nacional têm mostrado que os professores, de 
maneira geral, não estão preparados para receber em sala 
de aula alunos especiais (GLAT et al., 2003).

É indiscutível exercer a ação docente sem relacionar 
a temática inclusão em nossas práticas cotidianas. Acre-
ditamos que é tão importante que deveria ser um critério 
básico a ser desenvolvido em todos os cursos de formação 
docente. Ao falar sobre inclusão educacional, referimo-
-nos não somente às pessoas com necessidades educa-
cionais especiais, mas à inclusão de todos, respeitando as 
diferenças individuais, bem como a diversidade, com to-
das as suas especificidades. Para Prietro e Arantes (2006, 
p. 40), a educação inclusiva é:

[...] um ‘novo paradigma’, que se constitui pelo 
apreço à diversidade como condição a ser valo-
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rizada, pois é benéfica à escolarização de todas 
as pessoas, pelo respeito aos diferentes ritmos 
de aprendizagem e pela proposição de outras 
práticas pedagógicas, o que exige ruptura com 
o instituído na sociedade e, consequentemente, 
nos sistemas de ensino.

Dessa forma, evidencia-se a importância da univer-
sidade para a promoção de uma formação de professores 
que consiga atender a esse “novo paradigma”. A universi-
dade pode e deve contribuir com os processos formativos 
dos discentes no que se refere à educação inclusiva e assim 
criar condições mais favoráveis e direcionadas para a in-
clusão desses futuros educadores no âmbito  educacional.

Diante disso, o estudo apresenta uma discussão 
sobre os processos formativos de licenciandos acerca da 
Educação Inclusiva e suas perspectivas quanto a essa for-
mação, tendo como foco os cursos de licenciatura de uma 
universidade pública cearense. Nosso objetivo foi analisar 
o processo de formação inicial dos acadêmicos dos últi-
mos semestres dos cursos de licenciatura em Pedagogia 
e Ciências Biológicas nos aspectos referentes à Educação 
Inclusiva. Pretendemos também compreender como os 
formandos avaliam as abordagens referentes à Educação 
Inclusiva de seus respectivos cursos e ainda identificar as 
perspectivas dos futuros professores quanto à sua forma-
ção inicial e futura atuação no mercado de trabalho tendo 
em vista as novas demandas da Educação Inclusiva. 

A análise, apoiada na abordagem qualitativa (ESTE-
BAN, 2010) e na pesquisa empírica, contou com um ques-
tionário que foi destinado a cinco discentes de cada um 
dos cursos ora mencionados. A fundamentação teórica 
contou com autores que abordam a formação de professo-
res e a Educação Inclusiva, tais como: Freitas (2006), Man-
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toan (2008), Mazzotta (2011), entre outros que fizeram 
parte de nossas discussões. 

A seguir, apresentamos um recorte histórico sobre 
a trajetória da Educação Inclusiva, contextualizando com 
os aspectos normativos e práticas existentes na univer-
sidade. Logo após, abordamos o contexto da formação 
docente no âmbito acadêmico, o percurso metodológico, 
bem como as discussões e resultados.

Recorte histórico da Educação Inclusiva

Os primeiros marcos da educação direcionada às 
pessoas com deficiência no Brasil surgiram no período 
imperial, durante a década de 1850; atendendo a uma par-
cela ainda que insignificante de surdos, mudos e cegos, 
foram fundados o Imperial Instituto do Menino Cego1 e 
o Imperial Instituto dos Surdos-Mudos2 (MAZZOTTA, 
2011). Apesar de essas entidades aparentarem um avanço 
no país, o que predominou por muito tempo foi o conceito 
de um ensino segregado da escola comum. 

Mazzotta (2011) esclarece que, durante maior parte 
do século XX, quase todas as instituições especializadas 
foram iniciativas de grupos particulares; o governo co-
operava indiretamente. Com isso, podemos perceber o 
descaso público desde o início do processo do atendimen-
to educacional de educandos com deficiência. Por conta 
disso, o autor dividiu a história da Educação Especial em 
duas fases: “As iniciativas oficiais e particulares oficiais” 
e “as iniciativas oficiais em âmbito nacional”. Para ele, foi 
somente a partir da segunda metade do século XX que as 

1 Conhecido atualmente como o Instituto Benjamin Constant (IBC).
2 Conhecido atualmente como Instituto Nacional de Educação de Surdos 

(Ines).



FORMAÇÃO INICIAL DOCENTE PARA PRÁTICAS DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA: 
DESCOBERTAS, DESAFIOS E POSSIBILIDADES PEDAGÓGICAS

201

medidas referentes ao ensino especializado ganharam 
proporções mais amplas e relevantes (MAZZOTTA, 2011).

Entretanto, o movimento da educação inclusiva 
ganhou forças a partir de meados da década de 1990, es-
tendendo-se até os dias atuais (MAZZOTTA, 2011). A De-
claração de Salamanca, em 1994, foi que despertou essa 
caminhada em busca de uma escola inclusiva. No Brasil, 
a Lei nº 9.396/1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDBEN), fortaleceu o direito já preconizado na 
Constituição Federal de 1988 de implementar o Atendi-
mento Educacional Especializado nas unidades de ensino 
públicas. 

Porém, a Educação Especial foi reforçada com as-
pectos mais inclusivos com a chegada da Política Nacio-
nal de Educação Especial na perspectiva de Educação 
Inclusiva, em 2008, a qual trazia a proposta de garantir o 
Atendimento Educacional Especializado dentro das esco-
las públicas, dando suporte complementar e suplementar 
individualizado no contraturno na Sala de Recursos Mul-
tifuncionais (BRASIL, 2008). 

O direito à educação em todos os níveis e moda-
lidades para as pessoas com deficiências foi assegura-
do com mais consistência com a promulgação da Lei nº 
13.146/2015, que estabeleceu a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência; essa foi a ação do governo mais 
recente que favoreceu esse público-alvo que por muito 
tempo esteve marginalizado da sociedade.

Esse trajeto nos faz observar que, durante quase um 
século ou mais, a concepção predominante em relação às 
pessoas com deficiência era a de efetuar um atendimento 
separado, isolando tais sujeitos do restante da população. 
Felizmente esse pensamento veio se modificando ao longo 
do tempo; embora isso não seja um fenômeno tão antigo, 
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devemos considerar essa ideia como um avanço compara-
do ao tratamento antes realizado.

Educação Inclusiva: práticas, desafios e possibilidades 

Inicialmente vamos colocar algumas indagações 
para provocar uma reflexão, pois, quando falamos sobre 
Educação Inclusiva, vêm-nos muitos questionamentos: 
do que estamos falando? O que compreendemos como 
Educação Inclusiva? Quais aspectos normativos e práticas 
existentes? Essas indagações servirão para nortear o tema 
em questão. Já vimos neste capítulo alguns recortes his-
tóricos para compreendermos o que aconteceu ao longo 
do tempo. Isso nos orienta e dá subsídio para um diálogo 
sobre as práticas atuais de Educação Inclusiva, haja vista 
que, apesar de a legislação garantir a inclusão, na prática 
encontramos alguns desafios.

É pertinente mostrar a ideia de inclusão. Para isso, 
vale citar Grassi (2008, p. 2), quem afirma que:

[...] inclusão educacional pressupõe considerar 
as diferenças individuais, a diversidade e suas 
implicações pedagógicas, aceitar, respeitar e 
valorizar essa diversidade como componente 
natural (e necessário) no processo de ensino-
-aprendizagem. 

Ao falar sobre inclusão, percebemos através das vi-
vências, atuando no chão da escola e também na universi-
dade, que há políticas com propostas inclusivas, contudo, 
na prática, a realidade se difere dos textos normativos. 
Para contextualizar, apresentaremos os números de 
pessoas que, segundo a Organização das Nações Unidas 
(ONU), com dados de 2011, um bilhão de pessoas vivem 
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com alguma deficiência. Essa informação nos causa im-
pacto e se faz necessária para nos fazer  refletir e nos moti-
var a seguir em movimento na luta para que essas pessoas 
tenham os seus direitos garantidos. 

Estamos falando sobre Educação Inclusiva no as-
pecto legal, do direito assegurado para todas as pesso-
as com necessidades educacionais especiais. Conforme 
González (2002, p. 103), “[...] a expressão ‘necessidades 
educativas especiais’ inclui os alunos que apresentam di-
ficuldades na aquisição das aprendizagens”. Para o autor, 
essas dificuldades estão relacionadas “a problemas de 
maturidade”.

As pessoas com dificuldades de aprendizagem ne-
cessitam ser incluídas nos espaços educacionais. Grassi 
(2008, p. 5) assevera que:

[...] incluir significa fazer parte de um grupo, 
pertencer a ele, ser aceito como se é, ser respei-
tado e valorizado com suas características indi-
viduais, participar desse grupo, das atividades e 
oportunidades dadas a todos.

Estamos de acordo com essa fala e acreditamos que 
precisamos abrir caminhos para possibilitar essa quebra 
de barreiras. Vale reforçar que, com a aprovação da LDBEN 
nº 9.394/1996, observamos um aumento dos números de 
matrículas de alunos com necessidades educacionais es-
peciais em escolas públicas, os quais consequentemente 
estão chegando às universidades. 

Para Mantoan (2008, p. 57), “[...] a Educação Inclusi-
va tem por objetivo entender e reconhecer o outro dentro 
de suas possibilidades”. Para compreender esse objetivo, 
faz-se primordial uma sensibilização de forma geral dos 
organismos que compõem o âmbito acadêmico. É impor-
tante que seja realizado um trabalho coletivo como forma 
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de facilitar a acessibilidade, desde a mudança nos docu-
mentos, matrizes curriculares e demais instrumentos. 

No entanto, cabe ressaltar que buscamos minimizar 
esses desafios, criando mecanismos com possibilidades 
de equiparar as diferentes situações adversas. Existem 
nas universidades cearenses grupos de estudos, seminá-
rios e eventos com o objetivo de provocar os discentes, 
docentes e gestores a uma sensibilização. Consideramos 
essas práticas, mesmo que ainda tímidas, um subsídio 
para a efetivação da melhoria com o processo da inclusão 
na universidade.

A Educação Inclusiva no contexto da formação inicial 

Com a implementação de políticas públicas de Edu-
cação Especial e o avanço das conquistas legais do acesso 
igualitário, surge no país um amplo debate sobre a neces-
sidade de investimentos físicos e principalmente peda-
gógicos às escolas regulares e à formação de professores. 
Nesse contexto, a inclusão social:

[...] enquanto processo implica mudanças que 
são urgentes, fundamentais e constantes, envol-
ve uma abordagem diferente que possibilite a 
identificação e a resolução das dificuldades que 
surgem no espaço escolar. (GRASSI, 2008, p. 7-8). 

Diante desse cenário, a formação inicial de professo-
res voltada para uma educação inclusiva se torna funda-
mental nos processos de desenvolvimento profissional do 
futuro professor. Contudo, como aborda Pimenta (2007), 
o que se vê é um constante descompasso entre a formação 
universitária e a realidade das escolas públicas brasilei-
ras. Pensando nessa formação, Goffredo (1999, p. 68) des-
taca que: 
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A partir do movimento de inclusão, o professor 
precisa ter capacidade de conviver com os dife-
rentes, superando os preconceitos em relação 
às minorias. Tem de estar sempre preparado 
para adaptar-se às novas situações que surgirão 
no interior da sala de aula. Assim, os cursos de 
formação de professores devem ter como finali-
dade, no que se refere aos futuros professores, a 
criação de uma consciência crítica sobre a reali-
dade que eles vão trabalhar e o oferecimento de 
uma fundamentação teórica que lhes possibilite 
uma ação pedagógica eficaz.

Como destacado pela autora, é imprescindível que 
a formação inicial esteja atrelada a uma visão crítica e re-
alista da sociedade em que está inserida. A Educação In-
clusiva, dessa forma, passa a ser um paradigma emergen-
cial, o qual ainda caminhamos a passos lentos para a sua 
 efetivação. 

É certo dizer, como já destacado no texto, que du-
rante as últimas décadas o movimento pela Educação In-
clusiva tem alcançado garantias legais, políticas, sociais 
e pedagógicas, contudo a sua concretização nos espaços 
educacionais ainda é tímida, principalmente quando o as-
sunto é a formação inicial de professores. Ao falar sobre os 
desafios de uma educação inclusiva, Freitas (2006, p. 176) 
afirma que:

[...] hoje, um dos grandes desafios dos cursos 
que formam professores é a elaboração de um 
currículo que venha desenvolver nos acadêmi-
cos competências, habilidades e conhecimentos 
para que possam atuar em uma escola realmen-
te inclusiva, acessível a todos, independente das 
diferenças que apresentarem, dando-lhes as 
mesmas possibilidades de realização humana e 
social.
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Em concordância com a pesquisadora, acreditamos 
que, para uma mudança significativa nos cursos de Peda-
gogia e demais licenciaturas, em relação à Educação Inclu-
siva, é necessário repensar o currículo. A discussão deve 
estar em todo o percurso de formação, e não apenas em 
disciplinas específicas e, por vezes, meramente teóricas. 
A formação então deve propiciar ao discente conhecimen-
tos e habilidades para o desenvolvimento de profissionais 
conscientes e reflexivos.

Isso posto, consideramos que a formação inicial 
exerce papel fundamental na prática profissional dos pro-
fessores, sendo a partir dela que o futuro docente cons-
truirá seu repertório pedagógico e seus conhecimentos 
teórico-práticos. Portanto, a universidade deve oferecer 
uma educação plural, uma formação em uma perspectiva 
diversificada e inclusiva, em que a universidade e a escola 
trabalhem em conjunto de forma integradora. 

Percurso metodológico 

O trabalho aqui delineado tem como base discus-
sões sobre os processos formativos relacionados à Edu-
cação Inclusiva de acadêmicos que estão na fase final dos 
cursos de licenciatura em Pedagogia e Ciências Biológicas. 
Para o alcance dos objetivos propostos e tendo em vista a 
problemática anunciada, a presente pesquisa foi desen-
volvida com o apoio da abordagem qualitativa (ESTEBAN, 
2010) e empírica. 

A coleta de dados foi realizada por meio de um 
questionário contendo quatro questões discursivas, ela-
boradas de acordo com os objetivos a serem alcançados. 
Aplicamos o questionário com dez alunos, sendo cinco do 
curso de Pedagogia e cinco do curso de licenciatura em 
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Ciências Biológicas, que estavam em fase de conclusão do 
curso. Para manter o sigilo de informações pessoais, atri-
buímos a cada sujeito um pseudônimo. 

Os dados foram trabalhados a partir de uma análise 
temática apoiada nas ideias de Gomes (2016). Assim, atra-
vés da leitura e releitura do material e buscando compre-
ender as particularidades, a análise traz quatro categorias 
temáticas, que serão discutidas no próximo tópico. 

Discussões e resultados

As discussões aqui apresentadas esboçam as expe-
riências e concepções de discentes dos últimos semes-
tres dos cursos de licenciatura em Ciências Biológicas e 
Pedagogia acerca da Educação Inclusiva. Após a análise 
dos questionários, o texto foi elaborado visando abordar 
quatro categorias principais: conceito de Educação In-
clusiva, currículo, conhecimentos adquiridos e prática 
como aprendizagem. Vale destacar, como já mencionado 
anteriormente, que os nomes destacados nas citações são 
pseudônimos, utilizados para manter o sigilo de informa-
ções pessoais sobre os respondentes.

O primeiro questionamento buscava compreen-
der o que os alunos entendiam por Educação Inclusiva: a 
maioria concordou que esse tema não envolve apenas as 
pessoas com deficiências, mas a participação de todos, as-
segurando os seus direitos:

A Educação Inclusiva permite a inclusão de to-
dos os discentes, tanto aqueles com deficiências 
quanto aqueles que não as possuem. (JENIFFER 
– Ciências Biológicas).

Sobre o termo, entendo como direito educacio-
nal e sem distinções, em que transforma o espa-
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ço educativo em igual e pertinente a todos. Não 
se volta apenas à pessoa com deficiência (isso é 
Educação Especial), mas a todo indivíduo na so-
ciedade. (CINEIDE – Pedagogia).

As opiniões expressadas pelas discentes vão ao en-
contro do pensamento de Grassi (2008, p. 6), para quem:

[...] a inclusão se caracteriza como uma amplia-
ção do acesso à educação a grupos excluídos his-
toricamente desse direito em função de classe 
social, gênero, etnia, faixa etária e deficiência, o 
que garantiria a democratização do ensino. 

Assim, pode-se destacar que o conceito de escola 
inclusiva não deve se limitar apenas a instituições que 
abrem seus espaços para alunos com necessidades edu-
cacionais especiais, a escola inclusiva deve, portanto, ga-
rantir os direitos de todos igualitariamente, e os futuros 
docentes demonstraram estar conscientes dessa questão.

Outra informação coletada foi sobre as disciplinas 
ofertadas nos cursos que abordavam direta ou indiretamen-
te conteúdos relacionados à educação de pessoas com defi-
ciências. No curso de Ciências Biológicas, predominaram 
as disciplinas de Estrutura da Educação Básica, Didática e 
Estágios. Já no curso de Pedagogia, as mais citadas foram 
as disciplinas de Psicologia e Educação de  Excepcionais3.

Possivelmente algumas das ementas dessas disci-
plinas não tinham como finalidade principal trabalhar a 
área da inclusão, contudo os professores ministrantes se 
dispuseram a implementar o assunto nas disciplinas. Tal 
ação corrobora o que defende Santos (2015), para quem a 

3 A disciplina recebe essa nomenclatura devido à matriz curricular do cur-
so ter sido elaborada em 1990, no entanto vale destacar que uma nova ma-
triz está sendo desenvolvida. 
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formação docente deve superar a fragmentação do currí-
culo e/ou a mera inserção de disciplinas com conteúdos 
específicos. Dessa forma, a educação inclusiva não precisa 
estar limitada apenas a disciplinas segregadas, mas pode 
estar inserida nos conteúdos das demais.

Outra questão levantada diz respeito à avaliação dos 
cursos por parte dos licenciandos e à relação pertinente 
aos conhecimentos adquiridos na graduação sobre o ensi-
no direcionado aos alunos com necessidades educacionais 
especiais. Dos respondentes, apenas um considerou esses 
saberes suficientes para a atuação em sala de aula. Para 
Jéssica, do curso de Ciências Biológicas, deveriam existir 
disciplinas específicas sobre o assunto, pois, além de não 
existirem disciplinas voltadas à Educação Inclusiva, o as-
sunto é discutido de forma esporádica, em momentos de 
estágio ou discussões sobre temáticas educacionais. Para 
a aluna, a ausência de disciplinas específicas cria uma la-
cuna no conhecimento necessário para lidar com a reali-
dade de sua futura profissão.

Para Felipe e Eloísa, alunos do mesmo curso, a facul-
dade ajuda apenas a nortear, é a base do saber, no entanto 
são as experiências que de fato vão proporcionar os conhe-
cimentos mais significativos. A aluna Andreia, também 
das Ciências Biológicas, possui um conceito semelhante: 
ela justificou sua resposta elencando que sua experiência 
em sala de aula desvinculou-se dos ensinamentos teóricos 
obtidos na universidade: “[...] apesar de abordar o tema da 
educação inclusiva, quando vivenciei isso na sala de aula 
não soube direito o que fazer”.

Essa dicotomia entre teoria e prática na universida-
de demonstra a fragmentação da formação inicial docente 
e nos remete às discussões travadas por Pimenta (2007) na 
busca de uma unificação entre escola e universidade. Al-
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guns alunos do curso de Pedagogia concordaram com essa 
ideia entre a desvinculação entre teoria e prática:

[...] na teoria, foram bem abordados os assuntos, 
porém na prática, que me lembre, não teve ne-
nhuma aproximação. (ÂNGELA – Pedagogia).

[...] Durante a graduação, podemos conhecer 
muito sobre o ‘mundo’ a ser trabalhado dentro de 
uma escola. Temos alguns contatos diretos com o 
espaço, no entanto não o suficiente para conhe-
cer o contingente de particularidades presentes 
no espaço escolar. O que conhecemos na base 
teórica em muitos casos fica distante do que en-
contramos nos ambientes educativos. (CINEIDE 
– Pedagogia).

Vale ressaltar a posição de Alessandro, também 
aluno da Pedagogia, para quem a graduação sempre vai 
deixar lacunas, principalmente tratando-se da inclusão 
escolar, que é uma abordagem bastante ampla. O estu-
dante, porém, defendeu o curso ao enfatizar que este está 
tentando cumprir o seu papel. De acordo com a concepção 
de Alessandro, a formação inicial não é capaz de preparar 
um professor para todos os tipos de situações que serão 
enfrentados, desse modo é necessário que o docente este-
ja em constante formação. 

O último questionamento foi a respeito da experi-
ência que tinham com alunos com deficiências. Entre os 
discentes das Ciências Biológicas, três afirmaram ter essa 
vivência adquirida no estágio; outra aluna também confir-
mou possuir, mas não especificou onde; e outro disse não 
ter experiência. Entre os cursistas da Pedagogia, três cer-
tificaram obter essa experiência em um projeto da prefei-
tura municipal de Iguatu, Ceará (CE), que ofertava bolsas 
de monitoria para trabalhar com estudantes com defici-
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ências; outra declarou ter adquirido no estágio; e o último 
informou não possuir.

Os dados estatísticos revelam que uma grande par-
cela dos discentes dessa instituição experimentou algum 
tipo de situação com educandos com necessidades educa-
cionais especiais; o estágio supervisionado e o Projeto de 
Monitor de Inclusão4 da prefeitura de Iguatu-CE foram os 
principais acessos para essa vivência.

Vale comentar que na fala dos alunos não foram ci-
tadas somente as dificuldades, mas também foram narra-
dos relatos positivos e reflexões que ajudam a traçar no-
vas medidas de ensino, a saber:

[...] durante o estágio supervisionado em uma das 
turmas que desenvolvi as atividades havia alu-
nos com deficiências visuais, que abrangeram 
um aluno com cegueira e outro com baixa visão. 
Com isso, fizemos modelos didáticos acerca dos 
assuntos que abordamos em sala de aula a fim 
de facilitar a compreensão desses alunos princi-
palmente e possibilitar-lhes uma aprendizagem 
significativa. (JENIFFER – Ciências Biológicas).

[...] no estágio supervisionado na educação infan-
til, escolhi a sala onde duas crianças com defici-
ência, e nas observações me foi clara a distinção 
que a professora regente faz ao trabalhar os con-
teúdos. Exemplo, as demais crianças precisam 
fazer o nome completo e as crianças com defici-
ência só fazem as iniciais, sendo que percebi que 
a capacidade de ambos está muito além. (DAIA-
NE – Pedagogia).

4 Projeto realizado pela prefeitura municipal da cidade de Iguatu/CE, o qual 
oferece bolsas remuneradas anualmente para pessoas com ensino médio 
concluído para trabalharem com alunos com deficiências auxiliando os 
professores na sala de aula.
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De acordo com os dois depoimentos, ambas as uni-
versitárias, por meio dessa vivência, apontaram estar 
construindo um novo perfil como futuras educadoras, 
criando metodologias de ensino, caminhos e possibilida-
des, não se acomodando diante dos obstáculos que apre-
sentam os alunos da Educação Especial e/ou Inclusiva.

Considerações finais 

Assim como em outros trabalhos qualitativos, não 
foi intenção desta pesquisa traçar generalizações, tam-
pouco esgotar o tema; o intuito foi provocar reflexões 
acerca da formação de licenciandos dos cursos de Peda-
gogia e Ciências Biológicas quanto à Educação Inclusiva. 

Diante do contexto apresentado, é possível dizer 
que houve avanços significativos na legislação e na traje-
tória dos alunos com necessidades educacionais especiais 
no âmbito educacional (desde a inclusão nas escolas regu-
lares até seu ingresso na universidade), no entanto perce-
bemos que ainda é incipiente a realidade vivenciada nas 
escolas e universidades, pois, de acordo com o referencial 
disposto e os relatos dos discentes, é possível evidenciar 
que se faz necessário um olhar sensível para as matrizes 
curriculares, bem como para os conteúdos programáticos 
que são ministrados nos cursos de formação inicial dos fu-
turos professores.
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Introdução

A inclusão de alunos com deficiência na rede re-
gular de ensino no Brasil é algo recente, tendo sido inicia-
da somente a partir dos anos 1990. Por muito tempo, essas 
pessoas foram excluídas na sociedade, depois foram as-
sistidas em instituições especializadas, tendo se iniciado 
mais recentemente o seu processo de inclusão nos diver-
sos contextos sociais, sendo a escola um desses espaços. 

A defesa pela inclusão das pessoas com deficiência 
tomou forças com a luta da sociedade civil, encontrando 
ressonância no movimento internacional. As Declarações 
de Jomtien (1990) e de Salamanca (1994) são alguns dos 
documentos que influenciaram fortemente a legislação 
brasileira. 

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 explici-
ta que a educação é direito de todos. Também a Lei nº 
9.394/1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal (LDBEN), estabelece no artigo 58 que a educação es-
pecial é a modalidade de educação escolar que deve ser 
ofertada preferencialmente na rede regular de ensino, 
destinada aos educandos com necessidades especiais 
(BRASIL, 1996). Já em 2008 foi lançada a Política Nacional 
de Educação Especial na perspectiva da educação inclusi-
va, que prevê:
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[...] assegurar a inclusão escolar de alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvol-
vimento e altas habilidades/superdotação, 
orientando os sistemas de ensino para garan-
tir: acesso ao ensino regular, com participação, 
aprendizagem e continuidade nos níveis mais 
elevados do ensino [...]. (BRASIL, 2008, p. 14).

Embora exista previsão legal assegurando que to-
dos devem estar na escola regular, muitos são os desafios 
que ainda cercam a escola inclusiva. A inclusão exige mu-
danças na organização do trabalho pedagógico, que deve 
se pautar no respeito e na valorização da diversidade de 
todos os que a compõem. É importante ressaltar que as 
escolas não enfrentam dificuldades apenas na inclusão, 
uma vez que as dificuldades são de muitas ordens.  Pletsch 
(2009) explica que incluir as pessoas com deficiência em 
um contexto precário não é suficiente para romper a ex-
clusão. É preciso refletir sobre o assunto de maneira arti-
culada para transformar a realidade da sala de aula.

A grande dificuldade é chegar a um sistema de en-
sino que atenda às necessidades não somente de alguns 
alunos ou de um público específico, de maneira segrega-
cionista, mas sim que possibilite o aprendizado de todos 
os educandos, respeitando as diferenças existentes. Nes-
se sentido, a formação de professores se apresenta como 
aspecto fundamental para que o docente desenvolva uma 
prática, de fato, inclusiva. A formação de professores para 
a inclusão exige constantemente repensar e ressignificar 
a própria concepção de educação, entendendo que o pro-
cesso educativo consiste na criação e no desenvolvimento 
de “contextos” educativos que possibilitem a interação 
crítica e criativa entre sujeitos singulares, e não simples-
mente na transmissão e na assimilação de conceitos e con-
teúdos, muitas vezes, estereotipados.
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Entendendo a complexidade presente na formação 
de professores para a educação inclusiva, sabendo que 
esta deve ir além da formação inicial e acontecer de modo 
permanente, indagamos: como se dá a formação docente 
para os professores da sala comum do município de Igua-
tu, no Ceará? Assim, interessa saber se a oferta de forma-
ção continuada para os professores da sala comum desse 
município do Ceará atende às expectativas desses docen-
tes e se possibilita uma atuação de fato inclusiva. Desse 
modo, definimos como objetivo do estudo compreender 
se a formação vivenciada por professores de Iguatu favo-
rece uma atuação inclusiva.

Para tanto, ouvimos, por meio de entrevistas se-
miestruturadas, quatro professores da educação básica 
da rede pública municipal. A investigação é de natureza 
qualitativa, por se tratar de um estudo que objetiva com-
preender, de modo mais aprofundado, o que dizem e pen-
sam os professores sobre suas atuações junto aos alunos 
com deficiência, incluindo, assim, aspectos da subjetivi-
dade dos investigados. De acordo com Minayo (2001, p. 21-
22), a pesquisa qualitativa:

[...] trabalha com o universo de significados, 
motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, 
o que corresponde a um espaço mais profundo 
das relações, dos processos e dos fenômenos 
que não podem ser reduzidos à operacionaliza-
ção de variáveis.

Os entrevistados são professores dos anos iniciais 
do ensino fundamental, graduados em Pedagogia, os quais 
possuem mais de cinco anos como docentes. Para garantir 
o anonimato, os participantes foram identificados no es-
tudo como: professora 1 (P1), professora 2 (P2), professora 
3 (P3) e professor 4 (P4), sendo três participantes do sexo 
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feminino e um deles do sexo masculino. A pesquisa foi de-
senvolvida em Iguatu, cidade que fica a aproximadamente 
340 quilômetros de Fortaleza, capital do Ceará. As ações 
de inclusão nesse município tiveram início no ano de 2005 
e atualmente a rede municipal de educação conta com 13 
salas de recursos multifuncionais.

Refletir sobre a formação de professores para uma 
escola inclusiva se constitui uma necessidade, pois, como 
bem se sabe, muitos são os desafios, tanto no que se refe-
rem à formação inicial quanto no que se referem à forma-
ção continuada, especialmente para o professor da sala co-
mum. É recorrente ouvir os professores expressando que 
não se sentem preparados para atuar com alunos com defi-
ciência, revelando, assim, a fragilidade de suas  formações. 

Este escrito está organizado em três seções, além 
desta, de caráter introdutório. Na seção seguinte, abor-
damos sobre a formação de professores para a inclusão; 
na sequência, analisamos os dados da pesquisa; e, por fim, 
trazemos as considerações finais.

Formação de professores para a inclusão: caminho 
em construção

Falar sobre a formação de professores voltada para 
a inclusão dos alunos com deficiência exige olhar para o 
contexto mais amplo, entendendo como o direito à educa-
ção formal para essas pessoas foi acontecendo ao longo do 
tempo, sendo processo ainda em construção.

A educação da pessoa com deficiência passou por 
um processo de exclusão, negação, segregação, até se 
falar em inclusão. É importante ressaltar que a luta por 
parte de familiares e profissionais foi determinante na ga-
rantia dos direitos das pessoas com deficiência. Segundo 
 Mazzotta (2011, p. 16):
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[...] até o século XVIII, as noções a respeito da 
deficiência eram basicamente ligadas a misti-
cismo e ocultismo, não havendo base científica 
para o desenvolvimento de noções realísticas. 

Isso acarreta uma série de preconceitos, marginali-
zação e uma visão errônea a respeito das pessoas com de-
ficiência, colocando-as como se estivessem em um estado 
imutável e que, por isso, não mereciam atenção.

No período pós-guerra, a Declaração Universal de 
Direitos Humanos de 1948 estabeleceu que todos têm 
direito à educação, crescendo, a partir de então, o movi-
mento em defesa dos direitos das pessoas com deficiência, 
influenciando ações em diversos países. A Conferência de 
Jomtien (1990) e a Declaração de Salamanca (1994) são 
importantes documentos resultantes desse movimento. 
Signatário das duas conferências, o Brasil incorporou nos 
seus marcos legais e políticos a perspectiva da educação 
inclusiva.

O movimento inclusivo chegou às escolas gerando 
demandas e exigindo mudanças, que ainda não foram 
atendidas plenamente conforme preconiza a legislação. 
O professor é figura central nesse contexto, que deve 
atender a todos os alunos de modo indistinto. Rosa (2018) 
explica que, com o aumento das demandas em função da 
diversidade nas escolas, é preciso maior investimento em 
políticas públicas de formação de professores, porque as 
funções e tarefas dos docentes têm se ampliado e se tor-
nado mais complexas. As políticas devem compreender 
ações de formação inicial e continuada como iniciativas 
do Estado em cooperação com a sociedade. Prieto (2006, 
p. 60) enfatiza que “Todo plano de formação deve servir 
para que os professores se tornem aptos ao ensino de toda 
demanda escolar”. É necessário tomar consciência de que 
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a escola é um espaço formativo para os alunos com defi-
ciência, e não apenas um ambiente de socialização, como 
destaca a mesma autora.

Nesse sentido, a formação de professores se revela 
como área estratégica na efetivação da educação inclusi-
va. É imprescindível que o professor da sala comum esteja 
preparado para atender às necessidades de todas as crian-
ças, de maneira que promova a inclusão dos discentes que 
têm deficiência. A respeito disso, Prieto (2006) destaca 
que a formação dos profissionais da educação, incluindo 
todos que participam desse meio, professores, funcioná-
rios técnico-administrativos, etc., é essencial para garan-
tir a matrícula de todos os alunos na escola regular. Ainda 
sobre esse assunto, Glat e Nogueira (2003) salientam que, 
no que diz respeito à educação inclusiva, o educador pre-
cisa estar preparado para lidar com as diferenças e diver-
sidades da sala de aula.

No tocante à formação de professores, a LDBEN nº 
9.394/1996, em seu artigo 59, define que os profissionais 
devem possuir:

[...] especialização adequada em nível médio 
ou superior, para atendimento especializado, 
bem como professores do ensino regular capa-
citados para a integração desses educandos nas 
classes comuns. 

A vigente LDBEN assegura também, em seu artigo 
62, no parágrafo primeiro, que:

A União, o Distrito Federal, os estados e os mu-
nicípios, em regime de colaboração, deverão 
promover a formação inicial, a continuada e a 
capacitação dos profissionais de magistério. 

Prieto (2006, p. 58) declara que:
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[...] se considerarmos que o atendimento do re-
ferido alunado em classes comuns é a determi-
nação privilegiada nos últimos anos, podemos 
afirmar que ainda há muitos professores dos 
sistemas de ensino com pouca familiaridade te-
órica e prática sobre o assunto.

A Política Nacional de Educação Especial na pers-
pectiva da educação inclusiva de 2008 anuncia que:

Para atuar na educação especial, o professor 
deve ter como base da sua formação, inicial e 
continuada, conhecimentos gerais para o exer-
cício da docência e conhecimentos específicos 
da área. (BRASIL, 2008, p. 17).

A legislação brasileira define diretrizes para a for-
mação de professores, porém nem sempre ela acontece 
como deveria ou, na maioria das vezes, não é suficiente 
para atender à realidade educacional. Afinal, a formação 
inicial e continuada dos professores deve ser um espaço 
que promova reflexão, e não apenas um acúmulo de infor-
mações e conteúdos. No entanto, é importante esclarecer 
que a formação sozinha não dá conta de todas as proble-
máticas relacionadas à inclusão daqueles que têm defici-
ência; diversas mudanças e investimentos precisam acon-
tecer para que a inclusão se efetive de fato.

Constituindo saberes para a inclusão: o que dizem os 
professores da sala comum 

Para compreender se a formação vivenciada por 
professores de Iguatu, no Ceará, favorece uma atuação in-
clusiva, indagamos sobre a formação inicial1, procurando 
1 Quando tratamos sobre a formação inicial, referimo-nos especificamente 

à abordagem da educação especial nessa formação. 
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saber como a temática da inclusão foi vivenciada no cur-
so de Pedagogia; se foram abordadas disciplinas voltadas 
para a educação especial. 

As falas revelaram que, de um modo geral, a forma-
ção inicial dos participantes pouco abordou sobre educa-
ção das pessoas com deficiência. Para alguns, o tema foi 
tratado em uma disciplina específica; outros nem sequer 
lembraram de ter estudado sobre o assunto. Ao ser inda-
gado sobre disciplinas que tratam da educação das pesso-
as com deficiência, P1 respondeu: “Na pós-graduação, sim. 
Na graduação mesmo, não. Não tinha nenhuma disciplina 
voltada para a educação inclusiva”. Percebemos na fala 
da professora que ela não havia recebido suporte na for-
mação inicial para trabalhar com alunos com deficiência, 
tendo sido somente no curso de especialização em Psico-
pedagogia Clínica e Institucional que ela veio a ter contato 
com o tema abordado.

Também falando a respeito de sua formação inicial, 
P2 expressou o seguinte: 

Na Pedagogia, a gente viu muito. Assim, na facul-
dade não é suficiente, porque você, pra ver, você 
vê rápido, porque só são duas vezes por mês que 
eu fazia. Então, se a gente não se aprofundar, 
não for pesquisar [...]. 

Para essa professora, o fato de ter feito uma licen-
ciatura em caráter especial dificultou a aprendizagem; ela 
afirmou que, para suprir essa dificuldade, é preciso conti-
nuar estudando. 

Embora tenham ressaltado haver disciplinas volta-
das para a educação especial e inclusiva, reconheceram 
que estas não foram suficientes, demonstrando uma fra-
gilidade na formação inicial, levando-nos a pensar no dis-
tanciamento de tais disciplinas em relação à realidade e 
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à necessidade de se contemplar a educação das pessoas 
com deficiência em disciplinas específicas, mas também 
em todas as disciplinas. Glat e Nogueira (2003) ressaltam 
que os currículos dos cursos de formação de professores 
devem estar voltados para preparar o graduando para tra-
balhar com alunos com deficiência. 

Ainda sobre a formação inicial, P3 declarou: “Não. 
Na época, não”, afirmando que não havia estudado sobre a 
temática em sua graduação. Sobre as disciplinas voltadas 
para a inclusão vivenciadas na formação inicial, P4 afir-
mou: “Não. Nenhuma disciplina. Porque hoje é obrigatório 
ter, mas, quando eu fiz a Pedagogia, ainda não tinha essa 
obrigatoriedade de ter essa disciplina”.

P4 cursou, além da graduação em Pedagogia, licen-
ciatura em Letras e Biologia. Sua fala revelou que a dis-
cussão sobre a educação especial é recente na história 
das licenciaturas e que as disciplinas específicas da área 
não eram obrigatórias, a exemplo da disciplina de Língua 
Brasileira de Sinais (Libras), que se tornou obrigatória nos 
cursos de licenciatura e Fonoaudiologia através de um de-
creto de lei do ano de 2005. Desde sua obrigatoriedade, 
como destaca Pletsch (2009), houve uma demora na ade-
quação dos cursos, o que pode ter prejudicado a formação 
de muitos professores. A autora salienta ainda que, “[...] 
de maneira geral, as licenciaturas não estão preparadas 
para desempenhar a função de formar professores que 
saibam lidar com a heterogeneidade posta pela inclusão” 
( PLETSCH, 2009, p. 150). Entendemos que a garantia de 
uma disciplina não é suficiente para ofertar uma formação 
consistente no atendimento aos alunos com  deficiência.

Em seguida, indagamos sobre a formação continu-
ada, procurando entender se esta tem favorecido uma 
atuação inclusiva. Entendemos que a formação dos pro-
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fessores deve acontecer de modo permanente. Na mesma 
perspectiva, Formosinho (2009, p. 226) concebe a forma-
ção docente como:

[...] um processo contínuo de melhoria das 
práticas docentes, centrado no professor, ou 
num grupo de professores em interacção, in-
cluindo momentos formais e não formais, com 
a preocupação de promover mudanças educa-
tivas em benefício dos alunos, das famílias e 
das comunidades.

Perguntamos aos entrevistados se participavam 
de cursos voltados para a educação especial, sejam eles 
ofertados pela Secretaria Municipal de Educação ou por 
iniciativa própria. P1 assim se posicionou: “Não. Nunca 
participei”. P2 afirmou o seguinte: “Não. Cursos eu nun-
ca participei, não”. Quando questionamos se a Secretaria 
Municipal de Educação ofertava cursos voltados para a te-
mática, a docente respondeu: “Assim, se ofertaram, nunca 
me comunicaram pra mim participar” (P2). P3 disse que 
havia realizado um curso on-line por iniciativa própria: 
“[...] foi um curso de 180 horas, ‘Educação especial e gestão 
democrática’”. P4 assim se expressou sobre a questão:

Sim. Tenho curso de 120 horas, tenho de 180 ho-
ras, tenho de 200 horas e tenho a especialização 
de 540 horas. Alguns foram ofertados pela Se-
cretaria de Educação e outros foram pela minha 
própria iniciativa. O primeiro que eu fiz ofertado 
pela Secretaria de Educação foi em 2008; depois 
2010 fiz novamente e 2011; 2012 eu fiz um voltado 
pro Atendimento Educacional Especializado, de 
200 horas, ofertado pela Secretaria de Educação. 
Os outros foram minha iniciativa.

Na fala do professor 4, observamos que ele declarou 
ter participado dos cursos ofertados pela Secretaria Mu-
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nicipal de Educação, os quais não são recentes, destacan-
do que atualmente não têm sido ofertados cursos para a 
área destinados aos professores da sala comum.

Alguns docentes buscaram a formação por iniciati-
va própria, porém dois expressaram que nunca haviam 
participado de nenhum curso na área, alegando que a 
prefeitura municipal nunca havia ofertado, o que chama 
a atenção, pois ambos têm alunos com deficiência. Prieto 
(2006) ressalta que os sistemas de ensino comprometidos 
com a qualidade do ensino devem ter compromisso com 
a formação continuada de professores, visto que essa for-
mação funciona como uma maneira de assegurar que os 
educadores estejam aptos para implantar novas propos-
tas e práticas educativas de inclusão. 

A compreensão e o trabalho na educação especial 
exigem tempo e dedicação, ficando comprometidos em 
formações a curto prazo, as quais pouco se distinguem das 
disciplinas semestrais da graduação. Desse modo, perce-
bemos a necessidade de investir em formações continua-
das consistentes para os professores, dando ênfase para a 
educação das pessoas com deficiência.

Quando questionamos se consideravam suficien-
tes os conhecimentos que possuíam para trabalhar com 
o aluno público-alvo da educação especial, os professores 
reconheceram que não eram suficientes, apontaram a fra-
gilidade dos processos formativos e expressaram que pre-
cisam aprender sempre, afirmando que cada aluno preci-
sa ser olhado em sua especificidade. P1 respondeu: 

Não. Não vou mentir: não são. [...] a cada deficiên-
cia que a gente recebe na nossa sala de aula, [...] 
a gente precisa, sim, de uma formação, de uma 
preparação para lidar melhor com ele nessa par-
te de inclusão. 
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Sua fala demonstra a consciência de que a formação 
está sempre em processo. Borges, Pereira e Aquino (2012, 
p. 8) destacam que “[...] o investimento na formação per-
manente dos professores é fundamental para o processo 
de inclusão”. Além disso, percebemos o “caminho” per-
corrido para atuar com alunos com deficiência na sala co-
mum. Borges, Pereira e Aquino (2012, p. 8) asseveram que 
“[...] o investimento na formação permanente dos profes-
sores é fundamental para o processo de inclusão”. Além 
disso, percebemos o “caminho” percorrido para atuar 
com discentes com deficiência na sala comum.

P2 disse que seus conhecimentos eram suficientes 
para uma atuação junto aos alunos com deficiência, pois 
tinha amor pelos estudantes:

Eu acho que sim, porque primeiro você tem que 
ter o carinho e o amor pelo que você faz, princi-
palmente pela educação. Se você não tiver aque-
le amor, você não trabalha com nenhum tipo de 
menino, nem que tenha deficiência, nem que não 
tenha. Hoje em dia, a gente tem muita ajuda, 
porque tem os monitores, tem a menina do AEE 
[Atendimento Educacional Especializado], que 
acompanha também, aí tudo ajuda muito, assim.

Sua fala indica que entende a docência como mis-
são, vocação, assim o amor é o mais importante. Entender 
a docência como vocação significa que essa é uma condi-
ção natural, independentemente do contexto ou mesmo 
do desejo da própria pessoa. Sendo assim, pouco necessi-
ta aprender. P2 também ressaltou o apoio de profissionais 
que a ajudam junto aos alunos com deficiência, favorecen-
do que se sinta mais preparada por contar com o auxílio 
deles. Ao ressaltar o apoio de profissionais, a professora 
está se referindo aos monitores de inclusão, bolsistas sele-
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cionados pelo município que acompanham diretamente o 
aluno com deficiência em sala de aula. Entretanto, os mo-
nitores não têm formação suficiente para isso, visto que 
muitos ainda estão cursando a graduação e outros têm 
apenas o ensino médio completo.

Respondendo se os conhecimentos são suficientes 
para a atuação na educação inclusiva, P3 afirmou:

Eu acredito que não, porque todo dia eles apre-
sentam uma necessidade diferente, né? E a gente 
tem sempre que tá buscando cursos e meios pra 
trabalhar com esse tipo de deficiência e com esse 
tipo de aluno. 

Assim como P1, ela revelou entender que precisa 
ampliar conhecimentos, principalmente em função das 
demandas que vão surgindo. No mesmo sentido, P4 ressal-
tou que os conhecimentos que possui não são  suficientes:

Não. A cada dia, eu preciso aprender pra poder 
realizar esse trabalho na sala de aula, porque 
hoje eu consigo realizar um trabalho, amanhã, 
com o mesmo aluno, dentro do mesmo objetivo, já 
sinto  dificuldade.

Os professores 1, 3 e 4 reconheceram a necessida-
de de ampliar conhecimentos teóricos, deixaram clara a 
importância de estarem atentos à realidade para possi-
bilitar uma melhor intervenção e expressaram suas difi-
culdades em seus cotidianos de sala de aula em função da 
 fragilidade de conhecimentos. 

Ao ser indagada sobre os saberes que mobilizava 
diante dessas dificuldades, P1 disse:

Não adianta tá com aquela criança dentro da 
sala de aula como se ele fosse um objeto, né? En-
tão, a gente procura pesquisar sobre métodos pra 
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trabalhar e adaptar as atividades de acordo com 
o mundo deles, a forma melhor pra que eles pos-
sam lidar. 

Para a referida professora, a formação inicial ofere-
ce apenas noções básica, por isso realiza pesquisas para 
conseguir desenvolver seu trabalho junto ao discente com 
deficiência. Percebemos na fala da docente a necessidade 
de buscar novos conhecimentos, de construir e recons-
truir seus conhecimentos de acordo com cada estudante 
que chega, bem como a necessidade dos conhecimentos 
curriculares para auxiliar a sua prática docente. É impor-
tante destacar, no entanto, que, ao afirmar “a gente pro-
cura pesquisar”, a professora se referia à busca da temáti-
ca na internet, e não a uma pesquisa mais sistematizada. 

P3 relatou que tem estudado a respeito das defici-
ências e procurado atividades específicas de acordo com 
a necessidade dos educandos: 

[...] Pesquisas a respeito da deficiência e ativi-
dades diferenciadas, diversificadas, pesquisas 
também nessa área e tá trabalhando com ativi-
dades que sejam direcionadas pra atender à defi-
ciência, à necessidade daquele aluno. 

Notamos na fala da professora a necessidade de no-
vos conhecimentos, buscando por conta própria ampliar 
informações e planejar atividades que favoreçam o desen-
volvimento do aluno. 

Em relação às estratégias utilizadas diante das difi-
culdades apontadas, P4 pontuou o seguinte: “Eu procuro 
algo teórico pra depois eu tentar realizar a prática. Leio 
muito a respeito da inclusão”. Os conhecimentos teóricos 
são destacados como muito importantes por esse profes-
sor, talvez por isso tenha feito várias graduações e espe-
cializações. O educador português António Nóvoa defen-
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de a necessidade de uma formação teórica consistente, no 
entanto ressalta que esta precisa ser crítica e possibilitar 
a reflexão constante sobre a prática.

É possível perceber que os professores demonstra-
ram buscar alternativas solitárias e parecem não contar 
com muitos apoios diante das dificuldades. Também des-
tacaram a necessidade de ampliar os conhecimentos, as-
pecto salutar, pois a profissão docente exige que se apren-
da sempre. Somente P2 não mencionou esse aspecto, por 
entender que o amor é suficiente, uma afirmação que é 
preocupante, pois os conhecimentos teóricos – a refle-
xão sobre a prática – são elementos imprescindíveis para 
a atuação docente. Sobre os saberes necessários para a 
prática docente, Nóbrega-Therrien, Menezes e Therrien 
(2015, p. 190-191) afirmam:

Tendo em mente que a experiência prática deve 
estar associada à teoria, e que esta, sozinha, tam-
pouco seja suficiente ao êxito da ação pedagógica, 
entende-se que se torna necessária uma articula-
ção entre os saberes oriundos do mundo da vida e 
os que se constituem como do mundo sistêmico. 
Desse modo, é do professor o desafio de fazer a 
integração entre esses dois tipos de conheci-
mento, os da ação cotidiana e os  teóricos [...].

As falas evidenciam que a formação inicial e conti-
nuada vivenciada pelos participantes apresenta fragilida-
des, repercutindo diretamente em suas práticas junto aos 
alunos com deficiência. 

Considerações finais

Para responder aos objetivos deste estudo, ouvimos 
quatro professores da educação básica de Iguatu, no Cea-
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rá. A fala dos participantes evidenciou fragilidade em seus 
processos formativos. Em suas graduações, a educação 
especial foi pouco abordada e, quando o tema foi tratado, 
aconteceu de maneira superficial. Além disso, segundo 
os participantes, a Secretaria Municipal de Educação de 
Iguatu não tem ofertado formação continuada para os do-
centes voltada para a educação especial, revelando a ne-
cessidade de maior investimento por parte do município 
em formação para os professores da sala comum.

Percebe-se que os professores buscam suprir as 
lacunas deixadas pela formação inicial na formação con-
tinuada procurando fazer cursos na área por iniciativa 
própria. Esse foi um desafio identificado na fala dos par-
ticipantes. Entretanto, entende-se que desejar ampliar os 
conhecimentos não deve acontecer apenas diante das ca-
rências da formação inicial, mas deve ser um ato movido 
pela necessidade de buscar novas práticas e atualizar os 
conhecimentos constantemente.

Entender sobre aspectos da formação docente de 
professores da sala comum se revelou em importante ati-
vidade, permitindo conhecer como acontece a formação 
dos professores de Iguatu. Contudo, acreditamos que essa 
realidade não é somente desse município, mas é também 
vivenciada em outras cidades. Sendo assim, faz-se neces-
sário maior investimento nos cursos de graduação e na 
formação ofertada pelos municípios no que se refere à 
educação especial.

O estudo possibilitou ricas reflexões a respeito da 
realidade vivenciada pelos docentes junto a alunos com 
deficiência. Trouxe ainda importantes contribuições per-
tinentes ao debate sobre formação inicial e continuada, 
favorecendo à comunidade acadêmica refletir sobre suas 
práticas para a construção de uma escola inclusiva. Nesse 
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sentido, entendemos que o estudo chama a atenção para 
a necessidade de se lançar um olhar mais sensível e com-
prometido com as necessidades formativas dos professo-
res da sala comum em relação à educação especial.
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Introdução

O objetivo deste capítulo é realizar uma análise 
histórica das políticas de educação no Brasil e no Ceará 
no período que vai do regime militar à redemocratização, 
apontando as semelhanças e as diferenças com a política 
educacional do governo federal na atualidade. Para isso, 
fizemos uso da metodologia biográfica, investigando o 
trabalho educacional e político desenvolvido por Durval 
Ferraz em Fortaleza, onde atuou profissionalmente entre 
1976 e 2004, ficando conhecido por sua prática docente, 
luta sindical e defesa dos direitos humanos. 

O problema da pesquisa foi refletir sobre os desafios 
pedagógicos de reorientação da educação que explicitam 
as dificuldades docentes para ensinar formação científica 
de forma crítica diante do momento político atual, que se 
assemelha ao do período da ditadura militar.

Metodologicamente nossa pesquisa foi realizada 
com um caráter histórico-biográfico de natureza quali-
tativa, com ênfase em Memória e História. É importante 
lembrar, como um dos desenvolvimentos recentes da re-
flexão sobre a Memória, a noção de que se refere não ape-
nas ao passado e ao presente, mas também ao futuro, afi-
nal é sempre a memória de alguém que visa ao devir. 
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Os governos militares (1964-1985), combatidos por 
Durval Ferraz, atacaram o movimento estudantil, ideo-
logizaram o ensino e aplicaram na educação um método 
tecnicista que se espelhava no estilo gerencial do mode-
lo de produção capitalista. Com a abertura democrática, 
de início pouca coisa mudou, mas, com a Constituição de 
1988, pôde-se ver mudanças para reverter as práticas edu-
cativas que lembravam a ideologia da ditadura.

Da pesquisa concluímos que no Brasil de hoje há 
uma precarização do trabalho docente e um retrocesso 
democrático que atinge a educação como um todo, vol-
tando a ser alvo de um controle ideológico em que os pro-
fessores são citados como comprometidos com ideologias 
de esquerda, assemelhando as políticas educacionais con-
temporâneas às vividas no período da ditadura.

Como referências bibliográficas, recorremos a: De-
lory-Momberger (2012) e Machado (2011), além de Vascon-
celos et al. (2013), os quais são bases de apoio à fundamen-
tação metodológica da pesquisa em História da Educação 
usando o método biográfico e à análise dos dados colhidos, 
além de publicações outras dos referidos autores. 

Fundamentados nos autores citados, dentre outros, 
buscamos relacionar as informações e os dados colhidos 
no estudo da vida do educador Durval Ferraz com os fatos 
históricos da educação no Brasil e no Ceará no período de 
sua atuação profissional e de sua luta política.

Hobsbawn (1995) e Ribeiro (2019) ajudam a compre-
ender a sociedade, a política, a economia e os laços sociais 
no período marcante dos governos militares no Brasil, 
possibilitando observarmos as aproximações e afasta-
mentos desse período em que o biografado teve forte atu-
ação social e o momento presente, de retrocesso nos avan-
ços sociais conquistados nas duas últimas décadas.
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Trazendo à luz reflexões mais aprofundadas sobre 
a História da Educação do Brasil e do Ceará das últimas 
décadas do século XX, buscamos autores que deram gran-
des contributos devido a seus escritos consistentes, pos-
sibilitando analisarmos o referido período histórico com 
profundidade, como: Guiraldelli Júnior (2018), Magalhães 
Junior (2002), Romanelli (2012), Saviani (2011) e Vieira 
(2002).

Durval Ferraz: uma vida, muitas lutas

Em cordel ainda inédito, Luís Távora Ribeiro (2020) 
define assim Durval Ferraz, com quem teve uma longa 
amizade e atuação conjunta no ensino e na política: “Peço 
a Deus para falar / Desse homem na verdade. / Que viveu 
fazendo o bem / Aqui em nossa cidade. / Por todo o nosso 
país / Fez muita gente feliz, / Durval Ferraz caridade”.

Sendo filho da terceira esposa do seu pai, que o 
fez alvo de preconceito na Itambé de então, Durval não 
se deixou abater e foi uma criança alegre, característica 
marcante de sua personalidade por toda a vida. De família 
pobre, ajudou a criar os irmãos, devido à ausência do pai. 
Acordava às 4h30 para tirar leite das vacas e tomar banho 
no rio. Aos 16 anos, começou a trabalhar para ajudar sua 
mãe, carregando as compras das pessoas no supermerca-
do em troca das gorjetas, depois trabalhou na bilheteria 
do cinema da cidade, o que lhe permitiu assistir aos filmes 
que passavam, o que ele, adolescente, adorava.

Incentivado pela mãe, foi para o rigoroso seminário 
Diocesano em Salvador, onde desenvolveu disciplina pes-
soal e pôde estudar. Viveu intensamente (como tudo que 
fez) seus estudos e sua espiritualidade. Desejando a san-
tidade e lutando contra os desejos humanos, adoeceu de 
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uma úlcera que o acompanhou por toda a vida, exigindo 
cuidado na alimentação.

Foi na Faculdade de Filosofia que conheceu sua fu-
tura esposa. Deixou o seminário em 1976 e foi morar em 
Fortaleza (terra de sua esposa), onde se casaram. Em For-
taleza, iniciou sua carreira docente, ministrando 30 aulas 
semanais nas maiores e melhores escolas católicas da ci-
dade. Logo se tornou uma referência entre os professo-
res, por sua metodologia de ensino inovadora (em que os 
alunos eram protagonistas do processo) e por sua postura 
empática e acessível aos discentes, a quem chamava de 
maninhos ou maninhas.

Como professor de Religião e Filosofia, tinha sua 
imagem muito ligada às escolas, o que o tornava, para al-
guns professores, um aliado das direções. Essa imagem 
mudou em 1986, ano em que iniciaram as reivindicações 
de melhorias salariais pelos professores das escolas priva-
das no Ceará, e Durval despontou como liderança na bus-
ca desse pleito da categoria. “Baiano de Itambé / Jovem foi 
pra Salvador. / Veio então pra Fortaleza / Fez-se até vere-
ador. / Dos rincões lá da Bahia, / Ceará lhe acolheria / Ter-
ras de Nosso senhor” (RIBEIRO, 2020).

Ligado ao Movimento de Valorização dos Professo-
res (MVP), Durval passou a ser militante ativo, participan-
do inclusive da invasão ao sindicato dos professores (tido 
como pelego), permanecendo na ocupação até a retirada à 
força pela polícia militar. Essa experiência de luta sindical 
o aproximou do Partido dos Trabalhadores (PT), em que 
foi indicado como candidato a vereador na eleição de 1988, 
tendo como slogan de campanha “Os meninos e o povo no 
poder”, assumindo o compromisso de luta pelas causas 
das crianças pobres, prostituídas e abandonadas nas ruas 
de nossa cidade.
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Eleito, assumiu as bandeiras sociais e ligadas aos 
direitos humanos, sendo o pioneiro na política do Ceará 
a publicamente lutar pelos direitos das prostitutas e dos 
homossexuais, luta difícil, pois era carregada de precon-
ceitos. Durval criou a Comissão Parlamentar de Inquérito 
(CPI) para investigar a prostituição infantil turística em 
Fortaleza numa época em que essa chaga social passava 
despercebida. Foi dele a iniciativa de criar a comissão de 
direitos humanos da Câmara Municipal de Fortaleza, ten-
do sido seu primeiro presidente. Aproximou-se da luta 
por moradia, tornando-se uma de suas bandeiras, e envol-
veu-se em todas as lutas contra tudo o que ferisse a digni-
dade da pessoa humana.

Foi secretário de Educação do município de Ho-
rizonte, Ceará, experiência muito negativa, dita por ele 
mesmo, pois exigia perfil de gestor, o que não era seu for-
te. Ainda assim, deixou uma marca na cidade pela gentile-
za e empatia com que atendia a todos os professores que 
o buscavam.

Após três mandatos, deixou a política, canalizando 
sua atenção para a formação de professores de ensino re-
ligioso da rede pública. Durval publicou então seu livro 
Fonte de reflexão: o segredo dessa vida (2011) e criou o pro-
jeto Camelô da vida: onde todos são aprendizes, com o fim 
de transmitir a sua admiração por Jesus Cristo através de 
palestras, de reuniões e do próprio livro, que era um guia 
de orientação aos professores sobre o que ensinar e como 
ensinar durante as aulas de orientação sociorreligiosa.

Nesse novo momento, voltou a Itambé, na Bahia, e 
realizou por vários dias um trabalho formativo com os pro-
fessores de religião de sua cidade natal, mesma formação 
que intencionava realizar por todo o Brasil. Infelizmente 
foi acometido de uma doença neurológica degenerativa 
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que o fez perder lentamente sua memória e capacidade 
motora, impedindo-o de levar seu projeto à frente, vindo a 
falecer em 2018, aos 71 anos.

Um educador na política e as políticas de educação no 
Ceará 

Nosso objetivo na pesquisa foi realizar um resgate 
histórico do trabalho educacional e político desenvolvi-
do por Antônio Durval Ferraz Soares, baiano nascido em 
Itambé e que morou em Fortaleza, onde atuou profissio-
nalmente, sendo um líder dos professores entre os anos 
de 1976 e 2004, ficando conhecido por sua atuação docen-
te ligada à Teologia da Libertação, por sua luta sindical e 
pela defesa dos direitos humanos. 

Temos a convicção de que não esgotamos nesta pes-
quisa toda a trajetória de vida do biografado, mas sim, com 
o apoio de diversos outros agentes e situações, revelamos 
os momentos fortes desse educador político e desvelamos 
os conflitos e tensões de um povo em um determinado pe-
ríodo histórico. Ao resgatar essas memórias, analisamos 
importantes contextos do trabalho e da luta docente de 
uma geração de profissionais nas décadas de 1970 a 1990 
no Brasil, em especial, no Ceará.

A pesquisa teve como recorte temporal três momen-
tos de atuações educacionais e sociais compreendidas 
no período das décadas de 1970 ao início dos anos 2000. 
Passamos discretamente pela vida pessoal do biografado 
do ano de seu nascimento, em 1947, infância e juventude 
ao seu ingresso no Seminário Católico na Bahia, mas foi 
exatamente quando deixou o seminário para casar e ao se 
mudar para o Ceará que começou sua atuação como do-
cente no ensino de Filosofia e de Religião em várias escolas 
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privadas de Fortaleza e na Faculdade de Filosofia de For-
taleza (Fafifor), ligada à Igreja Católica.

A primeira trajetória se deu nas vivências docen-
tes que ocorreram nas décadas de 1970 até a sua eleição 
a vereador de Fortaleza em 1988. A segunda trajetória foi 
curta, mas intensa na luta pela retomada do sindicato dos 
professores do Ceará das mãos de lideranças pelegas entre 
1986 e 1987. A terceira trajetória pesquisada foi a que teve 
mais fontes documentais, que vai de 1989 a 2004, quando 
da sua atuação como vereador de Fortaleza.

Estes foram os cenários da pesquisa realizada, com 
respectiva delimitação temporal (1976 a 2004). Desse 
modo, Antônio Durval Ferraz Soares emerge de forma de-
cisiva e atual, postergando seu legado docente de dedica-
ção ao outro, político humanista cristão, sindicalista co-
rajoso e tantos outros adjetivos que se poderia imputar a 
este que soube, como poucos, ter uma autêntica presença 
solidária.

Apesar da ampliação de vagas em todos os níveis 
de ensino, durante os governos militares (1964-1985) as 
marcas deixadas durante esse período foram, de maneira 
geral, negativas. A repressão aos movimentos estudantis, 
a tentativa de controle ideológico sobre o ensino, a proi-
bição em 1969 da participação de professores, alunos e 
funcionários das escolas e das universidades em manifes-
tações de caráter político foram algumas das ações prati-
cadas pelo governo. 

Com perfil tecnicista, o ensino brasileiro busca trei-
nar o aluno, voltando o olhar para o mercado de trabalho, 
focando a profissionalização e aplicando conceitos da ges-
tão empresarial na formação dos estudantes: racionalida-
de, organização, objetividade e eficiência.
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A adaptação do ensino à concepção taylorista, 
típica da mentalidade empresarial tecnocrática, 
exige o planejamento e a organização racional 
do trabalho pedagógico, a operacionalização dos 
objetivos, o parcelamento do trabalho docente 
com a devida especialização e burocratização. 
(ARANHA, 1996, p. 123).

Os governos militares não revogaram a Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) de 1961, mas 
introduziram alterações, a exemplo de diversos acordos, 
pelos quais o Brasil recebeu apoio financeiro e técnico 
para implantar as mudanças na educação.

Desenvolve-se então uma reforma autoritá-
ria, vertical e domesticadora, que visa atrelar 
o sistema educacional ao sistema econômico, 
dependente e imposto pela política norte-ame-
ricana. (VIEIRA, 2002, p. 232).

No Ceará, governado por coronéis, o projeto nacio-
nal foi implantado em sua plenitude, sendo gerido de for-
ma autoritária: eram constantes as trocas dos secretários 
de educação e dos gestores das escolas, além da contrata-
ção de professores politicamente ligados ao governo, sem 
concurso público. 

Durante os anos de 1984 a 1988, apesar de encerrados 
os governos militares no Brasil com a eleição à presidência 
de Tancredo Neves, um civil, quem faleceu antes de tomar 
posse, sendo substituído por seu vice, José Sarney, que 
havia sido da Aliança Renovadora Nacional (Arena), par-
tido que havia dado sustentação aos governos militares, e 
havia mudado para o Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro (PMDB), vivenciou-se uma formação acadêmica 
e um ensino escolar ainda com um forte viés autoritário, 
do ponto de vista da definição dos objetivos de aprendiza-
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gem tendenciosos política e pedagogicamente à formação 
de um aluno passivo e silencioso, além de uma avaliação 
classificatória, que marginalizava e excluía. A permanên-
cia das disciplinas de Moral e Cívica e Organização Social 
e Política do Brasil (OSPB) nas grades dos conteúdos esco-
lares é prova disso, somente vindo a ser substituídas por 
Sociologia e Filosofia com a Constituição Federal de 1988.

A formação obtida nas escolas e no ensino superior 
nesse período trazia o prejuízo de uma capacitação profis-
sional com formação científica e social referendada pela 
falta de reflexão crítica, ausência de diálogo, sem visão 
humanista contextualizada e transformadora. A atuação 
dos professores nesse período, com exceções, era pau-
tada pela omissão em relação à formação de uma cons-
ciência crítica nos discentes. Reinava ainda o medo das 
consequên cias do patrulhamento ideológico que havia se 
instalado nas escolas.

O Ceará buscava mudanças. Durante o governo de 
Gonzaga Mota, eleito pelos coronéis, tendo rompido pos-
teriormente com eles, iniciou-se um processo de munici-
palização da educação no Ceará, mas, com a desorganiza-
ção crescente na economia do estado, a oposição ganhou 
a eleição seguinte e propôs mudanças na gestão. Esse 
movimento de jovens empresários vinculados ao Centro 
Industrial do Ceará (CIC) e liderados por Tasso Jereissati 
chegou propondo rupturas com várias tradições da polí-
tica cearense, sendo chamado “governo das mudanças”, 
tendo durado quatro mandatos, três de Tasso Jereissati e 
um de Ciro Gomes.

Durante esse período, a educação passou por gran-
des transformações, nem todas consideradas boas. O esta-
do voltou a centralizar a gestão da educação e fez um gran-
de enxugamento no quadro de profissionais, demitindo 
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13.000 professores. Isso colocou a categoria profissional 
em posição de combate em relação ao novo grupo político 
que dominava o estado. Na tentativa de reverter essa situ-
ação, o governador Ciro Gomes assumiu no seu governo 
o slogan “Educação – A revolução de uma geração”, que 
investiu pesadamente na formação dos diretores das es-
colas e na capacitação dos professores, mas não atentou 
para a necessidade de conquistar a adesão da categoria do 
professorado para a “revolução” anunciada, dificultando 
o processo de mudança na educação cearense.

Com o retorno de Tasso Jereissati ao governo do es-
tado, iniciou-se um processo que foi desastroso para a edu-
cação do estado, a universalização do telensino, bandeira 
de sua segunda gestão. Além de sua implantação de forma 
autoritária, problemas técnicos e políticos inviabilizavam 
seu funcionamento de forma eficiente. Apesar das críti-
cas, o governador insistiu no telensino como política de 
governo. Análises posteriores demonstram que esse erro 
comprometeu uma formação educacional de qualidade a 
toda uma geração de cearenses, de forma irreparável.

Alguns dos aspectos positivos do “governo das mu-
danças” foram o investimento financeiro crescente e a 
profissionalização dos quadros de pessoal, com a realiza-
ção de concursos em todos os níveis nas três universida-
des cearenses: Universidade Estadual do Ceará (UECE), 
Universidade Estadual Vale do Acaraú (UVA) e Universi-
dade Regional do Cariri (URCA).

Um espaço de formação de pensamento crítico que 
apareceu nas escolas nesse período foi exatamente o da 
formação religiosa, quando professores, inspirados pela 
Teologia da Libertação, usavam suas aulas para falar de 
uma mensagem cristã, em que os pobres e os jovens eram 
a opção preferencial dos discursos e das práticas sociais 
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incentivadas pelos professores dessa disciplina. Na dé-
cada de 1980, os professores de formação religiosa eram 
tidos pelos alunos na mais alta conta, sendo as aulas de re-
ligião esperadas com ansiedade pelos discentes. Grandes 
professores que surgiram no período tornaram-se líderes 
e referência aos estudantes da época. Dentre esses profes-
sores, destacou-se Durval Ferraz.

Entre as décadas de 1970 e 1980, a Igreja Católica cla-
ramente fez uma opção preferencial pelos jovens e pelos 
pobres. A metodologia ver, julgar, agir e rever era difundi-
da como uma estratégia de leitura crítica da sociedade ca-
pitalista, levando os jovens engajados em movimentos cris-
tãos, mesmo diante de governos militares que silenciavam 
e censuravam toda a crítica social, a desenvolverem uma 
consciência crítica, superando as consciências ingênua e 
mágica, tão presentes e difundidas pelos grandes meios 
de comunicação, todos apoiadores do estado de exceção 
vivido. A voz crítica dos atores sociais ligados à Teologia 
da Libertação1 era um dos poucos sinais de esperança na 
capacidade de superação da ditadura instalada no Brasil.

Como filósofo, Durval mais questionava do que res-
pondia, usando a maiêutica como forma de buscar os sabe-
res prévios dos alunos e motivá-los a participarem dos in-
tensos debates que incentivava. Fazia uso, nos anos 1970, 
sem ser um teórico da educação, de metodologias ativas, 
sala de aula invertida, trabalhos em grupos, protagonismo 
discente na aprendizagem, valorização de saberes prévios 
do educando, além de um posicionamento que levava os 

1 A Teologia da Libertação é uma corrente teológica cristã nascida na Amé-
rica Latina, depois do Concílio Vaticano II e da Conferência de Medellín, 
que parte da premissa de que o Evangelho exige a opção preferencial pelos 
pobres e especifica que a teologia, para concretar essa opção, deve usar 
também as ciências humanas e sociais.
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estudantes a serem sujeitos pensantes, politizados. Tudo 
isso pautado por uma postura empática, que servia de mo-
delo como forma de relacionamento nos laços sociais, e 
por uma presença solidária característica dos educadores 
bem resolvidos consigo mesmos e com sua profissão, que 
se encontrou no seu desejo de estar e de ser professor, po-
dendo assim deixar a sala de aula como um grande espaço 
democrático, onde os alunos pudessem expor e viver seus 
próprios desejos.

Análises conclusivas

Vive-se no Brasil de hoje um retrocesso democrático 
que atinge em cheio a educação como um todo – em espe-
cial, a educação superior. Somente nos primeiros meses 
deste ano, houve ação direta do presidente da república na 
nomeação de três reitores de universidades federais sem 
respeitar a lista resultante do processo eleitoral realizado 
nas instituições de ensino superior, tendo como critérios 
utilizados na escolha a vinculação ideológica e o alinha-
mento com a política de austeridade difundida pelo gover-
no, em um claro retrocesso democrático, voltando às prá-
ticas realizadas nos governos militares durante a ditadura.

A educação volta a ser alvo de um controle ideológi-
co, no qual os professores são citados pelos altos escalões 
do governo como sendo comprometidos com ideologias 
de esquerda, quando não comunistas, e com a difusão de 
expressões de gênero não “naturais”, sendo acusados de 
fazerem uso de “kits gays”, difundirem mamadeiras de 
“pirocas” e divulgarem ideias contidas em cartilhas que 
incentivariam práticas sexuais as mais diversas, inclusive 
“bestiais”, nas palavras da ministra dos Direitos Huma-
nos, Damares Alves.
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Além de uma tentativa de intimidar os professores 
com o controle ideológico de suas práticas educacionais, 
esse processo de ataque aos docentes consegue enfraque-
cer a já fragilizada autoridade desses profissionais, crian-
do conflitos nos laços sociais escolares entre professores e 
alunos e na relação entre família e escola.

A precarização do trabalho docente vem sendo ace-
lerada tanto nas instituições públicas como nas privadas, 
com o achatamento salarial que vem numa tendência 
crescente, sendo que o pior ainda está por vir, com a re-
forma da previdência, que ampliará o tempo de serviço 
para os professores em todos os níveis, além de igualar os 
regimes trabalhistas das instituições públicas aos das par-
ticulares. Nesse aspecto, nem mesmo os governos milita-
res tiveram a coragem de tratar com tamanha crueldade 
os professores.

Vivemos tempos de “Necropolítica”, conceito pro-
posto pelo pensador camaronês Achille Mbembe (2019)2, 
que significa a gestão de territórios de degradação, desin-
tegração social e morte. No Brasil, esses territórios são 
especialmente as periferias, onde a morte provocada pela 
gestão e a política torna-se uma situação naturalizada. No 
discurso filosófico da modernidade, das muitas experi-
ências de destruição humana pode-se muito bem extrair 
uma leitura da política, da soberania e do sujeito a partir 
de considerações como “quem importa” e “quem não im-
porta”, “quem pode viver” e “quem tem que morrer”. 

As semelhanças entre o momento político atual e o 
que foi vivido pelo Brasil a partir de 1964, que perdurou 

2 Joseph Achille Mbembe é filósofo e pensador camaronês, estudioso da es-
cravidão, da descolonização e da negritude. Professor visitante e pesqui-
sador das Universidades de Columbia, Brookings, Pensilvânia, Califórnia, 
Yale e Harvard.
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por 20 anos, bem como os movimentos democráticos de 
resistência, tornam as vivências docentes, sindicais e po-
líticas de Durval Ferraz extremamente atuais, justifican-
do uma pesquisa e um estudo sistemático a partir de sua 
história de vida (biografia), acerca das práticas históricas 
na educação dos governos militares ao período da rede-
mocratização do Brasil.

A educação é um espaço complexo que exige com-
prometimento, perseverança, bom senso e continuidade. 
As mudanças das leis que a regem podem até ser rápidas, 
mas as mudanças nos entremuros da escola não se pro-
pagam de forma imediata, por isso as transformações são 
decorrentes de ações cotidianas. No caso de erros cometi-
dos pela política educacional governamental, a demora na 
chegada ao dia a dia da escola só é superada pela posterior 
tentativa de correção das diretrizes negativas implanta-
das. Portanto, um resgate da História e da Memória dos 
erros cometidos no passado pode ajudar a pensarmos em 
um projeto para a construção de uma educação que forme 
sujeitos críticos e autônomos, preparados para o trabalho 
e para a vida como um todo.
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Introdução

Para falar sobre estágio curricular, sem dúvida algu-
ma, é necessário entendermos aquilo que aqui chamamos 
de “formação significativa” e, nesse sentido, adotamos a 
concepção de Pimenta (2011) e acrescentamos: a formação 
significativa de um profissional garante que ele desen-
volva compreensão, paciência, pensamento crítico, refle-
xivo e holístico; uma formação que incentiva a pesquisa, 
que identifica problemas e tenta resolvê-los, que planeja, 
executa e reajusta atividades e tarefas de acordo com as 
necessidades identificadas no contexto do exercício pro-
fissional. A formação significativa é também aquela que 
internaliza o compromisso, o respeito, a educação e a sen-
sibilidade humana com vistas a participar da construção 
do conhecimento, superação de dificuldades, desenvolvi-
mento de competências e respeito à pluralidade cultural.

Mas, afinal, como conduzir um futuro professor de 
Educação Física aos caminhos de uma formação signifi-
cativa? Segundo Almeida (2015), isso é possível através da 
aproximação com a realidade escolar, possibilitando a ob-
servação, identificação de problemas, experiências e exe-
cução/testagem dos conhecimentos previamente adqui-
ridos e produzidos desde o início do curso de formação, 
facilitando uma interpretação da dinâmica que envolve 
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o processo educativo e as relações existentes no âmbito 
 escolar.

A aproximação de um estudante do curso de licen-
ciatura em Educação Física com a realidade escolar, con-
siderada o seu alvo após a formação inicial, a depender 
de cada contexto, pode possibilitar o desenvolvimento 
profissional e transformar a sua atuação docente em uma 
prática significativa, permitindo a autoidentificação de 
potencialidades e limitações. Compreendido isso, nesse 
momento você deve estar se perguntando: “Mas qual é a 
possibilidade admissível de aproximar legalmente um fu-
turo professor de Educação Física da atual realidade esco-
lar?”. E a resposta é perceptível: por meio do Estágio Cur-
ricular Supervisionado (ECS) na formação inicial.

Nesse sentido, realizamos uma incursão nas pesqui-
sas sobre a temática e identificamos algumas contribui-
ções do estágio como espaço de produção de conhecimen-
tos imbricados de saberes, fazeres e atitudes.

A pesquisa de Almeida (2015) objetivou conhecer 
a percepção docente e discente sobre a contribuição do 
estágio de cursos de licenciatura em Educação Física no 
estado de Mato Grosso para a formação do futuro profes-
sor e objetivou conhecer também como são estruturadas e 
organizadas as disciplinas de ECS dos referidos cursos. Os 
resultados descrevem que a maioria dos professores apre-
senta satisfação em ministrar as disciplinas de estágio e os 
acadêmicos as consideram importantes, devido à aproxi-
mação da realidade  escolar. 

A investigação mencionada observou avanços no 
processo de estruturação e organização do estágio na 
formação de professores, entretanto poucos acadêmicos 
reconhecem como algo que é construído e contínuo, pois 
há grupos que valorizam a vivência e o contato direto com 
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o fazer, outros priorizam os conhecimentos advindos de 
cursos, leituras e livros e há ainda os que reconhecem a 
relação com os pares como uma forma também de apren-
dizado do trabalho docente. Como possibilidade concreta 
desse espaço formativo, a autora exemplifica a realização 
de seminários que contam com a participação dos profes-
sores das escolas-campo e apresentação das produções 
dos acadêmicos, socializando o conhecimento construído 
por todos os envolvidos no ECS.

Ademais, o estudo de Almeida (2015) reforça ainda 
a necessidade de um novo olhar para a formação inicial e 
para o ECS como elemento de extrema importância na for-
mação dos futuros professores. Continua afirmando que 
infelizmente:

[...] ainda existe uma predominância da dicoto-
mia teoria e prática que se expressa de forma 
significativa tanto nas narrativas dos profes-
sores como nas manifestações dos acadêmicos. 
(ALMEIDA, 2015, p. 191). 

Embora essa indissociabilidade tenha sido discutida 
por diversos autores, situando a associação entre teoria e 
prática como princípio formativo, sabemos que a dicoto-
mia ainda está muito presente nas instituições de ensino 
 superior.

Destacamos também o estudo de Kronbauer (2013), 
que analisou como os acadêmicos do curso de licenciatu-
ra em Educação Física da Universidade Federal de Santa 
Maria (UFSM) caracterizaram as reflexões acerca da sua 
prática pedagógica nas disciplinas de estágio, bem como 
a relação dessas qualificações com os processos de refle-
xividade. Foi apontada a necessidade de articulação entre 
as dimensões teóricas e práticas na formação inicial com 
destaque ao estágio como um momento de suma impor-
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tância, em que as ações educativas no ECS devem ser rea-
lizadas antes, durante e após as intervenções, de forma a 
ressignificar as práticas pedagógicas.

Canciglieri (2016) relatou sobre a presença do es-
tágio supervisionado na vida profissional do professor 
principiante de Educação Física e objetivou compreen-
der suas influências na prática profissional, docência e 
saberes desses professores. A dissertação define o estágio 
como: um espaço e lugar de formação, que apresenta po-
tencialidades e limites a serem considerados, uma vez que 
esse promove os primeiros contatos com a escola; como 
experiência profissional, favorece constructos reflexivos 
dos professores sobre a sua própria prática profissional 
ao articular saberes docentes com o saber fazer da prática 
profissional na escola; a constituição de uma identidade 
docente permeada por diversas experiências. Portanto, 
seu desenvolvimento nas instituições formadoras conso-
lida espaços de produção de conhecimentos repletos de 
saberes, fazeres e atitudes.

Outra contribuição sobre a análise do desenvolvi-
mento do ECS no ensino fundamental a partir da organi-
zação do trabalho pedagógico no curso de licenciatura em 
Educação Física da Universidade Federal do Pará (UFPA) 
foi realizada por Martins (2017). Os resultados obtidos 
nessa pesquisa afirmam que o estágio é uma disciplina de 
extrema relevância para a formação docente dos acadêmi-
cos, contudo este tem enfrentado dificuldades na realiza-
ção de suas atividades devido a suas características e espe-
cificidades pedagógicas, tais como: o tempo de realização 
e sua organização no contexto de estágio; os vínculos ins-
titucionais estabelecidos entre as Instituições de Ensino 
Superior (IES) e as redes de ensino; a aproximação entre 
teoria e prática, muitas vezes, percebida de forma disso-
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ciada; a ausência de uma coordenação específica para o 
estágio; o acompanhamento dos acadêmicos por parte dos 
docentes orientadores; e a inexistência de diálogos entre 
docentes do ensino superior (professores orientadores) e 
docentes da educação básica (professores colaboradores).

Concordamos com Martins (2017) quando relatou 
ser substancial compreender a importância da relação 
entre universidade e escola, com destaque ao desenvolvi-
mento do estágio, um espaço propício para favorecer esse 
intercâmbio.

Para este estudo, utilizamos a nomenclatura “Está-
gio Curricular Supervisionado” (BRASIL, 2015), por certi-
ficar o estágio como um componente curricular obriga-
tório nos cursos de formação de professores do curso de 
licenciatura em Educação Física, refletindo, portanto, o 
ECS como um componente curricular que exige aprova-
ção nos cursos superiores, devendo, desse modo, ser su-
pervisionado e ministrado por um professor que possui 
uma prática significativa. 

O ECS tem suas peculiaridades e apresenta diferen-
ças do estágio profissional. Conforme as descrições de Pi-
menta e Lima (2012, p. 24), o ECS deve:

[...] integrar o processo de formação do aluno, 
futuro profissional, de modo a considerar o 
campo de atuação como objeto de análise, de in-
vestigação e de intepretação crítica, a partir dos 
nexos com as disciplinas. 

Por outro lado, o estágio profissional objetiva:

[...] inserir o aluno no campo do trabalho confi-
gurando uma porta a este, portanto, volta-se à 
especialização e treinamento nas rotinas de um 
determinado segmento de trabalho. (PIMENTA; 
LIMA, 2012, p. 24).
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Em outros termos, o ECS é uma oportunidade que o 
discente possui, durante sua formação inicial, para legi-
timar o “casamento” da teoria com a prática consideran-
do a indissociabilidade dessas, além de vivenciar as difi-
culdades do exercício da docência. É durante o ECS que 
podemos sistematizar os planejamentos, conhecer a rea-
lidade escolar, construir o início da carreira, experimen-
tar as curiosidades docentes e discentes, (re)conhecer as 
próprias limitações e competências individuais/coletivas, 
descobrir que não determinamos o certo e o errado, o for-
te e o fraco, o rápido e o lento, o inteligente e o ignorante. 

Diante dessa reflexão, o ECS permite sentir o “chei-
ro” da didática e o “calor” das perspectivas, “saborear” os 
erros e as falhas para fortalecer a arte de ensinar, compar-
tilhar dúvidas a fim de encontrar respostas mais próxi-
mas e verídicas, e assim sucessivamente, uma vez que o 
que “cai na prova” (na formação inicial) nem sempre “cai 
na vida” (durante o exercício profissional).

Partindo desse panorama, é possível elencar o se-
guinte problema: qual é a realidade e o processo do ECS 
do curso de licenciatura em Educação Física do Plano Na-
cional de Formação de Professores da Educação Básica da 
Universidade Federal do Maranhão (Parfor/UFMA)? Nes-
sa perspectiva, o objetivo central desta pesquisa consiste 
em analisar a realidade e a aplicabilidade do ECS no curso 
de licenciatura em Educação Física como experiência for-
mativa a partir de sua organização curricular. 

Quanto à metodologia aplicada, utilizamos a abor-
dagem qualitativa, com pesquisas bibliográfica e docu-
mental, tendo como análise o método dialético. Assim, 
além desta introdução, apresentaremos o ECS como es-
paço de uma prática significativa e as proposições para 
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sua realização, tendo como base o Projeto Pedagógico (PP) 
do curso de licenciatura em Educação Física do Parfor/
UFMA. Em seguida, apontaremos as considerações finais, 
buscando responder à questão problematizadora desta 
investigação.

O estágio como campo de uma prática significativa: 
proposições para o seu desenvolvimento

O estágio envolve atividades de docência comparti-
lhada, dado que o curso de formação atua em colaboração 
com as escolas-campo de estágio que se auxiliam mutua-
mente no processo formativo do futuro professor.

A regulamentação das atividades de ECS da UFMA 
compreende as orientações da Lei nº 11.788/2008, mani-
festadas na Resolução do Conselho de Ensino, Pesquisa e 
Extensão (Consepe) nº 684/2009. De acordo com o artigo 
6º da referida resolução, “[...] o estágio não será caracteri-
zado como disciplina, mas como outra forma de atividade 
curricular, de natureza eminentemente prática” (UFMA, 
2009, p. 2).

O estágio no PP do curso ponderado nesta pesquisa 
é caracterizado como um componente integrador do cur-
rículo, com destaque para a construção da unidade dialé-
tica entre teoria e prática, que possibilita ao aluno a inte-
ração entre a formação acadêmica e o mundo do trabalho; 
este reflete diretamente na formação da identidade do 
futuro profissional. Também reforça em seu texto que é 
através do trabalho pedagógico que se promove a articula-
ção teoria-prática no processo de formação, o que resulta 
na consequente aproximação com a realidade escolar de 
forma planejada e sistemática, rompendo com a concep-
ção técnico-linear de se fazer currículo (UFMA, 2015).
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A Resolução Consepe nº 684/2009 apresenta o estágio 
como uma atividade acadêmica supervisionada, desenvol-
vida no ambiente de trabalho, com o objetivo de preparar 
o aluno para a vida cidadã e para o trabalho (UFMA, 2009).

Assim, o ECS é concebido como um dos espaços de 
formação profissional que permite in loco a participação 
do futuro professor em ambientes próprios, onde ele re-
alizará sua atividade profissional. Este, então, em conjun-
to com a prática como componente curricular, tem por 
objetivo a relação entre teoria e prática social, conforme 
expressa o artigo 1º, parágrafo 2º, e o artigo 3º da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Lei nº 
9.394/1996, em que a educação escolar deverá vincular-se 
ao mundo do trabalho e da prática social. Nessa direção, 
o estágio corrobora os estudos de Almeida (2015), Canci-
glieri (2016) e Martins (2017), pois caracteriza-se como um 
momento de produção de conhecimento a partir do con-
tato real em situação de trabalho, sendo sistematizado 
para contemplar todas as fases da educação básica (edu-
cação infantil, ensino fundamental I e II e ensino médio), 
conforme descrito no Quadro 1.

Quadro 1 – Organização do ECS no curso de licenciatura em 
Educação Física

Estágio Curricular Supervisionado Carga 
horária

Estágio Curricular I: Estágio Supervisionado da Educação Fí-
sica na Educação Infantil e no Ensino Fundamental I 90h

Estágio Curricular II: Estágio Supervisionado da Educação 
Física no Ensino Fundamental II (100h) e no Ensino Médio 
(125h)

225h

Estágio Curricular III: Elaboração do Relatório Final de todo 
o período de Estágio 90h

Total 405h
Fonte: UFMA (2015).
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Essa organização permite ao acadêmico da licencia-
tura em Educação Física uma aproximação com a realidade 
escolar a partir da segunda metade do curso, assim como o 
estágio profissional em diferentes esferas de intervenção, 
vinculado aos núcleos temáticos de aprofundamento, se-
gundo determina a Resolução CNE/CES nº 2/2015.

Entretanto, conforme apresentamos anteriormen-
te, várias são as dificuldades vivenciadas no ECS que se 
refletem na dicotomia da teoria e prática, como: valoriza-
ção dos conhecimentos específicos em detrimento dos co-
nhecimentos pedagógicos nos cursos de formação; plane-
jamento das disciplinas com foco na realidade escolar e na 
produção de saberes; maior diálogo entre os professores 
de conhecimentos específicos e de disciplinas pedagógi-
cas, em que acontece o ECS (ALMEIDA, 2015; CANCIGLIE-
RI, 2016;  KRONBAUER, 2013; MARTINS, 2017).

Registramos, como discussão importante, as carac-
terísticas de uma proposta de estágio numa perspectiva 
crítica, em que o ECS deveria propiciar um fio condutor 
na formação de professores, favorecendo a inter-relação 
com as demais áreas de conhecimento, e desenvolver a 
práxis pedagógica, na perspectiva de compreensão da uni-
dade teoria-prática a partir do princípio educativo.

Essa tarefa não é tão simples, mas também não se 
caracteriza como algo inatingível. Para Pimenta (2011), 
implica a apropriação e associação de saberes específicos 
da área, transformados em conteúdos de ensino que exi-
gem a transposição didática aos conhecimentos tácitos 
ou habilidades didáticas, desenvolvidos na prática peda-
gógica docente. Numa mesma linha de raciocínio, Tardif 
(2015) afirma que o ECS representa a experiência mais ra-
dical vivida pelo acadêmico em sua formação profissional 
durante a trajetória de tornar-se professor.
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Observamos que o “ser professor” não se limita ape-
nas a conhecimentos técnicos, uma vez que existem re-
presentações e significações atribuídas à área e ao ser pro-
fessor de Educação Física, até mesmo pelas concepções 
que entremeiam sua formação, as quais são reproduzidas 
e ressignificadas em sua ação docente nas práticas curri-
culares, o que requer, portanto, um espaço de discussão 
filosófica, histórica e política da escola e da própria Edu-
cação Física. 

O estágio desenvolvido no curso de licenciatura em 
Educação Física do Parfor/UFMA é realizado em escolas, 
preferencialmente da rede pública; busca contemplar a 
cultura escolar e toda a sua rotina diária de ações e ativi-
dades para reconhecimentos dos agentes sociais; caracte-
riza-se como um momento significativo para a formação 
profissional, dotado de ousadia, desafio em que o esta-
giário se sinta provocado a inovar em suas habilidades e 
estratégias metodológicas; visa apropriar-se dos conte-
údos da cultura corporal para transmitir o acervo de co-
nhecimentos ao seu alunado. Outro aspecto que merece 
destaque é a experiência docente desenvolvida ao longo 
do estágio, que poderá ser objeto de estudo contínuo para 
o aperfeiçoamento da prática pedagógica e consequente 
produção de saberes, bem como a sua socialização no ce-
nário acadêmico-científico.

As atividades desenvolvidas no ECS contemplam al-
gumas fases que são imprescindíveis para o êxito do pro-
cesso formativo, a saber: 1) diagnóstico da escola-campo 
em que será realizado o estágio, por meio de visitas ao 
espaço escolar, registros no diário de bordo sobre a per-
cepção e características da escola e diálogo com gestores 
e professores de outras disciplinas; 2) entrevista com o 
professor de Educação Física da escola e apreciação dos 
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conteúdos programáticos que serão desenvolvidos no 
período do estágio; 3) observação das aulas do professor 
supervisor do processo de estágio a partir do preenchi-
mento minucioso do questionário, que contempla os se-
guintes aspectos: dados de identificação, natureza da aula 
e espaço de realização, estrutura da aula – ambiente, ma-
terial didático, habilidades do professor, desenvolvimen-
to da aula, aspectos didáticos cognitivos, relacionamento 
professor/aluno e comportamento dos alunos; 4) planeja-
mento didático, destinado à elaboração dos planos de en-
sino/aula, oficinas, cursos, eventos científicos, culturais 
e esportivos, seminários, avaliação dos planos aplicados, 
entre outras atividades afins; 5) regência de sala de aula 
com a aplicação do planejamento previamente elaborado 
e com a supervisão do professor de Educação Física da es-
cola-campo de estágio.

Todos esses procedimentos são vivenciados em cada 
etapa do ECS previsto no projeto de curso. Ao final de cada 
momento formativo, os estagiários organizam a experiên-
cia didático-pedagógica e elaboram o relatório final. Este 
é socializado na última etapa do ECS com a turma e toda a 
comunidade escolar participante dessa atividade em for-
ma de evento didático-pedagógico de culminância da ação 
formativa. É um momento significativo de construção de 
conhecimentos alicerçados na prática singular de cada es-
tagiário em contato com a realidade escolar.

Nesse ponto de vista, afirmamos que o ECS assume 
no currículo prescrito e vivenciado na formação inicial 
de professores uma ação interativa baseada na constru-
ção social dos diferentes contextos escolares, em que (re)
produzem concepções sobre a educação, docência e Edu-
cação Física escolar, materializadas nas práticas constru-
ídas e (re)significadas cotidianamente.
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Conclusão

Pela observação dos aspectos analisados sobre algu-
mas produções do ECS no curso de licenciatura em Edu-
cação Física, foi possível notar que, no Brasil, diferentes 
pesquisadores preocupam-se e dedicam-se em fazer com 
que o estágio se consolide/concretize/materialize como 
espaço de uma prática significativa. Nesse enfoque, a fim 
de contribuir com essa questão, analisamos a realidade e 
aplicabilidade do ECS no curso de licenciatura em Educa-
ção Física como experiência formativa a partir de sua or-
ganização curricular no Parfor/UFMA.

Ao realizarmos esta investigação, como experiência 
formativa a partir de sua organização e desenvolvimento 
curricular no Parfor/UFMA, constatamos que o estágio é 
um componente curricular realizado no ambiente real de 
atuação legal com a finalidade de preparação para o traba-
lho produtivo e desenvolvimento de diferentes competên-
cias relevantes à atividade profissional, conforme preve-
em os ordenamentos legais, que implica em ato educativo 
com necessidade de supervisão.

Sobre esse, certificamos que é vivenciado em esco-
las, preferencialmente da rede pública, mas nada impede 
sua realização na rede privada, a depender do que estiver 
prescrito no currículo do curso e da subjetividade de cada 
circunstância. O ECS verificado busca também assenho-
rar-se dos conteúdos do universo da cultura corporal do 
movimento, que talvez se refira a uma das nuances mais 
sólidas da Educação Física atual. 

Além disso, a prática do ECS analisado, ao introdu-
zir-se em uma determinada escola para o seu desenvol-
vimento, atende à cultura escolar e à sua rotina diária de 
ações e atividades cotidianas, mantendo – o máximo pos-
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sível – a originalidade das aulas previamente planejadas 
pelos professores da escola-campo. Consideramos essa 
determinação importante, dado que os alunos continua-
rão seguindo a rotina normal. Acreditamos que esse cui-
dado em manter o cotidiano da escola cause menor impac-
to cognitivo nos discentes, uma vez que estão adaptados 
com a presença e didática do professor oficial da escola-
-campo, não com a do acadêmico estagiário.

Os resultados desta pesquisa declaram que a regên-
cia de aula no ECS gera diferentes desafios ao acadêmico 
estagiário. Nessa visão, acreditamos que situações diver-
sas apresentam inúmeras características capazes de me-
lhorar a atuação de um profissional, dentre elas, destaca-
mos o desafio. Ao nos depararmos com um desafio, somos 
remetidos ao desconforto e à reflexão, e é exatamente fora 
da zona de conforto que nós, humanos, construímos com-
petências mais sólidas. Nesse sentido, asseveramos que o 
ECS em discussão promove momento significativo para a 
formação profissional, haja vista que o ato de conduzir/re-
ger uma aula que já está em curso representa um desafio 
até para professores que já estão exercendo suas ativida-
des profissionais, imagine para aqueles que ainda não es-
tão no mercado de trabalho. Consideramos esse “desafio” 
um aspecto significativo do ECS explorado. 

Tendo em vista os aspectos observados, torna-se 
importante destacar que a realidade e a aplicabilidade do 
ECS no curso de licenciatura em Educação Física, como 
experiência formativa a partir de sua organização curri-
cular no Parfor/UFMA, possui regulamentação legalmen-
te legitimada na Lei nº 11.788/2008 (BRASIL, 2008), ex-
pressa na Resolução Consepe nº 684/2009 (UFMA, 2009). 

É possível ponderar, do mesmo modo que as pes-
quisas apontam, que o ECS é um componente integrador 
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do currículo e deve seguir a indissociabilidade da teoria e 
prática, possibilitando ao sujeito-professor em formação 
contato entre a formação acadêmica e o exercício profis-
sional do trabalho, proporcionando a construção de uma 
formação significativa para o futuro.

Dado o exposto sobre as atividades desenvolvidas no 
ECS do Parfor/UFMA, percebemos o cuidado em contem-
plar o diagnóstico da escola-campo (como desenvolve suas 
atividades, qual é o público-alvo, e assim por diante). Esse 
diagnóstico permite ao estagiário estabelecer uma prepa-
ração prévia. 

O ECS contempla também a entrevista com o pro-
fessor de Educação Física da escola-campo e consequen-
temente a análise dos conteúdos programáticos a serem 
desenvolvidos. Acreditamos que a ausência dessa cautela 
pode causar danos cognitivos ao sujeito-professor em for-
mação (que encontrará dificuldades maiores por não sa-
ber de fato o roteiro que está sendo seguido) e aos alunos 
da escola-campo (que, como foi explicado anteriormente, 
estão adaptados à presença do professor oficial e, a depen-
der de cada situação, podem responder defensivamente à 
atuação de outro professor no contexto).

Ademais, o ECS favorece a observação das aulas do 
professor supervisor e análise do planejamento didático 
geral, que pode garantir mais segurança ao acadêmico es-
tagiário na fase da regência de sala de aula, uma vez que há 
a possibilidade de adaptar aulas conforme o planejamento 
estudado, aula observada e cultura da qual se trata. Após 
os procedimentos vivenciados em cada etapa do ECS pre-
visto no projeto de curso, os estagiários ordenam a expe-
riência didático-pedagógica em formato de relatório final, 
que é socializado na última etapa do ECS com a própria 
turma e toda a comunidade escolar envolvida.
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Em vista dos argumentos apresentados, parece sa-
lutar a necessidade de formação contínua, objetivando a 
atualização constante acerca da área de atuação profissio-
nal. Todavia, é importante destacar que o ato de envolver-
-se somente com o sistema de formação continuada não 
garante o desenvolvimento positivo do trabalho docente, 
pois as informações adquiridas nesse processo só têm 
valor quando transformadas em conhecimento teórico e 
prático capaz de conduzir a profissão, caso contrário as 
(in)formações ficarão guardadas e as ideias serão esque-
cidas, como pérolas perdidas no oceano. Em outras pala-
vras, a formação não basta, faz-se necessário ser contínua 
e significativa.
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Introdução

A forma que escolhemos para discutir a docência 
universitária organizou-se pela articulação das trajetó-
rias formativas, os saberes mobilizados no exercício pro-
fissional e as práticas de ensino contextualizadas, intra 
e extrassala de aula. Desse modo, “ser professor” impli-
ca um exercício contínuo de formação e reflexão sobre a 
 profissão. 

Referente à formação dos professores universitá-
rios, Almeida e Pimenta (2014) pontuam que esses profis-
sionais, em determinadas situações, não possuem forma-
ção específica para compreender os elementos constituti-
vos da atuação docente, a exemplo de planejamento, me-
todologias, estratégias didáticas, avaliação, entre demais 
componentes tidos como necessários no trabalho docente 
no magistério superior, o que demanda dos docentes uma 
articulação entre a sua formação, os saberes e as práticas 
de ensino em sala de aula. 

No que concerne à formação do professor de Histó-
ria, Mesquita e Fonseca (2006) analisam que a formação 
desse profissional deve proporcionar condições de pro-
duzir conhecimentos, dialogando com diferentes fontes, 
saberes, que possam contribuir para as práticas de ensino 
em sala de aula. Desse modo, este escrito tem como per-
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gunta norteadora: como os professores do curso de licen-
ciatura em História desenvolveram suas práticas de ensi-
no – na especificidade deste escrito, os docentes lotados 
na área de “História e Ensino”?

No tocante aos saberes necessários à prática docente 
do professor de História, apropriamo-nos do entendimento 
de Fonseca (2003, p. 74) de que: “[...] não basta saber histó-
ria para efetivamente ensinar História”. Portanto, o exercí-
cio da docência consiste no domínio, transmissão e produ-
ção de um conjunto de saberes e valores por meio de pro-
cessos educativos desenvolvidos no interior do sistema de 
educação escolar (FONSECA, 2003). Em conformidade com 
o pensamento da autora mencionada, entendemos que in-
gressar na carreira do magistério e exercer a profissão de 
professor de História requer muito mais do que competên-
cias inerentes à prática docente. Fonseca e Couto (2008) 
acrescentam à discussão a afirmação de que o fazer-se pro-
fessor é permanentemente construído, daí a importância, 
como ensinam as referidas autoras, de aprofundar-se, cada 
vez mais, na reflexão sobre o papel das instituições for-
madoras de professores e dos formadores de professores.

Cientes dos aspectos envolvendo a docência no en-
sino superior, sobretudo nos cursos de licenciatura em 
História, que implica conhecer o conteúdo histórico, as 
especificidades do “saber ensinar” e aspectos relaciona-
dos à profissão docente, este estudo buscou identificar 
elementos constitutivos das práticas de ensino dos pro-
fessores da área de “História e Ensino” de uma Instituição 
de Ensino Superior (IES) pública cearense, a partir da aná-
lise documental nos Programas das Disciplinas, materiali-
zados nas apostilas produzidas e utilizadas nas atividades 
de sala de aula desses profissionais. Esses materiais que 
denominamos de apostilas são constituídos por um con-
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junto de textos, dentre os quais, livros, capítulos de livros, 
artigos, que os professores utilizam em sala de aula. Por 
objetivos específicos, elencamos: identificar os princípios 
que norteiam as práticas pedagógicas dos sujeitos da pes-
quisa e analisar qualitativamente os dados presentes nos 
Programas das Disciplinas e no material produzido e uti-
lizado pelos professores investigados no âmbito de suas 
atividades em sala de aula. 

Em relação à dimensão metodológica, elencamos a 
abordagem de pesquisa qualitativa, pois, como Bogdan e Bi-
klen (1994, p. 16), entendemos que na pesquisa qualitativa:

[...] as questões a investigar não se estabelecem 
mediante a operacionalização de variáveis [...], 
privilegia [...] a compreensão dos comporta-
mentos a partir da perspectiva dos sujeitos da 
investigação. 

Dentre as abordagens qualitativas, recorremos à 
análise bibliográfica, documental e de campo. Como fon-
tes documentais, reportamo-nos aos documentos vigen-
tes na instituição, como o Projeto Pedagógico de Curso 
(PPC), o Programa das disciplinas e o material elaborado 
pelos professores para as suas aulas. 

Os participantes foram os professores da área de 
“História e Ensino”, indicada a partir do PPC de 2006 e 
inserida na organização curricular do curso desde então. 
A técnica de coleta de dados consistiu em entrevistas se-
miestruturadas e a análise dos dados foi realizada com a 
utilização da Análise de Conteúdo Temática, proposta por 
Minayo (2016). De acordo com a autora, nessa perspecti-
va de análise, os pesquisadores buscam a compreensão 
dos significados no contexto da fala e tentam ultrapas-
sar o alcance meramente descritivo da mensagem, para 
atingir uma interpretação mais profunda. Foi seguindo 
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essa orientação que analisamos as falas dos sujeitos. Tive-
mos como principais referenciais teóricos os estudos de 
Almeida e Pimenta (2014), Fonseca (2003), Tardif (2000, 
2011), Veiga (2009), dentre outros.

Para facilitar a compreensão do texto, sistematiza-
mos a sua escrita em duas partes: primeiramente nos re-
portamos aos aspectos concernentes à docência superior, 
especificamente às práticas docentes no ensino superior; 
posteriormente identificamos elementos constitutivos 
das práticas de ensino dos professores da área de “Histó-
ria e Ensino”, com base na análise dos documentos supra-
citados e nas falas dos sujeitos.

Práticas docentes na educação superior: 
considerações iniciais 

Cientes das exigências acrescentadas ao trabalho 
dos professores, especificamente dos que atuam no ensi-
no superior, assumimos com Gomes (2017) o entendimen-
to de que do professor universitário tem-se exigido cada 
vez mais competência profissional, equilíbrio emocional, 
ética, comprometimento, bom relacionamento interpes-
soal, respeito às diferenças e sobretudo competência pe-
dagógica. É imperativo corroborar que tais exigências se 
distanciam do modelo artesanal proposto por Vicentini e 
Lugli (2009), no qual o futuro professor aprendia as técni-
cas e os usos do trabalho acompanhando a prática de um 
professor experiente. 

Seguindo essa linha de raciocínio, acreditamos 
que superado também está o pressuposto apontado por 
 Masetto (1998, p. 36), de que “quem sabe, sabe ensinar”, 
viés no qual a especificidade dos saberes pedagógicos era 
considerada como componente desnecessário à formação 
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docente. Assim, reiteramos nosso entendimento de que, 
para ensinar, o professor necessita de conhecimentos e 
práticas que ultrapassem o campo de sua especialidade, o 
que nos leva a concordar com Therrien e  Nóbrega-Therrien 
(2009, p. 101) quanto ao pressuposto de que o saber ensinar 
requer do docente a transformação pedagógica da maté-
ria, ou seja, “[...] o professor utiliza seus esquemas práticos 
que simplificam a complexidade do processo de ensinar”. 

Na mesma direção, mas com outras palavras, Silva 
Neta (2018) argumenta que nas salas de aula os docentes 
criam e recriam as possibilidades de sua prática docen-
te, tomam decisões, avaliam o que fazem. O professor, 
ao (re)organizar sua prática, está em processo de diálogo 
contínuo com o que faz, por que faz e como pode fazer. 

Para Veiga (2009), a docência em nível superior re-
quer formação profissional para seu exercício, portanto 
pressupõe a obtenção de conhecimentos específicos para 
exercê-la adequadamente. Nesse sentido, importa res-
saltar que a prática de ensino nos cursos de formação de 
professores em História precisa levar em conta a articu-
lação estreita entre os saberes e práticas pedagógicas e os 
saberes disciplinares dos diferentes domínios da História, 
resultando em reconstrução de propostas pedagógicas ca-
pazes de estabelecer uma relação crítica com as concep-
ções de História, ensino e realidade social.

Desse modo, ser professor do ensino superior re-
quer conhecimentos da sua área de atuação como tam-
bém os saberes inerentes à profissão docente. No caso 
dos professores de “História e Ensino”, faz-se necessário 
que os docentes consigam mobilizar em suas práticas pe-
dagógicas a discussão acerca do “como ensinar História” 
na educação básica, de modo específico nos anos finais do 
ensino fundamental e no ensino médio. 
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A seguir, identificamos elementos constitutivos das 
práticas de ensino dos professores que atuam na área de 
“História e Ensino”. 

As práticas pedagógicas dos professores da área de 
“História e Ensino” 

Antes de abordarmos os elementos constitutivos 
das práticas de ensino dos professores investigados, tor-
na-se relevante mencionar que o curso de História da IES 
selecionada como lócus desta pesquisa é denominado de 
curso de licenciatura plena em História e tem por prin-
cipal finalidade a formação em nível superior de profes-
sores de História. Em conformidade com o PPC (versão 
de 2015), o curso prevê uma proposta que contempla a 
dimensão formativa do professor pesquisador ao organi-
zar o currículo em quatro áreas, quais sejam: Teorias da 
História; História do Brasil/Ceará; História Geral; e Histó-
ria e Ensino, sendo que essa última engloba as seguintes 
disciplinas: Didática do Ensino de História; Metodologia 
do Ensino de História; Oficina de Instrumentos Didáticos; 
Estágio Curricular Supervisionado I – Ensino Fundamen-
tal; Estágio Curricular Supervisionado II – Ação Educativa 
Patrimonial; Estágio Curricular Supervisionado III – En-
sino Médio; e Estágio Curricular Supervisionado IV – Pes-
quisa e Ensino na  Comunidade.

A área de “História e Ensino” é composta de quatro 
professores. No tocante aos procedimentos éticos da pes-
quisa, atendemos às indicações pautadas na Resolução nº 
510, de 7 de abril de 2016, evidenciando nossa atenção em 
proteger os sujeitos envolvidos de danos físicos, morais e 
psicológicos, velando para que seus direitos fossem res-
peitados. Dessa forma, optamos em nominar esses profis-
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sionais por letras alfabéticas, a saber: A, B, C e D. As apos-
tilas, o material produzido e utilizado pelos professores 
investigados e o programa das disciplinas ministradas por 
esses profissionais foram escolhidos como fonte docu-
mental por acreditarmos que a sua produção e utilização 
podem revelar indicativos de suas práticas  pedagógicas. 

A princípio, é importante lembrar os argumentos 
de Schmidt e Cainelli (2004) de que a maneira de ensinar 
o conteúdo da História ensinada está atrelada às concep-
ções de História constituída na formação dos professores 
em diferentes momentos e instituições, o que nos leva a 
acreditar ser relevante, para a compreensão das práticas 
pedagógicas dos sujeitos da pesquisa (efetivadas no coti-
diano da sala de aula), conhecermos os percursos forma-
tivos trilhados por esses profissionais. Isto porque enten-
demos que é na formação inicial que acontecem a trans-
missão de saberes e a constituição de posturas teóricas, 
ou seja, é o primeiro momento de construção de identida-
de do docente. Portanto, compreender como cada pessoa 
se formou é, conforme Moita (1995 apud SANTOS, 2010, 
p. 115), “[...] ter acesso à singularidade da sua história e, 
sobretudo, do modo singular como age, reage e interage 
com os seus contextos”.

Assim, é válido explicitar que, em relação à forma-
ção em nível de graduação, os professores A, B, C e D são 
licenciados em História por Instituições Públicas de En-
sino Superior. Quanto à formação continuada em nível 
de mestrado e doutorado, o professor A possui mestrado 
profissional em Patrimônio Histórico e a sua produção bi-
bliográfica em relação à área de ensino é recente; o pro-
fessor B possui mestrado e doutorado em História, com 
destaque para o seu envolvimento em projeto de  pesquisa 
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voltado à prática de ensino de História; o professor C pos-
sui mestrado em História, doutorado em Educação e a sua 
produção bibliográfica em relação à área de ensino é ex-
tensa; o professor D possui mestrado em História e poucas 
publicações na área de Ensino de História. No tocante à 
formação profissional, o professor D teve como experiên-
cia na educação básica sua atuação como estudante du-
rante as disciplinas de Estágio Supervisionado na gradu-
ação. Os demais professores também tiveram experiência 
nessa modalidade de ensino, contudo vale ressaltar que os 
professores A e B vivenciaram dois anos nesse âmbito da 
educação brasileira, sendo que o professor C vivenciou 12 
anos. Sobre o vínculo institucional, é importante ressaltar 
que o professor A ingressou na IES investigada mediante 
aprovação em seleção para professor substituto e os pro-
fessores B, C e D mediante aprovação em concurso para 
professor efetivo.

Os estudos de Fonseca (2003, p. 244) apontam que 
“[...] o professor de História não opera no vazio”, pois os 
saberes históricos – os valores culturais e políticos – são 
transmitidos e reconstruídos na escola, por sujeitos his-
tóricos que trazem consigo um conjunto de crenças, sig-
nificados, valores, atitudes e comportamentos adquiridos 
nos vários espaços. Sobre os saberes docentes do profes-
sor de História, Rassi e Fonseca (2006, p. 109) ressaltam 
que esses saberes:

[...] são constituídos pelos saberes históricos e 
historiográficos; os saberes curriculares; os sa-
beres didático-pedagógicos advindos das ciên-
cias da educação; os saberes sociais; os saberes 
oriundos das múltiplas linguagens; e os saberes 
experienciais, ou seja, aqueles adquiridos, cons-
truídos no cotidiano da sala de aula, da escola, 
da vida.
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Desse modo, os autores reforçam o entendimento 
de que o professor se forma ao longo de sua trajetória de 
vida, aspecto evidenciado por Tardif (2011) em relação às 
experiências familiares e escolares anteriores à formação 
inicial, que acabam por contribuir na aquisição do “saber-
-ensinar”. Considerando-se que é o professor do ensino 
superior quem escolhe os materiais básicos de trabalho 
e as atividades a serem desenvolvidas (quem orienta o 
conjunto dessas atividades e avalia o aproveitamento dos 
estudantes), acreditamos ser importante conhecer o ma-
terial elaborado para as suas aulas e os outros processos 
de formação. 

Iniciamos o estudo documental recorrendo à leitura 
do programa das disciplinas, contemplado no ementário 
do curso. Nessa perspectiva, encontramos indícios nesses 
documentos de que a disciplina de Metodologia do Ensi-
no de História deve abranger os seguintes temas: Ensino 
de História como Objeto de Pesquisa; Historiografia e 
Ensino de História; A Formação do Professor de História; 
Propostas Curriculares da Educação Básica; As Diferentes 
Linguagens como Recursos e Objetos da História; e Pla-
nejamento de Ensino. Entre os objetivos específicos da 
disciplina (conforme indicado no Programa da Disciplina 
fornecido pelo professor), encontra-se a elaboração de um 
planejamento de aula utilizando diferentes linguagens da 
História e a discussão da relação teoria e prática no ensino 
de História. 

Assim, ao analisarmos o material disponibilizado 
pelo professor A, encontramos vestígios da utilização de 
textos variados em suas aulas, dentre eles, os escritos 
de Bittencourt (2008) no livro Ensino de História: funda-
mentos e método; Fonseca (2003), destacadamente o livro 
Didática e prática de ensino de História: experiências, re-
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flexões e aprendizados; textos do livro História na sala de 
aula: conceitos, práticas e propostas, de Karnal (2015), e 
artigos acadêmicos sobre a temática. Vislumbramos tam-
bém os procedimentos utilizados como estratégias para 
atingir os objetivos propostos, entre os quais: debates dos 
textos; trabalhos escritos individuais e grupais; exibição 
e reflexão de filmes e documentários. Questionado sobre 
suas práticas pedagógicas, o professor A evidenciou:

Desses textos, vou pedindo pra eles usarem as 
metodologias que a gente apresentou. Então, se a 
gente falou do cinema, de música, de literatura, 
eu proponho pra eles a elaboração de uma aula 
utilizando essas metodologias, como uma das 
formas de avaliação. 

Em sua fala, o professor A realçou os significados 
atribuídos à sua prática pedagógica ao justificar como 
realiza metodologicamente o seu trabalho docente. Tal 
perspectiva encontra respaldo nas ponderações de Silva 
Neta (2018) ao afirmar que o professor, ao (re)organizar 
sua prática, está em processo de diálogo contínuo com o 
que faz, por que faz e como faz. 

A disciplina de Oficinas de Instrumentos Didáticos 
(conforme expresso no ementário do curso) está voltada 
às especificidades e limites dos instrumentos didáticos em 
História (documentos escritos, visuais, orais), livros didá-
ticos, músicas, jogos, poemas, iconografias, documentá-
rios, dinâmicas, etc. e à produção e utilização apropriadas 
de instrumentos didáticos de ensino e avaliação em His-
tória (confecção de painéis, transparências, produções de 
textos didáticos, sínteses, resumos, roteiros de aula, ofi-
cinas temáticas, mapas, plantas, seminários, questiona-
mentos, provas escritas, etc.). Ao fazermos uma leitura da 
apostila elaborada pelo professor C, encontramos pistas 
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referentes ao conteúdo selecionado, entre as quais vale 
mencionar os artigos de revistas que abordavam a temáti-
ca da produção de materiais didáticos voltados ao ensino 
de História na educação básica; assim como localizamos 
no programa da disciplina cedido pelo respectivo profis-
sional indicações de suas formas de avaliar, quais sejam: 
via participação ativa em todas as etapas da disciplina e 
via elaboração e apresentação de oficina didática. Ques-
tionado sobre suas práticas pedagógicas, o professor C as-
sim respondeu: 

Normalmente a disciplina de Oficina de Instru-
mentos Didáticos é bem prática. [...] Ela tem tex-
tos, mas são textos mais curtos, ligados a jogos 
no ensino, no aprendizado da História, na ques-
tão da dinâmica no ensino, coisas muito básicas. 
A prioridade é a questão prática de fazer mate-
riais. A gente faz jogos pedagógicos para Histó-
ria, onde os alunos devem pensar em como tra-
balhar determinado assunto de História a partir 
de um jogo. [...] E aí, depois de um mês destinado 
à produção desse material, tem a segunda meta-
de da disciplina, que são eles apresentando esses 
jogos. Então, em cada aula uma equipe fica com 
a condução – pra explicar como foi feito o jogo e 
jogar com a turma, como se fossem seus alunos. E 
aí questionar: qual conhecimento histórico é pos-
sível se construir naquela aula? Normalmente é 
assim. 

Na fala do professor C é interessante notar como ele 
destaca a organização de seu trabalho pedagógico, reve-
lando, assim, as marcas de uma formação pedagógica ao 
longo de seu percurso formativo.

Em relação à disciplina de Estágio Curricular Su-
pervisionado, o PPC do curso prevê a sua organização em: 
Estágio Curricular Supervisionado I, que deve abordar os 
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fundamentos dos saberes da docência: acadêmico, escolar 
e da experiência, e a função do Estágio Supervisionado no 
Ensino Fundamental no processo de formação docente do 
historiador-educador; Estágio Curricular Supervisionado 
II, que deve trabalhar o ensino de História a partir dos ob-
jetos da cultura material, assim como objetos e lugares de 
memória (museus, arquivos, centros de documentação e 
de cultura, monumentos, praças, etc.), como espaços de 
Ensino de História e Educação Patrimonial na esfera da 
História Local; Estágio Curricular Supervisionado III, que 
deve tratar de temas como a juventude, a educação, a His-
tória e o mundo nas turmas de ensino médio; Estágio Cur-
ricular Supervisionado IV, que deve propor temas como: 
Atividade Docente – Articulação entre Pesquisa e Ensino; 
Pressupostos da Linguagem Didática; Socialização Super-
visionada do Conhecimento Monográfico em Múltiplos 
Espaços Socioculturais; Memorial Temático: Formação 
Acadêmica, Experiências e Perspectivas. 

Em conformidade com a ementa prevista para os 
Estágios, encontramos no material produzido pelo pro-
fessor B uma variedade textual, tendo como suporte obras 
como: “Avaliação, currículo e História no ensino médio: 
um campo de relações”, de Fonseca e Oliveira (2006); Os 
desafios do ensino de História: problemas, teorias e méto-
dos, de Avelar (2012); Patrimônio histórico e cultural, de 
Camargo (2002); e Coleção docência em formação: ensino 
fundamental, organizada por Severino e Pimenta (2006), 
dentre outros. Na realização de suas atividades nas dis-
ciplinas de Estágio, o professor B nos deu indícios de que 
suas práticas pedagógicas são modificadas de acordo com 
a realidade encontrada cotidianamente:

Em Estágio I, eu vou priorizar mais textos sobre 
o que é Estágio; sobre o que é o professor; sobre 
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como dar aula no fundamental. Estou lendo um 
pouco de legislação. No Estágio II, eu vou pra 
questão mesmo de patrimônio, a coisa mais for-
mal. No Estágio III, eu vou pros desafios do ensino 
médio. Então, quais são os conteúdos do ensino 
médio? E, no Estágio IV, que é o mais difícil, por-
que aí, como normalmente os alunos não têm pes-
quisa, eu acabo esgotando todo o tempo pra cons-
truir com eles um tema pra cada Estágio. [...] ‘Do 
que que você pesquisa?’. ‘Disso’. ‘E você?’. ‘Então, 
vamos pensar aqui: você pode fazer assim [...]’. 

Esse trecho é revelador para percebermos que, com 
o passar do tempo, os professores aprendem a compreen-
der melhor os alunos, suas necessidades, suas carências, 
etc., postura assumida pelo professor B (TARDIF, 2011).

A disciplina de Didática do Ensino de História, con-
forme indicado no ementário, deve abranger as seguintes 
temáticas: Educação; Didática Geral e Ensino de História; 
Didática do Ensino de História-Arte e Técnica; O Conheci-
mento Histórico e os Procedimentos Didáticos do Ensino 
de História; Pressupostos da Constituição da Didática do 
Ensino de História; Proposições Sócio-Históricas e Peda-
gógicas do Ensino de História; Histórico das Finalidades 
Formativas do Ensino de História; Parâmetros Teórico-
-Metodológicos e Pedagógicos da Organização Curricular 
de História; A Didática na Formação do Profissional de 
História. 

Nessa perspectiva, ao analisarmos o programa da 
disciplina de Didática cedido pelo professor D, encon-
tramos elementos referentes à bibliografia utilizada em 
suas aulas que nos fizeram deduzir que a sua concepção 
de Didática tem aproximação com a perspectiva defen-
dida por Rüsen (2006), de considerar a Didática mais 
próxima da História do que da Educação, ao adotar os 
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escritos de Oldimar Cardoso (que segue a indicação Di-
dática pautada por Rüsen), contudo a utilização do livro 
Pedagogia da autonomia, de Freire (1996), em suas aulas, 
demonstrou vínculo com pressupostos teóricos da Peda-
gogia. Sobre essa questão, o professor explicou que vai 
montando a disciplina por meio do diálogo com os cole-
gas da História e da Pedagogia. Na sua perspectiva, esse 
diálogo propicia o surgimento de novos textos. O profes-
sor acrescentou em sua fala que observa quando o uso 
de um determinado texto precisa de uma nova discussão 
e se questiona acerca de como fazer para complementar 
essa discussão. Ao descrever a sua prática pedagógica, o 
professor D relatou:

Então [...], eu vou trabalhando os textos mediante 
exposição dialogada. Eu faço seminário. [...] Eu 
faço parte de todas as equipes. Quero ver qual a 
leitura que eles têm do texto lido, comentar o diá-
logo mesmo, porque senão fica eu falando [...]. Eu 
puxo a discussão, mas é a partir da distribuição 
dos fragmentos de texto para o pessoal que, em 
tese, é pra ter lido, mas, às vezes, não leram. En-
tão, como é que eu faço para o pessoal fazer a dis-
cussão? Eu vou pensando alguns meios [...].

Diante da explanação do professor, reconhecemos 
em Tardif (2011) que a reconstrução das relações entre os 
saberes adquiridos na formação universitária e a comple-
xidade dos saberes que são mobilizados no cotidiano da 
sala de aula requer a ruptura com o paradigma de forma-
ção aplicacionista a favor de uma epistemologia da práti-
ca, pois será possível:

[...] revelar esses saberes, compreender como 
são integrados concretamente nas tarefas dos 
profissionais e como estes os incorporam, pro-
duzem, utilizam, aplicam e transformam em 
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função dos limites e dos recursos inerentes às 
suas atividades de trabalho. (TARDIF, 2011, p. 11).

Diante dos relatos, entendemos que a prática peda-
gógica é repleta de possibilidades para se forjar e mobi-
lizar os saberes docentes, e o cotidiano é uma dimensão 
da realidade vivida na qual os professores podem criar/
recriar oportunidades para a construção do conhecimen-
to junto com seus estudantes, em um processo de ensino/
aprendizagem dinâmico.

Contudo, é importante lembrar, consoante Tardif 
(2000, p. 15), que o professor “[...] tem uma história de 
vida [...] e seus pensamentos e ações carregam as marcas 
dos contextos nos quais se inserem”, ou seja, parte do que 
os professores sabem sobre como ensinar provém de sua 
própria história de vida, e as experiências de vida são úni-
cas e fundamentais na dinâmica da prática docente.

Considerações finais

Ao abordarmos a temática “Docência no ensino su-
perior”, vimos que novas exigências são postas ao profes-
sor universitário, tais como: saber lidar com o universo 
heterogêneo de estudantes; trabalhar com as tecnologias 
digitais; ser capaz de refletir sobre seu próprio trabalho; 
formar futuros profissionais para a docência, entre outras 
atividades.

Tais exigências sinalizam que o exercício do ma-
gistério superior deve ser desempenhado por profissio-
nais qualificados, o que significa dizer que, além de ser 
portador de diploma que lhe confere um conhecimento 
no âmbito de um campo científico, tem que dominar co-
nhecimentos pedagógicos. É preciso que as IES, além de 
apoiarem os Programas de Pós-Graduação stricto sensu, 
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ofereçam programas de formação continuada a seus do-
centes a fim de garantir a qualidade do ensino e o desen-
volvimento de aprendizagens.

Nesse sentido, este escrito apresenta relevância ao 
suscitar reflexões acerca das práticas dos professores que 
atuam na docência superior, especificamente nos cursos 
de licenciatura em História, para que possam atentar para 
a formação dos futuros professores, redimensionando 
suas práticas e principalmente atentando para os aspectos 
didático-pedagógicos que subsidiarão o “ fazer-docente”.

A pesquisa nos documentos selecionados como fon-
te investigativa, dentre os quais o programa das discipli-
nas e o material produzido e utilizado nas atividades de 
sala de aula pelos professores da área de “História e Ensi-
no” de uma IES pública cearense, permitiu-nos identificar 
elementos constitutivos das práticas de ensino desses pro-
fissionais, uma vez que vislumbramos pistas que eviden-
ciaram as formas de tratamento dos conteúdos seleciona-
dos, a metodologia de trabalho e a bibliografia utilizada. 

Ademais, acreditamos que esta escrita servirá de 
ponto de partida, apontando outros caminhos que podem 
ser trilhados no tocante à busca, compreensão e reflexão 
acerca das práticas docentes nos cursos de formação de 
professores, de modo específico nos cursos de licenciatu-
ra em História. 
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Introdução

O trabalho tem como tema central o planejamen-
to de ensino e a práxis dos docentes que atuam nos cur-
sos tecnológicos. Trata-se de um recorte de uma pesquisa 
mais ampla desenvolvida no curso de doutorado do Pro-
grama de Pós-Graduação em Educação da Universidade 
Estadual do Ceará (PPGE/UECE), que tem como foco a 
necessidade de formação didático-pedagógica dos profes-
sores bacharéis e tecnólogos da Educação Profissional e 
Tecnológica (EPT) de nível superior.

O debate sobre a importância do planejamento de 
ensino no âmbito da EPT decorre de um cenário pautado 
pelo avanço da comunicação, da informática e de outras 
transformações tecnológicas e científicas que têm in-
fluenciado as formas de ensinar dos professores, indican-
do novas demandas em relação ao trabalho e à formação 
pedagógica desses profissionais. 

Entendemos que o planejamento de ensino é um 
ato que permite ao professor analisar a realidade dos es-
tudantes, refletindo sobre as condições de sua práxis, 
solucionar os problemas que se apresentam e prever os 
meios alternativos de ação para superar as dificuldades 
e/ou alcançar os objetivos pretendidos. Apesar de sua 
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importância para o trabalho docente, em instituições de 
ensino superior muitos docentes bacharéis e tecnólogos 
resistem em colocar em prática esse ato, pois o conside-
ram burocrático, distanciado da prática educativa, des-
conhecendo suas finalidades no âmbito do processo de 
 ensino-aprendizagem. 

Diante dessa problemática, este capítulo tem como 
objetivo ressaltar a importância dos conhecimentos e 
saberes pedagógicos acerca do ato de planejar para o 
aperfeiçoamento do trabalho docente na EPT de nível 
superior. Para tanto, buscamos identificar as formas de 
planejamento das disciplinas ministradas pelos docentes 
bacharéis e tecnólogos, destacando suas implicações na 
organização didática das aulas.

O estudo aqui apresentado seguiu os procedimentos 
indicados pela abordagem qualitativa de pesquisa do tipo 
estudo de caso, realizado no Instituto Federal de Educa-
ção, Ciência e Tecnologia do Ceará (IFCE), campus de For-
taleza. As informações coletadas foram extraídas median-
te observações diretas e entrevistas semiestruturadas 
junto a cinco docentes, que têm de quatro a sete anos de 
tempo de serviço no IFCE e que lecionam nos componen-
tes curriculares específicos dos cursos tecnológicos, quais 
sejam: Estradas, Telemática e Gestão Ambiental. Cabe 
destacar que omitimos os nomes reais dos professores, os 
quais passam a ser identificados na investigação por có-
digo composto pela letra “P” (professor), seguida de uma 
letra do alfabeto (tomada aleatoriamente).

A análise da investigação foi realizada a partir das 
informações recolhidas e descritas detalhadamente com 
base no referencial teórico, que aborda os temas: “traba-
lho e educação” e “planejamento de ensino”. A literatura 
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utilizada se apoia principalmente em Lukács (2013) acer-
ca da centralidade do trabalho e do estabelecimento de 
posições teleológicas, além de autores como Farias et al. 
(2008), Haydt (2006) e Piletti (2007).

Nessa perspectiva, este capítulo, amparado pela 
base teórica supracitada, encontra-se organizado em dois 
itens: o primeiro refere-se à compreensão sobre planeja-
mento de ensino e trabalho docente e o segundo diz res-
peito aos elementos empíricos da pesquisa, destacando os 
relatos dos participantes da investigação acerca das con-
cepções sobre planejamento de ensino e suas implicações 
na organização didática das aulas. Por fim, seguem as con-
siderações finais e as referências.

O planejamento de ensino e o trabalho docente: uma 
aproximação teórica

O ato de planejar é uma atividade tipicamente hu-
mana, sendo uma necessidade constante em todas as áre-
as de nossa vida. Do ponto de vista conceitual:

[...] planejar é analisar uma determinada reali-
dade, refletindo sobre as condições existentes, 
e prever as formas alternativas de ação para su-
perar as dificuldades ou alcançar os objetivos 
desejados. (HAYDT, 2006, p. 94). 

Com base nesse entendimento, o planejamento na 
área da educação envolve a análise, a reflexão contínua e a 
previsão das práticas pedagógicas desenvolvidas na insti-
tuição no intuito de aperfeiçoá-la. Constitui-se, assim, em:

[...] um ato decisório, portanto, político, pois 
nos exige escolhas, opções metodológicas e te-
óricas. Também é ético, uma vez que põe em 
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questão idéias [sic], valores, crenças e projetos 
que alimentam nossas práticas. (FARIAS et al., 
2008, p. 87).

No complexo da Educação, há vários níveis de plane-
jamento1, mas daremos enfoque ao planejamento didático 
ou de ensino, pois é este que dimensiona a existência do 
trabalho docente no que diz respeito à definição de obje-
tivos a serem alcançados, do conteúdo a ser desenvolvido, 
do método de ensino, dos procedimentos e recursos didá-
ticos a serem utilizados, da avaliação da aprendizagem a 
ser empregada, bem como da bibliografia básica a ser con-
sultada no decorrer da disciplina de estudo. 

O planejamento de ensino, nesse sentido, significa 
uma atividade de organização e sistematização da prática 
docente, evitando a rotina descontextualizada, a improvi-
sação e a insegurança nos processos de ensino-aprendiza-
gem. Enfim, o planejamento de ensino dá sentido à ação 
do professor, pois contribui para a concretização dos ob-
jetivos educacionais previstos e consequentemente para 
o aperfeiçoamento de sua prática na instituição escolar.

Assim como existem distintos tipos de planejamen-
to, de modo geral, também há vários tipos de planejamen-
to didático ou de ensino, estruturados de acordo com a 
sua especificidade, a saber: planejamento de curso, plane-
jamento de unidade didática e planejamento de aula. De 
forma breve, destacamos que o planejamento de curso é a 
previsão de um conjunto de conhecimentos, habilidades 
e atitudes a serem desenvolvidos e de atividades a serem 
realizadas em uma determinada turma, durante um cer-
to período de tempo; o planejamento de unidade didáti-
1 Planejamento de um sistema educacional, planejamento de uma escola, 

planejamento de currículo e planejamento didático ou de ensino. Para 
aprofundamento, ver Haydt (2006).
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ca é a especificação maior do plano de curso, constituída 
de assuntos inter-relacionados; e o planejamento de aula 
refere-se aos procedimentos diários do professor para a 
concretização dos planos de curso e de unidade (HAYDT, 
2006; PILETTI, 2007).

Cabe destacar que o planejamento não se trata de 
uma camisa de força, um projeto rígido de ação, mas, ao 
contrário, é um roteiro flexível de orientação para a ação 
em busca de resultados. Dessa maneira, o professor em 
sua prática deve ter uma atitude aberta para realizar os 
possíveis reajustes necessários ao planejamento, com a 
finalidade de “[...] satisfazer os interesses e necessidades 
dos alunos, sem afastar-se dos pontos essenciais a serem 
desenvolvidos” (HAYDT, 2006, p. 105).

O planejamento de ensino, portanto, ao mesmo tem-
po que é dinâmico e flexível, é objetivo e funcional, pois 
requer do professor análise das condições da realidade, ou 
seja, do contexto em que trabalha, racionalizando os fins, 
os meios, as formas e os conteúdos com a finalidade de 
atingir as possibilidades, as necessidades e os interesses 
dos estudantes.

Tal compreensão de planejamento de ensino nos re-
monta ao entendimento de trabalho docente. Para tanto, 
buscamos apoio na perspectiva teórica lukácsiana, segun-
do a qual o trabalho é a categoria central na vida social dos 
homens, de onde decorrem todos os complexos sociais, 
como o direito, a justiça, a política e inclusive a educação, 
com as suas vertentes formais: políticas educacionais, 
educação escolar, cursos de formação de professores, etc. 

O trabalho é precedido por posições teleológicas, 
ou seja, finalidades dos seres humanos que, em interação 
com a natureza (causalidade natural) e com os outros se-
res humanos, criam a sua vida social (causalidade posta). 
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É nesse âmbito que ocorrem as teleologias primárias, a 
partir das quais se formam a sociabilidade e, portanto, a 
vida social e o processo educativo dos indivíduos. 

Nesse contexto, Lukács (2013, p. 47) afirma que o 
trabalho é o:

[...] modelo de toda a práxis social, na qual, com 
efeito – mesmo que através de mediações às ve-
zes muito complexas – sempre se realizam po-
res teleológicos, em última análise, de ordem 
material. 

O resultado da posição teleológica desemboca numa 
causalidade que vai determinar o modo de viver dos seres 
humanos. Portanto, é dessa relação entre teleologia e cau-
salidade que resulta a vida social humana, compreenden-
do os dois níveis de posição teleológica: as primárias, esta-
belecidas no ato direto do trabalho; e as secundárias, que 
se dão no nível da superestrutura, de onde emanam as con-
cepções de mundo, as ideologias jurídicas e políticas, etc.

Assim, a distinção qualitativa entre as posições te-
leológicas primárias e secundárias é que as alternativas 
originadas no trabalho são orientadas apenas para a pro-
dução dos meios de subsistência dos seres humanos, ao 
passo que as teleologias secundárias agem nos pensamen-
tos e ações dos indivíduos. Para Lukács (2013, p. 84), é so-
mente com essas teleologias de caráter secundário que se 
completa a vida social dos homens: 

Desse modo, o objeto desse pôr secundário do 
fim já não é mais algo puramente natural, mas a 
consciência de um grupo humano, o pôr do fim 
já não visa a transformar diretamente um obje-
to natural, mas, em vez disso, a fazer surgir um 
pôr teleológico que já está, porém, orientado a 
objetos naturais; da mesma maneira, os meios 
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já não são intervenções imediatas sobre objetos 
naturais, mas pretendem provocar essas inter-
venções por parte de outros homens.

No âmbito das teleologias secundárias, o complexo 
da educação, por exemplo, tem autonomia relativa em re-
lação ao trabalho, pois exerce funções específicas distin-
tas do intercâmbio entre o homem e a natureza. Enquan-
to no trabalho originário a finalidade está voltada para a 
produção de “valores de uso” mediante posições teleoló-
gicas primárias; a essência da educação consiste em es-
tabelecer posições teleológicas secundárias que visam a 
influenciar outros indivíduos a realizarem determinadas 
posições, que se traduzem nos comportamentos deseja-
dos em cada sociedade. Portanto, as teleologias secundá-
rias têm caráter eminentemente ideológico, pois não se 
trata mais de transformar a natureza em objetos de uso, 
e sim de formar consciências e de levar os indivíduos a 
aprenderem determinados comportamentos, habilida-
des e atitudes. Nessa perspectiva, entendemos que o tra-
balho docente tem uma dimensão teleológica, no sentido 
de que sua realização ocorre mediante o estabelecimento 
de posições teleológicas secundárias, previamente esta-
belecidas, para a obtenção dos resultados pedagógicos 
esperados. 

Com base nessa compreensão, as teleologias secun-
dárias, em nosso estudo, configuram-se no ato de planejar, 
sendo essa uma atividade fundamental no âmbito da edu-
cação, da escola e da práxis docente, tendo em vista o de-
senvolvimento e o acompanhamento de ações pedagógicas 
críticas, reflexivas e articuladas à realidade dos  estudantes. 

Diante do exposto, apresentamos a seguir as infor-
mações relacionadas ao planejamento de ensino realizado 
pelos professores e suas implicações na organização didá-
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tica das aulas desenvolvidas nos cursos tecnológicos do 
IFCE, campus de Fortaleza.

O planejamento de ensino na perspectiva didática 
dos professores 

Neste tópico, realizamos a análise das informações 
coletadas junto aos professores acerca do planejamento 
de suas disciplinas, em termos de diagnóstico da turma, 
definição do conteúdo, dos métodos, do material e dos re-
cursos didáticos, das atividades, da avaliação, etc., para 
compreendermos as implicações desse planejamento na 
prática docente realizada em sala de aula. 

Em relação ao processo de planejamento de ensino, 
apenas um dos cinco docentes comentou, de maneira sis-
tematizada, sobre a relação entre a ementa, o conteúdo, as 
atividades propostas e os recursos didáticos da sua disci-
plina, como podemos visualizar no seguinte depoimento:

Posso abrir aqui um parêntese e dizer que tem 
coisa da ementa que eu não concordo, mas foi 
uma ementa aprovada na última decisão do cole-
giado, submetida à aprovação do MEC [Ministé-
rio da Educação], e a ementa aceita. Por que não 
concordo com algumas coisas da ementa? Porque 
estão defasadas. Então, qual é meu esforço? Eu 
pego a ementa do curso que eu preciso seguir e, 
entre os tópicos da ementa, eu acrescento aquilo 
que tem de novidade, por exemplo, o lançamento 
da Política Nacional de Resíduos, o lançamento 
de Política Estadual de Resíduos, a situação do 
Ceará quanto ao gerenciamento de resíduos. [...] 
esse é o primeiro momento. Em termos de recur-
sos, eu planejo tudo isso em slides, e esses slides 
vão abrindo links, seja para um gráfico de uma 
dissertação, seja para um outro Power Point, seja 
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para um vídeo. Esse meu slide vai dando origem a 
outros assuntos. [...] uma outra coisa, eu planejo 
a minha disciplina necessariamente com visita 
técnica. [...] então, tem o texto, tem o Power Point, 
esse Power Point se desdobra em outros mate-
riais, tem uma pesquisa de campo. Em todas as 
disciplinas, a gente faz uma elaboração, nem que 
seja um questionário simples, e fazemos uma visi-
ta de campo. (PB).

Esse depoimento revela que o professor PB entende o 
planejamento de ensino como algo não pronto, ainda imu-
tável e definitivo, pois toma a ementa da disciplina como 
objeto de reflexão para analisá-la, atualizá-la, ressignificá-
-la e redirecioná-la de acordo com os fins educacionais que 
pretende alcançar. Nesse sentido, o professor, ao se negar 
a ser mero executor da ementa elaborada anteriormente 
ao seu ingresso na instituição, demonstra que é protago-
nista de sua práxis e deixa entrever que o planejamento:

[...] é uma ação reflexiva, viva, contínua. Uma 
atividade constante, permeada por um proces-
so de avaliação e revisão sobre o que somos, fa-
zemos e precisamos realizar para atingir nossos 
objetivos. (FARIAS et al., 2008, p. 87). 

No planejamento da disciplina, o relato do professor 
PB também revela preocupação pedagógica em diversifi-
car as atividades de aprendizagem por meio de visita téc-
nica, pesquisa de campo, além de disponibilizar distintos 
materiais para estudo (artigos, monografias, dissertações, 
matérias de jornais, slides, etc.) para facilitar a aprendiza-
gem dos estudantes. Tal preocupação foi logo observada 
no primeiro dia de aula, quando o professor apresentou 
o programa da disciplina, oferecendo um panorama geral 
dos conteúdos a serem abordados ao longo do semestre. 
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Dessa maneira, o professor demonstra que suas es-
colhas pedagógicas não são improvisadas, mas intencio-
nais e sistematizadas, as quais visam a ampliar as possibi-
lidades de compreensão dos conteúdos pelos estudantes. 
Assim, ele demanda escolher opções de atividades e ex-
periências de elaboração do conhecimento consideradas 
mais adequadas para o alcance dos objetivos educacionais 
pretendidos.

Por outro lado, a concepção de que o planejamento 
da disciplina é algo “estático”, “definitivo”, foi encontrada 
nos relatos do professor PD, quando garante que este foi 
realizado “há um tempo atrás”, com a definição do objeti-
vo geral, dos conteúdos, da avaliação e da bibliografia bá-
sica, e que, por ser uma “disciplina básica” e ser “parecida 
com a Matemática”, não “tem muito o que inventar”. Esse 
docente ainda diz que o “conteúdo é uma coisa bem exa-
ta”, “muito fechada”, e que não tem “muito o que mudar”, 
embora reconheça que pode modificar a abordagem dos 
assuntos de acordo com o perfil dos estudantes:

No meu entendimento, o máximo que poderia 
mudar seria... vamos supor, a forma como eu 
vou abordar um tema [...]; a forma como eu vou 
abordar esse conteúdo para o curso de Tecno-
logia acaba sendo um pouquinho diferente da 
forma como eu falo para o curso de Engenharia. 
Na Engenharia, os alunos já têm um embasamen-
to, uma matemática, uma física, um pouquinho 
maior, uma carga horária maior que o pessoal do 
curso de Tecnologia. (PD).

Analisando esse trecho, podemos perceber que o 
professor entende que a organização de sua disciplina, 
por se inserir no campo das Ciências Exatas, não é um 
continuum, dinâmico e flexível; ao contrário, é estático e 
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rígido, como se não houvesse a possibilidade de aperfei-
çoamento. Por outro lado, o discurso do docente deixa 
entrever que há uma certa adequação dos objetivos da 
disciplina em relação às necessidades dos estudantes, de 
acordo com o perfil do curso, um dos aspectos fundamen-
tais no processo de planejamento de ensino.

Outros comentários do professor PD sobre o plane-
jamento de ensino revelam que não há uma preocupação 
em sistematizar sua disciplina no sentido de prever os 
conteúdos e as atividades de acordo com o tempo disponí-
vel para o seu desenvolvimento ao longo do semestre, nem 
de elaborar planos de aula. Nas palavras do entrevistado: 
“[...] o planejamento, de sentar e colocar num arquivo o que 
eu vou dar dia após dia, isso aí eu não faço”. Na prática, 
o professor diz que seu planejamento para o semestre se-
guinte ocorre de duas maneiras: utilização do calendário 
para identificar os feriados que coincidem com suas aulas; 
e atualização do material previamente elaborado para as 
aulas a fim de facilitar a aprendizagem dos estudantes. So-
bre essa última ação, segue o depoimento dele:

O planejamento que eu faço, meio que indireta-
mente, é isto: pegar os conteúdos, slides, manus-
critos do semestre anterior. Eu penso: ‘Ah! Deixa 
eu dar uma olhadinha nisso daqui...’. ‘Ah! Isso 
aqui os meninos tiveram uma dificuldade maior. 
De que forma eu posso melhorar o entendimento 
disso aqui?’. (PD).

Associando esse depoimento com os demais relatos 
do professor PD apresentados aqui, podemos perceber 
que este, mesmo demonstrando uma perspectiva “pron-
ta e acabada” do planejamento de sua disciplina, também 
expressa uma atitude aberta em relação à necessidade de 
aperfeiçoá-lo de acordo com o nível de compreensão da 
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turma, favorecendo, assim, a relação entre teoria e práti-
ca. Por outro lado, não percebemos nos depoimentos do 
referido professor um entendimento sobre a importância 
do planejamento de ensino como uma ação pedagógica es-
sencial ao processo de ensino-aprendizagem na perspec-
tiva crítica e transformadora. 

As implicações disso na práxis docente resultam em 
aulas ora centradas na transmissão de conteúdos concei-
tuais, ora centradas em resolução de exercícios, não ha-
vendo uma diversificação na maneira de abordar os con-
teúdos, conforme revelam as observações realizadas em 
sala de aula.

A falta de clareza sobre a importância do planeja-
mento contínuo e sistemático da disciplina como um orien-
tador e direcionador das atividades da práxis docente tam-
bém foi encontrada nos relatos do professor PM. Quanto à 
ementa da disciplina, o referido docente acentua que não 
participou da sua elaboração e que busca “seguir o que está 
lá”, não sentindo, assim, necessidade de planejar cotidia-
namente, como podemos visualizar no seguinte trecho:

[...] Normalmente eu não crio nenhum esboço em 
papel ou de forma organizada no computador ou 
através de um fluxograma ou coisa que valha um 
cronograma [...]. O cronograma-base existe, mas 
na minha cabeça, inclusive tenho ele anotado, 
mas as mudanças que eu faço vou implementan-
do ao longo do curso. [...] claro, tem as ideias, as 
ideias surgem, mas não formalizo as mudanças. 
(PM).

As mudanças comentadas pelo professor PM no de-
poimento supramencionado se referem principalmente à 
abordagem do conteúdo para favorecer a aprendizagem 
dos estudantes, às atividades realizadas em sala de aula de 
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acordo com o perfil do curso e às formas de avaliação da 
aprendizagem dos estudantes, se objetivas e/ou subjeti-
vas, como podemos observar nos seguintes depoimentos:

Eu sempre me preocupo quando termina o semes-
tre. Eu faço aquele levantamento de como é que 
a coisa foi conduzida e como é que eu deveria 
fazer... até mudando a avaliação, melhorando... 
mudando a forma de passaras informações. As 
melhorias que procuro fazer é, por exemplo, o 
tipo de avaliação, ao invés de ser subjetiva, va-
mos fazer algumas questões objetivas, mesclar 
com as subjetivas. [...] vamos mudar a forma de 
avaliar as questões objetivas, ao invés de ser AB-
CDE, vão ter alguns itens (1, 2, 3) verdadeiros ou, 
sei lá, coisa desse tipo. (PM).

Cabe destacar o fato de que a necessidade de mudan-
ça apontada pelo professor PM decorre de reflexões que 
surgem geralmente no final do semestre como tentativa 
de aperfeiçoamento da sua disciplina. Essa atitude refle-
xiva é contingencial e carregada de preocupações metodo-
lógicas, sem articulá-las com opções teóricas que as fun-
damentariam, revelando, portanto, uma desarticulação 
dos conhecimentos científicos, pedagógicos em relação à 
realidade social no desenvolvimento da práxis docente.

Analisando as implicações da ausência de um pla-
nejamento sistemático da disciplina do professor PM, 
percebemos limitações na transmissão-assimilação dos 
conhecimentos, pois, de acordo com os nossos registros 
observacionais, há pouca dinamização das atividades de-
senvolvidas em sala de aula, sendo a exposição do conte-
údo a principal técnica de ensino adotada. Ademais, as 
aulas observadas nem sempre ocorreram de maneira or-
ganizada no que diz respeito à sua introdução, desenvol-
vimento e conclusão.
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A preocupação com o planejamento de ensino da 
disciplina quanto à seleção do conteúdo e sua organização 
de acordo com o calendário da instituição, à abordagem 
metodológica e à seleção do material, no sentido de aper-
feiçoá-la continuamente, foi identificada nos relatos do 
professor PQ, como podemos visualizar no seguinte de-
poimento:

[...] todo semestre eu repenso tudo que foi feito e 
tento ver como é que a gente pode rever aquele 
procedimento. E isso requer muito trabalho, pois 
como vou poder avaliar aquele aluno se eu mudei 
minha metodologia de ensino?

Esse repensar tem suscitado no professor alguns ques-
tionamentos necessários para o planejamento de  ensino: 

[...] o que os alunos precisam saber da disciplina 
que eu ensino? Como passar esse conteúdo? E o 
meu outro dilema maior: qual o embasamento 
que eles têm para ter acesso a essa disciplina?

A busca de respostas para essas perguntas permi-
tiu ao professor desenvolver um conjunto de ações, nas 
três primeiras aulas observadas, necessário ao processo 
de ensino-aprendizagem, a saber: levantamento dos co-
nhecimentos prévios dos estudantes em relação ao tema 
da disciplina, instigando os discentes a emitirem opiniões 
sobre o que aprenderam em componentes curriculares 
anteriores; e revisão do conteúdo considerado basilar de 
outra disciplina (em duas aulas) para o entendimento dos 
assuntos a serem abordados ao longo do semestre vigente. 
Dessa maneira, o professor busca estabelecer uma relação 
entre componentes curriculares, embora tenha afirmado 
que não tem clareza sobre a matriz curricular do curso, de 
modo geral.
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Analisando os relatos do professor PJ sobre como 
planeja sua disciplina e busca aperfeiçoá-la, percebe-
mos que ele conhece a ementa e o Programa de Unidade 
Didática (PUD), ainda que não tenha participado da sua 
elaboração, por estar havia pouco tempo no campus de 
Fortaleza. Ademais, o referido docente relata ter clareza 
da teleologia da disciplina e que seu planejamento ocorre 
de acordo com o material (livro) adotado, como podemos 
visualizar neste discurso:

Normalmente a gente adota um livro-base e pro-
cura seguir a ordem daquele livro; basicamente 
é isso. Eu tenho um livro que uso como base e, em 
cima da ordem dele, a gente trabalha a disciplina. 
Claro, existem capítulos que vão sendo tirados, 
porque já vão ser vistos em outras disciplinas ou 
não fazem parte da nossa ementa. Então é assim 
que normalmente a gente se planeja. (PJ).

O relato ora reproduzido deixa entrever que o do-
cente não demonstra um entendimento de que o planeja-
mento é uma ação pedagógica comprometida e conscien-
te, que envolve reflexões em torno da realidade concreta 
dos estudantes, dos propósitos que se pretende alcançar, 
dos conteúdos programáticos, dos métodos e técnicas de 
ensino, da avaliação da aprendizagem e da relação da disci-
plina com o curso, de modo geral. Seu pensamento, assim, 
não expressa uma preocupação com a sistematização das 
suas intenções no âmbito do processo de ensino-aprendi-
zagem, o que mais uma vez pode ser observado na sua fala 
a seguir, quando demarca não planejar suas aulas:

[...] A gente tenta dividir o conteúdo de uma ma-
neira a não sobrecarregar nenhuma das aulas e 
também não ficar com muito espaço na aula. Ago-
ra realmente eu te confesso que não tenho aquela 
prática de sentar e fazer aquele planejamento 



PLANEJAMENTO DE ENSINO: CONCEPÇÕES E IMPLICAÇÕES NA ORGANIZAÇÃO DIDÁTICA 
DAS AULAS DOS PROFESSORES DOS CURSOS TECNOLÓGICOS

309

aula a aula; eu nunca fiz isso nem fui adaptado a 
isso. A gente faz isso no dia da prova do concurso 
e é um negócio muito rápido, porque é o planeja-
mento de uma aula e pronto. (PJ).

O desinteresse do professor relativo à previsão, à or-
ganização das atividades didáticas, em face dos objetivos 
propostos, implica, a nosso ver, uma prática docente im-
provisada, sem reflexões acerca de suas escolhas e ações. 
Na disciplina observada, essa atitude trouxe consequên-
cias negativas para a aprendizagem dos estudantes, visto 
que, segundo o professor PJ, o fato de não ter adequado os 
conteúdos à carga horária disponível dificultou a efetiva-
ção da teleologia pretendida no componente curricular. É 
o que visualizamos no seguinte depoimento:

Eu acho que, para essa disciplina em si [...], o que 
eu teria que rever seria a divisão dela ao longo do 
tempo, porque aqui tem um formato diferente. Eu 
tinha lá em Canindé quatro aulas para ministrar 
essa disciplina, aqui eu só tenho três. O que acon-
teceu? Chegou no final do curso, o tempo não foi 
suficiente para concluir, então próximo semestre 
eu já teria que refinar o planejamento dela para 
se encaixar no tempo. (PJ).

O depoimento do professor PJ é ilustrativo de que 
a ausência do planejamento das aulas pode trazer conse-
quências prejudiciais para os estudantes, pois se corre o 
risco de os objetivos do componente curricular não serem 
alcançados em razão da falta de organização da práxis do-
cente ao longo do semestre. Na sala de aula, essa ausência 
de planejamento resultou num ensino voltado exclusiva-
mente para a transmissão de conteúdos, sem a preocupa-
ção pedagógica de articulá-la com outras atividades, de 
acordo com o tempo de aula disponível. Foi o que obser-
vamos nas aulas.
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Diante do exposto, podemos perceber que há uma 
intrínseca relação entre o planejamento das disciplinas e 
a dinâmica das aulas, a qual remete às concepções, teleo-
logias e atitudes dos professores acerca do processo de en-
sino-aprendizagem. Com base nos resultados apresenta-
dos, destacaremos, a seguir, algumas considerações sobre 
o planejamento de ensino e a práxis docente nos cursos 
tecnológicos, apontando novas perspectivas para a atua-
ção profissional dos professores na EPT de nível superior.

Considerações finais

Estabelecendo uma análise geral de todos os profes-
sores, podemos constatar que apenas um deles demonstra 
uma compreensão clara sobre a importância do planeja-
mento de ensino para nortear suas ações e decisões no pro-
cesso de ensino-aprendizagem, evitando que as atividades 
em sala de aula sejam improvisadas. Os demais participantes 
da pesquisa revelam o pensamento de que essa ação peda-
gógica é pragmática, na qual os objetivos, conteúdos, recur-
sos, procedimentos e avaliações da aprendizagem da disci-
plina ministrada são definidos de maneira  desarticulada. 

Desse modo, os professores não expressam uma 
atitude consciente, sistemática e reflexiva acerca de suas 
escolhas nem sobre que tipo de ser humano pretendem 
formar. Podemos, então, afirmar que o planejamento de 
ensino realizado pelos docentes não aponta para uma 
perspectiva crítica e transformadora da realidade cuja 
práxis pode seguir rumos estabelecidos pelos interesses 
conservadores da sociedade capitalista.

Os registros das observações também revelaram 
que a concepção pragmática dos professores a respeito do 
planejamento de ensino influencia na organização didáti-
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ca das aulas, as quais, de modo geral, estão centralizadas 
na transmissão de conteúdos conceituais e técnicos ne-
cessários ao contexto de trabalho, consequentemente há 
pouca dinamização das atividades desenvolvidas em sala.

Diante dessas considerações, destacamos a neces-
sidade de aprofundamento de estudos sobre o planeja-
mento de ensino como uma ação pedagógica fundamental 
no processo de ensino-aprendizagem dos cursos de Edu-
cação Profissional e Tecnológica (EPT) de nível superior, 
destacando seus tipos, suas teleologias e seus elementos, 
como conteúdos, métodos, técnicas, recursos didáticos, 
avaliação da aprendizagem, etc. 

Nessa perspectiva, ressaltamos também a importân-
cia de as instituições de ensino promoverem cursos de na-
tureza didático-pedagógica para os professores bacharéis 
e tecnólogos, no intuito de favorecer o aperfeiçoamento de 
suas práticas mediante reflexões sobre os conhecimentos 
teórico-metodológicos da educação e saberes pedagógicos 
necessários a uma atuação profissional crítica, transfor-
madora e pautada na articulação entre teoria e prática. 
Desse modo, as instituições de ensino estarão contribuin-
do tanto para o desenvolvimento profissional do professor 
como para a formação técnica e humana dos discentes. 
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Introdução
[...] a prática que pode levar o professor a uma 
apropriação de seu saber e de seu fazer é aquela 
que consegue ir além das demandas imediatas 
do dia a dia para alcançar a práxis prática, pen-
sada e refletida. (D’ÁVILA; VEIGA, 2008, p. 10). 

Ser professor requer estudos e aprimoramentos 
constantes de conhecimentos. Cabe destacar que o início 
da profissionalização se dá na formação inicial e se esten-
de a toda a trajetória profissional docente. Desse modo, na 
epígrafe, as autoras explicitam a necessidade da reflexão 
docente para que o professor amplie os saberes profissio-
nais e desenvolva uma prática pedagógica comprometida 
com a aprendizagem dos discentes, constituindo a práxis 
prática, necessária para a docência. Pontuam que a ação 
didática possui três momentos importantes: o planeja-
mento, as metodologias de ensino e a avaliação. Este capí-
tulo, por sua vez, enfatiza a avaliação e consequentemente 
a prática pedagógica reflexiva a partir da realização desse 
processo. A avaliação faz parte da ação didática no âmbito 
escolar, pois proporciona análise, reflexão e intervenção 
no desenvolvimento da prática pedagógica. 

Nesse sentido, a avaliação necessita ser contínua e 
não ser restrita somente a um tipo de instrumento, como, 
por exemplo, a prova escrita, sendo realizada também de 
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modo reflexivo nas observações e intervenções cotidia-
nas em sala de aula, no cotidiano escolar. Nesse sentido, 
Farias et al. (2009, p. 120) revelam que “A avaliação, por-
tanto, precisa ser abrangente, tomar o indivíduo como 
um todo”, por isso a aprendizagem dos alunos não pode 
ser mensurada pela prova, mas observada durante todo o 
percurso escolar, constituída de modo reflexivo. 

Cabe ressaltar que:
A avaliação é um diagnóstico da qualidade dos 
resultados intermediários ou finais; a verifica-
ção é uma configuração dos resultados parciais 
ou finais. A primeira é dinâmica; a segunda, es-
tática. (LUCKESI, 1998, p. 100). 

Dessa forma, avaliar vai além da quantificação dos 
resultados e significa perceber os empecilhos e potencia-
lidades que permeiam o ensino e a aprendizagem e inter-
vir neles, a fim de solucionar os problemas e potencializar 
ainda mais os aspectos identificados como positivos na 
ação pedagógica. Somente com a verificação quantitativa 
não há o desenvolvimento da reflexão e do aprimoramen-
to da relação entre ensino e aprendizagem, diante da inte-
ração com os saberes dos alunos. 

A perspectiva exposta em relação à avaliação esti-
mula a pesquisa, passo importante ao desenvolvimento 
da reflexão, que se configura como um olhar investigativo 
sobre a reflexão, que implica e requer mudança e análise 
crítica da ação docente. Quanto à prática reflexiva, Perre-
noud (2002, p. 63, grifos do autor) destaca que:

A prática reflexiva, como seu nome indica, é 
uma prática cujo domínio é conquistado me-
diante a prática. [...] o passo decisivo só é dado 
quando a reflexão transforma-se em um com-
ponente duradouro do habitus [...].



A REFLEXÃO NA AVALIAÇÃO ESCOLAR E SUAS IMPLICAÇÕES PARA A PRÁTICA PEDAGÓGICA

315

Portanto, para que o professor seja um profissional 
reflexivo, ele precisa, entre outros aspectos, fazer da re-
flexão um hábito que desenvolve nos processos de ensino 
e de aprendizagem, incluindo também o ato de refletir 
sobre a avaliação realizada, e isso necessita ser feito de 
modo contínuo. 

Em adição, pontua-se que a motivação para a reali-
zação deste texto teve início por meio de estudos desen-
volvidos no Grupo de Estudo de Pesquisas em Educação, 
Saberes e Aprendizagem da Docência (Gepesad), que se 
reúne na Faculdade de Educação de Itapipoca (Facedi), no 
campus da Universidade Estadual do Ceará (UECE). Essas 
experiências, vinculadas à interação entre docentes da 
educação básica e estudantes de licenciaturas, promove-
ram conhecimentos sistematizados a respeito da pesqui-
sa científica e da formação docente. 

Esta pesquisa teve como problema geral: como a 
avaliação escolar auxilia na reflexão sobre a prática pe-
dagógica? Delineou-se como objetivo geral: compreender 
como a avaliação escolar auxilia na reflexão sobre a práti-
ca pedagógica. A abordagem metodológica escolhida para 
a pesquisa, realizada no ano de 2019, foi a qualitativa, por-
que “A pesquisa qualitativa [...] trabalha com o universo 
dos significados [...]” (MINAYO, 2012, p. 21). Esse tipo de 
abordagem preocupa-se com as opiniões, histórias e sig-
nificados que os sujeitos têm de uma determinada reali-
dade. O estudo de campo consistiu na aplicação de sete 
questionários e uma entrevista, ambos com oito pergun-
tas abertas, a oito professores dos anos iniciais do ensino 
fundamental do município de Itapipoca, Ceará. Foram 
realizados sete questionários e uma entrevista, porque, 
ao adentrar na escola, solicitou-se aos professores a reali-
zação de entrevistas, porém, dentre todo o corpo docente 
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da escola, apenas um professor concordou com a realiza-
ção da entrevista. Dessa forma, para que a pesquisa não 
possuísse apenas um sujeito, solicitou-se aos professores 
a aplicação de questionários e, assim, sete professores 
 aceitaram. 

O critério adotado para a seleção dos sujeitos foi atu-
arem há mais de cinco anos na docência. Dos docentes que 
atuavam nos anos iniciais do ensino fundamental, uma le-
cionava no 1º ano, uma no 2º e 3º anos, duas no 3º ano, uma 
no 4º ano e três no 5º ano. Foram utilizados os seguintes 
nomes fictícios para preservar a identidade dos sujeitos: 
Barbosinha, Vitória, Maria Rita, Clara, Antônia, Roberto e 
Maria Clara. Não foi mencionado o nome da instituição de 
ensino no intuito de preservar a identidade dos colabora-
dores da pesquisa. Na seção a seguir, analisam-se os dados 
coletados na pesquisa de campo, seção em que são articu-
ladas reflexões e análises com a fundamentação teórica no 
que se refere ao tema avaliação. Em seguida, apresenta-se 
a conclusão da pesquisa.

A avaliação na perspectiva dos sujeitos pesquisados
 
De início, pontua-se que, na perspectiva de Santos e 

Canen (2014), avaliar não pode ser confundido com medir, 
classificar, aprovar ou reprovar, mas refere-se à postura 
pedagógica do professor diante dos resultados obtidos pe-
los alunos para uma ação transformadora tanto em rela-
ção ao crescimento dos alunos como também em relação à 
reflexão de sua própria prática pedagógica. Nesse contex-
to, é importante acrescentar ainda que:

[...] a reflexão e discussão de novos conceitos de 
avaliação [...] é um espaço propício para mudan-
ças por meio de um trabalho cooperativo, cola-
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borativo e significativo entre os professores [...]. 
(GUILHERME; REALI, 2010, p. 108). 

Logo, faz-se necessário que a escola estimule a refle-
xão e discussões sobre outras concepções de avaliação e 
que elas sejam relacionadas ao cotidiano dos professores 
e alunos.

A avaliação integra os três momentos da ação didáti-
ca, que são interligados com o planejamento e as metodo-
logias de ensino, auxiliando na reflexão do docente sobre 
a prática pedagógica e sobre o êxito nas atividades realiza-
das em sala de aula. Dessa forma, buscou-se, de início, in-
vestigar o que os professores entendiam sobre a avaliação 
e como desenvolviam esse trabalho em sua ação docente. 
O professor Barbosinha mencionou que: 

Ao avaliar, nós vamos saber do educando o que 
ele construiu durante as aulas, no processo de 
ensino e aprendizagem. Eu acredito que a avalia-
ção não é somente os conteúdos, mas a própria 
participação em sala de aula, como o aluno inte-
rage na relação professor-aluno, diante do perío-
do que se está avaliando, para que obtenha bons 
resultados e também diante dos referenciais e 
instrumentais de avaliação que são aplicados 
não só nas avaliações internas como também nos 
simulados que são elaborados pela Secretaria de 
Educação.

Assim sendo, foi descrito que a avaliação transcende 
a análise de conteúdos e também se direciona à observa-
ção da participação em sala de aula e da atuação dos alu-
nos durante os processos de ensino e de aprendizagem, 
ao se perceber as aprendizagens que são desenvolvidas. 
Além disso, também cabe destacar que na escola pesqui-
sada a prática pedagógica está centrada em especial na 
preparação para as avaliações externas, o que parece ser 
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um equívoco; os resultados deveriam ser consequência 
das aprendizagens desenvolvidas, e não do “treino” inten-
sivo para uma prova específica, o que cessa as discussões 
contextualizadas com a cultura local dos discentes, as-
pectos esses que requerem maior atenção nas pesquisas 
educacionais e nas escolas. Esse fato ocorre em algumas 
das escolas municipais, que objetivam resultados satisfa-
tórios nas avaliações externas, algo que é importante, mas 
não deve ser evidenciado como o foco do trabalho escolar. 
Nesse sentido, Babosinha afirmou o seguinte: 

[...] vejo que o aluno está na aula, se está realizan-
do as atividades de classe, bem como as de casa, 
e, após aquele período de estudos, há as provas 
bimestrais. Obtendo a nota da prova, somamos 
com a mesma a participação que ele tem em sala 
de aula, mediante as atividades, e tem-se, assim, 
a nota das avaliações. 

Percebe-se que a avaliação, na prática pedagógica 
desse professor, representa um conjunto de atividades 
promovidas pelo docente, como as atividades também 
iniciadas pelos alunos, como no caso da participação, que 
implica argumentação. Com isso, a avaliação, nesse caso 
citado, é colocada como parte de um processo cíclico e in-
terativo, com a apropriação de várias atividades. Contudo, 
outra professora participante da pesquisa destacou que: 
“É uma forma de avaliação para na sequência fazer uma 
análise. Avalio através de provas objetivas e subjetivas e 
também da observação”. Nota-se que essa professora dá 
ênfase às provas e, de modo complementar, às observa-
ções, o que representa precariedade nos instrumentais 
utilizados, pois, por vezes, as provas podem não represen-
tar de maneira fidedigna a aprendizagem constituída, por 
conta das concepções sociais e familiares envolvidas. 
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Em continuidade, foi perguntado se as  dificuldades de 
aprendizagem encontradas, a partir da avaliação, eram tra-
balhadas e, caso a resposta fosse afirmativa, como isso acon-
tecia. O professor Barbosinha demonstrou  vincular esse 
procedimento à preparação para as avaliações  externas: 

Com certeza. Como nós temos os simulados, e as 
questões são elaboradas de acordo com cada des-
critor, nós temos esses dados consolidados e ob-
servamos em qual descritor se acertou mais e em 
qual descritor se errou mais. Diante desses erros e 
acertos, nós vamos trabalhar aqueles descritores 
com mais ênfase ou menos ênfase. Temos esse ins-
trumental e fazemos com que o aluno conheça es-
ses descritores, para que ele possa compreender o 
que ele precisa entender de determinada questão.

Nessa perspectiva, os processos de ensino e de 
aprendizagem, de certo modo, esvaziam-se, porque não se 
visa a uma educação transformadora, ao desenvolvimento 
do senso crítico, da reflexão e da intervenção social. Pelo 
contrário, a escola se mostra mais preocupada com o re-
sultado das avaliações externas, com a posição que ocu-
pará em rankings e com os recursos que receberá, em de-
trimento da aprendizagem significativa dos estudantes. 
Nessa perspectiva, é fundamental compreender que:

O ato de avaliar deveria ser mais elaborado e 
diferente do sentido amplo do cotidiano [...] no 
sentido de possibilitar ao professor a tomada de 
decisões corretas, pois se trata da vida de seres 
humanos. (GUILHERME; REALI, 2010, p. 95). 

Portanto, no âmbito escolar, o processo de avalia-
ção precisa ser planejado de forma objetiva, sistemática e 
baseada em dados reais do cotidiano da sala de aula, para 
que ajude o professor a aperfeiçoar sua prática com vistas 
a uma maior aprendizagem por parte dos alunos. 
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A professora Rita também destacou que:

Levo em consideração quantos alunos sentiram 
dificuldades em determinado ponto e procuro 
retomar as atividades orais ou escritas, sempre 
que possível. Confesso que, às vezes, não se torna 
possível, devido às exigências de conteúdos. 

Explicita-se que há dificuldades no trabalho realiza-
do por ela, porque os docentes se sentem pressionados a 
atuar na transmissão de conhecimentos que estão presen-
tes nas avaliações externas e que se apresentam expostos 
no livro didático, recurso esse que também é colocado 
como principal na prática pedagógica. 

Assim sendo, é importante que:

[...] os professores se percebam como agentes de 
mudança; que se comprometam politicamen-
te com a tarefa de ajudar a construir sujeitos 
sociais críticos e bem-informados. (MOYSÉS, 
1988, p. 35). 

Ao se evidenciarem como agentes de mudança, os 
professores não se deixam desanimar pelas circunstân-
cias de desvalorização da sua profissão, pois perceberão 
que, por meio do despertar para mudanças, a sociedade se 
modificará e a valorização poderá ser impulsionada. 

Em adição, ressalta-se neste debate a “[...] necessi-
dade de se estabelecer estreita relação entre o saber que 
o aluno já possui e o saber escolar” (MOYSÉS, 1988, p. 37). 
Isso é importante para que os educandos possam desen-
volver uma aprendizagem mais significativa, que os faça 
atuar de modo responsável e reflexivo na sociedade. Con-
tudo, o fazer docente tem muitas dificuldades que care-
cem de estudos e de formação, a fim de serem mais bem 
desenvolvidos o ensino e a aprendizagem também em 
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contexto de avaliação, que são processos interativos e que 
necessitam ser expressos em contínuas reflexões. Em re-
lação à interação, destaca-se que:

[...] o professor tem de manter uma estreita inte-
ração com os alunos. Formular questões, pedir 
exemplos, apresentar problemas de uma manei-
ra nova, evitar a rotina, a cópia de modelos, en-
fim, usar recursos que levem os alunos a pensar 
e a trabalhar mentalmente o conhecimento são 
exemplos de como deveria se dar essa interação. 
(MOYSÉS, 1988, p. 31).

Ou seja, a interação possibilita que os aprendizes as-
sumam uma postura ativa diante da aquisição de saberes, 
aspecto que requer atenção na avaliação. Porquanto, os 
discentes, com isso, construirão sua aprendizagem, e isso 
refletirá em sua atuação na sociedade e no modo como vi-
sualizam a educação escolar e as suas consequências para 
a sua vida. Em consonância, o professor que opta pela pos-
tura crítica e reflexiva “[...] diante da dificuldade, ao invés 
de dar a resposta certa, ajuda o aluno a encontrá-la. Propi-
cia a compreensão [...]” (MOYSÉS, 1988, p. 66). E, por con-
ta disso, ocorre a transposição didática, isto é, a transfor-
mação pedagógica dos conteúdos, fazendo com que esses 
sejam mais bem assimilados e compreendidos pelo aluno. 

Faz-se essencial discutir também que:
[...] saber ensinar é também saber por onde está 
passando a aprendizagem do aluno. É perceber 
suas lacunas e suas dificuldades. É aprender 
seu ritmo. [...] E é, sobretudo, saber revelar tudo 
isso em benefício de uma aprendizagem verda-
deiramente significativa. (MOYSÉS, 1988, p. 83). 

Sendo assim, saber ensinar é buscar a verdadeira 
aprendizagem dos educandos, acompanhando-os duran-
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te todo o processo formativo escolar, fazendo-os buscar 
os saberes e instruindo-os sobre os caminhos a serem tra-
çados nessa busca. Assim, indagou-se sobre as consequ-
ências da avaliação para a aprendizagem dos estudantes e 
para a atuação docente. O professor Barbosinha assim se 
posicionou: 

Eu acho importante, porque nós vamos entender 
se, de fato, o aluno está entendendo aquele con-
teúdo que está sendo construído em sala de aula. 
Também permite fazer com que o aluno reflita 
sobre os conteúdos e crie suas próprias estraté-
gias de aprendizado, orientado pelo professor. 
Então, acredito que a avaliação é importante na 
compreensão de se as práticas executadas estão 
sendo adequadas ao público. Pois eu, que parti-
cularmente tenho 27 alunos, tenho que desenvol-
ver um modo de comunicação adequado aos 27 
para que tenha o sucesso no aprendizado. 

A avaliação faz com que professores e alunos refli-
tam sobre os processos de ensino e de aprendizagem e 
modifiquem as posturas que não contribuem ao êxito de 
sua formação. E essa reflexão poderá promover o desen-
volvimento do senso crítico, fazendo do docente um pro-
fessor pesquisador em sua prática pedagógica e do aluno 
um ser reflexivo na sociedade. Nessa perspectiva:

[...] [A] avaliação [...] não deve ser encarada como 
uma atividade que se resume à aplicação de tes-
tes e provas para posterior aplicação de notas, 
mas como o ponto de partida para a reflexão do 
nível de qualidade do trabalho escolar tanto do 
professor quanto dos alunos [...]. (SANTOS; CA-
NEN, 2014, p. 53-54). 

Desse modo, é imprescindível que a avaliação ocorra 
de maneira contínua, por meio de diferentes instrumen-
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tos, e que sirva de reflexão para o professor e para o dis-
cente sobre como são realizados os processos de ensino e 
de aprendizagem

Para Veiga (2008), a formação precisa buscar a 
emancipação e consolidação de um coletivo profissional 
autônomo, que seja responsável pela constituição de sa-
beres e valores próprios. Ao inter-relacionar a docência, a 
pesquisa e a reflexão, considera-se ainda que:

Refletir sobre ‘Eu – o professor, minha sala de 
aula e o processo de ensino-aprendizagem’ re-
quer, portanto, uma nova postura de ver o ensino 
como pesquisa, de sentir-se investigador da pró-
pria prática, de buscar possíveis caminhos de 
superação nos espaços da realidade escolar e da 
prática docente. (LIMA; SALES, 2002, p. 101-102).

Destaca-se anteriormente a necessidade de tornar 
constante o processo de reelaboração da prática pedagó-
gica, ao desenvolver um olhar investigativo mediante a 
apresentação dos conteúdos e a sua assimilação por parte 
dos alunos, situando o ensino como pesquisa. A avaliação, 
diante disso, apresenta-se como uma possibilidade de in-
tervenção, ao promover o aparecimento de nova postura 
educativa transformadora, que considera, como exposto, 
o ensino como pesquisa. Dessa forma, foi questionado aos 
sujeitos como a interação estabelecida com os alunos os 
auxilia na avaliação da aprendizagem. Um docente disse 
o que se segue: 

É importante, porque ele vai ter essa proximida-
de com os professores e com os próprios colegas e, 
assim, apresentará as dificuldades e os avanços 
que terá nesse período. Até mesmo na leitura em 
sala de aula, se percebe a importância da intera-
ção, pois, caso o mesmo não tenha uma boa rela-
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ção com o professor, se negará a fazer essa leitu-
ra, então é importante desenvolver a confiança. 
Desse modo, no caso de alguma dúvida, além de 
conversar com outro aluno a respeito de que não 
está entendendo, ele também procurará o profes-
sor e o pedirá uma explicação à parte, para que 
possa entender os conteúdos. (BARBOSINHA).

Com isso, a interação proporciona a difusão de sa-
beres e um maior êxito no desenvolvimento da educação. 
Assim, uma alternativa para que as dificuldades de apren-
dizagem sejam minimizadas é se centrar no diálogo entre 
estudantes com diferentes níveis de aprendizagem e na 
atenção do professor para com os que apresentam maio-
res dificuldades de compreensão dos conteúdos ensina-
dos. Isso também compõe o processo avaliativo, que não 
se restringe somente à aplicação de instrumentais, mas 
envolve reflexão na ação e sobre a ação. 

A professora Vitória afirmou o seguinte:

A interação se faz necessária no cotidiano da 
sala de aula. A aproximação entre docente e dis-
cente permite a percepção dos aspectos da ava-
liação de maneira efetiva.

Dessa forma, avaliar é observar, acompanhar, inter-
vir e desenvolver a educação escolar, contribuindo para 
a formação crítica e reflexiva. Nessa perspectiva, investi-
gou-se como a interação com os aprendizes faz os profes-
sores refletirem sobre sua prática pedagógica. Outra pro-
fessora evidencioiu a questão da interação:

A interação com os alunos possibilita várias coi-
sas: conheço as dificuldades na aprendizagem 
de cada um, a vida extraescolar, como a vida fa-
miliar se reflete em seu comportamento. Através 
dessas descobertas feitas a partir da interação, 
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realizo um trabalho diferenciado. Já percebi que 
a afetividade melhora muito minha interação 
com os alunos. (MARIA). 

A interação possibilita um contato mais próximo 
com a realidade dos educandos, com suas dificuldades, 
e poderá promover uma maior aquisição dos saberes es-
colares, em que docentes e estudantes refletem sobre o 
processo e buscam alternativas para a obtenção de uma 
educação de qualidade. Cabe destacar que a educação de 
qualidade acontece quando o aluno consegue aplicar os sa-
beres adquiridos, modificando sua atuação social, e quan-
do este se envolve em percursos formativos que auxiliam 
em sua ascensão social de modo crítico e  transformador.

A professora Maria Clara também enfatizou que: 
“Cabe ao professor inovar, buscar melhorar suas estraté-
gias de ensino, voltado para o ensino e o aprendizado”. Isso 
demonstra aspectos relevantes que caracterizam e estão 
presentes na postura profissional de um professor reflexi-
vo, que repensa de modo transformador as ações e está em 
constante mudança, mas que objetiva a transformação de 
sua ação. Nesse contexto, foi perguntado que saberes a 
experiência adquirida na profissão proporcionou e como 
esses interferem na realização da avaliação. 

Barbosinha destacou o seguinte:
A experiência em sala de aula faz com que obser-
vemos cada educando como um indivíduo que 
está naquele meio, que precisa ser incluído, em 
que eu preciso ter essa comunicação com ele, pre-
ciso fazer com que ele interaja, que ele se reconhe-
ça como sujeito e aprenda a desenvolver as habi-
lidades e competências de pensar, refletir acerca 
de determinadas situações-problema e chegue às 
respostas. Então, eles resolvem situações-proble-
ma em sala de aula e contextualizam com o dia a 
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dia. Então, a prática docente em sala de aula faz 
com que se reflita e também se tenha essa ação de 
ser sujeito de transformação no mundo, no meio 
em que ele está. 

Com a experiência, o professor poderá aprender a 
melhor desenvolver a inclusão e comunicação com os alu-
nos, fazendo com que reflitam e se tornem, por consequên-
cia, sujeitos reflexivos. Isso possibilita o desenvolvimento 
da educação transformadora e de sujeitos emancipados 
na sociedade, aspectos esses que são relevantes ao desen-
volvimento de processos avaliativos reflexivos. O profes-
sor Roberto mencionou que aprendeu na  experiência: 

Que as pessoas aprendem de um jeito diferente 
umas das outras; que o olhar e o diálogo derru-
bam barreiras; e que a afinidade do aluno com o 
professor estimula o bom desenvolvimento (par-
ticular ou coletivo). 

Isso mostra que os saberes da experiência são re-
levantes também para a profissionalização docente, mas 
esses necessitam de fundamentação teórica, em um pro-
cesso de relação entre teoria e prática. 

Diante disso, perguntou-se também como os sabe-
res da experiência auxiliam na realização da avaliação na 
prática pedagógica. O professor Barbosinha pontuou o se-
guinte: 

Vem me auxiliando no dia a dia: comparando às 
leituras que a gente tem na graduação e apren-
dendo a cada dia na prática. Conhecendo as difi-
culdades dos alunos e também as suas potências. 
E também todo dia se está em constante aprendi-
zagem em sala de aula. Costumo dizer que, já que 
eles são 27, eu tenho muito a aprender com eles 
também. Eu sou um e eles 27, então, se estivermos 
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em constante interação, quem sairá da sala de 
aula com um rico conhecimento é o professor. O 
professor todo dia aprende a aprender. Ele ensina 
e aprende. 

A docência é uma prática profissional que requer 
o desenvolvimento constante de formação contínua, que 
provém de vários contextos e cenários, em destaque po-
dem ser mencionadas a interação com os alunos, as trocas 
de conhecimento com os alunos e com os outros profes-
sores, a participação em eventos científicos e também em 
cursos de pós-graduação, por isso precisa-se adotar uma 
postura reflexiva e investigativa diante da profissão. 

Nesse sentido, Guilherme e Reali (2010, p. 97) afirmam:
[...] Ensinar pressupõe avaliar o próprio ato de 
ensinar e seus resultados. Só educamos quando 
a avaliação está incluída em nossas concepções 
de ensinar e aprender, entendendo que ela é 
uma prática de reflexão constante sobre a ação 
educativa. 

O professor precisa incluir de maneira reflexiva em 
suas concepções sobre o ensino e a aprendizagem a ava-
liação reflexiva como uma postura pedagógica profissio-
nal, sendo parte integrante do processo educativo, já que 
é necessário avaliar de diferentes maneiras qual o alcance 
dos conteúdos escolares estudados por parte dos alunos 
e, por conseguinte, seu trabalho docente a fim de buscar 
melhorias na aprendizagem.

Perrenoud (2002, p. 159) destaca que o professor 
precisa:

[...] tratar de buscar aperfeiçoamento, no senti-
do mais amplo do termo, ou seja, afirmar a pró-
pria identidade, conceber e realizar projetos 
com êxito, aumentar a capacidade de enfrentar 
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a complexidade do mundo e de superar os obs-
táculos aos nossos projetos. 

Sendo assim, constituir-se como um profissional 
reflexivo e que aprende com a experiência requer um 
trabalho autoavaliativo, requer dedicação e tempo para 
a fundamentação teórica, o que implica também mudan-
ças educacionais, que se direcionam à maior valorização 
do trabalho docente – ao se viabilizar condições dignas de 
trabalho e salários condizentes ao trabalho desempenha-
do –, na profissão. 

Por fim, também foi perguntado aos professores se es-
tavam em formação continuada, visto que esta corrobora a 
reflexão docente, e como isso auxiliava na realização da ava-
liação. O professor Barbosinha respondeu desta  maneira: 

Sim. Concluí recentemente o curso de pós-gra-
duação em Educação Ambiental pela UFC [Uni-
versidade Federal do Ceará]; quando tem as for-
mações continuadas oferecidas pela Secretaria 
de Educação, eu sempre estou presente. Tem um 
curso que estou concluindo da Fundação Demó-
crito Rocha que é de Mediadores de Leitura. En-
tão, eu sempre tenho buscado estudar, conhecer 
um pouco mais e trazer esse conhecimento cons-
truído nas formações e nos cursos para a reali-
dade da sala de aula. Então, isso tem me auxilia-
do bastante e tem promovido junto às crianças a 
melhoria da educação. E eu tenho acompanhado 
os resultados, já que estou no 4º ano, e ano passa-
do também estive. Eu fico os observando lá no 5º 
ano e, aqui na escola, temos um estudo dos resul-
tados dos simulados, e eu percebo que o trabalho 
que está sendo realizado está avançando e obten-
do sucesso. 

O docente pesquisado demonstrou anteriormente 
perceber mudanças em sua atuação profissional e tam-
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bém na aprendizagem dos alunos, em decorrência de sua 
formação continuada, e apontou as melhorias nos resul-
tados avaliativos, em decorrência de sua modificação e 
constante reestruturação dos saberes profissionais, as-
pectos esses que são relevantes ao desenvolvimento e ao 
fortalecimento da criticidade docente. Nesse sentido, a 
avaliação é uma prática didática que necessita permear 
todas as etapas dos processos de ensino e de aprendiza-
gem, pois por meio dela é possível detectar os progressos 
e dificuldades dos alunos e fundamentalmente reorientar 
o trabalho docente, como destacam Santos e Canen (2014). 

Assim, em síntese, defende-se que a prática reflexi-
va precisa permear toda a trajetória profissional docente, 
para que se torne constante na prática pedagógica e que, 
assim, mobilize docentes e discentes para a constituição 
de uma educação transformadora. Concordando com Per-
renoud (2002, p. 206, grifo do autor), evidencia-se que:

[...] A prática reflexiva só pode [...] incorporar-
-se ao habitus profissional se estiver no centro 
do plano de formação, se estiver, ao menos em 
parte, vinculada a todas as competências profis-
sionais almejadas e se virar motor da articula-
ção entre teoria e prática. 

Nesse sentido, é preciso sempre refletir e buscar 
mudanças e inovações na prática pedagógica, procurando 
minimizar as dificuldades de aprendizagem. 

Os educandos, por meio da avaliação, conseguem 
perceber suas aprendizagens e seus erros, o que pode 
impulsioná-los a ir em busca do que ainda não foi assimi-
lado. Os professores, por sua vez, podem reestruturar a 
ação docente para promover a aprendizagem discente e 
precisam estimular os estudantes a tornarem o erro em 
uma possibilidade de aprimoramento dos saberes e, dessa 
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forma, em uma oportunidade para a aquisição de novos 
conhecimentos e saberes relevantes para a sua formação. 
Assim, a avaliação contribui para que o processo de ensi-
no viabilize a aprendizagem. 

Conclusão

Sem esgotar as discussões sobre a avaliação e a prá-
tica pedagógica reflexiva, este capítulo buscou compre-
ender como a avaliação escolar auxilia na reflexão sobre 
a prática pedagógica. Por meio dos achados da pesquisa 
de campo, é possível afirmar que a avaliação compõe um 
dos três momentos da ação didática, junto ao planejamen-
to e às metodologias de ensino. Por meio da avaliação, in-
tervém-se diretamente na prática pedagógica, em diálogo 
com o planejamento de ensino e as metodologias de ensino, 
sendo uma ação necessária para refletir sobre a aprendiza-
gem dos alunos e sobre o exercício do magistério, com foco 
nas atividades de ensino. Avaliar, nesse sentido, é perce-
ber o que foi assimilado e também os pontos que precisam 
ser melhorados no ensino. Por isso, a pesquisa e a refle-
xão são imprescindíveis ao ato de avaliar e consequente-
mente ao melhor desenvolvimento da prática pedagógica. 

Por intermédio desta pesquisa, ficou evidente que 
muitas escolas ainda se mostram mais preocupadas com 
seus rendimentos nas avaliações externas, comporta-
mento esse que desconsidera a avaliação como um pro-
cesso dinâmico, interativo e constante. Assim, avaliar é 
observar, acompanhar e intervir quando necessário, a fim 
de desenvolver a educação escolar, contribuindo para a 
formação crítica e reflexiva dos professores e alunos. Por 
fim, tem-se que a docência requer uma constante busca 
por conhecimento por parte do docente, que se constitui 
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de várias formas, como na interação com os discentes, no 
compartilhamento de saberes com os educandos e outros 
professores, assim como na participação em formações 
continuadas que o estimulem a adotar uma postura críti-
ca e reflexiva perante o exercício da sua profissão. 
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Introdução

O tema avaliação na educação está sendo debatido 
no Brasil de forma intensiva há várias décadas, porém as 
pesquisas ainda são escassas na educação profissional. A 
própria concepção de educação profissional possui limi-
tes pouco distintos, visto sua necessária intersecção com 
o setor produtivo; a educação profissional anda e deve an-
dar lado a lado com as práticas do mercado de trabalho. 
Ensino e prática profissional nessa área devem estar em 
constante composição produtiva com o papel da escola e 
do que se pode apropriar das empresas e fábricas que em-
pregam os alunos, futuros profissionais.

No caso da avaliação escolar de modo geral, os pa-
râmetros são mais claros, sendo que as culturas enci-
clopédica e científica ensinadas nas escolas de ensino 
fundamental e médio são muito mais tradicionais e divul-
gadas, possuem livros didáticos, formação de professores 
e diretrizes curriculares mais enraizadas, ao passo que na 
avaliação da educação profissional esses referenciais são 
escassos, não sistematizados e, muitas vezes, desconhe-
cidos até mesmo por profissionais da educação, ou mes-
mo de interesse da maioria das instituições que oferecem 
educação profissional no país.
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O Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula 
Souza (Ceeteps) foi a instituição escolhida para realizar 
esta pesquisa, visto que a educação profissional tem for-
te apelo social pela necessidade de profissionalização nos 
diversos setores produtivos e de serviços do país. Com os 
diversos eventos nacionais e internacionais e com o au-
mento das demandas do setor produtivo, como da cons-
trução civil, agropecuária, indústria, gestão e informáti-
ca, há a crescente necessidade de uma profissionalização 
eficaz e pesquisas a respeito da educação profissional e 
consequentemente de uma formação que reúna todas as 
competências para o perfil profissional pretendido. Faz-
-se necessária uma avaliação eficaz para a promoção da 
aprendizagem. 

O Centro Paula Souza (CPS) é uma autarquia do go-
verno do estado de São Paulo vinculada à Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico. Presente  em 336 municí-
pios, a instituição administra 223 Escolas Técnicas (Ete-
cs) e 73 Faculdades de Tecnologia (Fatecs) estaduais, com 
mais de 300 mil alunos em cursos técnicos de nível médio 
e superior tecnológicos. Nas Etecs, mais de 224 mil estu-
dantes estão matriculados nos ensinos médio, técnico in-
tegrado ao médio e ensino técnico, incluindo habilitações 
nas modalidades presencial, semipresencial, on-line, Edu-
cação de Jovens e Adultos (EJA) e especialização técnica. 
As Etecs oferecem 185 cursos, voltados a todos os setores 
produtivos públicos e privados. 

Apesar de essa instituição oferecer diversas modali-
dades de ensino que se enquadram na educação profissio-
nal, nesta pesquisa o foco será o curso técnico em Eletrôni-
ca, tendo em vista seu tradicionalismo, sua alta demanda 
e a procura do setor produtivo por profissionais formados 
na área, relacionada a vários setores da indústria brasilei-
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ra. Além disso, considerando que a interdisciplinaridade 
deve ser levada em conta tanto na organização dos currí-
culos como no processo de ensino-aprendizagem envol-
vendo avaliação, essa habilitação técnica reflete o cará-
ter da multiplicidade e da interação entre os conteúdos, 
pois mobiliza conhecimentos de informática, tecnologia, 
matemática, lógica, entre outros. A pesquisa envolve a 
necessidade de discutirmos a respeito dos instrumentos 
de avaliação da educação profissional que também este-
jam ligados aos princípios, metodologias e ideologias da 
educação escolar, tendo em vista a crescente procura de 
jovens e adultos pelo ensino profissionalizante.

Educação profissional e competências
 
A educação profissional é entendida como a forma-

ção, nos níveis médio (técnico) e superior (tecnológico), 
voltada ao desenvolvimento de competências e de habili-
dades profissionais, tendo em vista os diferentes arranjos 
produtivos e áreas técnicas, científicas e tecnológicas. Os 
jovens constituem o público-alvo da educação profissio-
nal, em idade escolar e trabalhadores, que tiveram ou não 
a oportunidade de integralizar seus estudos na faixa etá-
ria considerada mais indicada. De acordo com a Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, artigo 39, parágrafo 1º:

A educação profissional e tecnológica, no cum-
primento dos objetivos de educação nacional, 
integra os diferentes níveis e modalidades de 
educação às dimensões do trabalho, da ciência e 
da tecnologia. Os cursos de educação profissio-
nal e tecnológica poderão ser organizados por 
eixos tecnológicos, possibilitando a construção 
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de diferentes itinerários formativos1, observa-
das as normas do respectivo sistema e nível de 
ensino.

A educação profissional trabalha com três níveis de 
ensino: qualificação profissional ou curso de formação 
inicial e continuada, que compreende cursos profissiona-
lizantes para os quais não é necessário o nível médio, ou 
seja: há ingresso de alunos que estão no nível da educa-
ção fundamental; educação profissional técnica de nível 
médio, que compreende habilitações profissionais desti-
nadas ao ingresso de discentes já concluintes do ensino 
médio ou que cursam o ensino médio de forma concomi-
tante; e educação profissional tecnológica de graduação e 
de pós-graduação, que compreende cursos de graduação 
tecnológica. Há o ingresso de estudantes com o ensino mé-
dio ou com a graduação concluídos. Os cursos de gradua-
ção tecnológica também são orientados pelo Ministério da 
Educação (MEC) no Catálogo Nacional de Cursos Superio-
res de Tecnologia.

Com a LDB e os documentos a ela referentes, 
viria uma nova forma de ensinar e aprender 
que, na verdade, era uma resposta à Declaração 
Mundial sobre Educação para Todos, elaborada 
durante a Conferência de 1990, em Jomtien, na 
Tailândia, na qual se chamou a atenção para a 
necessidade de uma reforma na Educação como 
prioridade mundial para atender às demandas 

1 De acordo com a Resolução Conselho Nacional de Educação/Câmara 
Básica (CNE/CEB) nº 6, de 20 de setembro de 2012: “Entende-se por iti-
nerário formativo o conjunto das etapas que compõem a organização 
da oferta da Educação Profissional pela instituição de Educação Profis-
sional e Tecnológica, no âmbito de um determinado eixo tecnológico, 
possibilitando contínuo e articulado aproveitamento de estudos e de 
experiências profissionais devidamente certificadas por instituições 
educacionais legalizadas”.
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da sociedade atual, do mercado de trabalho e 
para o fato de que deveria ser para todos e de que 
o caminho para isso seria o ensino-aprendiza-
gem para o desenvolvimento de competências. 
(ALVES, 2013, p. 43).

Com a promulgação da LDBEN de 1996, houve a cha-
mada “reforma do ensino no Brasil”, que, dentre diversas 
modificações referentes ao ensino do país, trouxe à tona 
uma nova e relevante discussão ao âmbito educacional: a 
“pedagogia das competências”, fazendo com que, a partir 
daí, passasse a ser difundida entre as instituições de en-
sino. Embora tenha ocorrido a disseminação do conceito 
de ensino por competências, foi evidente o impacto dessa 
abordagem de ensino, uma vez que nem todos os docentes 
e instituições educacionais sentiam-se seguros e prepara-
dos para se adequarem às novas práticas sugeridas. 

Segundo Perrenoud (2000), competência é a facul-
dade de mobilizar um conjunto de recursos cognitivos, 
saberes, capacidades e informações para solucionar, com 
pertinência e eficácia, uma série de situações. No âmbito 
educacional, objeto desta pesquisa, competência se tra-
duz como um instrumento fundamental para o “aprender 
a aprender”, ou seja, o ensino por competências atribui 
um significado àquilo que se aprende.

Competência profissional é um conjunto iden-
tificável e avaliável de conhecimentos, atitudes, 
valores e habilidades, relacionados entre si, que 
permitem desempenhos satisfatórios em situ-
ações reais de trabalho, segundo padrões utili-
zados na área educacional. (DEPRESBITERIS, 
2011, p. 51).

Alves (2013) menciona que, em relação às competên-
cias, há pelo menos cinco saberes, a se considerar: saber co-
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nhecer (mobilizar conhecimentos para se aprender algo so-
bre alguma coisa); saber fazer (fazer algo benfeito, ou seja, 
fazer com habilidade); saber ser (os valores adotados por 
uma pessoa e as atitudes e comportamentos decorrentes 
deles); saber conviver (saber relacionar-se adequadamente 
com os outros); e saber agir (capacidade de utilizar os qua-
tro saberes em forma de ação para se atingir um objetivo). 

Ao falarmos de ensino-aprendizagem voltado ao de-
senvolvimento de competências, bem como sobre o proces-
so de avaliação por competências, não podemos deixar de 
nos pautarmos nesses cinco saberes, que deverão ser traba-
lhados de forma conjunta. Todavia, integrá-los ainda é um 
grande desafio, porém fundamental para um eficaz proces-
so de ensino e uma eficiente prática da avaliação formativa. 

O termo “competência”, dentro da educação profis-
sional, surgiu de uma demanda do setor produtivo, per-
meado pelo cenário da globalização, em que o trabalha-
dor lutava por um lugar no mercado de trabalho, o qual 
consequentemente lhe exigia um novo perfil profissional. 
Assim, a competência associava-se à ideia de competitivi-
dade, de possuir um maior de nível de capacidade para o 
desempenho de tal função, e não exatamente aos concei-
tos acima mencionados. A educação profissional passava 
por uma transição entre o sistema de qualificação e o sis-
tema de competências (DEPRESBITERIS, 2011). 

É notória a necessidade de adequar o currículo esco-
lar à proposta de ensino por competências, uma vez que 
essa abordagem exige que se desenvolva o processo de en-
sino-aprendizagem pensando em diversas possibilidades, 
percursos que podem ser estabelecidos, e não de manei-
ra linear. Assim, torna-se fundamental que o currículo, 
principalmente na educação profissional, seja pensado de 
forma interdisciplinar, com diversidade de estratégias de 
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ensino e de avaliação. Como salienta Depresbiteris (2011), 
faz-se mister que as competências não sejam vistas única 
e exclusivamente numa perspectiva operacional, focada 
apenas no “executar tarefas”, sendo de grande importân-
cia que se verifiquem quais capacidades e conhecimentos 
que estão possibilitando a mobilização de competências. 

Avaliação em educação profissional

Primeiramente se torna necessário melhor esclare-
cer quais as principais diferenças entre “avaliação tradicio-
nal” e “avaliação por competências”. A avaliação tradicional 
é aquela que normalmente ocorre em etapas e os resulta-
dos determinam um conceito final, uma nota. Dessa forma, 
a aprovação ou reprovação dos alunos dá-se pela represen-
tação de uma escala de pontos, que permite comparações 
meramente estatísticas, de acordo com  Ramos (2006).

Já a avaliação por competências, ainda segundo Ra-
mos (2006), é um processo que envolve um conjunto de di-
versos passos, tais como: definição de objetivos; levanta-
mento de evidências; comparação das evidências com os 
objetivos; e julgamento (competente ou não competente). 
A avaliação por competências é orientada por normas, de-
finidas como um conjunto de padrões válidos em diferen-
tes ambientes produtivos, fornecendo parâmetros de re-
ferência e de comparação para avaliar o que o trabalhador 
deverá ser capaz de fazer.

A avaliação de competências é primordialmen-
te uma avaliação de resolução de problemas e 
que simulem contextos reais com diversificada 
gama de saberes. O processo de avaliação não 
pode ser reduzido a uma prova de múltipla es-
colha. (DEPRESBITERIS, 2011, p. 59).
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O conceito de avaliação por competências deve-
rá ocorrer através de tarefas autênticas, ou seja, aquelas 
que possuem relevância e utilidade no dia a dia, no mun-
do real do educando, que façam parte do currículo e que 
ofereçam níveis adequados e proporcionais de complexi-
dade. Sendo assim, deve-se avaliar os alunos respeitando 
a individualidade de cada um; os resultados do processo 
de avaliação não devem ser utilizados como meios de com-
paração entre um aluno e outro, mas sim como subsídios 
para determinar a evolução de cada um em relação aos re-
sultados anteriormente apresentados e àqueles aos quais 
se pretende chegar.

Ainda de acordo com Depresbiteris (2011), a avalia-
ção por competências deve considerar os aspectos sociais, 
históricos, econômicos, políticos e culturais, baseando-se 
nas relações humanas e nas estruturas concretas de tra-
balho, o que permite o oferecimento de diversas perspec-
tivas de análise. Deve ficar claro que competência não é 
algo que o indivíduo aprende para repetir continuamente 
ao longo de sua vida, mas sim algo que deve ser constante-
mente revisto, de acordo com as exigências laborais.

A pesquisa

Foi elaborado um questionário composto de cinco 
questões de múltipla escolha, com quatro alternativas 
cada, sendo três predeterminadas e uma livre, com pos-
sibilidade de justificativa pelo pesquisado. As questões 
focaram aspectos determinantes para a fundamentação 
do tema “avaliação da aprendizagem na educação profis-
sional”. Como exemplo desses aspectos, podemos men-
cionar: a relevância do perfil profissional de conclusão; 
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o vínculo entre ensino por competências e avaliação por 
competências; a diversidade de instrumentos de avalia-
ção; a análise de desempenho dos alunos; e o papel da ava-
liação da aprendizagem na educação profissional.

Os questionários foram encaminhados via e-mail 
após contato prévio com os pesquisados, pelo qual foi ex-
planada a proposta da pesquisa, os quais foram respondi-
dos por 21 professores que ministram disciplinas técnicas 
no curso técnico de Eletrônica na Ceeteps. Dos 21 ques-
tionários respondidos pelos professores sujeitos da pes-
quisa, pode-se afirmar que há predomínio de professores 
do sexo masculino, os quais ministram aulas quase que 
exclusivamente em disciplinas da área de Exatas, tendo 
em vista as características e especificidades do curso em 
questão. 

Apresentação e análise dos resultados

Considerando a análise dos questionários ao se per-
guntar qual a importância do perfil profissional de con-
clusão do MEC no processo de avaliação da aprendizagem 
dos alunos da educação profissional, foram obtidos os 
seguintes resultados: 95% dos professores pesquisados 
enfatizaram que é plena a importância de considerar o 
perfil profissional no direcionamento da formação do alu-
no;  um professor assinalou que o perfil profissional visa 
apenas à conclusão do curso; nenhum dos pesquisados as-
sinalou que é importante considerar o perfil profissional 
de conclusão do MEC, uma vez que só é desenvolvido ao 
final do curso; não foram incluídas novas opiniões. Dessa 
forma, tem-se o Gráfico 1:
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Gráfico 1 – Importância do perfil profissional na avaliação – 
Ceeteps

Fonte: Elaboração própria (2020).

Os resultados obtidos apontam que os professores 
entrevistados consideram como fundamental a impor-
tância do perfil profissional de conclusão do MEC, em con-
gruência com o estabelecido pela Resolução nº 6, de 20 de 
setembro de 2012, título I, capítulo III, artigo 34:

A avaliação da aprendizagem dos estudantes 
visa à sua progressão para o alcance do perfil 
profissional de conclusão, sendo contínua e 
cumulativa, com prevalência dos aspectos qua-
litativos sobre os quantitativos, bem como dos 
resultados ao longo do processo sobre os de 
eventuais provas finais.

Quando perguntados se os instrumentos de avalia-
ção utilizados para os alunos da educação profissional es-
tão de acordo com o método de ensino por competências, 
foram obtidos os seguintes resultados: 67% dos professo-
res assinalaram que ensinar por competências deman-
da avaliar por competências; três sujeitos assinalaram a 
opção que o método de ensino e os instrumentos de ava-
liação são procedimentos desvinculados; um professor 
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entrevistado assinalou que trabalhar os conteúdos é pri-
mordial para um ensino de qualidade; um outro docente 
manifestou outra opinião, não se opondo às alternativas 
dadas, complementando o raciocínio exposto na alternati-
va: “Sim. Porque trabalhar os conteúdos é primordial para 
um ensino de qualidade”; e enfatizou que: “[...] deve existir 
equilíbrio entre os conteúdos adquiridos e ter competência 
em realizá-los satisfatoriamente” (ENTREVISTADO 10).

Já o Entrevistado 20 trouxe à discussão aspectos 
extraclasse, como a forma de contratação de professores 
e funcionários (excesso de burocracia), a constituição de 
uma única menção final por componente curricular, o 
tradicionalismo docente quanto à forma de ensinar e de 
avaliar, que interferem negativamente na avaliação por 
competências. O Entrevistado 21 afirmou que ainda exis-
tem professores que não possuem preparo para adminis-
trar o ensino e a avaliação por competências.

Dessa forma, evidencia-se que a avaliação na educa-
ção profissional deve ocorrer de forma integrada e vincu-
lada ao processo de ensino-aprendizagem, privilegiando 
os meios, e não os fins, caminhando para o desenvolvimen-
to do perfil de conclusão e das competências pertinentes.

Gráfico 2 – Instrumentos de avaliação e ensino por competências 
– Ceeteps

Fonte: Elaboração própria (2020).
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Interpelados quanto à importância da diversidade de 
instrumentos de avaliação na educação profissional, 100% 
dos professores entrevistados responderam que o aluno 
deve ser avaliado de forma global, contínua, em que todos 
os instrumentos deverão ser levados em conta. Não houve 
entrevistados que deram maior importância ou “peso”, a 
priori, às “provas escritas e exercícios práticos”. Também 
não houve manifestações indicando que um único instru-
mento de avaliação pode garantir “a eficácia do processo 
de avaliação”. O Gráfico 3 indica graficamente o exposto:

Gráfico 3 – Diversidade dos instrumentos de avaliação – Ceeteps

Fonte: Elaboração própria (2020).

De acordo com Depresbiteris (2011), a avaliação por 
competência não pode furtar-se de uma diversidade de 
instrumentos avaliativos, uma vez que o aluno deve ser 
avaliado durante o processo de ensino e, para isso, deve 
ser submetido a situações concretas de aprendizagem, em 
que a avaliação deve centrar-se em tarefas autênticas, que 
possuem relevância e utilidade no mundo real. Dessa for-
ma, ainda que seja priorizada a diversidade de instrumen-
tos avaliativos, não há de ser atribuído maior peso à prova 
escrita e/ou à prova de múltipla escolha.
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Em relação às menções a serem adotadas nos casos 
de discentes que não obtiveram desempenho satisfatório 
ao final de um módulo ou série, tivemos as seguintes res-
postas: oito professores entrevistados disseram que é ne-
cessário reavaliar o resultado, reconsiderando seu desen-
volvimento global no decorrer do módulo/semestre; seis 
professores assinalaram que deve ser mantida a retenção, 
uma vez que não obteve sucesso no instrumento de avalia-
ção ao qual foi submetido; um entrevistado afirmou que 
se deve aplicar uma nova prova para reavaliar o desenvol-
vimento do aluno; os outros seis entrevistados manifesta-
ram outras opiniões, os quais sentiram a necessidade de 
acrescentar considerações a respeito de:

Verificar os pontos de baixo desempenho do alu-
no, tentar melhorar esses pontos, e não só apro-
vá-lo. (ENTREVISTADO 1). 

O aluno deve ser submetido a diversos métodos 
de avaliação em diferentes momentos. Se ao fi-
nal do semestre ele não conseguir alcançar um 
rendimento satisfatório, deve ser retido. (ENTRE-
VISTADO 4). 

Realizar recuperação específica para sanar a di-
ficuldade do aluno. (ENTREVISTADO 6). 

Uma entrevista com o aluno identificando seu 
fraco desempenho e, em seguida, um processo 
para fazer o aluno aprender e só depois aprová-
-lo. (ENTREVISTADO 8). 

Deverá ter um acompanhamento e aplicar a re-
cuperação contínua, diversificando os instru-
mentos de avaliação [...]. (ENTREVISTADO 17).

Verifica-se a necessidade de identificar as dificul-
dades dos estudantes e propiciar estratégias de recupe-
ração. É reforçada a ideia de retenção caso a recuperação 
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não tenha êxito. Destaca-se a resposta do Entrevistado 5 
(grifos nossos), que disse concordar em parte com a alter-
nativa “reavaliar o resultado”, pois há indicações de culpa-
bilização do educando pelo fracasso escolar no processo 
de ensino-aprendizagem:

[...] Para tanto, é neste momento que entra o bom 
senso do profissional educador [professor], após 
observar globalmente o aluno, se o mesmo tem 
competências e habilidades mínimas para dar 
prosseguimento aos seus estudos ou se novamen-
te deve fazer apenas aquele componente curricu-
lar. Tudo isso é levado em consideração, sim, no 
decorrer do curso e também no ato do conselho 
de classe. 

Essa questão demonstrou que há uma equiparação 
entre “manter a retenção” e “reavaliar o resultado”, po-
dendo-se dizer que há uma espécie de empate e de que 
essa questão ainda não está bem definida para os profes-
sores, conforme mostra o Gráfico 4:

Gráfico 4 – Medidas de recuperação – Ceeteps

Fonte: Elaboração própria (2020).

Quando perguntados sobre o papel da avaliação da 
aprendizagem na educação profissional, foram obtidas as 
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seguintes respostas: dez professores entrevistados apon-
taram a avaliação da aprendizagem como subsídio para a 
constante formação do aluno; cinco entrevistados disse-
ram que a avaliação tem como principal função medir o 
desempenho do aluno e julgar se está apto a ingressar no 
mercado de trabalho; três professores pesquisados afir-
maram que a avaliação se fundamenta na necessidade 
de verificar se o conteúdo dado foi assimilado pelo aluno; 
três entrevistados manifestaram outra opinião – dessas, 
não houve acréscimo de temas às alternativas. Dessa for-
ma, tem-se o Gráfico 5:

Gráfico 5 – O papel da avaliação na educação profissional – 
Ceeteps

Fonte: Elaboração própria (2020).

Assim, nota-se que existe o predomínio de que a ava-
liação da aprendizagem “é um subsídio para a constante 
formação do aluno”, justificando ser esse um dos princi-
pais papéis da avaliação na educação profissional.

Com base na concepção de que competência é 
a mobilização de diversos saberes para o bom 
desempenho profissional e formação de uma 
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pessoa transformadora da sociedade em que 
vive, a avaliação da aprendizagem deveria su-
plantar um modelo no qual ela é considerada 
como sinônimo de nota, de prova, de final de um 
processo. A avaliação de competências busca 
verificar a capacidade do educando no enfren-
tamento de situações concretas, sendo que o 
foco não é apenas na tarefa, mas na mobiliza-
ção e articulação dos recursos que o educando 
dispõe, construídos formal ou informalmente. 
( DEPRESBITERIS, 2011, p. 81).

De maneira relevante, a autora sintetiza o papel da 
avaliação na educação profissional, considerando esta 
como um procedimento que vai muito além da verificação 
de assimilação de conteúdos pelo educando, sendo a ava-
liação vista como uma forma de identificação das capaci-
dades desenvolvidas pelo educando ao lidar com situações 
de seu dia a dia e de que forma está preparado para articu-
lar seus diversos saberes para a resolução de problemas.

Considerações finais

Tendo em vista os objetivos relatados, podemos 
afirmar que o trabalho permitiu a explanação a respeito 
dos conceitos de avaliação na educação profissional, bem 
como a apresentação de referenciais teóricos sobre o tema 
e consequentemente a discussão sobre aspectos relevan-
tes ao processo de construção de competências no âmbito 
da educação profissional, em comparação com a prática 
avaliativa e os instrumentos de avaliação comumente uti-
lizados nessa modalidade de ensino.

Embora sejam respeitadas as experiências individu-
ais e as diferenças culturais entre os docentes pesquisa-
dos e salientando a excelência e competência da institui-
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ção de ensino referenciada, os resultados da pesquisa de 
campo apontaram para algumas incongruências quanto à 
teoria e à prática do processo de avaliação, uma vez que, 
em algumas das questões respondidas pelos professores 
pesquisados, foi possível perceber a predominância de 
um tradicionalismo que contradiz em muitos aspectos 
os referenciais teóricos, principalmente no que diz res-
peito ao papel da avaliação da aprendizagem na educação 
 profissional.

Alguns professores pesquisados afirmaram que o 
papel da avaliação é “medir” o desempenho do aluno ou 
até mesmo “verificar” se o conteúdo foi assimilado pelo 
educando. Embora essas não tenham sido as respostas 
predominantes, há de se levar em conta que tais pontos de 
vista ainda representam uma parcela considerável de do-
centes que não veem o processo de avaliação na educação 
como parte do processo de ensino, como subsídio para a 
constante formação do aluno e como forma de reestrutu-
ração da prática pedagógica.

Os resultados da pesquisa evidenciam que ainda es-
tamos em um processo de transição quando falamos sobre 
o assunto “avaliação”, ainda mais quando nos limitamos à 
“avaliação na educação profissional”, tendo em vista suas 
especificidades, pois muitos conceitos historicamente 
construídos pela sociedade ainda permeiam as práticas 
atuais, sendo necessário revê-los e readequá-los ao con-
texto educacional atual para que seja atingido o patamar 
desejado.

Portanto, é fundamental que o docente, em acordo 
com os demais agentes envolvidos no processo de ensino, 
reveja sua prática pedagógica de forma a possibilitar uma 
intersecção entre o processo de ensino-aprendizagem na 
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educação profissional e o processo de avaliação, não os 
abordando de forma desvinculada e independente, fazen-
do uso de uma diversidade de instrumentos de avaliação 
que permitam que o aluno seja avaliado de forma global, 
tendo como foco sua formação integral. Ao se pensar em 
construir competências, devemos pensar na melhor for-
ma de fornecer subsídios para que os discentes, dentro 
de situações concretas de aprendizagem, tenham seus di-
versos conhecimentos mobilizados, a fim de se tornarem 
capazes não apenas de atuar no mercado de trabalho, mas 
também na vida.
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Notas introdutórias 

A presente escrita objetiva discutir a importância 
de inserir o ensino de cidade no currículo escolar da edu-
cação básica a partir da perspectiva da interdisciplinari-
dade, compreendendo que o conhecimento deve ser cons-
truído levando em conta a realidade natural, histórica, 
geográfica, política, econômica e cultural das diferentes 
comunidades escolares. Dessa forma, questionamo-nos: 
onde estão a cidade e o espaço vivencial do aluno no currí-
culo e nas práticas docentes das escolas? 

A inquietação presente nesse questionamento ad-
vém da consideração de que qualquer processo educativo 
que se oriente para a construção de cidadanias ativas e para 
a transformação de uma dada realidade precisa ter como 
ponto de partida o contexto social onde se insere o educan-
do. É esse pilar que anima a realização deste capítulo de 
livro, fruto de pesquisa em desenvolvimento no Programa 
de Pós-Graduação em Educação Brasileira da Universida-
de Federal do Ceará (UFC). A expectativa é promover a ci-
dade do aluno em sala de aula, fazendo da urbe do aprendiz 
uma referência para a ação didático-pedagógica. 

Nesse intuito, investigamos as possibilidades que a 
pólis, como parâmetro para o trabalho docente, oferece 
à construção de conhecimentos interdisciplinares, inte-
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grados e significativos na educação básica. A cidade a que 
aludimos é Fortaleza-Ceará e o foco de investigação é o 6º 
ano do ensino fundamental, pois defendemos a relevância 
de se introduzir, ainda no início da educação formal, os 
fundamentos que servirão de alicerce para futuros conhe-
cimentos mais elaborados e mais complexos a respeito da 
organização da sociedade no espaço  geográfico. 

Por meio de pesquisa qualitativa, de base bibliográ-
fica e documental, apresentamos aspectos da geografia e 
da história da capital cearense que manifestamos serem 
indispensáveis para a compreensão da atual configuração 
socioespacial da cidade. Consideramos que as particulari-
dades locais precisam fazer parte das práticas docentes, a 
partir de uma práxis que valorize a criticidade e a reflexão, 
em detrimento de uma pedagogia tradicional verticaliza-
da, autoritária, reprodutora de conteúdos e desconectada 
da realidade vivida pelo educando. Como norteamento 
teórico, apoiamo-nos precipuamente nos estudos de Al-
meida (2006), Arroyo (2013), Costa (2009), Freire (1996), 
Girão (1971), Souza, M. (2006, 2009), Souza, S. (2007), Sil-
va (2006, 2009), bem como na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDBEN), Lei nº 9.394/1996, e na Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC).

Educadora em sua essência, a cidade é currículo e 
comunidade escolar, instigadora de infinitas possibilida-
des de descobertas através da provocação para a observa-
ção, a descrição, a analogia, a interpretação e todo o sim-
bolismo presente na pluralidade de paisagens, lugares e 
territórios que a constituem. 

Assim, como afirmam Moreira e Silva (1995, p. 8), o 
currículo é um elemento histórico e social, não sendo neu-
tro, possibilitando disseminações de ideias de uma época:
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[...] considerado um artefato social e cultural. 
Isso significa que ele é colocado na moldura 
mais ampla de suas determinações sociais de 
sua história, de sua produção contextual. O cur-
rículo não é um elemento inocente e neutro de 
transmissão desinteressada do conhecimento 
social. O currículo está implicado em relações 
de poder, o currículo transmite visões sociais 
particulares. O currículo é um elemento trans-
cendente e atemporal, ele tem uma história, 
vinculada a formas específicas e contingentes 
de organização da sociedade e da educação.

Portanto, o currículo hodiernamente tem uma fun-
ção reprodutora das ideias da sociedade burguesa, silen-
ciando histórias e ressaltando outras de acordo com os 
interesses por trás de sua elaboração, daí abordar conte-
údos curriculares e construir novos conhecimentos a par-
tir do contexto vivencial do aluno estimula a autonomia e 
o protagonismo do indivíduo a fim de que ele se reconheça 
como parte de um lugar que é parcela de uma globalida-
de maior, complementar e interdependente. O educando, 
como sujeito da cidade, pode aprender com/para ela, mas 
antes é preciso conhecê-la, apreendê-la e incorporá-la. 

A escola apresenta-se, assim, como instituição pri-
vilegiada no propósito de alavancar e solidificar nos dis-
centes laços identitários que o motivarão a participar dos 
destinos da cidade e a agir para torná-la um lugar mais fra-
terno, melhor para se viver e conviver, fazendo dela a sua 
verdadeira fortaleza. 

Geografias e histórias silenciadas no currículo escolar 

É consenso entre historiadores como Girão (1971) 
que a colonização das terras cearenses pelos portugueses 
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se deu tardiamente e por motivos muito mais relaciona-
dos à preocupação com a perda do território do que por 
atrativos econômicos. Fator preponderante, conforme 
Silva (1992, p. 21-22), foi a “[...] ausência de uma economia 
canavieira, que alijou o Ceará do processo histórico que 
envolveu o Nordeste da Zona da Mata, o ‘Nordeste Cana-
vieiro’”. Nessa conjuntura, a história da cidade de Fortale-
za se confunde com a do estado do Ceará.

Originada a partir do Fortim de São Tiago, erguido 
pelos lusitanos sobre as dunas da Barra do Ceará em 1604, 
Fortaleza foi, durante muito tempo, ofuscada pela im-
portância econômica conferida pela cadeia produtiva da 
pecuária a outros municípios do interior do estado. Isso 
contribuiu para que a capital cearense ostentasse, duran-
te a maior parte da sua história, status de vila pobre e aca-
nhada, assentada sobre dunas de areias soltas. De acordo 
com Costa (2009, p. 143):

Na hierarquia urbana cearense, Fortaleza apa-
recia com pouca expressão, com menor porte 
e importância que as cidades de Aracati, Icó, 
Sobral, Camocim, Acaraú e Quixeramobim. Es-
tas cidades desenvolviam atividades ligadas aos 
setores industrial, comercial e de prestação de 
serviços. 

A transferência do núcleo central da província, cuja 
sede se achava em Aquiraz, hoje município da região me-
tropolitana fortalezense, aliada ao comércio internacio-
nal de algodão via estrada de ferro de Baturité com finali-
dade exportadora pelo Poço da Draga (Praia de Iracema), 
contribuiu substancialmente para impulsionar Fortaleza 
para o centro da cena política e econômica. Conforme Sil-
va (2009, p. 88):
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O Ceará, com enorme superfície sertaneja, só 
vai despontar significativamente no contexto 
histórico do Nordeste a partir dos interesses do 
mercado externo pelo algodão nordestino, espe-
cialmente o cearense de fibra longa. O binômio 
gado-algodão vai ter em Fortaleza seu grande 
centro, em termos urbanos, assim como a ca-
na-de-açúcar teve o Crato e a carne de sol teve 
Aracati.

Para Souza (2009), as ligações ferroviárias entre a 
capital e o sertão, iniciadas no fim do século XIX, associa-
das à expansão da cultura algodoeira, ampliaram a função 
comercial de Fortaleza. Com a posterior expansão das 
rodovias, a cidade registrou forte crescimento urbano, 
influenciado sobretudo pelo êxodo rural. Ainda segundo 
Souza (2009, p. 94), de modo paralelo às migrações cam-
po-cidade, registra-se o surgimento das primeiras favelas 
urbanas:

Esse crescimento, de forma espontânea e de-
sordenada, deu lugar a aglomerações de edifi-
cações precárias na periferia da cidade; data de 
1930 a origem desses aglomerados com carac-
terísticas de favelas. Entre 1930-1955 surgiram 
as seguintes favelas na cidade: Cercado do Zé 
Padre (1930), Mucuripe (1933), Morro do Ouro 
(1940), Varjota (1945), Meireles (1950), Papoqui-
nho (1950), Pirambu (1952), Estrada de Ferro 
(1954). 

A ampliação do espaço urbano de forma rápida e de-
sordenada fez com que Fortaleza alterasse profundamen-
te sua paisagem original. Os migrantes, em sua maioria de 
baixa renda e de pouca escolaridade, foram forçados a er-
guer habitações subnormais sobre as dunas, nas margens 
de lagoas, mangues, rios e riachos e nos terrenos menos 
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valorizados, ocupados irregularmente. Isso resultou em 
graves problemas socioambientais que impactaram de 
maneira bastante negativa a qualidade de vida dos mora-
dores da cidade. Almeida (2006, p. 189) corrobora esse en-
tendimento quando assim se coloca: 

Às classes sociais mais empobrecidas e incapa-
zes de aquisição de uma parcela da cidade for-
mal sobram os vazios urbanos, normalmente 
áreas de risco e de forte vulnerabilidade social 
[...], justamente as áreas mais susceptíveis aos 
riscos ambientais – inundações, desabamentos, 
poluição. A isso se somam as delicadas circuns-
tâncias sociais (desemprego/subemprego, ali-
mentação) e de infraestrutura (abastecimento 
d’água, tratamento de esgoto, coleta de lixo), e 
das dificuldades de acesso aos serviços urbanos 
básicos. 

A Figura 1 demonstra um panorama da realidade so-
cioespacial da capital cearense, retratada a partir do alto 
do morro Santa Terezinha, área de risco ambiental situa-
da no setor leste do município. A foto destaca a presença 
de uma criança que tenta abraçar a cidade, tendo ao fun-
do os edifícios do bairro Meireles, onde se localiza a bei-
ra-mar da cidade, de elevada renda e padrão residencial. 
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Figura 1 – Morro Santa Terezinha, no bairro Vicente Pinzón, 
setor leste da cidade de Fortaleza

Fonte: Diário do Nordeste (2011).

A partir da análise da imagem, é possível observar 
a coexistência de abismos econômicos e sociais no tecido 
urbano das grandes metrópoles brasileiras, como Fortale-
za, que revelam a profundidade das desigualdades mani-
festadas no cotidiano do espaço geográfico, esgarçando a 
presença de múltiplas cidades em uma só. Essa realidade 
precisa ser discutida nas escolas em suas origens e nu-
ances, a fim de que a onipresença das injustiças sociais, 
edificadas no tempo e no espaço geográfico, não seja natu-
ralizada e perpetuada, mas combatida. Acreditamos que 
“[...] a história das ausências e dos sujeitos ausentes é tão 
reveladora quanto a história dos sujeitos presentes no sis-
tema escolar” (ARROYO, 2013, p. 180). 

Atualmente com quase 2,7 milhões de habitantes em 
seus limites político-administrativos e mais de 4,1 milhões 
quando considerada em conjunto com os outros 17 muni-
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cípios que compõem sua região metropolitana, Fortaleza 
é o principal centro comercial, industrial, financeiro, por-
tuário, cultural e de lazer do Ceará (IBGE, 2019). A capital 
cearense exerce importante papel de metrópole regional, 
ao lado de Recife e Salvador, comandando amplo espaço 
geográfico de influência que ultrapassa os limites do Ce-
ará e atinge partes dos estados do Rio Grande do Norte, 
Piauí e Maranhão. 

O panorama de aspectos histórico-geográficos lo-
cais embasa um rico contexto que contorna de forma inte-
grada diferentes campos do conhecimento e do currículo 
escolar. Compreender Fortaleza e sua realidade socioes-
pacial passa necessariamente pelo conhecimento das ca-
racterísticas do clima, da vegetação, do relevo e da hi-
drografia cearense, bem como por aspectos da estrutura 
fundiária e econômica do sertão do estado. Acatamos que 
este é um caminho a ser trilhado como embasamento para 
que os habitantes da cidade possam enfrentar os inúme-
ros desafios que o espaço urbano fortalezense apresenta, 
especialmente aqueles relacionados à moradia, emprego e 
renda, segregação socioespacial, violência, meio ambiente 
e sustentabilidade.

Destarte, esperamos que, a partir da apropriação do 
conhecimento contextualizado, interdisciplinar e signifi-
cativo, os sujeitos invisibilizados socialmente pela lógica 
produtiva da cidade poderão transformar seu espaço de 
vida. A partir desse paradigma, buscamos extrair do do-
cumento orientador BNCC possibilidades para o trabalho 
docente, reconhecendo que todo conhecimento é uma 
produção social, construída em experiências sociais, e 
que toda experiência social que produz conhecimento 
pode nos levar a estratégias de reconhecimento (ARROYO, 
2013) e consequentemente de emancipação dos sujeitos.



EDVAR FERREIRA BASÍLIO • DIANA NARA DA SILVA OLIVEIRA • LUÍS TÁVORA FURTADO RIBEIRO

364

Possibilidades temáticas para o ensino de Geografia a 
partir da BNCC

A BNCC é um documento elaborado a partir de es-
forços do governo federal e entidades educacionais com 
o objetivo de auxiliar estados e municípios na elaboração 
de seus currículos de acordo com cada realidade. Apesar 
de enunciar a importância da valorização do ensino con-
textualizado com o espaço vivencial das diferentes comu-
nidades escolares, o documento traz nessa proposta uma 
intenção nebulosa, genérica e superficial, tendo em vista 
que somos um país com enorme diversidade cultural, de-
mográfica, territorial, política e econômica. Na verdade, 
entendemos que o documento apresenta uma tentativa 
escamoteada de padronizar os conteúdos curriculares, o 
que obriga o professor a criar e executar alternativas me-
todológicas que escapem da uniformização e do ensino 
conteudista trazido por essa moção. 

Dessa forma, após análise crítica do referido docu-
mento, destacamos possibilidades de instrumentalização 
da atividade docente no ensino de ciências humanas na 
educação básica. De maneira interdisciplinar e integra-
da, torna-se viável a abordagem de diversos conteúdos 
curriculares, ao mesmo tempo que se constroem apren-
dizagens significativas a partir do espaço vivencial e da 
comunidade escolar onde estão os sujeitos envolvidos no 
processo educativo, pois “[...] o direito ao conhecimento 
não se reduz a aprender habilidades, capacidades aplicá-
veis na diversidade de situações sociais, uma visão prag-
matista do aprender” (ARROYO, 2013, p. 121). Defendemos 
que as especificidades locais precisam ser mais presti-
giadas no trabalho docente, já que ainda são priorizados 
contextos e vivências que não são os do aluno. Fernandes 
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(2007) critica a ênfase dada pelas escolas ao ensino de His-
tória do Brasil e História Universal em detrimento da his-
toriografia do lugar do aprendiz, a qual estaria paulatina-
mente, segundo ele, tornando-se objeto de investigações 
científicas. Para esse autor:

O aluno estudava a influência dos rios Nilo, Tigre 
e Eufrates no desenvolvimento das sociedades 
do antigo Oriente e desconhecia a importância 
dos rios Jaguaribe e Acaraú como vias de pene-
tração e ocupação do espaço cearense. Aprendia 
que a revolução industrial ocorreu primeira-
mente na Inglaterra e, no entanto, não sabia que 
grande parte dos teares ingleses foram abaste-
cidos pelo algodão cearense, que, produzido no 
interior do Estado, era exportado via Fortaleza, 
sendo responsável, em parte, pela hegemonia 
político-econômica da capital cearense, a par-
tir de meados do século passado. (FERNANDES, 
2007, p. 7). 

Apesar de concordamos com o cuidado do autor em 
estimular o ensino da História Cearense na educação bá-
sica, ainda é notável que a instrução da História do estado 
do Ceará continua desmerecedora do status que é conferi-
do ao conhecimento da História do Brasil e História Geral. 
Ressaltamos que, com a consolidação do Exame Nacional 
do Ensino Médio (Enem) como principal instrumento de 
admissão ao ensino superior brasileiro, as especificidades 
locais perderam ainda mais notoriedade para os conteúdos 
generalistas e de interpelação superficial, exigidos para o 
acesso à universidade. Desse modo é que questionamos “[...] 
se não será essa ignorância do real vivido tão diversificado 
o que explica a diversidade de resultados das avaliações?” 
(ARROYO, 2013, p. 126), visto que a disparidade cognitiva 
dos discentes da educação básica no país é alarmante. 
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Salientamos que não é nossa intenção propagar o 
desapreço por acontecimentos históricos tidos como ba-
silares para o surgimento e evolução de determinadas so-
ciedades e que tiveram repercussão em todo o mundo. O 
que criticamos é a persistente desvalorização do lugar e 
das vivências do aluno no currículo escolar e na atividade 
docente. Freire (1996, p. 34) nos incentiva a questionar o 
inédito viável que nos cerca através do currículo escolar 
e das práticas docentes, indagando: “[...] por que não es-
tabelecer uma necessária ‘intimidade’ entre os saberes 
curriculares fundamentais aos alunos e a experiência so-
cial que eles têm como indivíduos?”. Por que não incluir 
os conhecimentos de mundo do aluno na construção do 
currículo e nas ações pedagógicas em sala de aula?

Indubitavelmente a invisibilidade do lugar e do co-
tidiano do estudante por parte das instituições de ensino 
dificulta a elaboração de experiências pedagógicas proble-
matizadoras e provocadoras da necessária reflexão a res-
peito dos impasses sociais de diferentes matizes existentes 
no ambiente vivencial do educando. Plantadas e consolida-
das no tempo e no espaço, essas questões precisam estar 
presentes no projeto político-pedagógico das escolas e no 
trabalho regular dos professores. Devemos atuar por uma 
educação questionadora, discordante de ordenamentos 
elaborados longe do chão da escola e de documentos ofi-
ciais da educação, como a Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDBEN – Lei no 9.394/1996), que, apesar de 
trazer no artigo 26 de seu texto orientações para a adequa-
ção dos programas às singularidades de cada comunidade 
e região, o que assistimos na prática é à tentativa de estan-
dardizar o currículo e a atividade docente. 

Com as devidas ponderações, norteamo-nos na 
BNCC (2017) para exemplificar como os conteúdos curri-
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culares da disciplina de Geografia podem ser aproximados 
quando tomamos como referência a realidade socioespa-
cial do Ceará e de Fortaleza. O Quadro 1 exibe as unidades 
temáticas e os objetos do conhecimento que devem ser 
trabalhados no 6º ano do ensino fundamental.

Quadro 1 – Geografia – 6º ano
Unidades temáticas Objetos de conhecimento

O sujeito e seu lugar no mundo Identidade sociocultural

Conexões e escalas Relações entre os componentes 
físico-naturais

Mundo do trabalho Transformação das paisagens 
naturais e antrópicas

Formas de representação e pensa-
mento espacial

Fenômenos naturais e sociais 
representados de diferentes ma-

neiras
Natureza, ambientes e qualidade 

de vida Biodiversidade e ciclo hidrológico

Fonte: Brasil (2017).

Ao propor como conteúdo a unidade temática “o 
sujeito e seu lugar no mundo”, tendo como objeto de co-
nhecimento a “identidade sociocultural”, o professor po-
derá integrar, além de fatores estatísticos de crescimento 
demográfico, aspectos da formação humana e cultural de 
Fortaleza. Sabendo-se que os migrantes oriundos do in-
terior trouxeram para a capital costumes e tradições de 
seus antigos lugares de origem, o professor pode provocar 
o aluno para que identifique a presença da cultura ser-
taneja nordestina no cotidiano da capital. Concordamos 
com autores como Silva (2006, p. 46) quando destaca que 
“[...] a presença do sertão ainda é forte na cidade” e que as 
influências e interdependências existentes entre a cidade 
e o interior são tão recíprocas que Fortaleza, “a metrópole 
sertaneja do litoral”, é uma mistura de litoral com sertão.
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Nessa dinâmica, a identidade sociocultural do dis-
cente é desvelada a partir do conhecimento que o sujeito 
tem a respeito da origem e expansão de sua cidade, fator 
que o direciona à formação do sentimento de pertenci-
mento, de fazer parte, alicerce para o exercício pleno da 
cidadania. 

Na unidade temática “mundo do trabalho”, o profes-
sor pode destacar que as migrações campo-cidade, além 
de terem exercido papel decisivo na expansão demográ-
fica da capital cearense, também trouxeram impactos 
bastante negativos para as paisagens naturais da cidade, 
outro objeto do conhecimento que deve ser tratado em 
nosso exemplo para o 6º ano do ensino fundamental. A 
baixa escolaridade dos migrantes dificultou a inserção 
no mercado de trabalho formal e forçou muitos sertane-
jos a ocuparem de forma irregular áreas que deveriam 
ser de preservação ambiental permanente. Dessa forma, 
a paisagem natural da cidade acha-se flagrantemente 
degradada pela ação antrópica, resultando em inúmeros 
problemas ambientais que atingem mais severamente os 
espaços ocupados pelas classes sociais menos favorecidas 
( ALMEIDA, 2006). 

A unidade temática “natureza, ambientes e  qualidade 
de vida” se congrega a todas as demais, visto que esses tó-
picos não podem ser transacionados de forma parcelada, 
sem o imperioso holismo e interdependência que exigem. 

Apesar de reconhecermos os obstáculos encontra-
dos pelos docentes em sua rotina laboral, causadores de 
implicações diretas sobre os resultados de sua atividade, 
como a excessiva carga horária de trabalho e a desvalori-
zação profissional, confiamos que o exercício de uma prá-
xis educativa transformadora é viável e competente para 
modificar vidas, destinos e lugares. 
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Considerações finais

A aula expositiva, centrada na oralidade do profes-
sor, calcada na memorização de conteúdos e desconec-
tada do espaço geográfico cotidiano do aprendiz, pouco 
ou nada contribui para a construção de conhecimentos 
indispensáveis a uma cidadania ativa. É imperativo o en-
sino de cidade nas escolas, já que é na urbe onde aconte-
ce a vida dos sujeitos, estando essa temática permeada de 
significados, leituras e oportunidades de aprendizagens. 
É a partir da compreensão do real vivido em sua totalida-
de que se tornará possível a promoção do sentimento de 
pertencimento, fundamental ao reconhecimento do edu-
cando como parte de um lugar. Esse desafio é impossível 
de ser satisfeito unicamente através das abordagens gene-
ralistas e superficiais contidas nos livros didáticos. 

Para entender Fortaleza, é determinante considerar 
que sua expansão demográfica está intimamente ligada às 
migrações campo-cidade, que se intensificavam quanto 
mais longas e severas fossem as estiagens no sertão. Esse 
fato se confirma quando observamos que os maiores in-
crementos no número de habitantes da cidade se deram 
nos anos com menores índices pluviométricos no inte-
rior. Nesse cenário, o êxodo rural, associado à estrutura 
fundiária no interior cearense, exerceu papel de extrema 
relevância na expansão urbano-populacional da cidade 
de Fortaleza. A paisagem natural da cidade foi profunda-
mente impactada pelo crescimento rápido e desordenado 
e hoje Fortaleza é marcada por um desolador quadro de 
injustiças ambientais, sociais e econômicas.

Assim, refletir sobre a capital cearense é uma tarefa 
que inevitavelmente deve ser feita esquadrinhando uma 
totalidade, levando-se em conta fatores naturais, históri-
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cos, geográficos, políticos, culturais e econômicos. Qual-
quer análise a ser feita a respeito de Fortaleza deve ter em 
vista seu grande entorno metropolitano, suas inter-rela-
ções com o sertão semiárido e seu raio de influência geo-
gráfica, além de sua enorme pluralidade cultural herdada 
de seus ancestrais indígenas, africanos e europeus. 

É nessa dinâmica que vislumbramos um conjunto 
de particularidades locais que se correlacionam e se com-
plementam, estando diretamente ligadas ao lugar e à vida 
do estudante da cidade, mas que não estão contidas nos 
livros didáticos e que comumente não fazem parte dos 
conteúdos curriculares das escolas da capital cearense. 

Dissipam-se, assim, inúmeros caminhos para o de-
senvolvimento de metodologias de ensino interdiscipli-
nares e significativas que poderiam ser investigadas no 
ensino de Geografia e História e em temas transversais. 
Desmerecer a cidade do educando em sua formação esco-
lar certamente redundará em uma série de prejuízos para 
a constituição de cidadãos plenamente ativos, conscien-
tes de seus direitos e deveres, autores de seus destinos. 

A cidade e o estudo da realidade, como referências 
para a prática docente, podem proporcionar momentos 
ímpares do ato de ensinar e aprender. O ensino contextu-
alizado anima as escolas, gestores, educadores e educan-
dos para ações didático-pedagógicas voltadas à leitura de 
mundo, propulsora de reflexões, criticidade e autonomia. 
Isso contribui para que os sujeitos se tornem capazes de 
compreender a formação e a evolução socioespacial do 
seu lugar, conscientizando-os sobre os desafios a serem 
superados pelo espaço social em que acontecem as suas 
vidas.

As vivências, os saberes populares e a história dos 
discentes necessitam estar presentes nos documentos 
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orientadores da educação, como a LDBEN e a BNCC, bem 
como nas propostas curriculares e nas práticas docentes. 
Assim, a escola tem a chance de fazer sentido para os su-
jeitos que dela fazem parte, conquistando a legitimida-
de para representá-los e para dar um novo norte às suas 
 histórias. 
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Introdução

A ampliação do ensino de Ciências para toda 
a educação básica brasileira, regulamentado pela Lei 
nº 5.692/1971, foi realizada no contexto de uma educação 
tecnicista, no qual o ensino de Ciências era entendido na 
perspectiva da ciência como o meio pelo qual seriam de-
senvolvidos produtos e processos tecnológicos para aten-
der à crescente demanda destes. Nas décadas seguintes, 
professores e pesquisadores da área têm sido enfáticos na 
necessidade de uma abordagem científica que considere o 
contexto no qual o estudante está inserido e que o prepa-
re para atuar ativamente nesse meio, utilizando conheci-
mentos científicos na solução das demandas cotidianas.

A inclusão de obrigatoriedade curricular do ensino 
de Ciências desde o 1º ano do curso ginasial (atuais 6º-9º 
anos), regulamentado pela Lei nº 4.024/1961, Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), configurou-
-se como importante passo para a participação da Ciência 
nos currículos brasileiros, contudo o caráter tecnicista 
do ensino pode ser evidenciado pela alínea “e” do artigo 1º 
da referida lei: “[...] o preparo do indivíduo e da sociedade 
para o domínio dos recursos científicos e tecnológicos que 
lhes permitam utilizar as possibilidades e vencer as difi-
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culdades do meio”. Corroborando essa percepção, Meloni 
(2018, p. 207) acrescenta ainda: 

[...] quando se referia ao uso de recursos previs-
tos na Constituição Federal, a LDB/1961 definia 
como um dos critérios que deveriam ser asse-
gurados o desenvolvimento do ensino técnico-
-científico e o desenvolvimento das ciências, 
letras e artes. Mais ainda, quando tratava da 
cooperação com o setor privado, previa que esta 
deveria se dar com o objetivo de desenvolver o 
ensino técnico e científico. Ou seja, o momen-
to era favorável ao ensino das ciências com fins 
práticos e a educação com viés humanista per-
dia suas forças.

A expansão do ensino de Ciências para todos os anos 
do ensino fundamental, então denominado 1º grau, só foi 
regulamentada pela LDBEN nº 5.692/1971. Essa lei, apro-
vada durante a vigência do governo militar estabelecido 
no país a partir do golpe ocorrido em 1964, ressaltou o ca-
ráter profissionalizante, o que pode ser evidenciado em 
seu artigo 1º: 

O ensino de 1º e 2º graus tem por objetivo geral 
proporcionar ao educando a formação necessá-
ria ao desenvolvimento de suas potencialidades 
como elemento de autorrealização, qualificação 
para o trabalho e preparo para o exercício cons-
ciente da cidadania.

A promulgação da LDBEN nº 9.394/1996 represen-
tou avanço na busca por uma formação integral em opo-
sição à visão tecnicista das leis anteriores, como demons-
trado em seu artigo 1º:

A educação abrange os processos formativos 
que se desenvolvem na vida familiar, na convi-
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vência humana, no trabalho, nas instituições 
de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil e nas manifesta-
ções culturais.

Assim, podemos inferir que o ensino de Ciências, em-
bora presente nos currículos brasileiros há mais de cinco 
décadas, tem essa introdução marcada pelo utilitarismo. 
Nesse contexto, citamos Sasseron e Duschl (2016) quando 
respondem que o sentido do ensino de Ciências não pode 
basear-se na necessidade de utilização diária das tecnolo-
gias cada vez mais presentes em nossa sociedade, mas deve 
ser conduzido de modo a tornar o ambiente da sala de aula 
num profícuo espaço de interação social e debate de ideias 
embasados em estudo de teorias e leis  científicas. 

A resposta à provocação dos pesquisadores nos re-
mete à definição de alfabetização científica proposta por 
Chassot (2003, p. 93), para quem a ciência deve ser enten-
dida como uma linguagem, portanto “[...] ser alfabetizado 
cientificamente é saber ler a linguagem em que está escri-
ta a natureza. É um analfabeto científico aquele incapaz 
de uma leitura do universo”.

Essa definição de alfabetização científica é corrobo-
rada e, em certa medida, ampliada por Pires (2017), que 
destaca a necessidade de incorporação de discussões so-
bre sociedade, meio ambiente e tecnologia, de modo a fo-
mentar uma aprendizagem significativa e a consequente 
formação de estudantes críticos e atuantes em seu meio.

Nesse contexto, Sasseron e Duschl (2016, p. 53) des-
tacam que deva ser dada ênfase especial à “[...] explici-
tação e [...] uso de conceitos e ideias científicas em situ-
ações escolares”. Os autores acrescentam ainda que, na 
perspectiva de um ensino de Ciências que dê ênfase aos 
métodos investigativos, os alunos têm a oportunidade de 
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compreender a mutabilidade da ciência, que se constrói e 
se aprimora constantemente. 

A Base Nacional Comum Curricular do Ensino Fun-
damental (BNCC-EF) foi aprovada em 2017, mas cabe-nos 
aqui contextualizar o momento em que se deu esse mo-
vimento: em 2016, o Brasil viveu um novo contexto de 
golpe, dessa vez não um golpe militar, mas uma manobra 
orquestrada que retirou do poder a presidenta legitima-
mente eleita, Dilma Rousseff,  dois anos antes para o tér-
mino de seu segundo mandato. O processo iniciado no ano 
anterior paralisou, como era de se esperar, em grande me-
dida, muitas das ações governamentais em curso, e os re-
flexos do golpe, de modo igualmente previsível, atingiram 
o campo educacional. 

O processo de elaboração da BNCC do ensino fun-
damental e médio foi iniciado no governo da presidenta 
Dilma Rousseff e finalizado no governo de Michel Temer. 
Essa mudança de governo resultou não só na troca de vá-
rios membros da equipe de elaboração de tal documento, 
como também na de alguns membros do Conselho Fede-
ral de Educação, redundando sobretudo em significativas 
mudanças nas concepções do texto final do documento, 
apresentado como terceira versão. 

Embora a previsão de fixação de conteúdos mínimos 
tenha sido preconizada no artigo 210 da Constituição Bra-
sileira de 1988 e uma menção direta à BNCC esteja preco-
nizada no artigo 26 da LDBEN de 1996, que indica que os 
currículos da educação infantil dos ensinos fundamental 
e médio devem ter uma base nacional comum, a ser com-
pletada em cada sistema educacional, a elaboração de um 
documento normativo para uso em todo o território nacio-
nal recebeu muitas críticas de professores/pesquisadores 
da área educacional, principalmente por seu potencial em 
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limitar/restringir o papel de docentes na construção dos 
currículos e consequente contemplação das enormes di-
versidades que marcam nosso gigantesco país. 

O processo de finalização do documento e sua apro-
vação foram realizados num contexto de grande agitação 
nacional, marcado por inúmeras resistências e críticas à 
BNCC, evidenciadas nas consultas públicas, por meio de 
plataformas virtuais, nas audiências públicas realizadas 
em todo o país e também no âmbito do Conselho Nacio-
nal de Educação, com destaque aos três votos contrários à 
aprovação do documento apresentados pelas conselheiras 
Márcia Angela da Silva Aguiar, Aurina Oliveira Santana e 
Malvina Tania Tuttman, que justificaram seus votos argu-
mentando sobre a fragmentação do documento, de modo 
que a parte referente ao ensino médio só foi incorporada 
na versão aprovada em dezembro de 2018.

A despeito dos três pareceres contrários à  aprovação, 
a BNCC foi aprovada por meio da Resolução do Conselho 
Nacional de Educação/Conselho Pleno (CNE/CP) nº 2, de 
22 de dezembro de 2017, e, em abril de 2018, o Ministério 
da Educação (MEC) instituiu, por meio da Portaria MEC 
nº 331, o Programa de Apoio à Implementação da Base Na-
cional Comum Curricular (ProBNCC) e estabeleceu dire-
trizes, parâmetros e critérios para sua implementação. 
A portaria estabeleceu o regime de colaboração que seria 
instalado a partir daquele momento para que todos os es-
tados e o Distrito Federal revisassem ou elaborassem seus 
currículos, alinhados à BNCC. Essa portaria foi alterada 
pela Portaria MEC nº 756, de 3 de abril de 2019, para inse-
rir aspectos específicos da implementação da BNCC para 
o ensino médio e estabeleceu o Comitê Nacional de Imple-
mentação da BNCC.
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Sendo os documentos curriculares os definidores 
das concepções e princípios adotados por toda a rede de 
ensino nos estados, de modo a gerir/influenciar a proposi-
ção/implementação não só de políticas de formação, mas 
também atuando diretamente no trabalho docente e con-
siderando as mudanças propostas pela BNCC, no que tan-
ge ao ensino de Ciências, no qual o letramento científico 
é apontado como essencial e mesmo como norteador do 
processo de ensino, este estudo se propôs a avaliar os Do-
cumentos Curriculares Estaduais de Ciências da Nature-
za (DCE-CN). Para isso, todos os DCE-CN foram coletados 
a partir dos sites das Secretarias Estaduais de Educação, 
Conselhos Estaduais ou diretamente das equipes redato-
ras de cada estado.

Nessa perspectiva, os documentos curriculares fo-
ram analisados de modo a entender-se como cada docu-
mento apresenta/define letramento/alfabetização cientí-
fica, mas, para além disso, quais as concepções apresenta-
das nos documentos.

Metodologia

A análise dos documentos curriculares teve caráter 
qualitativo e o método utilizado para a execução desta foi 
a análise documental comparativa. Kripka, Scheller e Bo-
notto (2015) afirmam que o método da análise documental 
tem como objetivo a obtenção de dados e informações pre-
sentes em documentos para a compreensão de um deter-
minado fenômeno. 

Os documentos foram analisados qualitativamente, 
de modo a investigar como estes definem e pensam a pro-
moção do chamado letramento científico, que, embora 
seja apresentado como elemento caro no texto da BNCC, 
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só se concretiza a partir de uma prática pedagógica em 
que o estudante é o centro do processo de ensino, com 
práticas pedagógicas que consideram seu meio, seu lugar, 
seus conhecimentos prévios, relacionando-se de modo 
diretamente proporcional à autonomia docente, o que é 
colocado em xeque quando se anuncia/implementa um 
documento curricular nacional.

Cabe-nos ainda um esclarecimento sobre a utiliza-
ção do termo “letramento científico”. Sasseron e Carvalho 
(2011), fazendo uma revisão sobre a utilização dos termos 
“letramento”, “alfabetização” e “enculturação científica”, 
apresentam as diferentes utilizações relacionadas não 
só às diferenças linguísticas dos termos, mas também às 
concepções de outros autores sobre cada um deles. Sasse-
ron e Carvalho (2011, p. 60) ressaltam ainda:

[...] para nós, pesquisadoras cuja língua ma-
terna é a portuguesa, o problema ganha novas 
proporções quando da tradução dos termos: a 
expressão inglesa vem sendo traduzida como 
‘Letramento Científico’, enquanto as expressões 
francesa e espanhola, literalmente falando, sig-
nificam ‘Alfabetização Científica’. 

Assim, esta análise não se restringiu à observação dos 
termos utilizados, indo além, ao avaliar a definição e as con-
cepções que cada documento apresentou sobre a temática.

Resultados e discussão

A aprovação da BNCC referente à educação infantil 
e ao ensino fundamental, em dezembro de 2017, ensejou a 
criação do programa de apoio à implementação da BNCC 
(ProBNCC), que, a partir de abril de 2018, desencadeou 
uma série de ações do MEC no sentido de coordenar, em 
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regime de colaboração1 com estados e Distrito Federal, o 
trabalho de revisão/construção dos documentos curricu-
lares à luz da BNCC. 

Os documentos estaduais foram elaborados ao longo 
de 2018 e 2019, de modo que, em maio de 2020, todos os es-
tados já dispunham de documentos curriculares aprova-
dos pelos Conselhos Estaduais de Educação, exceto o esta-
do de Rondônia. Cada estado teve liberdade para compor 
suas equipes e optaram por diferentes modelos de compo-
sição. Alguns incluíram professores da educação básica e 
professores de instituições formadoras, modelo utilizado, 
por exemplo, pelo estado do Ceará. Em outros casos, as 
equipes redatoras foram compostas exclusivamente por 
professores da educação básica. 

Neste trabalho, avaliamos todos os documentos cur-
riculares estaduais já publicados e aprovados pelos res-
pectivos conselhos estaduais, totalizando 27 documentos 
(26 estados e o Distrito Federal) até maio de 2020. Todos 
os documentos curriculares avaliados trataram o letra-
mento/alfabetização científica e a maioria deles (24 dos 
27 documentos avaliados) utilizou a expressão “letramen-
to científico”, terminologia também utilizada pela BNCC. 

1 A participação no programa deu-se mediante assinatura do Termo de 
Adesão pelo secretário estadual ou distrital de Educação e pelo presi-
dente da seccional da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Edu-
cação (Undime) do estado. Uma vez firmada a parceria, estados e Dis-
trito Federal formaram suas equipes redatoras e receberam do MEC: 1. 
assistência financeira, 2. formação para equipes de currículo e gestão do 
programa nos estados; e 3. assistência técnica, que contemplou: (I) paga-
mento de bolsas de formação para os professores da equipe ProBNCC, 
via Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), (II) con-
tratação de analistas de gestão, (III) equipe alocada no MEC para o apoio 
na gestão nacional do programa, (IV) material de apoio e (V) plataforma 
digital para apoiar a (re)elaboração do currículo e as consultas públicas 
(BRASIL 2019).
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Dez documentos curriculares utilizaram a definição de le-
tramento proposto pela BNCC, que o descreve como:

Processo que envolve a capacidade de compre-
ender e interpretar o mundo (natural, social e 
tecnológico), mas também de transformá-lo 
com base nos aportes teóricos e processuais das 
ciências. (BRASIL, 2018a, p. 372).

Embora esta tenha sido a expressão utilizada pela 
maioria dos documentos avaliados, foi possível evidenciar 
a utilização de outras expressões e/ou definições para des-
crever o processo. A Figura 1 apresenta a estratificação das 
diferentes expressões utilizadas nos documentos curricu-
lares para apresentar/tratar a alfabetização científica. 

Figura 1 – Apresentação do letramento/alfabetização científica 
nos documentos curriculares dos estados

Fonte: Elaboração própria (2020).

Destaca-se, contudo, que, embora todos os docu-
mentos curriculares abordem o tema, ainda que na par-
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te do texto destinada especificamente ao componente de 
Ciências da Natureza, opção utilizada por 26 dos 27 docu-
mentos avaliados, em apenas três documentos curricula-
res a temática foi abordada de modo aprofundado, com 
inclusão de um capítulo ou tópico específico para a sua 
discussão.

Esse resultado pode evidenciar que, na elaboração 
dos documentos curriculares, os redatores estiveram pre-
ocupados em abordar todos os princípios apresentados 
no documento regulamentador, no caso a BNCC, mas que 
esses princípios não se configuraram como caros para os 
estados, de modo que a temática não recebeu a amplitude 
de tratamento que demanda.

Corroborando essa evidência, a quase totalidade 
dos documentos optou pelo uso da expressão “letramen-
to científico”, como apresentado na BNCC, ressaltando-se 
que apenas um dos documentos avaliados explicitou o en-
tendimento de que “letramento” e “alfabetização científi-
ca” foram considerados sinônimos.

A opção de uso do termo “letramento científico” 
no documento da BNCC pode decorrer da tradução dire-
ta do termo “literacy”, utilizado, por exemplo, nos docu-
mentos oficiais do Programme for International Student 
 Assessment (Pisa) e da Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco). O uso des-
sa expressão é menos frequente em textos e artigos relacio-
nados ao tema, mas ainda é opção de pesquisadores como 
Vitor e Silva (2017), para quem, assim como apresentado na 
BNCC, a definição de letramento científico deve considerar 
as relações entre ciência, tecnologia e sociedade. Os pesqui-
sadores acrescentam ainda a necessidade de que esse pro-
cesso seja entendido dentro de um contexto histórico.
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Sasseron e Carvalho (2008, p. 334) advogam pelo uso 
da expressão “alfabetização científica”, argumentando 
que essa opção baseia-se na ideia de alfabetização de Pau-
lo Freire:

[...] a alfabetização deve possibilitar ao analfabe-
to a capacidade de organizar seu pensamento de 
maneira lógica, além de auxiliar na construção 
de uma consciência mais crítica em relação ao 
mundo que o cerca. 

Ressaltamos que nossa discussão não se encerra na 
escolha da terminologia empregada para descrever o movi-
mento que, em nossa perspectiva, deve ser nomeado como 
“alfabetização científica” e consiste no processo a partir do 
qual o alfabetizado tem domínio de conteúdos e conceitos 
próprios das ciências, sendo capaz de utilizar esse conhe-
cimento no seu cotidiano em aplicações práticas, anali-
sando-as e propondo estratégias de intervenção. Portanto, 
para além da definição apresentada por cada documento, 
ainda mais relevante que esta é a forma como o processo 
é apresentado nos documentos curriculares estaduais.

Considerando que a alfabetização científica não se 
dá sem que exista intencionalidade e que esta deve obriga-
toriamente passar pela revisão do projeto pedagógico da 
escola, seguir além implica a necessária implementação 
de planos de formação docente. É possível inferir que a 
elaboração do documento não redundará na mudança de 
práticas pedagógicas sem que haja uma tomada de decisão 
política que se configure em ações de governo. Soma-se 
a isso o fato de que esses documentos foram elaborados 
à luz da BNCC, que deve ser revista, segundo parecer de 
aprovação, a partir de 2025. Em resumo, os documentos 
começam a chegar às escolas em 2020 já com “prazo” de 
“morte programada”.
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Apenas dois documentos curriculares não utiliza-
ram as expressões “letramento” ou “alfabetização cien-
tífica”: um desses, o Referencial Curricular do estado do 
Amapá, aponta o necessário investimento no processo, 
propondo a implementação do ensino de Ciências basea-
do na investigação, destacando que:

[...] a chamada perspectiva investigativa, como 
centralidade no currículo escolar, organizada 
em resolutivas de problemas, se [sic] apresenta 
como a forma mais adequada para o ensino da 
disciplina de Ciências. (AMAPÁ, 2019, p. 99).

A alfabetização científica não pode ser alcançada se-
não por meio de um processo no qual o estudante é sujeito 
central de sua aprendizagem. Nesse contexto, Brito e Fi-
reman (2016) afirmam que a investigação científica é uma 
estratégia fundamental para alcançá-la. No documento 
da BNCC, o processo de investigação científica também 
é apontado como fundamental para a área de Ciências da 
Natureza.

[...] a área de Ciências da Natureza, por meio 
de um olhar articulado de diversos campos do 
saber, precisa assegurar aos alunos do Ensino 
Fundamental o acesso à diversidade de conhe-
cimentos científicos produzidos ao longo da 
história, bem como a aproximação gradativa 
aos principais processos, práticas e procedi-
mentos da investigação científica. (BRASIL, 
2018a, p. 319).

O estado de Santa Catarina foi outro que optou por 
uma terminologia diferente, utilizando a expressão “edu-
cação científica”, que, segundo o currículo base catarinen-
se, “[...] possibilite uma compreensão da realidade mui-
to mais completa e apurada” (SANTA CATARINA, 2019, 
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p. 361). Embora a alfabetização científica não seja alcan-
çada sem uma educação científica, esta opção nos impõe 
uma atenção aos processos escolhidos para a implementa-
ção deste, considerando-se o que afirma Motokane (2015, 
p. 125), para quem a alfabetização científica proporciona 
a chance de entender o mundo sob o ponto de vista da ci-
ência, portanto “[...] não se trata de formar ‘cientistas’ na 
escola, mas sim de promover acesso a uma forma de pro-
dução de conhecimento”.

Pensar a educação científica como formação de 
cientistas remete à formação tecnicista e estereotipada, 
na qual a ciência é vista como algo distante do mundo co-
tidiano, uma experiência quase sobrenatural, restrita aos 
poucos e brilhantes gênios capazes de criar maravilhas 
em seus laboratórios. A alfabetização científica opõe-se 
frontalmente a esse pensamento, uma vez que propõe um 
ensino que permite a leitura do mundo e, a partir dos co-
nhecimentos e das linguagens próprias da ciência, a ação 
ativa neste mundo. Assim, a ciência é vista como parte do 
cotidiano, e não como algo apartado dele.

A orientação para um ensino de Ciências baseado na 
alfabetização/letramento científico carrega consigo uma 
significância única, a de que o ensino não deve ter centra-
lidade no conteúdo, sem obviamente desconsiderar-se a 
essencialidade deste, mas que este deve centrar-se no es-
tudante, para quem devem ser proporcionadas possibili-
dades de investigação, proposição, argumentação, experi-
mentação e base científica sólida, de modo que, utilizando 
conceitos cientificamente comprovados, estes tornem-se 
agentes ativos de sua aprendizagem, cidadãos reflexivos e 
socialmente envolvidos. 

O deslocamento do processo de ensino de Ciências, 
tradicionalmente centrado nos conteúdos, para uma pers-
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pectiva de centralidade no estudante requer a modifica-
ção de práticas pedagógicas e consequente envolvimento 
dos docentes. Sobre o papel do professor, Vittorazzi e Sil-
va (2020, p. 16) destacam que “[...] no encargo de ‘ensinar’ 
reside, além de conhecer os conteúdos da disciplina e seus 
métodos por parte do professor, o exercício de reflexão 
acerca das ideias de senso comum sobre o próprio ensinar 
e aprender e, também, sobre o objeto do ensino”. 

O processo de alfabetização científica não se encerra 
na escola, nem mesmo precisa ser iniciado nela, tampou-
co ocorre sem que haja formação docente, planejamento 
educacional e intencionalidade para a sua objetificação. 
A amplitude desse processo ancora-se no fato de que este 
perpassa pelos limites da educação formal dos conteúdos 
e conceitos historicamente abordados no ensino de Ci-
ências e deve considerar, como apontado por Marques e 
Marandino (2019) e Vittorazzi e Silva (2020), o contexto e 
as demandas sociais, políticas, culturais e ambientais, ar-
ticulando-os para a produção do conhecimento.

A continuidade do processo, para além dos limites 
do espaço e mesmo do tempo escolar, também nos per-
mite inferir sobre a abrangência da própria ciência, que 
não se encerra em laboratórios, centros de pesquisa ou 
equipamentos similares, mas é de fato um constructo hu-
mano, o qual, como tal, é passível de erros, acertos e, mais 
importante que tudo, sempre em constante modificação, 
assim como é da natureza da humanidade. 

Considerações finais

A incorporação da alfabetização/letramento cientí-
fico nos documentos curriculares de todos os estados con-
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figura-se como primeiro passo para a sua efetivação no 
cotidiano escolar. Contudo, este é apenas o início da em-
preitada, que requer envolvimento de múltiplos sujeitos. 
Isso porque o ensino de Ciências, com foco na alfabetiza-
ção científica, deve destacar a centralidade do estudante 
na construção de seu aprendizado, o que não se faz sem 
que redes e escolas organizem seus projetos pedagógi-
cos nessa perspectiva, tampouco sem implementação de 
ações de formação continuada dirigidas aos professores 
de Ciências. Essas formações devem ainda se refletir nos 
projetos pedagógicos dos cursos de licenciatura.

Cabe-nos ainda a reflexão sobre o histórico de ela-
boração, divulgação e implementação de documentos de 
orientação curricular, isso porque, a exemplo do que ocor-
reu com os Parâmetros Curriculares Nacionais, a despeito 
da qualidade desses documentos, estes não se efetivaram 
como prática cotidiana na maioria das escolas, em parte 
porque professores e pesquisadores não se sentiram con-
templados no processo de sua elaboração. Soma-se a isso 
a obrigatoriedade imposta nos pareceres2 que aprovaram 
os documentos nacionais do ensino fundamental e médio, 
que estabelecem a necessidade de revisão da BNCC do en-
sino fundamental após cinco anos, contados a partir de 
2020, e de três anos, para o ensino médio, contados a par-
tir de 2022. Assim, ambos os documentos devem ser revi-
sados em 2025, o que consequentemente exigirá a revisão 
dos documentos curriculares estaduais.

Diante do exposto, é possível inferir que, embora os 
documentos curriculares dos estados tenham seguido a 
linha da BNCC e apresentado a alfabetização/letramento 
2 Os pareceres de aprovação da BNCC foram homologados, respectivamen-

te, por meio da Portaria nº 1.570, de 21 de dezembro de 2017, e da Portaria 
nº 1.348, de 17 de dezembro de 2018. 
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científico em suas propostas curriculares, essa só se con-
cretizará mediante ações governamentais e tomadas de 
decisão que a viabilizem.
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Introdução

As discussões sobre a Educação de Jovens e Adul-
tos (EJA) e sua clientela têm tomado cada vez maiores pro-
porções a respeito do direito e da garantia a uma educação 
de qualidade. As primeiras práticas educativas brasileiras 
destinadas ao ensino de jovens e adultos deram-se pelos 
jesuítas mediante o processo de aculturação em meados 
de 1500, que tinham como objetivo catequizar o povo in-
dígena na fé cristã em conjunto com o trabalho educativo 
ofertado. Porém, com o advento da família real e a expul-
são dos padres jesuítas do país, a educação destinada ao 
público adulto-juvenil fracassa devido ao fato de que a “[...] 
responsabilidade pela educação acaba ficando às margens 
do império” (STRELHOW, 2010 apud MIRANDA; SOUZA; 
PEREIRA, 2016, p. 1).

A EJA ganha destaque no cenário educacional bra-
sileiro na década de 1930 com a criação do Plano Nacional 
de Educação (PNE), que estabeleceu ser dever do Estado 
ofertar obrigatoriamente o ensino primário integral e gra-
tuito para a população brasileira, estendendo-se ao públi-
co adulto como um direito garantido constitucionalmente 
em 1988.

A EJA como direito estendido a todos pôs-se em vi-
gor como tema de grande relevância a ser discutido politi-
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camente no que se refere a debates sobre a educação bra-
sileira em meados de 1940, período em que se constituiu 
como uma política educacional.

Assim, podemos citar que as ações governamentais 
em prol da EJA foram de caráter assistencialista e com-
pensatório, a fim de que esse público excluído tenha a 
possibilidade de manter-se no processo de escolarização. 
Portanto, a EJA é uma modalidade de ensino ofertada pela 
rede pública de educação no Brasil, que é protegida pela 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 
9.394/1996. O referente documento promove orientações 
ao ensino do público adulto-juvenil1. Aqui o artigo 37 da 
Lei nº 9.394/1996 fundamenta o direito e garantia à edu-
cação para o público adulto que não teve  oportunidade de 
continuar o processo de escolarização.

Diante do exposto, para melhor compreender a EJA, 
objetivamos realizar reflexões sobre as diretrizes que 
a fundamentam como educação destinada aos jovens e 
adultos. Trata-se de uma pesquisa de cunho documental e 
bibliográfico, fundamentada em: Barcelos e Dantas (2015); 
Brasil (1988); Jardilino e Araújo (2014), dentre outros. Para 
tanto, partimos das seguintes questões norteadoras: qual 
o papel da Conferência Internacional de Educação de 
Adultos (Confintea) para com a EJA? Qual a relevância da 
LDBEN nº 9.394/1996 para a EJA? Qual o papel do Estado 
na garantia do direito à educação?

1 Segundo o documento fornecido pelo Ministério da Educação (MEC): 
Princípios da educação de jovens e adultos, a EJA é ofertada a todos aque-
les que não tiveram acesso ou não concluíram o ensino fundamental re-
gularmente, sendo um dos seus requisitos básicos para a realização da 
matrícula nos cursos da EJA possuir 15 anos de idade para matrícula no 
fundamental e 18 anos para o ensino médio.
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Breves marcos legislativos da Educação de Jovens e 
Adultos

O alto número de jovens e adultos que não obtive-
ram uma alfabetização completa desde a educação bási-
ca fundamental até o ensino médio é um dos fatores mais 
vistos e colocados em planos para que esse índice se torne 
um desafio a ser vencido. Esse fator tem sido marcado de 
forma eminente como uma ação importante para a forma-
ção como cidadão de cada indivíduo.

Essa educação defasada é vista como uma exclusão 
social viabilizada por interferir no acesso à sua vida diária 
como ser humano, ao mercado de trabalho, à cidadania e 
aos demais meios, ocasionada por conta da larga privação 
de direitos e acessos a essa maioria. A medida de aborda-
gem que é posta em prática e executada de forma sistemá-
tica é a garantia dessa educação para todos citada no arti-
go 208 da vigente Constituição Federal, com o propósito 
de que esse número de acesso à educação na idade certa 
venha a ser suprido.

Ao apresentarmos um breve panorama do surgi-
mento dos primeiros traços educacionais brasileiros para 
a população de jovens e adultos, torna-se necessário dis-
correr sobre os marcos legais que regem e garantem a EJA.

Nesse preâmbulo, em concordância com a Confe-
rência Nacional de Educação Básica (Coneb)2 realizada no 
ano de 2008, diretamente voltada à EJA, constata-se que 
essa conferência proporcionou, de forma efetiva, os fato-
res necessários para a consolidação de uma política em 
que a EJA fosse ofertada como uma educação integral, ga-
rantindo o desenvolvimento em todas as suas proporções 
2 Visava à discussão de melhorias de direitos nos campos da educação bási-

ca e superior.
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de intelecto, nos meios físico, emocional, social e cultural 
e principalmente nos campos da alfabetização e das de-
mais áreas da escolarização, favorecendo a inclusão efe-
tiva e a qualidade social por meio de processos de gestões 
e financiamentos, efetivando, assim, melhores condições 
à educação básica com professores para exercerem esse 
papel de educadores.

Com esse posicionamento, surgiram em destaque 
cinco fatores para desencadear as etapas de escolariza-
ção em EJA mediante os comandos proporcionados pela 
Constituição Federal de 1988, sendo eles: etapas de forma-
ção da educação básica em EJA; elaboração de um sistema 
nacional integrado nos campos avaliativos e de monitora-
mento; formação de profissionais em EJA de forma especí-
fica e permanente; investimento nos campos municipais e 
estaduais na aplicação da EJA; e prioridade em profissio-
nais capacitados (licenciados) para a atuação na educação 
de EJA (BRASIL, 1988).

Nesse contexto, sendo a EJA uma modalidade de en-
sino pertencente à educação básica, é de fundamental im-
portância que se fale da Constituição Federal de 1988, do-
cumento que, segundo Barcelos e Dantas (2015), expressa 
ser dever do Estado garantir a obrigatoriedade e gratuida-
de do ensino fundamental, inclusive para aqueles que não 
tiveram acesso na idade própria. O artigo 205 da vigente 
Carta Magna cita que: 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do 
Estado e da família, será promovida e incentiva-
da com a colaboração da sociedade, visando ao 
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho. 
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O artigo 208, parágrafo 1º, cita ainda que “O acesso 
ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjeti-
vo”. Julião, Beiral e Ferrari (2017) afirmam que esses docu-
mentos garantem o direito à escolaridade a todos os cida-
dãos brasileiros, incluídos aqueles públicos que, por inú-
meros fatores3, tiveram seu percurso escolar interferido.

A EJA é uma modalidade de ensino que visa a todos 
os níveis de educação básica do país com o intuito de ga-
rantir a educação de pessoas que não obtiveram sua edu-
cação na idade certa. Em complementação à Constituição 
Federal de 1988, podemos abordar LDBEN nº 9.394/1996, 
sendo ela a legislação que rege todo o sistema educacional 
nos campos de ensino público e privado do Brasil, visando 
garantir a educação do ensino básico ao ensino superior, o 
que é citado no artigo 2º da LDBEN: 

A educação, dever da família e do Estado, inspi-
rada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o ple-
no desenvolvimento do educando, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho.

Na história brasileira é a segunda vez que a LDBEN 
regulamenta todos esses campos de ensino, sendo eles 
básico e superior. A primeira implantação foi promulga-
da no ano de 1961 (LDBEN nº 4.024), legislação que bus-
cou melhorias para modificar a organização de ensino do 
Brasil, de modo que todas as escolas fossem capazes de 
oferecer um ensino profissionalizante, a qual sofreu al-
terações, resultando na segunda implantação, criada em 
1996 (LDBEN nº 9.394), a qual é a que mais se adéqua ao 
3 Trabalho para sustentar sua família (homem), falta de disponibilidade 

para frequentar a escola no horário ou situação adequada (turnos manhã 
ou tarde), jornada dupla (visão feminina) e derivados.
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plano de educação até hoje, afirmando o direito da educa-
ção para todos, delimitando os deveres do Estado e suas 
responsabilidades e estabelecendo a obrigatoriedade e 
gratuidade do ensino fundamental, que se estende ao en-
sino médio, afirmando ainda, no artigo 4º, ser dever do Es-
tado ofertar e garantir a educação básica a todos gratuita 
e obrigatoriamente.

A educação no Brasil se divide em duas áreas, sendo 
elas: educação básica e superior, e a EJA tem como víncu-
lo os dois grupos mencionados, destinada a pessoas que 
não tiveram o acesso à educação na idade certa. Mediante 
essas informações, podemos citar como principais fatores 
dois incisos pertencentes à LDBEN nº 9.394/1996: o inciso 
VI, que aponta que o Estado deve ofertar “[...] ensino no-
turno regular, adequado às condições do educando”, e o 
inciso VII, que discorre que, para cumprir sua obrigação, 
o Estado precisa:

[...] ofertar a educação escolar regular para 
jovens e adultos, com características e moda-
lidades adequadas às suas necessidades e dis-
ponibilidades, garantindo-se aos que forem 
trabalhadores as condições de acesso e perma-
nência na escola.

Aqui se pode concluir que ambos os incisos apon-
tam para a oferta de uma modalidade adequada ao públi-
co da EJA, priorizando iguais condições de acessibilidade 
e continuidade na escola, deixando explícito que o rápido 
desenvolvimento tecnológico e a nova ordem globalizada 
ocorrem com grande velocidade. Essas novas competên-
cias objetivam uma melhoria de ensino por meio de condi-
ções, horários e execuções adequados às necessidades da 
maioria desse público, com visibilidades aos campos da 
educação básica, particularmente, e do ensino superior.
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A EJA nos encontros nacionais e internacionais

Para compreender o espaço que a EJA ocupa no sis-
tema educacional brasileiro, faz-se necessário reconhecer 
que todas as questões relacionadas à gestão, financiamen-
to e recursos necessitam ser debatidas conforme os de-
safios e necessidades dessa modalidade de ensino. É que, 
além de ofertar oportunidades de acesso à escolarização, 
é necessário garantir a permanência de seus educandos, 
evitando, assim, a sua evasão por meio de uma boa quali-
dade de ensino e material didático. Diante desse contexto, 
é fundamental citar as ações dos Fóruns de EJA e sua in-
tensa militância em prol da EJA.

Realizada no ano de 1949 em Elsimore, Dinamarca, 
a I Confintea ocorreu baseada num contexto pós-guer-
ra, quando se buscava progresso e paz entre as nações. A 
I Confintea contou com a presença de 106 representantes 
de 27 Estados e 21 organizações. Nesse evento, as comis-
sões de cada país tinham como objetivo debater as seguin-
tes questões: a necessidade de adequação das especifici-
dades e funcionalidades da educação de adultos e os méto-
dos e técnicas que deveriam ser pensados de acordo com 
cada comunidade escolar. Em meio a tais debates, sentiu-
-se a necessidade, por meio de seus participantes, de dar 
continuidade às conferências após observar que a educa-
ção de adultos era uma temática de abrangência mundial, 
surgindo, assim, um pouco mais tarde a II  Confintea.

A II Confintea ocorreu em Montreal, Canadá, no ano 
de 1960, com a presença de 47 Estados-membros da Orga-
nização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (Unesco) e de 46 Organizações não Governamen-
tais (ONGs). De acordo com Jardilino e Araújo (2014), essa 
conferência reafirmou o importante papel da EJA, que, 
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desde a realização de sua primeira conferência, esclare-
ceu ser uma tarefa mundial, indicando que aqueles países 
mais bem desenvolvidos deveriam auxiliar aqueles que 
estavam em processo de desenvolvimento.

Mais adiante, ocorreu, em 1972, a III Confintea, re-
alizada na cidade de Tóquio, Japão, onde esteve presente 
cerca de 82 Estados-membros, sendo que três desses Esta-
dos atuavam apenas como observadores na conferência. 
Esse evento contou ainda com a presença de 37 organi-
zações internacionais e três organizações que possuíam 
vínculo com a Organização das Nações Unidas (ONU). A 
temática central dessa conferência foi a educação de adul-
tos no contexto de educação ao longo da vida, em que se 
falou sobre alfabetização, mídia e cultura.

Um dos fatores que contribuíram para o debate so-
bre a importância da educação de adultos no mundo foi a 
criação do Conselho Internacional de Educação de Adul-
tos (ICAE)4 em parceria com a Unesco, que tinha como 
figura principal seu criador, J. Roby Kidd, que buscava 
inspiração para promover a parceria entre indivíduos e 
organizações que possuíam interesse na defesa do direito 
à aprendizagem e educação de adultos, homens e mulhe-
res de todas as idades e de todos os países.

Na realização do ICAE, reconheceu-se que a educa-
ção de adultos poderia vir a fortalecer a democracia e a 
diminuir as taxas de analfabetismo alarmantes que eram 
presentes em diversos países. Por fim, o relatório final 
dessa conferência apontou que a educação de adultos é 
um fator crucial no processo democrático, que contribui 

4 O ICAE foi criado em meados de 1972, tendo sua sede estabelecida em 
Montevidéu, Uruguai, o qual atuou conjuntamente com a Unesco em bus-
ca de estabelecer ligações com organizações e indivíduos a favor do direi-
to e garantia da aprendizagem e educação de adultos.
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para o desenvolvimento econômico, social e cultural das 
nações:

A presente Conferência observou que em qua-
se todo o mundo houve também uma crescen-
te conscientização pública da importância da 
educação de adultos, uma aceitação crescente 
do conceito de aprendizagem ao longo da vida 
e mais coordenação dos serviços de educação 
de adultos em nível nacional. [...] houve um au-
mento acentuado do número de pessoas que 
participam em programas de educação de adul-
tos. O status acadêmico da educação de adultos 
ganhou reconhecimento. (IRELAND; SPEZIA, 
2014, p. 151).

Ainda nesse contexto, surgiu a IV Confintea, que 
ocorreu em Paris, França, em 1985, reunindo cerca de 
841 participantes, que representavam 112 Estados-mem-
bros, Agências das Nações Unidas e ONGs. Nesse evento, 
discutiu-se a importância de se reconhecer a educação de 
adultos como um direito na perspectiva da educação per-
manente ou educação ao longo da vida. Ao reafirmar esse 
direito de educação para todos, essa conferência definiu 
como direito indiscutível aprender a ler e escrever para 
que o indivíduo possa escrever e ler sua própria história 
(JARDILINO; ARAÚJO, 2014).

Ainda nessa perspectiva, Jardilino e Araújo (2014) 
asseveram que o direito à educação escolar se refere di-
retamente ao acesso ao desenvolvimento das habilidades 
e competências que auxiliem o indivíduo a participar ati-
vamente, de maneira crítica e consciente, nas decisões. 
Assim, a Unesco possuiu um papel de tamanha importân-
cia como agência que consolida e defende a ideia de que 
a “[...] educação é capaz de promover o desenvolvimento 
sustentável que favoreça a superação da pobreza, redução 
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das desigualdades e aumento da coesão social” (UNESCO, 
1998, p. 17 apud JARDILINO; ARAÚJO, 2014, p. 81). Além 
disso, na quarta conferência foi reforçado o compromis-
so de todas as nações garantindo esse direito por meio de 
propostas adequadas e de qualidade.

No ano de 1997, em Hamburgo, Alemanha, realizou-
-se a V Confintea, que ocorreu como um processo de con-
tinuidade às conferências anteriores, sendo influenciada 
diretamente por todos os encontros internacionais que 
já haviam acontecido. Essa conferência é vista como um 
grande marco na compreensão da EJA, por ser diferente 
das demais conferências. Contou com a participação de 
determinados parceiros, a exemplo da sociedade civil. 
Nessa Confintea, houve a reafirmação, por meio dos inte-
grantes participantes desse encontro, dos ideais de que o 
desenvolvimento humano e a participação social coletiva, 
baseada no respeito integral aos direitos humanos, favo-
recerão o desenvolvimento justo e sustentável. Além do 
mais, essa conferência propiciou a preparação de docu-
mentos e relatórios sobre como a EJA vem sendo conside-
rada, avaliada e ofertada até a atual ocasião.

O Brasil, no ano de 2009, tornou-se palco da VI Con-
fintea, que ocorreu em Belém, no Pará. Para a realização 
desse evento, houve conferências regionais preparatórias 
em diversos países do mundo. No México, por exemplo, 
ocorreu o primeiro encontro, possibilitando a congrega-
ção da América Latina e do Caribe em 2008. Na sequência, 
reuniram-se a Ásia e os países do Pacífico na Coreia do Sul, 
além de que os países da África se encontraram no Quê-
nia; já a Hungria recebeu as nações da Europa e da Amé-
rica do Norte.

É importante relatar que a Unesco teve grande im-
portância para essa conferência, pois organizou os relató-
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rios regionais de cada país que foram coletados nas reu-
niões preparatórias em apenas um documento, chamado 
“Relatório Global sobre a Aprendizagem e Educação de 
Adultos”, que foi apresentado nessa conferência. Com a 
presença de 144 Estados-membros, agências das Nações 
Unidas, entre outros participantes, a VI Confintea rea-
lizou um balanço das conquistas e avanços em relação à 
educação de adultos, além de reafirmar a essencialidade 
do direito à educação, que necessita ampliar-se a todos os 
jovens e adultos.

Definiu ainda que a educação de mulheres e das po-
pulações mais vulneráveis, a exemplo dos povos indíge-
nas, deveria ser vista como prioridade, enfatizando tam-
bém nos documentos já construídos que deve ser dada 
prioridade à alfabetização no contexto de educação conti-
nuada e de formação profissional. De acordo com Unesco 
(1998 apud JARDILINO; ARAÚJO, 2014, p. 89):

A alfabetização é considerada um conhecimen-
to essencial e, dessa forma, básico para que 
cada cidadão tenha participação num mundo 
em constante transformação. A alfabetização 
é, portanto, um direito humano fundamental 
e, como tal, precisa ser estendido a todos, inde-
pendentemente de cor, raça, localização geográ-
fica, idade e condição social.

Diante disso, essa compreensão sobre a essenciali-
dade e o direito de alfabetização motivou as instituições e 
organizações que atuam na EJA a fomentar as discussões 
nessa área. Um dos grupos que vêm ganhando destaque 
no cenário brasileiro é formado pelos Fóruns de EJA. Se-
gundo Jardilino e Araújo (2014), os Fóruns de EJA surgi-
ram ante a necessidade de preparação para a realização 
da V Confintea, porém é possível notar a sua importância 
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ao observarmos a intensidade com que se projetaram no 
Brasil, refletindo, assim, a necessidade e urgência em se 
discutir a educação para aqueles que não concluíram a es-
cola em idade própria ou não tiveram acesso a ela.

Com a proximidade da V Confintea de 1997, em 
Hamburgo, a Unesco realizou a convocação de todos os 
Estados-membros a se prepararem e a organizarem seus 
relatórios. O Rio de Janeiro tomou a iniciativa em 1996 de 
chamar uma reunião com o objetivo de articular as infor-
mações e ações que pudessem auxiliar na construção dos 
documentos que estavam dispersos. Em resposta a isso, a 
comunidade acadêmica confirmou as expectativas dessa 
chamada, mostrando que todos almejavam um espaço de 
discussões e trocas, parcerias e lutas em prol de uma edu-
cação de adultos com boa qualidade social e pedagógica 
que fosse garantida por uma política pública.

De acordo com Jardilino e Araújo (2014), esse encon-
tro motivou a realização de tantos outros que se espalha-
ram pelo país, sendo propostos por instituições de ensino 
superior, instituições governamentais e não governamen-
tais, sindicatos e movimentos sociais, que se sentiram de-
safiados à criação e consolidação desses espaços que hoje 
reconhecemos como os Fóruns de EJA.

Esses Fóruns não são apenas reconhecidos pelo 
MEC, mas também pela sociedade brasileira e internacio-
nal. Cada Estado contava com a representação por delega-
dos dos fóruns nos Encontros Nacionais de Educação de 
Jovens e Adultos (Enejas), tendo sua primeira edição ocor-
rido em 1999, no Rio de Janeiro.

Esses encontros nacionais que eram realizados a 
cada dois anos transformaram-se em uma expressão na-
cional da EJA, contribuindo para a legitimação dos fóruns 
como espaços de conversação entre governos municipais, 
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estaduais e federal. É importante destacar que em todos 
esses encontros reafirmou-se o compromisso com a EJA, 
numa perspectiva de construção de cidadanias como di-
reito para todos.

A importância dos Fóruns e Enejas é notada a partir 
de sua representação na Comissão Nacional de Alfabetiza-
ção e Educação de Jovens e Adultos (Cnaeja), que, por meio 
de sua participação no colegiado de representantes, dialo-
gou com o MEC sobre questões que afetam a EJA no país.

Jardilino e Araújo (2014) citam que os desafios são 
muitos e que esses pequenos espaços de mobilização são 
extremamente fundamentais. Cabe pontuar que, ao se bus-
car uma nova política educacional para a EJA, é necessário 
assentar-se nos princípios da educação popular, que são:

[...] a gestão democrática, a organização popular, 
a participação cidadã, a conscientização, o diálo-
go, o respeito à diversidade, a cultura popular, o 
conhecimento crítico e uma perspectiva eman-
cipatória da Educação. (GADOTTI, 2014, p. 7).

Para encarar esses desafios, faz-se mister o forta-
lecimento dos profissionais que lutam arduamente pelo 
direito à educação e pela qualidade de ensino e atendi-
mentos para jovens e adultos sem escolarização, exerci-
tando-se com as diferenças e a diversidade nos modos de 
pensar a EJA, no que diz respeito às formulações curricu-
lares próprias para jovens e adultos, tomando por base as 
necessidades de aprendizagem de cada indivíduo e a reno-
vação das concepções e práticas escolares.

Diante disso, a EJA sempre esteve diretamente li-
gada ao analfabetismo, como uma ferramenta para a sua 
erradicação, sendo que, desde o século passado, as políti-
cas educacionais dessa modalidade vêm se construindo a 
custo de muito esforço.
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Considerações finais

A partir do exposto, podemos ressaltar que a EJA 
vem, cada vez mais, conquistando seu espaço nas políti-
cas do sistema educacional brasileiro, espaço esse que é 
garantido pela LDBEN nº 9.394/1996 e pela Constituição 
Federal de 1988, em que a educação é um ato de obrigato-
riedade e direito, devendo ser ofertada gratuitamente, es-
tendendo-se a todos, inclusive àqueles que não puderam 
dar continuidade às suas vidas acadêmicas.

Por fim, concluímos que houve grandes conquistas 
na história da EJA no Brasil referentes à sua aprovação e 
oferta, mas ainda há muitos desafios a serem enfrentados, 
sendo uma de suas necessidades uma melhor estrutura 
na oferta de ensino para o público trabalhado, modelando 
seus horários de acordo com as necessidades de sua clien-
tela e também uma melhoria na oferta de um ensino de 
qualidade para seu público, visando sempre à formação 
crítica de seus alunos.

Por fim, torna-se ainda importante citarmos que os 
desafios da educação brasileira, incluindo essa modalidade 
de ensino, devem ir além da oferta de escolarização. Há ain-
da a necessidade de garantir a permanência desses indivídu-
os no ambiente educacional, com vistas a evitar a sua evasão. 
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Introdução

Vivenciamos um cenário jamais visto em todo o 
contexto mundial. A pandemia provocada pelo Covid-19 
colocou a população de praticamente todos os países do 
cenário global em uma situação de isolamento social, 
paralisando as atividades de diversos setores que consti-
tuem a manutenção da estrutura societária. 

As instituições educativas, como espaços com gran-
de circulação de pessoas, acabaram por se apresentar 
como âmbitos propícios a altos índices de contaminação. 
Diante disso, suas atividades presenciais precisaram ser 
paralisadas em todas as etapas e modalidades de educa-
ção, como medida para preservar a saúde e a vida dos es-
tudantes e profissionais. 

Frente a esse cenário, as autoridades educacionais 
brasileiras vêm buscando elaborar uma série de dispositi-
vos legais com vistas a orientar as ações necessárias para 
possibilitar aos discentes a continuidade de seu processo 
formativo, colocando os educadores diante do desafio de 
se reinventar. O uso das ferramentas digitais para a reali-
zação do ensino remoto passou a ser pauta das discussões 
no âmbito educacional como possibilidade paliativa para 
a manutenção das ações educacionais, admitindo-se a rea-
lização de videoaulas, indicações de materiais de leitura e 
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aprofundamento, realização de exercícios de fixação, tes-
tes, dentre outras alternativas. 

Especulações que vieram a se concretizar inicial-
mente apenas para as instituições federais de ensino supe-
rior por meio da Portaria nº 343, emitida pelo Ministério 
da Educação (MEC) em 17 de março de 2020, que tornou 
possível a substituição das aulas presenciais por aulas em 
meios digitais enquanto durar a situação de pandemia da 
Covid-19. E ampliou-se a partir das elucidações do Conse-
lho Nacional de Educação (CNE) e dos Conselhos Estaduais 
e Municipais de Educação no sentido de aumentar o raio 
de alcance dessa perspectiva emergencial de ensino para 
todos os sistemas e redes, bem como níveis e modalidades 
de ensino nos setores público e privado. 

Posto isso, em 1º de abril de 2020, a Medida Provi-
sória nº 934 é editada, flexibilizando a obrigatoriedade do 
cumprimento dos 200 dias letivos, mas mantendo a exi-
gência da carga horária mínima anual preconizada pela 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 
nº 9.394/1996. Desta feita, estabelecem-se normas excep-
cionais para o ano letivo da educação básica e do ensino 
superior, delineamentos legais que têm gerado grandes 
controvérsias no âmbito dos pesquisadores e profissio-
nais da educação, tendo em vista a quase que total falta de 
preparo de nossos sistemas de ensino para a realização de 
aulas nesse formato, mesmo que emergencialmente. 

Dentre as situações mais complexas nesse sentido 
está a questão da educação infantil, considerando-se que 
o Parecer do CNE nº 5, de 28 de abril de 2020, autoriza a 
possibilidade de realização e cômputo de atividades de 
forma remota para essa etapa formativa. Todavia, como 
se pensar a realização da proposta formativa preconiza-
da pela vigente LDBEN que estabelece a interação como 
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eixo de desenvolvimento integral das crianças pequenas? 
Como efetivar essa perspectiva sem que haja a possibili-
dade do contato físico, da experimentação sensível e da 
construção afetiva, psicológica e sociocultural vivenciada 
nos espaços das instituições de educação infantil? É pos-
sível pensar a primeira etapa da educação básica sem suas 
características essenciais mesmo em um cenário emer-
gencial como esse?

No sentido de buscar possíveis respostas para es-
ses questionamentos que vêm permeando as análises 
dos educadores que atuam e pesquisam sobre essa etapa, 
propusemo-nos a construção deste estudo. Dessa forma, 
tivemos como objetivo geral refletir sobre a possibilidade 
de ensino remoto na educação infantil em face dos pressu-
postos teóricos e legais que norteiam a efetivação do pro-
cesso educativo nesse segmento. 

Quanto ao percurso metodológico, nosso estudo 
preconizou a abordagem qualitativa, tendo em vista ser a 
mais coerente ao propósito de investigação posto, à me-
dida que permite a compreensão do objeto de pesquisa, 
buscando situá-lo a partir das diferentes dimensões que 
o permeiam. Quanto a esse viés investigativo, Minayo 
(2009, p. 21) afirma que:

[...] trabalha com o universo de significados, dos 
motivos, das aspirações, das crenças, dos valo-
res e das atitudes. Esse conjunto de fenômenos 
humanos é entendido aqui como parte da reali-
dade social, pois o ser humano se distingue não 
só por agir, mas por pensar sobre o que faz e por 
interpretar suas ações dentro e a partir da reali-
dade vivida e partilhada [...]. 

A partir dessa abordagem, que nos permite compre-
ender o objeto de estudo em seu movimento constitutivo 
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na camada social em que as instituições, os educadores, 
os educandos e suas famílias se configuram, optamos pe-
las pesquisas bibliográfica e documental como procedi-
mentos para construir nossa análise. Conforme Marconi 
e Lakatos (2003, p. 183):

A pesquisa bibliográfica, ou de fontes secundá-
rias, abrange toda bibliografia já tornada públi-
ca em relação ao tema de estudo. [...] A pesquisa 
bibliográfica não é mera repetição do que já foi 
dito ou escrito sobre certo assunto, mas propi-
cia o exame de um tema sob novo enfoque ou 
abordagem, chegando a conclusões inovadoras.

A partir dessa compreensão, entendemos que nos-
so estudo buscou, a partir das fontes secundárias, cons-
truir uma análise sobre o objeto de estudo posto, não so-
mente revisitando as produções escritas nesse sentido, 
mas propiciando um entendimento sobre o enfoque que 
o cenário atual nos mostra. Outrossim, foi preciso ain-
da consultar fontes primárias a partir de acervo público, 
haja vista não ser possível discutir sobre a organização 
e possibilidade de funcionamento da educação infantil 
de modo remoto sem antes apreender quais os direcio-
namentos legais que são postos para a organização e fun-
cionamento de tal etapa formativa no âmbito da educa-
ção básica brasileira. 

O presente texto trata de um recorte de uma pesqui-
sa que ainda se encontra em seu processo inicial. À vista 
disso, apresentamos ao longo das próximas páginas os re-
sultados obtidos por meio de nosso debruçar sobre os es-
tudos teórico-conceituais e históricos no que concerne à 
categoria educação infantil. Concentramos nossos esfor-
ços sobre os dispositivos legais e suas reverberações para 
a organização e funcionamento de tal etapa formativa, na 
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tentativa de compreender e apontar possíveis contribui-
ções para os questionamentos aqui expostos. 

Educação infantil: conceitos e pressupostos 
formativos

Para que se possamos falar sobre a concepção de 
educação infantil que permeia as ações educativas desen-
volvidas nas instituições de atendimento a crianças de 0 
a 5 anos e 11 meses em nosso país, precisamos, antes de 
tudo, ter ciência de que essa categoria é permeada pelos 
conceitos de infância e de criança. Sobre essa questão, Oli-
veira (2011) revela que a infância é uma construção histó-
rica que se estrutura a partir de um processo marcado por 
diferentes representações sobre as crianças. 

Ariès (1978), a partir de seus estudos sobre as trans-
formações da estruturação familiar e sua forma de lidar 
com a criança no contexto europeu da Idade Média, permi-
te-nos entender que o conceito que temos sobre a infância 
hoje, como algo associado a um período no qual a criança 
constrói seus primeiros passos no desenvolvimento inte-
gral, nem sempre existiu. O teórico nos mostra ainda que 
é preciso sempre situar a criança em sua configuração 
sociocultural e econômica para que se possa perceber de 
fato de que infância se fala. 

Desse modo, depreende-se que somente é possível 
falar de infâncias e de crianças, haja vista que a criança 
que mora em um bairro nobre da capital e tem a oportu-
nidade de viajar, ir ao teatro desde cedo, alimentar-se nos 
horários adequados e conforme as suas necessidades for-
mativas não pode ser jamais comparada com uma criança 
que nasce na comunidade de Paraisópolis, por exemplo, e 
enfrenta desde cedo as dificuldades causadas pelas desi-
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gualdades sociais, cujo universo cultural a que tem acesso 
muitas vezes se restringe a esse espaço. 

A partir dessa perspectiva, Andrade (2010) salien-
ta que as crianças necessitam de um olhar e um atendi-
mento diferenciados, que partam de sua realidade e que 
sejam adequados às suas necessidades. Nesse contexto, 
para atender às demandas do desenvolvimento e apren-
dizagem infantil, surgem instituições e orientações con-
ceituais e metodológicas destinadas a esse público, que 
passam a configurar o que se conhece hoje como educação 
 infantil. 

Como bem demonstrou Ariès (1978), esse tipo de di-
recionamento pedagógico nem sempre existiu, uma vez 
que surgiu após o aparecimento da condição infantil re-
ferida. Além disso, a realidade que vivenciamos e a forma 
como o público infantil é visto atualmente são frutos de 
um complexo transcurso, engendrado a partir de intensas 
contradições que ainda permeiam nossa sociedade. 

No que se refere ao cenário brasileiro, especifica-
mente o desenvolvimento industrial do país e a reconfi-
guração do papel da mulher, por volta da década de 1940, 
bem como o processo de democratização social, que levou 
ao desenvolvimento de movimentos sociais e estudos vol-
tados à criança a partir de 1980, contribuem para que se 
passe a constituir em nosso país a percepção de que pas-
sa a ser necessário pensar de modo mais pontual sobre a 
possibilidade de uma educação voltada para esse público, 
sem limitar-se somente ao amparo assistencial e jurídico. 

Devido a isso, ampliam-se os estudos e pesquisas 
voltados à categoria de educação infantil, que apresentam 
essa etapa como a base do processo formativo das crian-
ças, que precisa ser constituído sob o enfoque do desenvol-
vimento integral dos pequenos. É nesse viés que Oliveira 
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(2011, p. 50) assevera que é preciso pensar na construção 
de um processo educativo que atenda às necessidades in-
fantis ao mesmo tempo que entenda que:

[...] A criança, na interação com parceiros di-
versos, busca construir sua identidade dentro 
de um clima de segurança, exploração e auto-
nomia. Não é mera receptora de imagens ela-
boradas pela sociedade [...], mas alguém que 
se pergunta sobre o mundo, alimentando sua 
 autoestima. 

Como se observa atualmente, há uma concepção de 
educação infantil que exige das instituições a construção 
de espaços educativos que possibilitem às crianças a ex-
ploração dos diferentes ambientes, texturas e experiên-
cias e lhes propicie, ao mesmo tempo, desenvolverem-se 
de modo autônomo. Uma educação que vise à sua forma-
ção integral, que não se limite apenas a um aspecto e que, 
mais do que tudo, preze a interação social e a vivência de 
experiências de forma lúdica e envolvente. Diante de tal 
percepção, retomamos nosso questionamento inicial: até 
que ponto é possível pensar que esses ideais possam ser 
efetivados nos âmbitos domiciliares a partir das ativida-
des remotas? E acrescentamos: o que os dispositivos le-
gais orientam para que essa concepção de educação acima 
defendida seja efetivada nas instituições que atendem a 
essa etapa? Será que existe mesmo abertura para que essa 
seja exercida de modo remoto?

Direcionamentos legais para a educação infantil no 
contexto brasileiro

 
No ensejo de buscar respostas às indagações postas 

no tópico anterior, a partir de agora buscamos revisitar al-
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guns dos principais dispositivos que determinam sobre o 
modo de funcionamento da etapa da educação infantil em 
nosso país. A Constituição Federal de 1988 assegura que a 
educação das crianças é dever do Estado, em parceria com 
a família. Portanto, as políticas educacionais devem ser 
construídas a partir do diálogo com as famílias, no sentido 
de atender aos direitos formativos dos pequenos. 

A LDBEN nº 9.394/1996 avança ainda mais nesse 
sentido ao afirmar em seu artigo 29:

A educação infantil, primeira etapa da educa-
ção básica, tem como finalidade o desenvolvi-
mento integral da criança de até 5 (cinco) anos, 
em seus aspectos físico, psicológico, intelectual 
e social, complementando a ação da família e da 
comunidade. 

Outrossim, a educação infantil, como primeira eta-
pa da educação básica, deve assegurar a formação integral 
da criança, propiciando-lhe desenvolver-se em suas vá-
rias dimensões. 

O Referencial Curricular Nacional para a Educação 
Infantil (RCNEI, 1998) é um documento de caráter orien-
tador que apresenta os conceitos básicos que devem di-
recionar as práticas educativas realizadas no âmbito das 
instituições de educação brasileiras. Esse dispositivo re-
afirma as concepções de criança que já enfatizamos no 
tópico anterior, ao salientar que a categoria criança so-
mente pode ser entendida quando a situamos dentro da 
realidade histórica e sociocultural em que está inserida. 
Dessa maneira, os pequenos sentem, interpretam e rein-
terpretam o mundo a partir dos referentes contextuais a 
que são expostos desde seu nascimento. 

Encontra-se, assim, na família (entenda-se essa 
como os espaços e a composição de pessoas que cuidam 
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e educam a criança desde seu nascimento, com os quais 
ela estabelece um vínculo de pertencimento) seu alicerce 
formativo. Nesse ambiente, a criança começa a adquirir 
noção do mundo e também de si mesma, não como uma 
reprodução desse real, mas como sua reelaboração. Dian-
te dessa compreensão, o documento deixa clara a necessi-
dade de interação social por parte da criança, dado que é 
nesse construto que ela tem a oportunidade de reelaborar 
e ampliar suas estruturas de compreensão, bem como de 
desenvolver-se de forma mais satisfatória. 

Nas interações que estabelecem desde cedo com 
as pessoas que lhes são próximas e com o meio 
que as circunda, as crianças revelam seu esfor-
ço para compreender o mundo em que vivem. 
[...] Nessa perspectiva as crianças constroem o 
conhecimento a partir das interações que esta-
belecem com as outras pessoas e com o meio em 
que vivem. O conhecimento não se constitui em 
cópia da realidade, mas sim fruto de um intenso 
trabalho de criação, significação e ressignifica-
ção. (BRASIL, 1998, p. 21-22). 

Ainda conforme esse documento, o processo educa-
tivo realizado na educação infantil deve ter por base a in-
teração e as brincadeiras, por constituírem aspectos que 
propiciam à criança a possibilidade de, ao mesmo tempo 
que têm contato com as produções culturais e sócio-his-
tóricas de sua realidade, criar e ressignificar os conceitos 
ali imersos. Além disso, os pequenos exploram simultane-
amente as dimensões afetivas, corpóreas, cognitivas, his-
tóricas e culturais necessárias a um processo educativo 
pautado na formação integral. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Edu-
cação Infantil (DCNEIs, 2010), diferentemente do docu-
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mento acima mencionado, têm caráter normativo, o que 
implica dizer que não somente orientam as propostas e 
práticas educativas no âmbito das instituições de educa-
ção infantil, elas regulam o seu funcionamento. Porém, 
mesmo instituídas 12 anos após o RCNEI, partilham das 
mesmas concepções de criança e educação infantil. Ou-
trossim, reafirmam a necessidade de oferecer um pro-
cesso educativo pautado na construção da autonomia 
dos pequenos, visando ao desenvolvimento de suas várias 
 dimensões. 

A proposta pedagógica das instituições de Edu-
cação Infantil deve ter como objetivo garantir 
à criança acesso a processos de apropriação, 
renovação e articulação de conhecimentos e 
aprendizagens de diferentes linguagens, assim 
como o direito à proteção, à saúde, à liberdade, à 
confiança, ao respeito, à dignidade, à brincadei-
ra, à convivência e à interação com outras crian-
ças. (BRASIL, 2009a, p. 18). 

As DCNEIs (2010) asseguram ainda que as práticas 
pedagógicas na educação infantil devem partir das singu-
laridades e necessidades das crianças, para que possam 
ofertar uma ação educativa que assegure a indivisibilida-
de das diferentes dimensões que constituem o desenvol-
vimento dos pequenos, por meio de ações de educação e 
cuidado que priorizem as interações entre os pequenos e 
seus pares, de mesma idade e de idades diferenciadas, bem 
como com os adultos. Como se observa, a interação que se 
configura a partir do brincar, do diálogo e das trocas de 
experiências é fator crucial para que a educação infantil 
alcance seu propósito de formação junto aos educandos. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2017) 
também é um dispositivo de caráter normativo e vem de-
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finir o conjunto de aprendizagens essenciais que devem 
ser efetivadas junto aos estudantes de todas as etapas e 
modalidades da educação básica. Esse documento ratifica 
e amplia as concepções já defendidas nos dispositivos su-
pracitados. Busca fortalecer o papel da educação infantil, 
sustentando que creches e pré-escolas devem criar espa-
ços que acolham e ampliem as vivências e conhecimentos 
prévios dos pequenos, ao mesmo tempo que contribuem 
para que esses saberes sejam reelaborados. 

Essa é uma ação que requer a parceria e o diálogo 
com as famílias, bem como a compreensão dos espaços 
extraescolares que se articulam às ações e ao planejamen-
to instituído no âmbito institucional. Para tanto, a BNCC 
(2017, p. 37) destaca que as brincadeiras e interações de-
vem ser tomadas como eixos que alinham toda a prática 
pedagógica destinada à formação dos pequenos,  ofertando:

[...] experiências nas quais as crianças podem 
construir e apropriar-se de conhecimentos por 
meio de suas ações e interações com seus pares 
e com os adultos, o que possibilita aprendiza-
gens, desenvolvimento e socialização.

À vista disso, todo o planejamento das ações me-
todológicas para o atendimento dos educandos de 0 a 5 
anos e 11 meses precisa ter os referidos eixos como guias 
para condução e aprimoramento do trabalho educativo. 
Complementando nossa reflexão, o documento ainda 
destaca que a organização didático-pedagógica da educa-
ção infantil deve considerar ainda os direitos de aprendi-
zagem e desenvolvimento das crianças, a saber: conviver, 
brincar, participar, explorar, expressar-se e conhecer-se 
(BRASIL, 2017). 

Como se observa, são direitos que envolvem a parti-
cipação do estudante, o que deixa bem clara a necessidade 
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de um planejamento pedagógico que viabilize aos edu-
candos a garantia desses direitos, que só se efetivam por 
meio de atividades que permitam aos pequenos que eles 
possam de fato participar do processo formativo, ter pos-
sibilidades de escolhas, exercitar sua autonomia, explorar 
diferentes espaços, brincar, utilizar as mais variadas lin-
guagens, e isso só é possível na interação com os outros 
sujeitos. 

O documento recomenda ainda que os conhecimen-
tos devem ser explorados dentro dos campos de experi-
ências, que são eles: o eu, o outro e o nós; corpo, gestos 
e movimentos; traços, sons, cores e formas; escuta, fala, 
pensamento e imaginação; espaços, tempos, quantidades, 
relações e transformações. Entende-se que essa forma de 
organização por meios e campos, e não a partir de áre-
as do saber, permite que se rompa a fragmentação, pois 
cada campo, apesar de ter sua especificidade, está imerso 
no outro, e vice-versa, o que dá à educação infantil uma 
perspectiva de organização, na qual os tempos devem ser 
permeados simultaneamente por experiências que pro-
movam essa integração, o que denota um verdadeiro in-
tercâmbio de saberes no processo pedagógico. 

Diante de todos esses apontamentos, percebe-se que 
pensar a educação infantil é vislumbrar a efetivação de 
um planejamento e um processo educativo, que necessita 
substancialmente da presença e do contato com o outro e 
com o mundo, nas suas mais diferentes formas de expres-
são. Destarte, de que forma isso é viável no ensino remoto? 

Ensino remoto na educação infantil: é possível?

Diante de todos esses apontamentos, percebe-se 
que a educação infantil é uma etapa que possui caracterís-
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ticas que a distinguem das demais etapas que constituem 
a educação básica. A educação das crianças pequenas re-
quer uma configuração que não se adéqua aos moldes da 
fragmentação do saber por áreas e da explicação e repasse 
dos conteúdos por parte do professor. Mais do que isso, o 
docente, assim como toda a comunidade escolar, precisa 
partir de um planejamento conjunto no qual se ofereçam 
tempos de aprendizagem e partilha, os quais devem cons-
tituir a rotina dos pequenos, propiciando-lhes situações 
e atividades orientadas e espontâneas que permitam às 
crianças a exploração dos vários campos de experiências e 
o acesso, de fato, aos direitos e objetivos de aprendizagem 
e desenvolvimento preconizados na BNCC (2017). 

Ante essa particularidade, os vários grupos de estu-
diosos e pesquisadores que analisam e propõem a organi-
zação da primeira etapa da educação básica no âmbito das 
creches e pré-escolas brasileiras são unânimes na defesa de 
que não é possível pensar a realização da educação infan-
til por meio da educação a distância e/ou de forma  remota. 

Sobre isso, a Associação Nacional de Pós-Graduação 
e Pesquisa em Educação (Anped) emitiu, em 20 de abril de 
2020, um documento com manifesto de repúdio à Medida 
Provisória nº 934/2020, que defende a realização de ativi-
dades remotas na supracitada etapa de ensino. Conforme 
o documento, a legislação brasileira não dá abertura para 
que essa proposta seja exequível, tendo em vista que essa 
perspectiva não tem abertura no âmbito da lei maior da 
educação, além de impossibilitar o que está preconizado 
na Carta Magna. O ensino remoto na educação infantil 
nega a possibilidade de formação integral aos pequenos. 

[...] destacamos a ilegalidade da proposta de im-
plementação de atividades escolares remotas 
para crianças pequenas. A Lei de Diretrizes e Ba-
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ses da Educação Nacional (LDB) não prevê a uti-
lização da EaD na Educação Infantil, nem em ca-
sos emergenciais [...] não há razão para que sejam 
implementadas de maneira precipitada iniciati-
vas visando atender esse preceito, tendo em vista 
que o objetivo principal da Educação Infantil, o 
desenvolvimento integral das crianças, em todos 
os seus aspectos, de maneira complementar à 
ação das famílias e da comunidade, conforme a 
mesma LDB, depende de condições mínimas de 
qualidade que não podem ser asseguradas por 
meio da transposição do que deve ser realizado 
presencialmente, para atividades remotas dele-
gadas às famílias. (RIO DE JANEIRO, 2020, p. 1-2).

O Movimento Interfóruns de Educação Infantil do 
Brasil (MIEIB), que é constituído por 26 Fóruns Estaduais 
e um Fórum Distrital de Educação Infantil, também emi-
tiu, em 19 de abril de 2020, manifesto contrário à proposta 
supracitada. O documento ressalta que a realização de ati-
vidades remotas no âmbito da educação infantil apresen-
ta implicações graves para o processo formativo das crian-
ças, considerando que fere as orientações legais e nega os 
direitos fundamentais da criança referentes à menciona-
da etapa de ensino. 

As atividades propostas na minuta do Parecer, 
ainda que em caráter sugestivo, possuem forte 
teor escolarizante, não considerando a indisso-
ciabilidade das experiências de cuidado e educa-
ção para o desenvolvimento dos bebês e das crian-
ças pequenas. Nesse momento de distanciamento 
social, é preciso compreender que as crianças são 
sujeitos que produzem sentidos e significados 
 sobre o mundo. ( BRASIL, 2020b, p. 2). 

Como se observa, essa perspectiva nega a caracte-
rização fundamental da proposta educativa preconizada 
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nos documentos legais e nas reflexões teóricas aqui ex-
postas, pois reduz as ações educativas quase que exclu-
sivamente ao âmbito cognitivo, além de pressupor que a 
realização da atividade mediada pelos pais pode garantir 
a efetivação dos direitos e objetivos de aprendizagem e de-
senvolvimento necessários à formação da criança. 

O Mieib reconhece o importante papel da família na 
formação dos pequenos, mas entende que a ação desem-
penhada pelos profissionais educativos que têm uma for-
mação específica para atuar junto aos pequenos não pode 
ser exigida por parte dos pais. Como a Constituição Fede-
ral de 1988, a LDBEN nº 9.394/1996 e os documentos con-
sultados deixam claro o fato de que a ação formativa de-
sempenhada na educação infantil é complementar à ação 
da família e deve atuar em dimensões mais amplas do que 
o contexto familiar específico das crianças. 

De igual modo, sugerir que as instituições de edu-
cação infantil orientem as famílias a desenvolver, 
no período de distanciamento social, atividades 
escolares centradas, quase exclusivamente, na 
dimensão cognitiva do desenvolvimento infan-
til, além de encontrar-se em desalinho com as 
DCNEI, cujas bases filosóficas estruturam-se em 
consonância com experiências educativas inter-
nacionais exitosas que têm compromisso com o 
desenvolvimento pleno das crianças, pode acar-
retar em estresse tanto para os adultos/familia-
res quanto para os bebês e as crianças pequenas, 
uma vez que processos de aprendizagem não po-
dem prescindir de profissionais preparadas/os 
para tanto. (BRASIL, 2020b, p. 2).

O documento até estabelece abertura para que as ins-
tituições de educação infantil e os profissionais que nelas 
atuem possam disponibilizar orientações sobre atividades 
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que os pais podem realizar, no sentido de contribuir para 
o desenvolvimento das crianças nesse período de situação 
emergencial. Porém, estas não substituem a ação dos do-
centes e não efetivam de modo mais consistente o papel 
da educação infantil no processo formativo das crianças. 
Insistir numa transposição didática nesse sentido é tornar 
a educação infantil um processo de “tortura” tanto para os 
educandos quanto para os pais, que não se veem aptos a 
atender a tal demanda, sem falar nos profissionais de ensino.

Considerações finais

Diante de toda a construção teórica e da análise le-
gal que viemos construindo ao longo deste estudo, per-
cebemos que a resposta aos questionamentos postos em 
nossos apontamentos iniciais é negativa. Mesmo em um 
contexto de situação emergencial como o que vivencia-
mos não somente em nosso país, mas em todo o mundo, 
não se pode perder de vista as especificidades em relação 
ao desenvolvimento das crianças pequenas. Não se pode 
limitar o processo formativo destas, que exige ações que 
englobem as suas várias dimensões, não se reduzindo so-
mente à realização de uma atividade impressa ou à exposi-
ção de um vídeo pela professora, mesmo que de contação 
de histórias. Isso permite, no máximo, ajudar a criança a 
manter o vínculo com a instituição de ensino, o que é váli-
do, mas é preciso ter ciência de que essas ações não terão 
a mediação didática necessária para auxiliar a criança no 
despertar da percepção sobre determinados elementos 
que ela não vê sozinha e que os pais, em sua grande maio-
ria, não têm conhecimento pedagógico para saber direcio-
nar. Ademais, essas ações pontuais não permitem que a 
criança construa interações socioculturais, participe de 
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vivências, troque saberes e os reelabore assim como ocor-
re no âmbito das instituições de ensino. 
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Introdução

O direito universal à educação foi proclamado 
mundialmente em 1948 durante a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos e na Declaração Mundial dos Direi-
tos Humanos em 1990. Sendo assim, a educação é entendi-
da como um bem social que deve incluir todas as pessoas. 
Nacionalmente tal ideia foi reafirmada na Constituição 
Federal Brasileira de 1988, por meio do artigo 205, o qual 
explicita que:

A educação, direito de todos e dever do Estado 
e da família, será promovida e incentivada com 
a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.

Os movimentos normativos e legais favorecem a de-
mocratização do ensino e expressam que todos tenham 
acesso à educação, que possam se desenvolver plenamen-
te, inclusive aqueles com alguma deficiência, pois histori-
camente vivenciaram a exclusão social. Conforme Paccini 
(2012), as políticas inclusivas têm por finalidade cessar 
qualquer forma de discriminação que dificulte ou impos-
sibilite o ingresso e acesso aos meios sociais.
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Além da Constituição de 1988, destacamos como 
marcos legais que garantem o direito da pessoa com defi-
ciência à inclusão no ensino regular: a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDBEN) de 1996; o Plano Na-
cional de Educação (2001); a Política Nacional de Educa-
ção Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008); 
e a Lei Brasileira de Inclusão (2015).

A ideia de educação inclusiva é, portanto, muito re-
cente, visto que as políticas direcionadas a esse público 
se tornaram consistentes somente a partir dos anos 1990. 
Frente às transformações sociais e a partir da luta da so-
ciedade civil por uma educação inclusiva, as pessoas com 
deficiência começam a ocupar os espaços que por muito 
tempo lhes foram negados. 

A inclusão de pessoas com deficiência reverbera na 
realidade educacional em todos os níveis e modalidades 
de ensino, gerando novas demandas e exigências. No en-
tanto, esse processo de inclusão ainda passa por inúmeras 
fragilidades. Conforme Beyer (2013), a educação inclusiva 
em nosso país se configura como terreno movediço, tendo 
em vista a vulnerabilidade do projeto em que vem se con-
solidando, sendo assim a legislação não tem sido acompa-
nhada no mesmo passo pelas práticas e pelas condições 
que a escola brasileira disponibiliza.

No ensino superior, a inclusão dos estudantes com 
deficiência é processo ainda mais recente, pois é somente 
no início do século XXI que são instituídas políticas públi-
cas direcionadas, de modo específico, para esse público, 
sendo o Programa Incluir de 2005 o principal marco. 

A expansão da universidade, a partir dos anos 1990, e 
as políticas de acesso ao ensino superior vêm possibilitan-
do um aumento considerável no número de alunos na uni-
versidade. Contudo, os desafios são enormes e nem sempre 
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a permanência e a possibilidade de ter uma educação que 
lhes garanta uma formação nos mesmos moldes daquela 
que é oferecida aos demais estudantes acontecem. Dentre 
as fragilidades, a dificuldade na acessibilidade arquitetô-
nica, o pouco investimento na formação dos professores e 
as barreiras atitudinais são problemáticas que ainda pre-
cisam ser superadas, pois muitas vezes a visão que se tem 
sobre a deficiência leva o docente a enxergar o estudante 
com deficiência como inferior, incapaz, o que limita suas 
potencialidades. De acordo com Reis (2010), as ações pro-
postas pelas instituições de ensino superior têm sido mais 
bem desenvolvidas nos processos seletivos, garantindo o 
acesso à educação superior, porém ainda não são efetivas 
na permanência deste aluno com deficiência, uma vez que 
nem sempre oferecem efetiva participação em igualdade 
de condições aos demais discentes, já que o provimento de 
condições de acessibilidade tem sido  insuficiente.

Os desafios que cercam o processo de inclusão no 
ensino superior são enormes, todavia, ao olharmos para 
a inclusão do estudante com deficiência intelectual, esse 
processo é ainda mais complexo, considerando que tal 
deficiência carrega estigmas e compreensões equivoca-
das e tem a dificuldade no aprender como característica, 
contrastando com a visão que se tem do estudante univer-
sitário. Segundo Accorsi (2016), o conceito de deficiência 
intelectual sofre uma série de reformulações ao longo do 
tempo, evidenciando ainda uma grande interrogação, por 
essa razão continua sendo objeto de estudo em várias áre-
as de conhecimento e, em virtude disso, ainda existe tanta 
dificuldade de compreender e lidar com essa deficiência.

O presente capítulo tem por objetivo compreender 
como vem acontecendo a inclusão de uma estudante com 
síndrome de Down em uma universidade pública. Para 
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responder a esse objetivo, realizamos estudo de caso com 
uma estudante do curso de Pedagogia e ouvimos, por meio 
de questionário eletrônico, professores do referido curso. 
O estudo faz parte de uma investigação mais ampla: do 
projeto de iniciação científica que tem por objetivo com-
preender a inclusão de estudantes com deficiência em 
uma universidade pública a partir das concepções de es-
tudantes e professores. Para a escrita deste texto, iremos 
trazer somente um recorte da pesquisa maior, tentando 
responder como a estudante e os docentes concebem o 
processo inclusivo nessa graduação.

Analisar o contexto da inclusão no ensino superior, 
de forma especial de uma aluna com síndrome de Down, 
abre espaço para a discussão de um tema ainda pouco de-
batido, o que pode favorecer novas compreensões sobre a 
deficiência intelectual e elementos para a concretização 
de uma inclusão mais efetiva. 

Apresentamos, a seguir, o caminho metodológico tri-
lhado em busca dos objetivos; em seguida, a análise dos da-
dos produzidos; e, por fim, algumas considerações  finais.

Metodologia
 

A pesquisa aqui descrita relaciona-se a um estudo 
de natureza qualitativa, pois esta tem como objetivo des-
tacar a realidade e também o caráter subjetivo do objeto 
ou sujeito analisado. De acordo com o pensamento de Gil 
(2010), a pesquisa qualitativa tem como principal caracte-
rística possibilitar uma certa familiaridade e aproxima-
ção entre pesquisador e pesquisado.

A investigação se configura como estudo de caso, 
pois nosso olhar se volta para uma realidade específica. 
Para Yin (2005, p. 32), o estudo de caso:
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[...] é uma investigação empírica que investiga 
um fenômeno contemporâneo dentro de seu 
contexto da vida real, especialmente quando os 
limites entre o fenômeno e o contexto não estão 
claramente definidos.

Para compreender como vem acontecendo o processo 
de inclusão da estudante no curso de Pedagogia, utilizamos 
estratégias em que a aluna pudesse expressar suas ideias 
de diferentes formas, a fim de favorecer sua expressão e 
memória. As atividades planejadas para a produção dos 
dados envolveram fotografias, vídeos, imagens, desenhos, 
escritas de textos, falas e depoimentos. Em função da pan-
demia da Covid-19, que exige o isolamento social, as ações 
aconteceram de modo virtual, através de plataforma digital. 

É importante ressaltar que a pesquisa teve início 
em período anterior à pandemia. Sendo assim, foi pos-
sível realizar um contato presencial com a participante 
para explicar o estudo, convidá-la a participar da pesquisa 
e assinar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE). Além disso, buscamos aprovação e apoio da famí-
lia da discente para a realização dos encontros.

A participante da pesquisa é uma estudante universi-
tária do terceiro semestre do curso de Pedagogia, a qual pos-
sui síndrome de Down. A pesquisa foi realizada em oito en-
contros e desde o início a universitária se mostrou solícita a 
participar, o que favoreceu muito a condução do processo.

Além dos encontros com a estudante, como já explici-
tado, elaboramos e enviamos aos professores do curso um 
questionário contendo questões abertas e fechadas sobre o 
processo de inclusão dos discentes da graduação. É impor-
tante dizer que, além da aluna investigada, a licenciatura 
tem outras duas alunas com deficiência, sendo uma delas 
com surdez e outra também com diagnóstico de deficiência 
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intelectual. O questionário foi enviado por meio eletrônico, 
sendo respondido pelos professores sem que se identifi-
cassem; os docentes também assinaram o TCLE. Envia-
mos o questionário instrumental para 16 professores do 
curso de Pedagogia, no entanto apenas seis responderam. 

 
Referencial teórico

Educação inclusiva no ensino superior

A inclusão das pessoas com deficiência vem ocor-
rendo de forma gradativa no Brasil, tendo se acentuado a 
partir dos anos 1990, quando o movimento internacional 
em defesa da inclusão ganha forças. A legislação reafirma 
o direito e o compromisso que o poder público tem com 
esses cidadãos, garantindo o direito à educação a todos os 
sujeitos, independentemente de sua especificidade e ne-
cessidade. Entretanto, nem sempre o que está garantido 
na legislação e atos normativos consegue ser efetivado, 
ocasionando um descompasso entre aquilo que se prevê e 
o que realmente acontece. 

O processo de inclusão exige que os diversos níveis 
de ensino promovam mudanças profundas em suas estru-
turas administrativas, pedagógicas e humanas, necessi-
tando entender a inclusão como uma questão social e cole-
tiva, a fim de propor intervenções que busquem a quebra 
de barreiras que impeçam a efetivação desse direito que 
historicamente foi negado às pessoas com deficiência. 

No ensino superior, os processos inclusivos precisam 
oferecer condições de acesso e permanência dos estudantes 
nas instituições, possibilitando uma formação que respeite 
suas especificidades, ao mesmo tempo que deve assegurar 
uma formação de qualidade. Não basta garantir apenas o 
acesso, faz-se necessário um conjunto de ações, como in-
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vestimento em formação de professores, acessibilidade na 
estrutura física e arquitetônica, materiais didáticos que 
supram as especificidades de cada deficiência, entre outras 
ações que garantam que o estudante não seja apenas inte-
grado, mas que seja, de fato, incluído. Na compreensão de 
Reis (2010), as modificações necessárias para atender às de-
mandas relativas à inclusão representam ainda um desafio 
às universidades para o cumprimento da legislação vigente.

É dever da universidade construir e socializar co-
nhecimentos sobre deficiências e inclusão, propiciando ao 
meio acadêmico reflexões referentes às práticas docentes, 
às teorias mediadas, bem como às metodologias e ações uti-
lizadas, objetivando a formação de futuros profissionais, de 
modo a não excluir nem ao menos rotular as pessoas com 
deficiência, seja ela qual for (CHAHINI, 2010). É preciso 
ainda investir na formação dos professores universitários, 
possibilitando conhecimentos específicos e favorecendo 
novas concepções e olhares para o aluno com deficiência. 

Faz-se mister, portanto, pensar de forma mais com-
prometida na efetivação dos processos inclusivos, afinal 
não se pode negar um direito já assegurado. No entanto, 
a inclusão é processo complexo, envolve políticas públi-
cas e investimentos e precisa acontecer de modo coleti-
vo, envolvendo a sociedade como um todo. Outro aspecto 
relevante para que a inclusão aconteça é o conhecimento 
sobre as deficiências. 

No tópico seguinte, apresentamos uma discussão 
sobre a deficiência intelectual e a síndrome de Down, con-
dição vivenciada pela participante da investigação.

A deficiência intelectual e a síndrome de Down

A visão sobre a deficiência intelectual e o modo de 
se referir a ela foram sendo modificados ao longo do tem-
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po. Cada época a concebe de modo diferente, influenciada 
pela visão de mundo, de homem e de deficiência: idiotia 
no século XIX; debilidade mental até o início do século XX; 
imbecilidade e retardo mental (com seus níveis: leve, mo-
derado, severo e profundo), bem como deficiência mental, 
no final do século XX; e deficiência intelectual desde os 
anos 2000 (PLETSCH, 2014).

Conforme a Organização Mundial da Saúde (OMS, 
2004), atualmente coexistem dois modelos de compre-
ensão da deficiência: o modelo médico e o modelo social. 
O primeiro entende a deficiência intelectual como um 
problema da pessoa, causado diretamente pela doença, e 
exige tratamento. O outro modelo concebe a incapacidade 
como problema social. No Brasil, o modelo médico, com 
amparo na psicometria, ainda exerce forte influência, ser-
vindo inclusive para definir as ações na área da Educação. 

Em oposição às visões deterministas e antagônicas 
que buscam definir a deficiência, Vygotsky (2012) enten-
de que elas estão relacionadas aos modos de organização 
social, assim é possível criar condições que compensem o 
defeito. O autor não nega a importância dos aspectos bio-
lógicos no desenvolvimento humano, mas defende que es-
tes, por si sós, não são determinantes do processo. Para 
ele, é preciso possibilitar caminhos alternativos para que 
as funções prejudicadas possam ser compensadas. Nes-
se sentido, entende que a pessoa com alguma deficiência 
intelectual não é menos desenvolvida do que aquelas que 
não possuem deficiência, porém se desenvolve de manei-
ra qualitativamente diferente. 

A síndrome de Down é caracterizada por seu per-
tencimento genético. Segundo o Ministério da Saúde, o 
termo “síndrome” relaciona-se a um aglomerado de sinto-
mas e sinais e “Down” refere-se ao sobrenome do médico e 
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pesquisador que primeiro descreveu os sinais das pessoas 
com síndrome de Down (BRASIL, 2012a). 

Conforme as Diretrizes de Atenção à Pessoa com 
síndrome de Down (BRASIL, 2012a, p. 9):

[...] a Síndrome de Down (SD) ou trissomia do 
21 é uma condição humana geneticamente de-
terminada, é a alteração cromossômica (cro-
mossomopatia) mais comum em humanos e a 
principal causa de deficiência intelectual na 
população. A SD é um modo de estar no mundo 
que demonstra a diversidade humana. 

Como o Ministério da Saúde vem nos demonstrar, 
a síndrome de Down é uma das deficiências intelectuais 
mais frequentes na população. O Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) demonstra que cerca de 
24,6 milhões de pessoas no Brasil, ou 14,5% da população 
total, apresentam algum tipo de deficiência. Desse total de 
24,6 milhões, 300 mil possuem síndrome de Down.

Em função das características sindrômicas, que são 
facilmente identificadas, e do déficit cognitivo, as pessoas 
com tal síndrome enfrentam preconceitos e estigmas que 
podem limitar seu desenvolvimento. Os estudos indicam 
que as famílias apresentam dificuldades em favorecer a 
autonomia dessas pessoas e que ainda é comum a infan-
tilização dos adultos com síndrome de Down. Andrade 
(2017) estudou adultos com síndrome de Down e identifi-
cou que, mesmo estando incluídos em escolas regulares, 
os adultos com a síndrome têm vida social restrita e difi-
culdades de se inserir no mundo do trabalho, restringin-
do sua vida social basicamente ao contato com familiares.

A compreensão oferecida pela psicologia histórico-
-cultural de Vygotsky (2012), segundo a qual o desenvol-
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vimento acontece com base nas interações e que a defici-
ência intelectual não está restrita apenas às questões de 
ordem biológica, sendo também consequência da ausên-
cia ou limitação no convívio no ambiente cultural, reafir-
ma a necessidade de inclusão das pessoas com deficiência, 
possibilitando que estas percorram todos os níveis de en-
sino, inclusive o ensino superior.

Na sequência, apresentamos a discussão dos dados 
produzidos, a fim de compreender como vem acontecen-
do a inclusão de uma estudante com síndrome de Down 
em uma universidade pública.

Resultados e discussão

A realização da investigação com a estudante se 
constituiu um grande desafio, pois os encontros aconte-
ceram por meio de plataforma digital, o que torna mais di-
fícil apreender impressões, sentimentos, linguagem cor-
poral, elementos que são por demais importantes numa 
pesquisa que se apoia numa perspectiva qualitativa. Neste 
estudo eles se tornam ainda mais relevantes, consideran-
do que a participante tem síndrome de Down, com limites 
em sua capacidade de compreensão e expressão verbal.

Assim, para garantir a apreensão dos aspectos sub-
jetivos e objetivos, buscamos nos apoiar em instrumentos 
projetivos, dentre eles utilizamos fotografias, vídeos, ima-
gens, desenhos, escritas de textos, falas e depoimentos. Os 
encontros com a aluna foram planejados de maneira que 
possibilitassem maiores detalhes das histórias por ela re-
latadas e que permitissem uma abrangência nas suas falas 
e respostas.

Para entender a inclusão da discente no ensino su-
perior, buscamos as memórias desde o início de sua vida 
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escolar, no entanto, considerando o objetivo deste texto e 
sua extensão, iremos trazer apenas alguns conteúdos re-
lativos às suas vivências no ensino superior.

Ao ser indagada sobre sua escolha em relação ao 
curso de graduação, a universitária afirmou, em primeiro 
momento, o sonho de alfabetizar e ensinar o sobrinho e 
ainda mostrou que teve como referência sua mãe e suas 
irmãs, que são professoras, revelando o desejo de poder 
também partilhar dessa profissão. Em diversos momen-
tos, relatou o sonho de ensinar, de planejar aulas e de po-
der criar regras dentro de sala “igual minha mãe”. Embora 
se apoie em uma ação mais concreta, ensinar o sobrinho, a 
estudante expressou em sua fala uma capacidade de pros-
pectar seu futuro a partir de referências importantes para 
ela, demonstrando, assim, certa capacidade de abstração 
ao visualizar com clareza seus objetivos profissionais. 
Sendo assim, é possível identificar o desenvolvimento de 
funções psicológicas superiores, que, segundo Vygotsky 
(2009), acontecem a partir das interações e vivências. 
Também fica evidente como a família é referência para 
ela, que se vê no outro. 

Sobre o ingresso na universidade, ela revelou com 
muita satisfação o dia em que soube do resultado do vesti-
bular. É importante ressaltar que ela participou do certa-
me em ampla concorrência, pois a universidade ainda não 
dispunha de vagas por meio de cotas para pessoas com 
deficiência1. Somente no último vestibular a universidade 
incluiu a opção em aderir à categoria  cotista. 

1 Cabe mencionar que no estado do Ceará a legislação cotista só começou 
a ser implantada em 17 de janeiro de 2017, por meio da Lei nº 16.197. Tal 
fato se deu de modo tardio, comparando-se com a Lei de Cotas em âmbito 
federal, sancionada em agosto de 2012, por meio da Lei nº 12.711. As uni-
versidades federais tiveram até agosto de 2016 para se adaptar à referida 
lei e destinar metade de suas vagas aos cotistas nos processos seletivos. 
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Em outro momento, procuramos saber como a dis-
cente compreende a universidade. A estudante expres-
sou que consegue ver uma diferenciação entre o ensino 
médio e o ensino superior, desde o funcionamento até as 
metodologias dos professores, pois, de acordo com ela, o 
ensino médio era mais rígido em suas regras e tinha mais 
provas escritas, enquanto que na universidade as metodo-
logias são mais baseadas em seminários, trabalhos, escri-
ta de textos e filmes. A distinção que estabeleceu indica a 
sua compreensão de que a universidade é lugar de mais 
autonomia; em outros momentos, verbalizou que não é 
mais criança por estar na universidade. Nessa perspec-
tiva, Pletsch (2014) argumenta que a inclusão no ensino 
superior deve promover processos de mediação cultural 
e social para a construção de aprendizagens significati-
vas que possibilitem o desenvolvimento da autonomia e 
 cidadania.

Ainda sobre a universidade, ela disse que “uma coisa 
nova, um novo mundo”, expressando que ainda estava in-
ternalizando as mudanças, ao mesmo tempo que deu indi-
cativos de que estas eram muitas. Em seguida, fez muitas 
projeções para o futuro, dizendo que “quer ser alguém na 
vida”, possivelmente compreendendo ser a universida-
de o caminho para tal. Continuou sua fala dizendo ter o 
sonho de fazer mestrado e ensinar em todos os níveis de 
ensino. As muitas possibilidades que vislumbra sinalizam 
para o entendimento de que ela não vê limites em seu de-
senvolvimento, que acredita em suas capacidades, aspec-
to que provavelmente decorre de um ambiente familiar 
que a estimula a seguir. Conforme Vygotsky (2012), o que 
decide o destino da pessoa com deficiência não é a defici-
ência em si, mas as consequências sociais e a realização 
psicossocial daquele que tem deficiência. No entanto, é 
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preciso oferecer condições concretas de enfrentamento 
das dificuldades produzidas pela deficiência.

Perguntamos ainda sobre o que a estudante universi-
tária entendia por inclusão. Diante dessa indagação, ela não 
formulou um conceito sobre tal, mas relatou alguns episó-
dios de quando frequentava uma escola que não possuía as 
adaptações necessárias na estrutura física, acarretando a 
falta de acessibilidade para alguns de seus colegas. Assim, 
ficou perceptível o fato de que a universitária compreende a 
inclusão através das questões arquitetônicas, daquilo que é 
mais visível, como rampas de acesso, banheiros adaptados, 
materiais pedagógicos apropriados à deficiência. Ela ainda 
demonstrou ter dificuldade de compreender a inclusão de 
um modo mais amplo, a partir de atitudes sociais inclusivas 
ou de ações menos concretas, porém ela reconheceu a ne-
cessidade de incluir as pessoas com deficiência.

Sobre as dificuldades percebidas em seu processo 
inclusivo, a estudante não relatou nenhum aspecto. Para 
ela, “tá tudo perfeito”, indicando seu contentamento em 
estar na universidade, ao mesmo tempo que pode indi-
car uma dificuldade em percebê-las, pois os professores 
participantes do estudo elencaram diversas dificuldades, 
contrastando com a visão da aluna.

Os questionamentos direcionados aos professores 
tiveram o objetivo de identificar as ações metodológicas 
promovidas por eles para o processo de inclusão dos es-
tudantes com deficiência e as principais fragilidades que 
identificavam nesse processo. Salientamos que o instru-
mental utilizado com os docentes abordou outros aspec-
tos da inclusão, porém trazemos para este escrito apenas 
esses dois pontos. 

Indagamos se no planejamento de suas aulas as 
metodologias são acessíveis a todos os alunos, incluindo 
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aqueles com deficiência. Apenas 14% dos respondentes 
disseram que sim e mencionaram a utilização de vídeos 
com audiodescrição, imagens, desenhos, slides. Vale dizer 
que o curso de Pedagogia não tem estudante com defici-
ência visual, mas outros cursos da instituição possuem tal 
alunado em seus quadros, o que justifica a utilização da au-
diodescrição. Mais da metade dos professores (57,1%) afir-
mou que fazia algumas alterações em suas metodologias 
em função dos discentes com deficiência; esses docentes 
explicaram que, apesar de implementarem mudanças, 
não definiam atividades específicas para os estudantes 
com deficiência, reconhecendo, porém, haver alguns con-
teúdos que necessitam dessa necessidade. Nenhum pro-
fessor pesquisado, no entanto, apontou quais ações foram 
direcionadas para a estudante com síndrome de Down.

Procuramos então saber se avaliavam se essa meto-
dologia estava garantindo aos estudantes com deficiência 
a aprendizagem dos conteúdos. Novamente a maioria dos 
docentes revelou entender que a aprendizagem dos estu-
dantes acontecia de modo parcial. Os professores trou-
xeram reflexões importantes sobre a temática. Um deles 
assim se expressou: “O problema da aprendizagem dos alu-
nos com deficiência não é uma questão apenas ‘metodológi-
ca’, mesmo esse sendo um aspecto central”. Sua fala denota 
a compreensão de que a inclusão é um processo comple-
xo, que envolve diversos aspectos. Outro professor pon-
tuou: “Muitas coisas podem melhorar, como a adaptação 
de alguns conteúdos e a realização de uma boa avaliação”. 
Ainda sobre essa temática, um participante disse: “Ainda 
não é possível saber com precisão se estão aprendendo”. 

As falas revelam preocupação por parte da maioria 
dos professores em adaptar suas aulas para atender às 
necessidades dos seus estudantes, a partir de mudanças 



ELIVANA VIEIRA DE SOUZA • MARA LÍGIA DA SILVA • GIOVANA MARIA BELÉM FALCÃO

444

integrais ou parciais, denotando que, apesar das dificul-
dades, se preocupam com a aprendizagem e com o proces-
so de inclusão do seu aluno com deficiência. No entanto, 
muitos docentes afirmaram que não utilizavam ativida-
des, metodologias, recursos ou estratégias para atender 
às necessidades específicas. Entendemos que o professor 
sozinho não pode ser responsabilizado por processo tão 
amplo, porém concordamos com Accorsi (2016) quando 
afirma que não é fácil para o professor pensar em um ca-
minho que contemple todos os estudantes, mas a inclusão 
requer que as metodologias de ensino sejam repensadas. 
Nesse sentido, entendemos que a formação docente apa-
rece como uma necessidade.

Ao serem indagados sobre as fragilidades que per-
cebiam nesse processo, os professores destacaram a for-
mação de professores voltadas para a inclusão e o suporte 
pedagógico de profissionais especializados; ainda trou-
xeram como desafios a falta de materiais pedagógicos, as 
barreiras atitudinais e a carência de recursos financeiros. 
Suas falas fizeram referência a diversas problemáticas, 
indicando que muito ainda precisa ser feito para que a in-
clusão se efetive nessa universidade. Conforme Chahini 
(2010), é indispensável que, com o ingresso de estudante 
com deficiência, a universidade busque desenvolver po-
líticas institucionais que possibilitem identificar suas 
necessidades educacionais e ainda qualifique seu corpo 
docente para que permita acesso ao conhecimento aca-
dêmico a esses discentes, impedindo que esses sujeitos se 
evadam por falta de condições e suportes adequados e por 
carência de condições sociais nas instituições. 

Além disso, as barreiras atitudinais precisam ser 
superadas, pois de nada adianta a garantia de recursos, 
formação docente e metodologias adaptadas se as con-
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cepções sobre inclusão e pessoas com deficiência não 
sofrerem mudanças. Chama a atenção que, de um grupo 
de 16 professores convidados, apenas seis deles tenham 
se sentido motivados a participar, o que pode indicar o 
pouco interesse dos docentes pela temática. Ainda no en-
tendimento de Chahini (2010, p. 24), “Compreende-se, no 
entanto, que, de nada adiantam as mudanças estruturais 
se os profissionais do processo ensino-aprendizagem não 
tiverem atitudes inclusivistas”. Sendo assim, é imprescin-
dível o desenvolvimento de ações institucionais e pedagó-
gicas e que mudanças nas concepções aconteçam, a fim de 
garantir a aprendizagem com sucesso durante o percurso 
acadêmico de todos os estudantes.

Considerações finais

O estudo empreendido teve por objetivo compreen-
der como vem acontecendo a inclusão de uma estudante 
com síndrome de Down em uma universidade pública. 
Para tanto, ouvimos a aluna e os professores de um curso 
de Pedagogia. 

O encontro com a participante representou impor-
tante atividade. Para além de um compromisso acadê-
mico, foi significativo do ponto de vista pessoal, possibi-
litando momentos de alegria e uma rica interação com a 
participante, o que favoreceu conhecer seu processo de 
desenvolvimento e ampliar a compreensão sobre as po-
tencialidades das pessoas com síndrome de Down.

A investigação evidenciou que o ingresso na univer-
sidade é uma conquista muito valorizada pela participan-
te e por sua família, o que não poderia ser diferente, pois 
um número restrito de pessoas com síndrome de Down 
consegue adentrar no ensino superior.
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A participante reconheceu a universidade como 
espaço de aprendizagem, de fortalecimento de autono-
mia, demonstrando contentamento por tudo o que esta-
va vivenciando, porém não percebia as dificuldades que 
envolvem todo esse processo. Revelou compreender a 
inclusão de forma concreta, apoiando-se na ausência de 
acessibilidade arquitetônica. Assim, embora tenha reco-
nhecido a necessidade de inclusão das pessoas com defi-
ciência, não expressou clareza sobre seu processo inclu-
sivo, reconhecendo a inclusão no outro e não abordando 
sobre suas dificuldades. 

Embora a estudante não tenha expressado dificul-
dades em seu processo, as falas dos professores indicaram 
que os desafios a serem superados ainda são muitos, des-
de as dificuldades nos processos metodológicos até a falta 
de recursos materiais e profissionais para apoiar o pro-
cesso de inclusão. Também destacaram a necessidade de 
formação docente. Vale salientar que tal formação precisa 
possibilitar muito mais do que conhecimentos técnicos, 
devendo favorecer mudanças nas concepções e sentidos 
sobre a inclusão das pessoas com deficiência.

Olhar para essa realidade específica permitiu enten-
der a complexidade envolvida nos processos inclusivos, 
ao mesmo tempo foi possível identificar alguns caminhos 
que podem ser trilhados na busca por uma universidade 
inclusiva. É preciso maior investimento e envolvimento, 
garantindo a acessibilidade em suas diferentes formas 
para todos. Isso exige políticas públicas, investimento fi-
nanceiro e pessoas mobilizadas verdadeiramente. Além 
disso, entendemos que é preciso maior investimento em 
estudos e pesquisas que possam oferecer reflexões e pos-
sibilidades de efetivação da inclusão.
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É necessário que consigamos romper as “algemas” 
que nos acomodam e nos imobilizam em busca de uma 
escola e de uma universidade onde todos tenham o direi-
to de entrar, permanecer e aprender. A inclusão precisa 
florescer e acontecer plenamente para que assim sonhos 
almejados – como os da nossa participante – possam se 
concretizar. 
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Introdução

Este manuscrito analisa a ação artística e a reper-
cussão político-pedagógica de uma grafitagem realizada 
por estudantes em uma universidade pública brasileira – 
a Universidade Estadual do Ceará (UECE). A temática dos 
grafites girou em torno de temas políticos, em especial de 
crítica ao atual governo federal (gestão 2019-2022), repre-
sálias ao direito à liberdade de expressão, ofensivas con-
tra as políticas de educação e aos professores, e ainda em 
torno das precariedades vivenciadas pela faculdade a que 
esses estudantes pertencem.

Por meio de imagens de grafites e relatos de profes-
sores e dos próprios estudantes lançados em redes sociais 
e de uma discussão em grupo (FLICK, 2009) em sala de 
aula, o trabalho enfoca olhares diversificados sobre essa 
ação de grafitagem, repercutindo e gerando debates aca-
lorados. Autores como Furtado e Zanella (2009), Shishito 
e Gallo (2017), dentre outros, fundamentaram teorica-
mente este estudo.

A cidade em que a unidade da universidade em es-
tudo se situa – Itapipoca, Ceará – tem uma tradição de 
grafitagem – já desde as inscrições rupestres, forma mais 
antiga do grafite! – e se mantém em focos de manifesta-
ção dessa arte milenar espalhados por toda essa cidade e 



ANA CRISTINA DE MORAES • ROBERISLÂNDIA SOUSA LIMA • RENATO GOMES DE OLIVEIRA

452

também em todo o mundo. Furtado e Zanella (2009), as-
sim como Ramos (2007), apresentam um breve histórico 
do grafite no Brasil e no mundo. 

Essa iniciativa de grafitar um espaço da faculdade, 
a nosso ver, foi louvável, pois a comunidade universitária 
nos parecia muito silenciosa, mesmo com tantos contra-
tempos locais, por conta dos atrasos dessa reforma estru-
tural, como também pelo contexto político e econômico 
absurdo e inaceitável o qual estamos vivenciando no país. 

O grafite – essa manifestação cultural que grita, ex-
pande e dissemina as ideias em imagens das mais criati-
vas e transgressoras – é historicamente marginalizado, 
porque ele é canal direto de denúncia e de anúncio! As 
salas de aula da faculdade já deveriam ter sido reformadas 
e pintadas há mais tempo. É para apagar as imagens trans-
gressoras? Então, avante com a reforma das salas!

O que nos incomoda mais: os grafites postos ou a uni-
versidade sucateada? O que mais nos mobiliza: uma mani-
festação artística de crítica social necessária ou uma obra 
que não suporta volumes de chuva e faz afundar o piso das 
passarelas? O que mais nos deixa com vontade de lutar: 
um grafite na parede ou um governo que desmonta coti-
diana e descaradamente toda a parca política educacional 
universitária que tínhamos? É mais do que tempo de rea-
girmos coletivamente – professores e estudantes – contra 
toda essa investida que só nos massacra como docentes e 
tenta nos desqualificar e baixar nosso valor social! Quem 
aceita e gosta dessa condição? Nós não! E também não 
vamos ensinar aos estudantes essa atitude de resignação. 
Que educadores eles se tornarão? 

E o grafite, esse transgressor agente cultural? Gi-
tahy (1999) diz que o grafite propicia a democratização da 
arte, devido às suas ações descomprometidas com ques-
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tões espaciais ou mesmo ideológicas, abordando temas 
diversos, livres de amarras, muitas vezes com ironia ou 
humor, principalmente acessível ao público geral. Demo-
crático por sua natureza! Saudamos a quem realizou essa 
intervenção criativa, lúcida e crítica!

Diante do exposto, a presente pesquisa visa apresen-
tar as principais contribuições de uma intervenção com 
grafite para a formação docente de estudantes do curso de 
Pedagogia da Faculdade de Educação de Itapipoca (Face-
di) da UECE, bem como destacar a necessidade de se fazer 
e discutir arte.

O grafite: aspectos históricos e estéticos

O grafite é uma forma de inscrição urbana com ori-
gens no movimento da contracultura, iniciado na déca-
da de 1960. Desde o início, o grafite está ligado à contes-
tação política e ideológica e a movimentos de afirmação 
identitária; é o que nos afirma Lazzarin (2007). Furtado e 
Zanella (2009) indicam que na arqueologia o termo “gra-
fite” é utilizado para referir-se aos riscos, desenhos e sul-
cos nas paredes de pedra, mas esses traços são totalmente 
diferentes dos grafites contemporâneos, que, segundo as 
autoras, apareceram inicialmente na Europa, no auge do 
movimento estudantil na década de 1960. Elas se referem 
às escritas urbanas feitas nos muros das cidades euro-
peias como ousadamente contestadoras, uma vez que se 
posicionavam contra o sistema político vigente por meio 
de frases lúdicas, sutis e plenas de criatividade libertária.

Para Ramos (2007), a história do grafite não é mais 
linear, é mítica, circular e interpretativa. A autora defen-
de que, a partir de maio de 1968, culturas jovens populares 
e/ou de oposição começaram a ocupar alguns espaços na 
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cidade de Paris. Segundo ela, Nova Iorque logo presenciou 
a invasão dos desenhos, frases e caligrafias elaboradas 
circulando nos seus trens subterrâneos. O muro de Ber-
lim é citado como o espaço mais polêmico quando se fala 
em grafite na contemporaneidade. De acordo com Ramos 
(2007), a partir de 1985/1986, o muro passou a mostrar as 
cores das mais diversas manifestações, desde apelos ao 
seu fim até sua sustentação.

Enquanto nos Estados Unidos e em países da Euro-
pa o termo “grafite” se refere comumente a toda escrita 
urbana, no Brasil, consoante Furtado e Zanella (2009), 
configurou-se uma diferença entre atividades de grafite e 
pichação. Contudo, Lazzarin (2007) defende que o grafite 
se caracteriza pela qualidade técnica, que envolve plane-
jamento detalhado, enquanto que a pichação aparente-
mente se encontra em um nível de confrontação violenta 
e provocação da autoridade, sem pretensão artística.

O grafite, segundo Furtado e Zanella (2009), apare-
ceu no Brasil na década de 1970, mais ligado aos grupos 
de artistas plásticos. Conforme Ramos (2007), o artista 
Vallauri surpreendeu os paulistas com a imagem repetida 
de uma bota feminina, o que teria chamado a atenção de 
jovens amantes de quadrinhos, desenhos e artefatos lúdi-
cos. A partir disso, surgiram diferentes grupos, em varia-
das cidades, realizando as mais diversas intervenções nos 
espaços disponíveis.

Caminho metodológico

Este texto diz respeito a um recorte da pesquisa For-
mação docente e educação estética na disciplina Arte-Edu-
cação: aula-oficina como estratégia didático-investigativa, 
desenvolvida junto aos alunos matriculados na disciplina 



REVERBERAÇÕES POLÍTICAS E FORMATIVAS DE UMA GRAFITAGEM NA UNIVERSIDADE

455

de Arte-Educação, sendo desenvolvida no período de agos-
to de 2018 a julho de 2019. Utilizando-se principalmente 
da discussão em grupo defendida por Flick (2009), auxilia 
na realização de um debate mais participativo e reflexivo 
a respeito de um dado tema, fomentando, assim, novas 
formulações reflexivas sobre as práticas vivenciadas pe-
los sujeitos.

O estudo baseia-se em relatos colhidos de alunos du-
rante a discussão em grupo, como parte da coleta de dados 
da pesquisa realizada no âmbito da disciplina Arte-Educa-
ção, bem como em depoimentos coletados em conversas 
num aplicativo de bate-papo virtual, WhatsApp. 

Na Faculdade em análise, foi feita uma discussão em 
grupo numa aula que encerraria o semestre 2018.2 na dis-
ciplina Arte-Educação, exatamente na mesma semana em 
que alguns estudantes realizaram a grafitagem. A ideia era 
tanto conversar sobre as aprendizagens tidas no decorrer 
do semestre como também sobre o grafite na condição de 
prática artístico-cultural e sobre os significados políticos 
e estéticos daquela grafitagem que estava inscrita na sala 
de aula da Faculdade, em especial.  

Por conta da repercussão da intervenção com grafite 
em meio aos grupos de conversas no aplicativo  WhatsApp, 
optou-se por utilizar esses relatos também como dados 
para a nossa pesquisa.

Os codinomes dos participantes do debate em grupo 
na sala de aula são representados por cores, enquanto as 
falas dos professores e alunos coletadas em grupos de re-
des sociais são representadas por números.
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Figura 1 – Grafites feitos numa sala de aula da UECE/Facedi em 
abril de 2019

 

Fonte: Acervo dos autores (2019).

Uma transgressão na universidade por meio do 
grafite e sua repercussão: algumas discussões com 
base em dados

Durante a discussão em grupo que visava avaliar a 
disciplina Arte-Educação como um todo, ao final do se-
mestre foram feitas algumas indagações aos alunos, os 
quais, ao serem questionados sobre as experiências viven-
ciadas na disciplina supracitada, sobre se alguma delas te-
ria sido marcante para eles, alguns apresentaram o grafite 
como destaque, como se pode observar a seguir:

Foram várias, mas principalmente a de hoje, do 
grafite. (AZUL).

Todas! A do fanzine, essa do grafite. (ROSA). 

Todas! A do autorretrato, do fanzine, essa do gra-
fite, do cordel. (LILÁS).

Eu vou repetir as falas dos outros: todas foram 
bem marcantes, mas acho que essa do grafite foi 
mais, por ver meus colegas usando da liberdade; 
essa foi a melhor pra mim. (AMARELO).
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Esses depoimentos configuram o que afirmam Furta-
do e Zanella (2009), quando pontuam que no grafite ocorre 
de forma peculiar o estreitamento das relações entre ativi-
dade estética, política e espaço sob a perspectiva de sujeitos 
que vivem no próprio contexto da intervenção ou que nele 
se inserem para inscrever-se no diálogo aberto – neste caso 
em específico, com a sala de aula. E é essa relação estreita 
que torna o grafite marcante em quem o pratica.

Alguns alunos não citaram o grafite ou outras ativi-
dades; apenas afirmaram que todas as atividades viven-
ciadas durante a disciplina foram marcantes para eles. 
Esse fato reforça a ideia de Ferraz e Fusari (2010) ao de-
fenderem que a arte se trata da representação do mundo 
cultural com significado; é interpretação e também co-
nhecimento do mundo, além de expressar sentimentos. 
Para as autoras, a arte representa movimento na dialética 
da relação entre o homem e o mundo.

Curiosamente, ao ser levantada a pergunta “Destas 
experiências, tem alguma delas que o primeiro contato 
se deu através da disciplina Arte-Educação? Teve alguma 
que você não conhecia?”, o grafite foi citado nas seguintes 
falas: “O fanzine, o grafite, aquela lá do isopor [isogravura]” 
(ROSA); “O fanzine, aquela do isopor e o grafite; já conhecia 
o grafite, mas nunca tinha feito” (LILÁS); “Fanzine e grafi-
te” (PRETO); “Fanzine, isopor e grafite” (VERDE); “O fanzi-
ne, a do desenho no isopor, o grafite” (CINZA).

O fato de alguns discentes não conhecerem/reconhe-
cerem o grafite deve-se muito às falhas na educação artís-
tica no ensino básico, uma vez que esse nível de ensino de-
veria trabalhar com a diversidade artística, principalmente 
aquelas que nos cercam. Quanto a isso, Lazarin (2007) as-
severa que, muitas vezes, a arte não é tratada nas escolas 
como área de conhecimento, com conteúdos e habilidades 
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próprios, mas é colocada em plano secundário. Quando 
muito, a escola permite que algum professor, por iniciativa 
própria, desenvolva atividades extraescolares ou as inclua 
em sua disciplina por conta própria, daí surge um dilema: 
de um lado, professores que não são capazes de dominar 
totalmente todos os conteúdos e metodologias do ensino 
de arte; de outro, a falta de profissionais capacitados acaba 
acarretando um improviso sem reflexão ou planejamento. 

Sobre o professor de arte, Ferraz e Fusari (2010) 
defendem que este deve atuar através de uma pedagogia 
mais realista e progressista, que aproxime os estudantes 
do acervo cultural e artístico da humanidade. Segundo as 
autoras, “[...] os estudantes têm o direito de contar com 
professores que estudem e saibam arte vinculada à vida 
pessoal, regional, nacional e internacional” (FERRAZ; 
 FUSARI, 2010, p. 51).

Em seguida, foi direcionado à turma o seguinte 
questionamento: “Alguma dessas experiências causaram 
alguma mudança de conceito ou de comportamento em 
vocês?”. E novamente o grafite ganhou destaque: 

Que o grafite geralmente não é bem visto. 
( MARROM).

O grafite, porque as pessoas julgam como coisa 
de bandido, e a gente fez aqui, e não somos bandi-
dos. (VERMELHO).

O grafite também; a gente sabe que não é só pi-
chação nem coisa de bandido. É legal também. 
(ROSA).

O grafite a gente pode entender que é um tipo de 
arte também e merece ser respeitado. A gente cos-
tuma ver aqueles rabiscos em prédios e já vê com 
preconceito, e, na verdade, é uma arte bem bonita 
como qualquer outra. (TURQUESA).
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Sem dúvida, essa do grafite, porque tem um cara, 
um rapaz que eu conheço, ele é famoso hoje pelos 
grafites que ele faz, mas hoje ele faz um trabalho 
bonito, mas antigamente era visto como bandido. 
Eu mesmo via ele como bandido, pela forma que 
ele fazia as coisas, mas hoje não, hoje eu sei que 
ele é um artista. (LILÁS).

A respeito dos artistas e produtores de trabalhos ar-
tísticos, Ferraz e Fusari (2010) nos lembram que eles ela-
boram suas obras independentemente de qual linguagem 
artística seja utilizada, concretizando-as através de sínte-
ses formais que resultam de sentimentos, atos técnicos, 
inventivos e também estéticos:

O grafite também, por conta da discriminação. 
Nunca tinha me visto fazendo isso. (VERDE). 

O grafite sempre visto como coisa de bandido, e a 
gente sabe que não é. (LARANJA).

O grafite também. Foi bem diferente. (BRANCO).

Como todo mundo, o grafite, porque a gente sem-
pre vê como coisa de bandido, de malandro, e não 
é. Na verdade, uma arte como qualquer outra, e 
bonita. Basta olhar para o que a nossa colega fez. 
Arrebentou! (AMARELO).

Eu queria falar também sobre o grafite, eu já vi 
uma vez uns desenhos de um cara aí e eu me lem-
bro que na época da greve eu queria fazer isso, 
mas os outros não deixaram, e hoje eu tive essa 
oportunidade, tanto que eu fiz a frase ‘Educação 
não é mercadoria’, que tava guardada na minha 
memória desde aquela época. (VINHO).

Neste depoimento percebemos que o processo de 
expressão artística é “[...] gerado pelo sentimento resul-
tante de uma síntese emocional que se origina, por sua 
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vez, de estados tensionais, provocados por forças de or-
dem internas e externas” (FERRAZ; FUSARI, 2010, p. 21). 

É fato que o grafite é discriminado, como afirma 
Ramos (2007). É arte para uns, poluição visual para ou-
tros, mas, ao contrário dos que o condenam como polui-
ção na cidade, os grafites constroem e valorizam espaços, 
fazem-nos perceber novos espaços, contam enredos das 
diferentes subjetividades e suas vivências cotidianas não 
comprometidas com a História oficial. Essa discrimina-
ção se deve à constante e equivocada ligação do grafite à 
pichação, mas Silva (2004) enfatiza que, enquanto as pi-
chações buscam o declínio da lei, tentando surpreender, 
buscando deixar suas marcas em lugares quase impossí-
veis de serem alcançados, o grafite tenta argumentar com 
a lei, criar jurisprudência no direito à autoria na paisagem 
urbana como arte de rua. Para o autor, o grafite provoca 
questionamentos sobre os limites de apropriação da cida-
de, enquanto as pichações buscam denegrir o local onde 
é feita.

É notável, diante das falas dos alunos que participa-
ram da ação de grafitagem, que essa atividade contribuiu 
para a sua formação pessoal e lhes ajudou a conceituar o 
grafite como arte, e não como vandalismo. Isso sugere que:

Novos sujeitos são constituídos via atividade 
criadora que, ao mesmo tempo que [...] trans-
formam muros, paredes, ruas e avenidas, trans-
formam os próprios sujeitos da ação. (FURTA-
DO; ZANELLA, 2009, p. 6).
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Figura 2 – Grafites feitos numa sala de aula da UECE/Facedi em 
abril de 2019

Fonte: Acervo dos autores (2019).

Dados de redes sociais: um dia após a realização da 
grafitagem

Relatos de professores

Ao terem notícia da grafitagem em sala de aula, no 
dia seguinte, que era feriado, em uma acalorada discussão 
no WhatsApp, muitos professores da faculdade se mani-
festaram, sendo que uns apoiando e outros criticando a 
iniciativa de grafitagem: 

Ficou massa! Tiveram o cuidado de preservar 
o quadro, as carteiras e também não sujaram o 
piso. (PROFESSOR 1). 
Sou contra. Se fosse em outro espaço, no pá-
tio, nas paredes externas das salas, eu aceita-
ria, mas, dentro da sala de aula, não concordo. 
( PROFESSOR 2).
Vou ser honesta: também não gostei da arte den-
tro da sala. Podem me chamar de reacionária. 
Se abrir espaço, tem que abrir pro outro. Por 
mais que tenha parecido um ato político não 
partidário, ficará nas mídias como partidário. 
( PROFESSOR 3). 
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Também não concordo! Faço minhas as palavras 
do Prof. X e da Prof.ª Y. (PROFESSOR 4).

[...] Quanto ao grafite, à sua linguagem e aos 
conteúdos, precisamos lê-los. A meus olhos [...], 
percebo que essa sala ganhou voz, tá nos ouvin-
do, criou membros, está  sendo e será objeto de 
olhares, ganhou sentimentos, conquistou vida. 
Ela nunca mais será somente uma simples sala de 
aula e, a partir de agora, é uma sala falante, re-
belde, provocadora, sala professora, sala educa-
dora, sala militante, sala estudante, sala política, 
mas sobretudo uma sala que clama por transfor-
mação, a dita reforma. Eu quero trabalhar nessa 
sala e debater cada conteúdo grafado no seu cor-
po parede.  A rigor, no contexto dessa crise, todas 
as universidades deveriam ocupar essa sala e se 
deixar ocupar por ela também. Abraço forte às 
grafiteiras e aos grafiteiros! (PROFESSOR 5).

A fala do professor 5 resgata a ideia de Furtado e 
Zanella (2009) ao defenderem que grupos e pessoas, ao 
intervirem na cidade, produzem outra cidade. Os grafitei-
ros e pichadores irrompem a ordem do discurso urbano, 
criando e recriando a/na cidade. Ou seja, ao passar por 
essa ação, aquela sala de aula ganhou voz, como afirma o 
docente acima; deixou de ser uma simples parede de con-
creto e trouxe à tona o clamor dos estudantes por melho-
rias naquele prédio.

 
Relatos de estudantes

Os estudantes também manifestaram opiniões e 
sentimentos variados em relação ao ocorrido: 

Não é uma coisa que se faça em uma sala de aula. 
(ESTUDANTE 1).
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Lá tem aulas de outros cursos também, poderiam 
pelo menos respeitar. (ESTUDANTE 2).

Há várias maneiras de fazer revolução e mudar o 
mundo. Com certeza, esse não é o primeiro passo! 
(ESTUDANTE 3).

Depredação do patrimônio público! Podem en-
feitar com o nome que quiser, mas não passa de 
vandalismo. (ESTUDANTE 4).

Tem que ser punido! (ESTUDANTE 5).

Ridículo! Totalmente sem sentido. (ESTUDANTE 6).

Galera, bora comprar tinta e pintar a sala do jei-
to que é pra ser. Seria uma ótima forma de dizer 
não. (ESTUDANTE 7).

Esse tipo de coisa só dá brecha para a defesa do 
discurso de que no ambiente universitário não há 
pluralidade de ideias. (ESTUDANTE 8).

Eu gostei. Só achei meio desorganizado, tudo 
muito junto e misturado, mas eu gostei, queria ter 
participado. (ESTUDANTE 9).

Eu não gostei. Tanto lugar pra fazer, precisava 
ser na sala de aula? (ESTUDANTE 10).

Eu achei feio. A nossa faculdade já tem uma ima-
gem maltratada, e isso aí só piora nossa imagem. 
(ESTUDANTE 11). 

Isso aí é pichação, não tem nada de grafite. (ES-
TUDANTE 12). 

É preciso compreender a linguagem que está sen-
do utilizada. (ESTUDANTE 13).

Eu acho que as rachaduras das paredes estraga-
ram as pinturas. (ESTUDANTE 14).

Eu gostei! (ESTUDANTE 15).

Quando rabiscos na parede causam mais revolta 
do que as rachaduras. (ESTUDANTE 14). 
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Ao nos depararmos com as diferentes reações, tan-
to negativas quanto positivas, percebemos a importância 
de intervenções artísticas para a socialização e o cresci-
mento da própria arte em si, pois, como defende Canclini 
(1980), não devemos levar em conta somente o processo 
de produção, mas também o processo de recepção da pro-
dução artística, pois assim conseguiremos compreender 
a inserção da obra de arte num determinado contexto so-
cial, em que se difundem conceitos de estética, preferên-
cias artísticas, etc. 

Embora haja uma ampla defesa do grafite por parte 
dos alunos que o vivenciaram e estes tenham superado a 
ideia de discriminação em relação a essa arte, é nítido nas 
falas de discentes que não participaram da atividade que 
essa concepção ainda tem muito que ser trabalhada. Isso é 
um desafio, uma vez que educadores não contribuem para 
a redução dessa discriminação, que as vivências existen-
tes não dão conta de atingir a todos e que o grafite conti-
nuará sendo visto como algo sujo e contra a lei. 

Sobre o papel do professor na arte, Ferraz e Fusari 
(2010) afirmam que este é um dos responsáveis pelo suces-
so desse processo transformador, ao ajudar seus alunos a 
melhorarem suas sensibilidades e saberes práticos e te-
óricos em arte, embora as próprias autoras reconheçam 
que se trata de um grande desafio para os docentes. 

É interessante ressaltar que as defesas do ato vêm 
de pessoas que já tiveram contato direto com a arte ou 
pessoas que participam de movimentos sociais. A recusa 
dessa ação como educativa ou artística é reforçada pelo 
não conhecimento do grafite. 
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Considerações finais

Baseando-se nos relatos dos estudantes e professo-
res da disciplina Arte-Educação após a intervenção com 
grafite, é possível afirmar que a ação contribuiu para que 
ocorresse uma mudança de conceito por parte desses in-
divíduos em relação à prática de grafitagem, visto que esta 
é sempre vista como algo transgressor. Também com base 
nesses relatos, foi possível destacar que, entre todas as ati-
vidades realizadas durante aquele semestre, a grafitagem 
foi a que mais causou repercussão, pois, para alguns, a sua 
prática era algo fora de cogitação. Ocorreu então o envol-
vimento de todos os presentes, de forma que se utilizaram 
dessa arte para expor sua indignação com a atual situação 
da Facedi, que há tempos vem passando por uma reforma 
que, até o presente momento, não tem data de entrega. 

Essa ação, porém, não repercutiu apenas em sala de 
aula. Como a repercussão se expandiu para todo o campus 
da Facedi, alunos e professores de outros cursos também 
se manifestaram – alguns contra e outros a favor – sobre a 
devida intervenção. Alguns cogitaram até a ideia de levan-
tar fundos para a pintura daquela sala. A ação ficou vista 
como vandalismo, uma simples pichação, algo que estra-
gava a bela imagem da Faculdade. Contudo, depoimentos 
de apoio também surgiram entre professores e alunos, 
na maioria das vezes discentes ligados aos movimentos 
de lutas sociais ou que em algum momento passaram ou 
presenciaram o grafite como arte, e não apenas como po-
luição visual.

Não se perdeu a oportunidade de discutir o assunto 
em outros momentos, inclusive em outras aulas, a fim de 
fazer com que o máximo possível de pessoas compreen-
desse o papel do grafite e o objetivo daquela intervenção. 
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Professores passaram a utilizar aquela sala com maior 
frequência, o que contribuía para que ocorressem essas 
discussões.

Figura 3 – Grafites feitos numa sala de aula da UECE/Facedi em 
abril de 2019

Fonte: Acervo dos autores (2019).

De modo geral, concluímos que a intervenção com 
o grafite provocou atitudes e conceitos em relação a essa 
arte. Observamos certa discriminação do grafite por con-
ta do não conhecimento a respeito dessa modalidade do 
campo das Artes Visuais, bem como pelo não reconheci-
mento dessa manifestação como arte. Analisamos ainda 
pelos relatos a percepção da possibilidade de o grafite ser 
trabalhado como um aliado de ações pedagógicas, o qual 
tende a despertar as pessoas para o debate sobre temas de 
relevância social e política.
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